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APRESENTAÇÃO

TEMPORALIDADE, DEFESA DA VIDA E 
INTERNACIONALIZAÇÃO DO CONHECIMENTO

Edna Maria Goulart Joazeiro

A 
Coletânea Temporalidades, trabalho e defesa da vida em 

tempos de pandemia: produção e internacionalização do co-

nhecimento é uma construção analítico-conceitual que 

dialoga com o tempo marcante da história contemporânea, confi-

gurado sob a égide da conjugação de crises — dentre elas, a crise do 

capitalismo, a crise sanitária da pandemia de Covid-19 e a fragiliza-

ção da dimensão universal das políticas sociais —, subsumidas em 

um contexto no qual coexistem o ataque à Ciência, à sua raciona-

lidade e à Democracia. Tal conjuntura conduziu a elevados riscos 

na dinâmica da vida em pequenas, médias e grandes cidades, bem 

como em metrópoles, desencadeando um cenário de continuada 

incerteza, com ampliação da desigualdade social, da morbidade e 

da mortalidade de diversos contingentes populacionais.

Nesse contexto, na busca por compreender os desafios, riscos, 

limites e reservas de alternativas, demos continuidade à pesquisa 

Territórios, temporalidades, dinâmicas do agravo e de atenção à saúde da Co-

vid-19 no Estado do Piauí: desigualdade social, dimensão local e internacio-

nal, vinculada ao Grupo de Estudos e Pesquisa Formação, Trabalho, 

Desigualdade Social e Políticas Públicas, cadastrado no CNPq, sob 

nossa coordenação.
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Na sequência, elaboramos a proposta do estudo denomina-

do Territórios, temporalidades e desigualdade social: trabalho profissional das 

profissões das políticas de Saúde e de Assistência Social em diferentes contextos 

nacionais e internacionais em tempo de pandemia da Covid-19 – Brasil, Chi-

le e França, financiado pela Chamada CNPq/Universal 2022-2025. 

Esse projeto nos permitiu consolidar uma experiência profícua de 

articulação entre diversas universidades e centros de pesquisa de 

diferentes países, que conosco compartilham o horizonte de cons-

truir uma Entidade Coletiva Relativamente Pertinente (ECRP
1
), cujo 

resultado do trabalho está materializado nas páginas desta obra. 

Ela consolida o encontro de pesquisadores oriundos de diferentes 

campos conceituais, de diversas universidades e centros de pesquisa 

de excelência, localizados em vários países e continentes que com-

partilham o ideário do valor da Ciência no projeto de defesa da 

vida, da cidadania e da democracia.

A Coletânea organizada pela Profa. Dra. Edna Maria Goulart 

Joazeiro, publicada pela Editora da UFPI (EDUFPI), nos formatos 

impresso e e-book, que temos a honra de apresentar à comunidade 

científica nacional e internacional, visa à socialização do conheci-

mento sobre o enfrentamento da pandemia em diferentes contex-

tos, nacionais e internacionais. 

Os autores, provenientes de diferentes campos conceituais e 

diversas perspectivas de análise, apresentam um balanço sobre a 

pandemia no decorrer do tempo. São oriundos das seguintes uni-

versidades e centros de pesquisa: Programa de Pós-Graduação em 

Políticas Públicas da Universidade Federal do Piauí (PPGPP/UFPI); 

Programa de Pós-Graduação em Comunicação (PPGCOM); Pro-

grama de Pós-Graduação em Serviço Social da Pontifícia Universi-

dade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS); Programa de Estudos 

Pós-Graduados da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo; 

1   A Ergologia cunhou o conceito de ECRP para se referir às múltiplas dimen-

sões relativamente pertinentes ao meio de trabalho e de relações com suas 

dinâmicas locais, regionais, relacionais, de patrimônio de saberes e de histórias, 

de uso de técnicas e de relações de poder (Schwartz, 1998, p. 123).
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Pontifícia Universidade Católica de Valparaíso (PUC-VP), Chile; La-

boratório de Mídias Digitais e Internet da Universidade Federal de 

Rondônia (UNIR); Universidade Federal do Tocantins (UFT); De-

partamento de Medicina Comunitária da UFPI; Faculdade de Ciên-

cias Médicas da Universidade Estadual de Campinas (FCM, CAISM 

e Hospital de Clínicas da UNICAMP); Universidade de São Paulo 

(USP); Universidade Estadual Paulista (UNESP), campus de Botu-

catu; Société Internationale d’Ergologie (SIE), Paris; Conservatoire National 

des Arts et Métiers (CNAM), Paris; Departamento de Trabajo Social y 

Servicios Sociales da Universidad Pablo de Olavide, Sevilla, Espanha; Uni-

versidade Católica de Angola (UCAN); Travail Social e l’Intervention 

Sociale no CNAM, Paris; Laboratoire ATEMIS, Paris; Institut Européen 

de l’Économie de la Fonctionnalité et de la Coopération; Pôle Ergonomie et 

Écologie Humaine da Université de Paris 1, Panthéon-Sorbonne, França. A 

todos, o nosso respeito e nossa sincera gratidão.

A publicação atende ao objetivo de compartilhar os achados 

da pesquisa e a contribuição científica dos pesquisadores para a 

sociedade em geral. Objetiva, ainda, ampliar a visibilidade dos de-

safios atuais e fortalecer o espaço criado para aprofundar o conhe-

cimento sobre a temática da pandemia em diferentes centros de 

pesquisa, uma vez que estes estão inseridos em contextos nacionais 

marcados por múltiplas e variadas formas de sociabilidade, de or-

ganização das redes de proteção social e de saúde, e pela dinâmica 

da crise do capitalismo – ainda que sob ordenamentos conceituais, 

legais e societais específicos.

A obra visa, ainda, dar visibilidade aos estudos que vêm sendo 

realizados a partir da colaboração entre pesquisadores nacionais 

e estrangeiros, vinculados ou não ao Núcleo de Pesquisa Forma-

ção, Educação, Trabalho e Políticas Públicas e ao Programa de Pós-

-Graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Piauí 

(UFPI), colaboração que tem permitido a convergência de objetivos, 

além de fortalecer o processo de internacionalização do conheci-

mento, materializado na publicação das análises ora apresentadas 
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ao público e compartilhadas entre as equipes de pesquisadores de 

importantes universidades.

Cumpre explicitar que, nesta Coletânea, não nos cabe retomar 

as análises já disponibilizadas em obras anteriores do coletivo de 

pesquisadores relativas aos tempos iniciais da pandemia – os pro-

cessos inaugurais de encontro com o vírus, os momentos iniciais da 

súbita situação de risco mundial vivenciada no interstício temporal 

entre o final de 2019, o ano de 2020 e o início de 2021, quando se 

deu a disponibilização dos imunizantes –, marco temporal repleto 

de incertezas quanto à configuração e ao imbricamento das múlti-

plas crises, dentre elas a crise sanitária e seus desdobramentos
2
.

Este tempo da História está diante do imperativo epistemoló-

gico e ético de buscar compreender o processo sócio-histórico em 

curso e os sentidos da intervenção no âmbito do Estado, da socie-

dade e das políticas públicas em diferentes territórios. O território 

é aqui entendido como “[...] o território usado, não o território em 

si. O território usado é o chão mais a identidade” (Santos, 2006, 

p. 14).

Temos assinalado que esses estudos remetem à preocupação 

fundamental de repensar o regime de produção de conhecimentos 

sobre o trabalho, tal como o fizeram Oddone (1984) e Schwartz 

(1988), quer seja na tese de Estado, quer seja ao longo de sua re-

levante e densa produção científica. Acreditamos que esse fenôme-

no requererá da Comunidade Científica Ampliada (Oddone, 1984) 

contínua e consistente análise da dinâmica instaurada nos diferen-

tes contextos locais, nacionais e internacionais, no presente e no 

futuro em processo de consolidação. Esta Coletânea faz parte da 

conjugação de esforços para compreender a dinâmica deste tempo 

e seus múltiplos e mútuos desafios.

2   Links das coletâneas Atenção à saúde em tempo de pandemia da Covid-19: 

contextos nacionais e internacionais, EDUFPI, 2022 e Territórios, temporalida-

des, atenção à Saúde e Covid-19: dimensão nacional e internacional, EDUFPI, 

2024. Disponível em  https://www.nupfetppufpi.com.br/

https://www.nupfetppufpi.com.br/
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O enfrentamento das desigualdades presentes nesses contex-

tos socioterritoriais requisita a intervenção de políticas públicas, 

pois a elas compete, “[...] além de se ocuparem com a provisão de 

bens materiais, contribuir para a efetiva concretização do direito 

do ser humano”, ou seja, há uma amplitude de ação que se refere 

à concretização de diferentes dimensões da vida humana, devendo 

ampliar o acesso “[...] à autonomia, à informação, à convivência 

familiar e comunitária saudável, ao desenvolvimento intelectual, às 

oportunidades de participação e ao usufruto do progresso” (Perei-

ra, 2008, p. 103).

O tempo da pandemia se materializou na perspectiva da re-

dução de direitos e da limitação das possibilidades preventivas e 

redistributivas das políticas sociais, sob a égide do trinômio do neo-

liberalismo – privatização, focalização e descentralização –, intima-

mente marcado pela desconcentração e desresponsabilização (Beh-

ring, 2008, p. 157).

Enfatiza Harvey (2020, p. 15-16) que “[...] o impacto econô-

mico e demográfico da disseminação do vírus depende de fissuras e 

vulnerabilidades preexistentes no modelo econômico hegemônico”. 

É nesse contexto que se instaura o capital pandêmico, por meio da 

“[...] imbricação trágica entre sistema de metabolismo antissocial 

do capital, crise estrutural e explosão do coronavírus” (Antunes, 

2020, p. 12).

Uma das características desse tempo configura-se sob a forma 

de um coletivo de espaços onde se faz presente, de forma frequente 

e continuada, as múltiplas expressões da “questão social”, tendo 

como traço marcante “[...] a interrupção de um processo em curso 

pela universalização de direitos sociais, produto da luta social, com 

a substituição de políticas e programas universais por programas 

focalizados na pobreza e na extrema pobreza” (Yazbek, 2018, p. 10).

O capitalismo mundializado e financeirizado, segundo Rai-

chelis, Paula e Bravo (2024, p. 1), “[...] assume o neoliberalismo 

como sua identidade e libera, de modo crescente e generalizado, 

as atividades econômicas nas dimensões de produção, distribuição, 
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troca e consumo”. Carvalho, Stampa, Santana e Silva (2021, p. 23-

24) enfatizam a existência, no período inicial da pandemia, de uma 

campanha de desqualificação das pesquisas científicas, de deprecia-

ção das universidades públicas e de questionamento dos impactos 

sociais e econômicos das pesquisas das humanidades. Enfim, “[...] 

o desmonte do financiamento do ensino superior público – efetiva-

do por cortes nos recursos para as universidades, pesquisas e bolsas 

de discentes dos programas de pós-graduação”.

Essas mudanças incidem na produção do cuidado e no campo 

da formação superior, uma vez que pressupõem, de quem intervém 

nesse campo, a capacidade de construir uma perspectiva de análise, 

ao mesmo tempo crítica e sensível, para as necessidades sociais e 

de saúde da população, bem como para as potências e fragilida-

des presentes nesses contextos. Nessa perspectiva, Mendes e Carnut 

(2020) têm destacado que o histórico subfinanciamento do SUS foi 

transformado em um processo de desfinanciamento, “[...] configu-

rando um quadro de aniquilamento, ‘a conta-gotas’, das tentativas 

de construção de nosso sistema universal” (2020, p. 26).

De modo contraditório, o que se presenciou nos últimos anos 

remete à análise de Prates (2020, p. 376), segundo a qual, durante 

as crises, necessita-se de mais proteção social nas áreas estruturan-

tes, a fim de manter seguranças essenciais para o conjunto da po-

pulação. Contudo, o que se vislumbrou foram recorrentes cortes de 

recursos, subtraindo acessos justamente quando a população que 

mais precisava do Estado encontrava-se em um contexto de extrema 

austeridade, no qual se produzem e se reproduzem desigualdade, 

violência, morte e desemprego.

Se, no bojo desta análise, remetemos ao processo no qual o 

Brasil esteve inserido, cumpre esclarecer que a adoção desse cami-

nho decorre da decisão de deixar aos pesquisadores dos demais paí-

ses a oportunidade de contribuírem com suas próprias perspectivas 

de análise sobre a densa relação entre suas configurações socioter-

ritoriais, concepções de proteção social e sistemas de garantias de 
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direitos, bem como a configuração do papel do Estado no contínuo 

do tempo.

Estrutura da Coletânea 

A obra está organizada em duas partes. A Parte 1 enfatiza a 

dimensão conceitual no que tange à pesquisa e ao fomento à pro-

dução do conhecimento em tempos de pandemia.

O Capítulo 1, denominado Serviço Social, pós-graduação e interna-

cionalização: reflexões fundamentais para o fortalecimento da área enquanto 

produtora de conhecimento, de autoria de Hamida Assunção Pinheiro, 

Karoline de Moraes Pereira e Maria Tauana Maia da Silva — respec-

tivamente, docente e pesquisadora da UFAM, discente do Programa 

de Pós-Graduação em Serviço Social e Sustentabilidade na Amazô-

nia e discente de Graduação da Universidade Federal do Amazonas 

(UFAM) — apresenta uma discussão sobre o processo de interna-

cionalização da pós-graduação na área de Serviço Social, vislum-

brando os avanços percorridos pelos programas de pós-graduação 

na Quadrienal 2021, que avaliou o período de 2017 a 2020. Nes-

sa perspectiva, as autoras analisaram, ainda, os limites impostos à 

ampliação da internacionalização no país na contemporaneidade. 

Dentre esses limites, enfatizam o progressivo ajuste estrutural do 

Estado, que reverbera no desfinanciamento das políticas públicas, 

entre elas a Educação.

O Capítulo 2, de autoria de Solange Maria Teixeira, docente 

e pesquisadora da Universidade Federal do Piauí, apresenta uma          

análise relevante sobre o Fomento à pesquisa no Brasil durante e após a 

pandemia de Covid-19. Sua abordagem articula os âmbitos econômi-

co, político e cultural ao investimento na produção científica, tec-

nológica e de pesquisa, em um contexto no qual os recursos foram 

majoritariamente destinados às Ciências Exatas, cujos produtos são 

tangíveis e passíveis de gerar patentes.
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A autora destaca que uma das principais tendências do fo-

mento à pesquisa no país foi o desfinanciamento, marcado pela 

redução de recursos públicos voltados às políticas sociais e à ciência 

e tecnologia. Nesse processo, a alegação de escassez orçamentária 

foi utilizada como justificativa para a priorização de determinadas 

áreas de produção de conhecimento. Assim, os recursos disponí-

veis foram redirecionados para setores considerados prioritários e 

estratégicos, segundo uma perspectiva de desenvolvimento seletiva, 

que ampliou desigualdades sociais e assimetrias, com ênfase nas 

tecnologias. Esse modelo redefiniu a política de fomento à pesquisa 

e à pós-graduação, alinhando-a a um crescimento ancorado nas 

tecnologias, o que resultou no ataque e no desfinanciamento das 

Ciências Humanas e Sociais.

O Capítulo 3, intitulado Trabalho, pandemia da Covid-19 e inter-

nacionalização do conhecimento, de autoria de Edna Maria Goulart Joa-

zeiro, docente e pesquisadora da Universidade Federal do Piauí e 

membro fundadora da Société Internationale d’Ergologie, Paris, França, 

analisa os desafios e as contradições presentes no contexto do tra-

balho nas políticas públicas ao longo da série histórica atravessada 

pelos impactos decorrentes da pandemia da Covid-19.

A autora enfatiza que a pandemia, em função da complexida-

de das dimensões que congrega, tem evidenciado a necessidade de 

dar centralidade à questão do enfrentamento às desigualdades so-

ciais em contextos nacionais e internacionais. Nessa perspectiva, a 

ciência, a pesquisa e a inovação devem ocupar um lugar no proces-

so de deciframento e de proposição de caminhos para a construção 

de uma internacionalização que atravesse os diversos continentes, 

construindo caminhos, pontes e elos – em vez de erigir muros que 

segregam e dificultam o diálogo, a cooperação e a reciprocidade da 

e na Ciência.

O Capítulo 4, intitulado Santé, maladie, vie et mort: entre concepts 

et passions, rationalité productive et culte de l’intensivisme – XIX
e
 - XXI

e
 Siècle, 

de autoria de Éric Hamraoui, filósofo e docente do Conservatoire Na-

tional des Arts et Métiers, Paris, França, contribui com a análise sobre 
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as perturbações causadas pela pandemia da Covid-19 no que tange 

à compreensão da saúde, da doença, da vida e da morte — aspectos 

que, para serem analisados, exigem a adoção simultânea de uma 

perspectiva histórica e filosófica. O esforço de distanciamento que 

o autor empreende requer um olhar atento sobre o presente, sobre a 

maneira de nomear as coisas, de dar sentido à existência e à ativida-

de, na busca por compreender melhor o que significa viver, gozar de 

saúde ou experimentar a doença — dimensões intimamente ligadas 

à nossa condição mortal.

A análise das ideias de alguns pensadores sobre a vida, em 

diferentes campos conceituais, contribui para a construção de uma 

perspectiva que torna possível compreender a vida e aquilo que 

constitui a vitalidade, configurando-se como um contraponto útil 

à representação da vida que, por vezes, deixou de ser vivida como 

tal — tanto no mundo do trabalho e da produção quanto na esfera 

da vida privada.

O Capítulo 5, denominado A pandemia da Covid-19 e as contribui-

ções da Teoria da Atividade Histórico-Cultural, é de autoria de Manoela 

Gomes Reis Lopes, Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela e Ildeberto 

Muniz de Almeida — respectivamente, pesquisadora da Universi-

dade Federal do Piauí (UFPI) e professores/pesquisadores da Uni-

versidade de São Paulo (USP) e da Universidade Estadual Paulista 

(UNESP), campus de Botucatu, São Paulo.

Os autores assinalam que, aos poucos, o referencial teórico da 

Teoria da Atividade Histórico-Cultural (TAHC – Engeström, 2016) 

vem se firmando como instrumento capaz de contribuir para uma 

compreensão integrada e ampliada dos sistemas de atividades en-

volvidos na prevenção de doenças e dos agravos relacionados ao tra-

balho. Este capítulo tem como objetivo refletir sobre como a TAHC 

pode contribuir para ampliar o olhar sobre as questões relativas à 

saúde e ao trabalho, bem como para lidar com lacunas e desafios 

na área de Saúde do Trabalhador (ST), especialmente na prevenção 

de Doenças e Agravos Relacionados ao Trabalho (DART), como a 

Covid-19, em sua relação e articulação com o trabalho.
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Na Parte 2 da Coletânea, é enfatizada a dimensão interna-

cional do enfrentamento à pandemia em diferentes contextos na-

cionais, com o intuito de ampliar a análise desse fenômeno mul-

tifacetado, cujo enfrentamento pressupôs dinâmicas distintas nos 

âmbitos local, nacional e internacional.

O Capítulo 6, intitulado Da crise à inovação: a importância da pes-

quisa acadêmica na assistência à população obstétrica durante a Covid-19, é 
de autoria de Bruna Maudonnet de Souza, Maria Laura Costa do 

Nascimento e Renato Teixeira Souza — respectivamente, enfermei-

ra do CAISM e doutoranda da Faculdade de Ciências Médicas da 

UNICAMP, e professores/pesquisadores da mesma instituição. Os 

autores apresentam uma consistente análise da assistência à saúde 

materna antes e durante a pandemia da Covid-19, na perspectiva 

de um grupo de pesquisadores e profissionais da saúde que, devido 

às suas inserções nos processos de atenção à vida desse segmento 

populacional — tanto na esfera acadêmica quanto na assistência —, 

vivenciaram uma série de desafios durante a pandemia.

No capítulo, enfatizam a razão de mortalidade fetal — indica-

dor altamente sensível à qualidade da assistência pré-natal —, cuja 

evolução tem sido insatisfatória nas últimas décadas. Embora tenha 

havido uma discreta redução entre 2007 e 2019, o óbito fetal au-

mentou em populações mais vulneráveis, como mulheres da Região 

Norte e adolescentes (Brasileiro, 2022).

Os autores destacam os desafios postos pelos diferentes con-

textos que se configuraram ao longo do tempo, demandando rei-

teradas modificações no processo de assistência e de proteção à 

saúde e à vida desse segmento da população, bem como dos coleti-

vos de profissionais que produzem cuidados em distintos contextos 

institucionais e socioterritoriais. Assinalam, ainda, a importância 

da vacinação da população obstétrica e ponderam sobre os riscos 

associados ao fenômeno da hesitação vacinal, além dos desafios 

relativos à informação e à comunicação em saúde.

O Capítulo 7, denominado Cuidado y salud emocional: experien-

cias con madres de personas con Trastorno Límite de la Personalidad, é de 
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autoria de Nuria Cordero-Ramos e Manuel Muñoz-Bellerín, ambos 

professores e pesquisadores da Universidad Pablo de Olavide, Se-

villa, Espanha. Os autores apresentam suas perspectivas de análi-

se a partir do que denominam as principais lições aprendidas no 

decorrer da atenção à saúde em tempos de pandemia — uma das 

crises globais mais significativas da nossa era. Enfatizam a impor-

tância da atenção à saúde emocional e da prestação de cuidados, 

com especial destaque para as mães de crianças em cuidados pri-

mários devido ao tratamento do Transtorno de Personalidade Li-

mítrofe (TPL). Assinalam, ainda, a relevância da combinação entre 

ética e cuidados, tanto à criança quanto à genitora, destacando o 

cuidado emocional como um caminho imprescindível para o futu-

ro a ser construído.

O Capítulo 8, Pós-Covid-19 y nueva normalidad en Chile: avances y 

desafíos nacionales, é de autoria da professora e pesquisadora Sandra 

Elena Iturrieta Olivares, da Pontificia Universidad Católica de Valpa-

raíso, Chile. A autora, por meio de uma análise consistente, assinala 

os progressos e os desafios enfrentados pelo Chile durante e após 

a pandemia da Covid-19, contextualizando seu impacto nas esferas 

social, política e econômica. Analisa as estratégias implementadas 

pelo governo e suas implicações para o desenvolvimento de uma 

“nova normalidade”. Em sua perspectiva de análise, destaca as de-

sigualdades estruturais que se tornaram mais evidentes durante a 

crise sanitária e enumera as lições fundamentais para o futuro.

O Capítulo 9, denominado La coopération territoriale pour faire 

face à la pandémie: une approche par l’Économie de la Fonctionnalité et de la 

Coopération, é de autoria de Sandro De Gasparo — ergonomista no 

Laboratoire ATEMIS, Paris; secretário do Institut Européen de l’Économie 

de la Fonctionnalité et de la Coopération; professor e membro do Pôle Er-

gonomie et Écologie Humaine da Université de Paris 1, Panthéon-Sorbonne, 

França. O autor apresenta uma relevante análise ancorada em uma 

breve revisão da história e da estruturação progressiva da Economia 

da Funcionalidade e da Cooperação, tanto no que se refere à con-
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figuração do quadro de referência para a ação quanto à relação e 

contribuição da comunidade de atores.

A partir desse quadro conceitual, apresenta um breve estudo 

de caso, retirado da primeira reunião realizada pouco depois do iní-

cio do primeiro confinamento, enfatizando a abordagem territorial 

e sua contribuição para o rápido desenvolvimento de uma solução 

voltada ao combate da insegurança alimentar em uma região do 

norte da França. Explicita, em sua análise, os conceitos-chave que 

permitem aprender com a experiência e identificar os fatores deter-

minantes da cooperação territorial diante de uma situação de crise.

Segundo o autor, analisar o conjunto de um acontecimento 

importante como a pandemia constitui uma oportunidade de reve-

lação e de conscientização, evidenciando as dimensões intangíveis 

da ação humana, bem como uma exigência de elaboração e delibe-

ração a respeito do significado que podemos atribuir coletivamente 

às ações adotadas. Na perspectiva do autor, “[...] essa elaboração 

envolve tanto uma abordagem que denomina como ‘clínica’, ou 

seja, atenta às vicissitudes vividas pelos protagonistas do trabalho, 

o mais próximo possível de sua atividade, quanto uma abordagem 

‘política’, no sentido de extrair lições e orientações para a história 

em processo de consolidação”.

O Capítulo 10, intitulado La protection des populations vulnérables 

pendant la pandémie Covid-19 en France, é de autoria de Emmanuel Jo-

velin e Mustapha Dehas — respectivamente, professor e pesquisador 

no Conservatoire National des Arts et Métiers (CNAM), Paris, e membro 

fundador do Mestrado em Migrações Internacionais (Rede MIM), 

com atuação na Universidade de Valência, Universidade Católica 

de Lille, Universidade de Lorena (Departamento de Sociologia de 

Metz), Universidade de Genebra, Universidade de Lisboa e Universi-

dade da Calábria, Itália; e doutorando em Sociologia, membro do 

Laboratoire Centre de Recherches sur les Expertises, les Arts et les Transitions 

(CREAT), Université de Lorraine, França.

Na análise, os autores adotam como fio condutor a identifica-

ção e a configuração das principais medidas adotadas pelo gover-
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no francês visando à proteção das populações vulneráveis durante 

o período pandêmico. Destacam que, embora a intervenção inicial 

do Estado tenha sido marcada por grandes fragilidades — como a 

escassez de máscaras no inverno de 2020 —, enumeram o conjunto 

de ações implementadas ao longo do tempo com foco na proteção 

médico-sanitária e na assistência social à população.

O Capítulo 11, denominado Formação e pesquisa do e no Serviço 

Social em tempos de pandemia da Covid-19, de autoria de Laína Jennifer 

Carvalho Araújo, professora e pesquisadora da Universidade Fede-

ral do Tocantins, reflete sobre a relação entre formação profissio-

nal e pesquisa do e no Serviço Social em tempos de pandemia da 

Covid-19, com o objetivo de compreender as temporalidades, os 

desafios e a importância da Teoria Social Crítica em um contexto 

marcado pelo avanço do pensamento conservador e pelo desfinan-

ciamento das políticas públicas.

Na produção deste capítulo, a autora utiliza como recurso 

analítico a fonte primária de informação advinda dos depoimentos 

colhidos em entrevistas e nas narrativas de grupo focal, com prota-

gonistas da atividade docente em Serviço Social. Essas fontes são 

oriundas da pesquisa de doutorado vinculada ao Programa de Pós-

-Graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Piauí 

e ao doutorado-sanduíche realizado no Conservatoire National des Arts 

et Métiers, Paris, França.

O Capítulo 12, intitulado A pandemia da Covid-19 e seus efeitos na 

Educação em Angola: uma reflexão sobre as desigualdades sociais e os desafios 

institucionais, é de autoria de Boás dos Santos e Edna Maria Goulart 

Joazeiro — respectivamente, professor da Universidade Católica de 

Angola, doutorando no Programa de Pós-Graduação em Políticas 

Públicas (UFPI) e bolsista da Capes; e professora e pesquisadora do 

mesmo Programa.

Os autores propõem uma análise dos impactos da pandemia 

na educação angolana, destacando como a crise sanitária expôs e 

ampliou desigualdades sociais preexistentes e evidenciou desafios 

históricos enfrentados pelo sistema educacional. A análise requer a 
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adoção de uma perspectiva crítica quanto à experiência de enfren-

tamento à pandemia no país, bem como quanto às consequências 

nefastas para a educação, compreendida não apenas como uma 

crise emergente, mas como um fenômeno revelador e intensificador 

de fragilidades estruturais que ainda precisam ser superadas.

O Capítulo 13, denominado Dinâmica de intervenção no hospital 

terciário público de saúde da mulher e do recém-nascido: desafios da proteção 

à vida em tempos de pandemia da Covid-19 e na atualidade, é de autoria 

de Dalva Rossi, Adriana Gomes Luz e Marielle Cristina Ribeiro de 

Carvalho — respectivamente, assistente social doutora do CAISM, 

docente da Faculdade de Ciências Médicas (FCM), e assistente so-

cial do CAISM, doutoranda da FCM.

O capítulo analisa a dinâmica estabelecida e consolidada no 

hospital público terciário e quaternário Hospital da Mulher José Aris-

todemo Pinotti, no Centro de Atenção Integral à Saúde da Mulher 

(CAISM/UNICAMP), vinculado ao Sistema Único de Saúde (SUS), 

enfatizando o período de 2020 a 2023. Trata-se de um recorte tem-

poral marcado pelo enfrentamento à pandemia da Covid-19 e suas 

graves consequências para a saúde, com intensas mudanças nos 

processos de trabalho hospitalar, buscando ativar um movimento 

sinérgico entre múltiplos saberes para o cuidado à vida da popula-

ção usuária em situação de risco. Esse movimento se insere na di-

nâmica de produção do cuidado pelos profissionais de saúde, com 

foco na defesa da vida e na mitigação dos riscos.

As autoras empreendem uma análise consistente sobre o cui-

dado prestado a gestantes e recém-nascidos durante a pandemia, 

abordando as intensas mudanças no fluxo e na sistemática de aten-

dimento a gestantes com suspeita ou confirmação de Covid-19. 

Compartilham, ainda, alternativas adotadas sob a égide da intensi-

ficação das demandas e dos ditames das normas de biossegurança, 

diante do elevado risco de contágio e da letalidade do vírus, consi-

derando a temporalidade exigida para a recuperação das gestantes 

e dos recém-nascidos que necessitavam de atendimento especiali-

zado.
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O Capítulo 14, intitulado Comunicação digital no combate à desin-

formação sobre EPI e pandemias: estratégias do Mídi (Rondônia), da Rede 

Arbocontrol (Rondônia-Piauí) e da Agência de Checagem COAR Notícias 

(Piauí), é de autoria de Juliana Fernandes Teixeira, Allysson Viana 

Martins e Cristiane Portela de Carvalho — respectivamente, docen-

tes da Universidade Federal do Piauí e da Universidade Federal de 

Rondônia.

No capítulo, os autores enfatizam os impactos do contexto 

pandêmico sobre as estratégias comunicacionais, especialmente di-

gitais, que foram intensificadas em virtude das restrições impostas 

pela gravidade da doença. Se, em tempos normais, a desinformação 

já representa um problema grave para a sociedade, em contexto de 

crise sanitária ela se torna um risco à vida. Os autores apresentam 

o embasamento teórico e metodológico das iniciativas analisadas, 

assim como os principais resultados alcançados, destacando que o 

combate à desinformação é fundamental para a partilha de conhe-

cimentos e saberes voltados à defesa da saúde pública.

No honroso momento de disponibilizar esta Coletânea à co-

munidade científica nacional, internacional e à sociedade, é essen-

cial expressar nossa gratidão à Profa. Dra. Jane Cruz Prates, coor-

denadora e docente do Programa de Pós-Graduação em Serviço 

Social da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 

(PUC-RS), pela criteriosa análise de conjuntura e pela consistente 

reflexão sobre a importância do processo de internacionalização 

do conhecimento para o fortalecimento do campo acadêmico e da 

pós-graduação no Brasil.

Agradecemos, ainda, à Profa. Dra. Maria Lúcia Martinelli, 

docente e pesquisadora do Programa de Estudos Pós-Graduados 

em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

pela relevante contribuição na elaboração primorosa do posfácio, 

em nome da Grande Área de Humanidades, no qual explicita que, 

diante dos desafios colocados pela pandemia da Covid-19, emer-

gem exigências que interpelam a ciência e o trabalho profissional 

sob uma perspectiva interdisciplinar, comprometida com a defesa 



26 • Edna Maria Goulart Joazeiro

da vida e com a urgente necessidade de fortalecer a internacionali-

zação do conhecimento.

Expressamos o nosso orgulho em contar com a contribuição, 

na elaboração do posfácio em nome da Grande Área de Ciências 

da Vida, da Profa. Dra. Raquel Silveira Bello Stucchi, professora e 

pesquisadora da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade 

Estadual de Campinas, a quem agradeço pela honra do aceite e 

pela criteriosa retrospectiva do denso processo vivido no enfrenta-

mento à pandemia e na construção de alternativas em defesa da 

vida. Agradeço, particularmente, pela grande disponibilidade em 

participar dos Diálogos Locais, Nacionais e Internacionais sobre a 

pandemia da Covid-19, nos momentos mais difíceis, tendo feito de 

cada participação um espaço de alerta, de compartilhamento de 

conhecimentos, e, ao mesmo tempo, de instilar esperança na pos-

sibilidade de que poderíamos, juntos, construir um futuro melhor.

Neste momento de finalização da pesquisa Territórios, tempora-

lidades e desigualdade social: trabalho profissional das profissões das políticas 

de Saúde e de Assistência Social em diferentes contextos nacionais e internacio-

nais em tempo de pandemia da Covid-19 – Brasil, Chile e França, financia-

da pela Chamada CNPq/Universal 2022-2025, é tempo de agrade-

cer a todos aqueles que dedicaram seu tempo para defender a vida 

e a cidadania em um contexto conturbado e marcado pelo intenso 

risco de sequelas e de mortes. Precisamos estar atentos, vigilantes e 

comprometidos com a construção de relações de cooperação entre 

universidades e centros de pesquisa de diversos países, pois, sob 

a égide do capital financeiro, em um sistema marcado pela preva-

lência dos valores mercantis, a vida, tal qual a conhecemos, estará 

sempre em risco.

Com muita alegria, compartilhamos este trabalho coletivo, 

agradecendo ao CNPq, que, em tempos de desfinanciamento, con-

tribuiu para que pudéssemos construir alianças e relações de per-

tencimento com um sólido coletivo de pesquisadores nacionais e 

internacionais, que deixam nestas páginas os traços da história e 

da memória de um tempo em que a Ciência e a Universidade foram 
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essenciais para defender a vida, a democracia, a saúde e a possibili-

dade da continuidade da humanidade.

 

Edna Maria Goulart Joazeiro

Organizadora da Coletânea

Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas, UFPI

Teresina, março de 2025.
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PREFÁCIO

PRODUÇÃO DE CONHECIMENTOS E 
INTERNACIONALIZAÇÃO: O DESAFIO DE 

PROBLEMATIZAR A DEFESA DA VIDA EM TEMPOS DE 
CAPITALISMO PREDATÓRIO

Muito me honra prefaciar este livro organizado pela 

Prof.ª Dr.ª Edna Maria Goulart Joazeiro, professora 

do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públi-

cas da UFPI, que tem se destacado pela sua importante articulação, 

particularmente a partir da Associação Latina de Análise de Sistemas 

de Saúde (ALASS, Espanha), da Societé International d’Ergologie (SIE, 

França), do Conservatoire National des Arts et Métiers (CNAM, França) e 

com parceiros nacionais de diversos estados. Entre tantas contribui-

ções, fruto de pesquisas internacionais e interdisciplinares, encontros 

e debates, essa produção vem contribuir com excelentes reflexões so-

bre temas transversais à defesa da vida em tempos de pandemia. 

Entre os diversos temas abordados, a partir de perspectivas e 

lugares diversos, destaco a centralidade da pesquisa, da formação 

e do trabalho, a importância da comunicação e o combate à desin-

formação, os agravos e cuidados na saúde mental, as intervenções 

na área de saúde durante a pandemia, a relação entre territórios e 

pandemia, o fomento à pesquisa para a produção de conhecimen-

tos sobre a Covid-19, pelo CNPq, e o fortalecimento da Área do 

Serviço Social por meio da perspectiva de internacionalização, que 

vem crescendo e se consolidando na Área.
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 A riqueza da articulação entre essas temáticas, a partir de en-

foques diversos que problematizam e buscam respostas aos dilemas 

do tempo presente, marcam essa produção de forma singular, mui-

to bem tecida e organizada. Como diz Marx (1989), referindo-se ao 

trabalho concreto: ele teceu e o trabalho é um tecido.

Quero iniciar aportando alguns apontamentos sobre produ-

ção de conhecimentos. Não há como o fazer sem formação, pes-

quisa e trabalho. Do mesmo modo, não há como o construir, de 

modo consistente, sem a contextualização das múltiplas determi-

nações que os conformam, que passam por aspectos universais e 

particulares. É fundamental, para viabilizar a pesquisa e a produção 

de conhecimentos, o aporte do fomento, dos recursos, priorizando 

temáticas cuja refração impacta significativamente na sociedade e 

no Brasil, além das fundações estaduais, a Capes e o CNPq são os 

órgãos que fomentam pesquisas nas mais diversas áreas, dentre as 

quais está incluso o Serviço Social. 

Aspectos como a territorialização, a classe social, os vazios de 

atendimento ou as relações de gênero e étnico-raciais são elementos 

que interferem no acesso e na oferta de proteção a segmentos po-

pulacionais subalternizados que, ao enfrentarem eventos extremos, 

como as pandemias, são atingidos de modo mais contundente. 

Pensar o trabalho, e suas condições, para ofertar a proteção e 

a atenção necessárias à população usuária dos serviços, respeitando 

sua diversidade, especialmente em situações extremas, implica não 

só na necessidade de construir coletivamente protocolos de atendi-

mento, como garantir processos de formação e qualificação aos tra-

balhadores. A gestão democrática e compartilhada do desastre ou 

da pandemia é fundamental para que o plano e a execução tenham 

maior alcance e efetividade. E, sem dúvida, uma comunicação segu-

ra, objetiva e fidedigna é parte desse processo como contraponto a 

desinformação.

Na mesma direção, a proteção dos próprios trabalhadores 

precisa ser equacionada e garantida. A Saúde Mental, em eventos 

adversos, é profundamente abalada e sem dúvida precisamos en-
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contrar formas de mediação dos serviços a ela relacionados durante 

e após esses eventos, incluindo usuários e trabalhadores. Por fim, 

os processos de internacionalização, nada simples, mas de rique-

za ímpar, aportam trocas de experiências de resistência, proteção e 

atenção, a identificação de aproximações e particularidades, além 

de possibilitarem o interculturalismo, num mundo, queiramos ou 

não, globalizado. 

Aqui me refiro a um tipo de interculturalismo horizontal, sem 

aculturação, que respeite e reconheça o saber e a cultura de cada 

povo. Os processos de internacionalização precisam se pautar no 

mesmo tipo de relação, todos temos o que dizer e o que apren-

der nas relações entre regiões diversas, países e continentes diversos 

(Prates, 2024).

Parto de uma concepção dialética de conhecimento, enten-

dendo que ele é um reflexo, ou seja, uma reflexão sobre a natureza 

realizada pelo ser social, que é parte dela: Não é um reflexo imedia-

to e total, diz Lefebvre (1991, p. 226), “[...] mas um processo de 

conhecimento por abstrações, conceitos, leis, isto é, por graus su-

cessivamente conquistados de objetividade, a partir de um começo 

prático, histórico, social e lógico”.

O processo de conhecimento se dá também pela contradição, 

pois negamos o que não conhecemos para superar o desconhecido 

ou os limites do já conhecido, para conhecer mais. A teoria emerge 

da prática e a ela retorna. A ideia representa a unidade indissolúvel 

da prática e da teoria. O entendimento (Inteligência) analisa, separa, 

divide, e deve fazê-lo. A razão une, agrupa, esforça-se por encontrar 

o conjunto e a relação. Mas a contradição entre o entendimento e a 

razão renasce sempre e deve sempre renascer, e isso porque, inces-

santemente, o entendimento precisa separar e a razão unir para que 

o processo de conhecer siga seu curso (Martinelli; Prates, 2023).

A simples ou a complexa coleta de dados não significa produ-

ção de conhecimentos, os dados precisam ser organizados, analisa-

dos, implicados com outros dados, conectados a teorias explicativas 

que lhes ampliem os sentidos. Sua contextualização é de fundamen-
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tal importância, a história é chave heurística para se conhecer, em 

profundidade, sujeitos, grupos, instituições, políticas, sociedades, 

contextos, mas não uma história restrita a fontes elaboradas pelos 

dominadores, como diz Brecht.

Quem construiu a Tebas de sete portas? Nos livros 

estão nomes de reis: Arrastaram eles os blocos de 

pedra? E a Babilônia várias vezes destruída. Quem a 

reconstruiu tantas vezes? Em que casas da Lima dou-

rada moravam os construtores? Para onde foram os 

pedreiros, na noite em que a Muralha da China ficou 

pronta? A grande Roma está cheia de arcos do triun-

fo: Quem os ergueu? Sobre quem triunfaram os Césa-

res? (Brecht, 1982).

Do mesmo modo, essa história não pode ser reconstituída 

apenas cronologicamente, mas por fatos significativos interconec-

tados, que precisam ser analisados a partir da mediação entre os 

múltiplos processos que os conformam, na qual se inclui a identifi-

cação de contradições e especialmente das transições, das mudan-

ças qualitativas e precisam incluir a experiência social dos sujeitos, 

preferencialmente a partir de suas próprias narrativas. Como des-

taca Martinelli, com base em Thompson, é necessário “[...] recu-

perar o passado como construção social e histórica o que implica a 

compreensão de que cada sujeito é portador da história de muitos” 

(Martinelli, 2021, p. 26).

Para Marx, a teoria não se dá a priori por um ato isolado do 

pensamento. Pela teoria, o sujeito reproduz, em seu pensamento, a 

estrutura e a dinâmica do objeto que pesquisa. 

Marx na investigação parte do empírico, do concreto sensível, 

dos homens e mulheres em carne e osso na sua atividade prática, e 

articula suas múltiplas determinações a partir de totalizações sem-

pre provisórias, porque históricas, que vão do geral ao particular e 

do particular ao geral, mediando expressões singulares com expres-

sões universais para chegar ao concreto pensado.
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Certamente, o caráter ontológico é característico desse méto-

do, o objeto de investigação impõe movimentos necessários à sua 

apreensão. A partir dele emanam categorias explicativas, mas não há 

como prescindir de seu caráter axiológico e epistemológico. 

Para além da intenção de capturar a vida do objeto concreto, 

o método captura o movimento do real e a ele volta, utilizando ca-

tegorias teóricas que dele emanam para ampliar a interpretação e a 

explicação sobre o seu movimento e sua conformação. 

E, por fim, o processo de conhecimento, além de buscar des-

vendar as contradições inclusivas que conformam os fenômenos, 

sujeitos, organizações e sociedades, valoriza o processo, porque 

pretende transformar o instituído, a partir da constituição de novos 

valores e condições objetivas, e, nesse sentido, é também teleológi-

co e tem caráter pedagógico. 

Diz Marx que o concreto é concreto porque é a síntese de mui-

tas determinações, isto é, unidade da diversidade. Por isso, o con-

creto aparece no pensamento como o processo de síntese, como 

resultado, não como ponto de partida. O método que consiste em 

elevar-se do abstrato ao concreto não é senão a maneira de proce-

der do pensamento para se apropriar do concreto, para reproduzi-lo 

como concreto pensado – “totalidade concreta” (Marx, 2011).

O conhecimento não é neutro, orienta-se por elementos axio-

lógicos (valores), epistemológicos (modo de conhecer) e ontológi-

cos (determinações do objeto). 

Para produzir conhecimento, é necessário movimentar uma 

cadeia de mediações ontológicas e reflexivas, quanto maior nossa 

cadeia de mediações, mais relações estabelecemos no processo de 

análise dos dados, ou seja, conexões estabelecemos entre teoria e 

prática, entre experiências sociais singulares e coletivas, portanto, 

melhor nos preparamos para, a partir desses subsídios, propor ou 

fundamentar nosso trabalho como práxis, ou seja como prática 

com finalidade e direção definidas (Martinelli; Prates, 2023).
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Mas onde está a origem das pandemias, dos desastres socioam-

bientais, das temperaturas extremas e das guerras, que ameaçam a 

vida na terra, designados aqui como eventos extremos? No modo 

como homens e mulheres se organizam para produzir e reproduzir a 

sua vida, na relação humana genérica que estabelece com o coletivo 

da humanidade e com a natureza da qual são parte integrante. 

O modo de produção capitalista, na sua fase imperialista, cuja 

expressão política é o neoliberalismo, é absolutamente predatório 

da vida na terra, na medida em que impõe sobretrabalho que adoe-

ce e mata a grande maioria dos trabalhadores e trabalhadoras. Um 

trabalho cada vez mais precário e sem regulamentação, que rouba o 

tempo das relações, do descanso, do processo de humanização. Pre-

datório da natureza, porque desmata, polui, queima, provocando 

inundações recorrentes, como as vividas no Rio Grande do Sul, em 

Minas Gerais ou na Alemanha; incêndios florestais e desertificações, 

como as ocorridas no Amazonas, pondo em risco as vidas presentes 

e principalmente as futuras. Incentivador de guerras múltiplas que 

brotam como pragas e que, para além dos interesses manifestos, 

tem interesses econômicos subjacentes de ampliação de territórios e 

de poder, além dos lucros almejados em processos de reconstrução 

futura, envolvendo ganhos vultosos – a indústria da guerra.

Qual a justificativa para tanta destruição com prejuízo de vi-

das humanas, prejuízos econômicos, sociais e culturais? A ganância 

do capitalista que não pode reduzir a taxa de lucro concentrado na 

mão de uma minoria, da qual faz parte, em detrimento das neces-

sidades do conjunto da sociedade. A fragmentação, deslocando os 

fenômenos de seu contexto, mascarando a realidade, naturalizando 

o que não é natural, mas fruto da intervenção humana, para que o 

imaginário social se resigne às “fatalidades”. A gestão irresponsável, 

de situações extremas, seja da pandemia ou de outros desastres, 

não só pela ausência de prevenção, como pelo sucateamento dos 

serviços de atenção e proteção ou pela negação da Ciência, carac-

terística de governos de extrema direita ou daqueles que apregoam 

um estado mínimo para o social. 
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Para Tonet (2009, p. 109), um dos aspectos centrais da crise 

contemporânea parece ser a “[...] contradição entre a enorme po-

tencialidade produtiva que existe hoje e a impossibilidade de reali-

zar essa produção e colocá-la à disposição de toda a humanidade”. 

Mas por quê? O capitalismo na verdade precisa manter a escassez, 

porque a abundância rebaixaria os preços de tal forma que ameaça-

ria o lucro e a acumulação capitalista, que são as bases do sistema.

Precisamos, como sociedade e como formadores e produtores 

de conhecimento, equacionar todos esses fatores de modo interco-

nectado e tomar decisões coletivas enquanto ainda temos tempo, se 

é que ainda temos tempo.

Mas, para além do pessimismo da razão, é preciso reconhecer 

que o Serviço Social se pauta num projeto ético-político emancipa-

tório. 

Conforme o define Netto (1999), nosso projeto ético-políti-

co tem em seu núcleo o reconhecimento da liberdade como valor 

ético central, a liberdade concebida historicamente como possibi-

lidade de escolher entre alternativas, daí o compromisso com a au-

tonomia, a emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais. 

Como consequência, o projeto profissional vincula-se a um projeto 

societário que propõe a construção de uma nova ordem societária 

sem nenhuma forma de dominação e exploração (Netto, 1999).

Na esperança de encontrar caminhos coletivos, é preciso pes-

quisar e produzir conhecimentos, realizar interfaces entre territórios 

e áreas diversas, em âmbito nacional e internacional e, nesse senti-

do, essa obra tem muito a contribuir.

Desejo a todos e todas uma ótima leitura!

Jane Cruz Prates

Programa de Pós-Graduação em Serviço Social 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Brasil
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Introdução 

A 
internacionalização da produção do conhecimen-

to no Brasil tem sido induzida pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Ca-

pes) há bem mais de duas décadas, sendo inclusive, na atualidade, 

um dos itens da Ficha de Avaliação aplicada aos quase 5 mil cursos 

de pós-graduação em funcionamento espalhados pelo país. Essa in-

dução tem como finalidade fortalecer a produção do conhecimento 

e, por essa via, potencializar a valorização da ciência brasileira com 

vistas a ampliar sua visibilidade nacional e internacional. A difusão 

do conhecimento dentro e fora do Brasil é uma das prioridades que 

deve ser assumida pelos cursos de pós-graduação que já estão ou 

que buscam a condição de excelência. 
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A Capes, ligada ao Ministério da Educação (MEC), é respon-

sável pela regulação e avaliação dos cursos de pós-graduação no 

país, tendo sido criada em 1951, em decorrência de uma campa-

nha nacional que ansiava pelo marco regulatório da pós-graduação 

brasileira. Essa instituição cumpre importante papel na avaliação 

dos cursos de pós-graduação, primando pela formação de pesqui-

sadores, preocupando-se com a certificação da qualidade da Pós-

Graduação e com a promoção da difusão do conhecimento dentro 

e fora do país.

Para além da avaliação no processo de entrada e de perma-

nência dos cursos de Pós-graduação no Sistema Nacional de Pós-

Graduação (SNPG), que é a atribuição mais conhecida da Capes, 

a instituição tem também como linha de frente: 1) formação de 

recursos humanos de alto nível; 2) acesso e divulgação da produção 

científica; 3) a promoção da cooperação científica internacional; 4) 

indução e fomento da formação inicial e continuada de professores 

para educação básica. Ou seja, a internacionalização ocupa espaço 

importante dentre as prioridades da instituição.

Nesse sentido, é indubitável a importância de estudos mais 

aprofundados sobre o tema, de forma a possibilitar maior com-

preensão acerca do significado dos processos que envolvem a inter-

nacionalização para a pós-graduação brasileira nas diversas áreas 

do conhecimento. É nessa esteira que o presente texto, fruto de revi-

são de literatura, tem como objetivo a análise do processo de inter-

nacionalização da área de Serviço Social, considerando a avaliação 

realizada pela Capes e os principais desafios e perspectivas da área. 

Para o alcance desse objetivo, foi realizada pesquisa bibliográfica, 

de natureza qualitativa, com o levantamento de textos que abor-

dam o tema, à luz da perspectiva crítica.

A internacionalização na área de Serviço Social, especialmente 

na pós-graduação, não se limita apenas à troca de conhecimentos 

e experiências entre programas e universidades dos mais diferentes 

países, ela também envolve a ampliação do diálogo entre pesquisa-

dores que defendem diferentes concepções de serviço social, além 
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de representar um canal aberto para a promoção de parcerias estra-

tégicas entre instituições e, consequentemente, uma via de fortaleci-

mento conjunto entre os parceiros. 

A internacionalização não possui uma única forma ou modelo 

a ser desenvolvido, ela pode ser multivariada e composta por uma 

gama de atividades, tais como: participação em eventos internacio-

nais, apresentação de trabalhos em eventos internacionais, publi-

cações (artigos, capítulos de livros, livros), realização de pesquisas 

interinstitucionais, mobilidade (missão de trabalho e de estudo), 

participação em comitês editoriais de revistas, participação em co-

missão científica de eventos, participação em bancas julgadoras, 

disciplinas em outros idiomas etc. (Capes, 2019b).

Nas relações de internacionalização, a produção científica 

brasileira tem assumido o protagonismo, o qual decorre da criti-

cidade assumida em um conjunto de obras orientadas pela Teo-

ria Social Crítica marxiana e marxista. Conforme o Documento da 

Área do Serviço Social, “[...] a internacionalização dos programas 

de pós-graduação é um processo que deve ser contínuo, ampliado 

e aprofundado considerando sua centralidade na disseminação e 

troca de conhecimento” (Capes, 2019a, p. 16).

É a partir desses pressupostos que este texto pretende discutir 

a internacionalização na área de Serviço Social no âmbito da pós-

-graduação, vislumbrando os avanços percorridos pelos programas 

de pós-graduação na Quadrienal 2021 (a qual avaliou o período de 

2017 a 2020), bem como os limites que se impuseram e se impõem 

na contemporaneidade para a ampliação da internacionalização, a 

exemplo, o progressivo ajuste estrutural do Estado que reverbera no 

desfinanciamento das políticas públicas, dentre elas, a educação.

Este texto está estruturado em duas seções, para além da in-

trodução e das considerações finais. No primeiro momento, o in-

tuito é contextualizar as reflexões em torno do tema, destacando 

como a internacionalização tem sido percebida e trilhada pela área 

de Serviço Social, a partir do balanço teórico de produções que dis-

cutem a internacionalização e a educação superior pós-graduada. 
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No segundo momento, o interesse é evidenciar como têm sido per-

corridas as trilhas pelos programas da área de Serviço Social rumo 

à internacionalização, evidenciando os avanços conquistados e os 

desafios que persistem. 

A internacionalização na pós-graduação: um olhar a partir 

do Serviço Social como área de conhecimento

A internacionalização tem se configurado como tema desafia-

dor no âmbito das Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras, 

especialmente nos cursos de pós-graduação. A internacionalização 

pode ser entendida também enquanto estratégia de inserção e in-

tegração do país na esfera global do conhecimento e da produção 

científica, sendo, portanto, instrumento de fortalecimento da ciên-

cia e da tecnologia dentro e fora do país. Contudo, sua efetivação, a 

rigor, enfrenta difícil tarefa, haja vista a condição periférica ocupa-

da pelo país na economia capitalista mundial. 

Ao considerar o quadro geral de globalização, que opera de 

modo a aprofundar as desigualdades sociais e econômicas, para 

a área da educação a tendência é fragilizar a perspectiva crítica e 

emancipatória e, por outro lado, sustentar educação mais instru-

mental voltada majoritariamente para o mercado de trabalho e 

para a formação de pessoas com baixa capacidade de percepção e 

questionamento das contradições sociais inerentes à sociedade ca-

pitalista. Além disso, esse cenário provoca importantes dificuldades 

para o desenvolvimento do conhecimento científico e tecnológico, 

afetando a capacidade de internacionalização das IES brasileiras.

Prates e Carraro (2018) asseveram que, a partir de meados 

dos anos 1990, a internacionalização das IES tornou-se componen-

te essencial a todas as áreas do conhecimento científico, abrangen-

do o tripé ensino, pesquisa e extensão. Esse processo foi impulsio-

nado pela globalização do conhecimento e pelo uso de tecnologias 

que se fizeram cada vez mais presentes de lá para cá, o que intensi-

ficou e expandiu a cooperação entre instituições de ensino superior 
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de diferentes países. Além disso, esse processo foi favorecido pela 

disseminação de inovações tecnológicas nas áreas de informação e 

comunicação.

Nessa perspectiva, a cooperação internacional constitui-se 

como um tema de grande relevância no âmbito da formação pós-

-graduada nas mais diversas áreas do conhecimento, trazendo em 

si múltiplas dimensões e contradições (Garcia; Spolander, 2023). 

A internacionalização busca incentivar parcerias interinstitu-

cionais entre pesquisadores e universidades, nacionais e interna-

cionais. É entendida como ponto de conexão entre países e con-

tinentes, fundamentada em acordos de cooperação e programas 

de intercâmbio internacional, tendo como base a solidariedade, o 

respeito às diferenças culturais, o reconhecimento mútuo e o apoio 

recíproco na busca de benefícios partilhados, promovendo parce-

rias e alianças entre os envolvidos (Prates; Carraro, 2018).

Historicamente, a cooperação internacional foi definida como 

o caminho para a expansão e consolidação da educação superior 

em âmbito mundial, por meio da conformação de redes e do inter-

câmbio de experiências entre pesquisadores. Aponta-se como mar-

co de referência a Conferência Mundial sobre o Ensino Superior, 

realizada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (Unesco), no ano de 1998. A preocupação com 

a temática se fortaleceu com o processo de Bolonha (1998), ocor-

rido no contexto europeu, uma vez que esse visava a padronização 

do ensino superior, na perspectiva de que a cooperação interna-

cional seria o motor para o desenvolvimento econômico baseado 

no conhecimento científico. Entretanto, a despeito dessa dimensão, 

a Unesco, ao defender essa concepção, não questionava o tipo de 

educação que seria ofertada na particularidade de cada país, quais 

conhecimentos e perspectivas seriam difundidos e a que interesses 

o projeto atenderia.

A conjuntura das décadas de 1980 e 1990, se analisadas as 

condições e os contornos das políticas educacionais, foi marca-

da pela eclosão de substantivas reformas educacionais por todo o 
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mundo, instaurando nova ortodoxia oficial, ou seja, a padronização 

desse processo por meio de políticas de avaliação, de financiamen-

to, de formação e de currículo, a partir da ótica preconizada por 

grandes organismos financeiros internacionais, a exemplo do Banco 

Mundial (Garcia; Ferreira, 2023).

As repercussões no Brasil se deram a partir da década de 1990, 

por meio do destaque dado à internacionalização, a qual passou a 

ser um componente fundamental para as IES, principalmente no 

que concerne à pós-graduação. Tal fato pode ser vislumbrado nos 

Boletins da Capes, em que o termo internacionalização aparece pela 

primeira vez em 1994. A denominação “nível internacional” foi um 

dos mecanismos encontrados pela Capes para diferenciar os cursos 

de pós-graduação nas diversas áreas de conhecimento, visto que a 

grande maioria já havia atingido o nível mais alto da escala de ava-

liação, sendo necessária a criação de novos parâmetros de avaliação 

(Garcia; Spolander, 2023).

A Capes desempenha papel fundamental na indução da in-

ternacionalização, utilizando-se do processo de avaliação dos pro-

gramas de pós-graduação como um dos principais mecanismos. 

Paiva e Brito (2019) destacam que a Capes, ao estabelecer critérios 

que incluem a formação de parcerias internacionais, publicações 

em periódicos de alto impacto e mobilidade acadêmica discente e 

docente, tem promovido maior integração da ciência brasileira no 

contexto global.

Nesse quadro, a política de internacionalização caracteriza-se 

como um componente essencial para o desenvolvimento do SNPG 

no país, constituindo-se também como um objetivo a ser alcançado 

para que os Programas de Pós-Graduação atinjam a condição de 

excelência acadêmica. 

Assim, a internacionalização tem ganhado posição de des-

taque nos últimos Planos Nacionais de Pós-Graduação (PNPG), e 

principalmente no último, que esteve em vigência de 2011 a 2020. 

Deve-se salientar que o IV PNPG (2011-2020) teve sua vigência fi-

nalizada no ano marcado pelo início da pandemia de Covid-19, 
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em um período de ultraneoconservadorismo e de intensa campa-

nha anticiência, fato que contribuiu certamente para que, entre o 

período de 2020 a 2022, não fosse iniciado qualquer movimento 

para elaboração do VII PNPG, o que só começou em 2023, em ou-

tra conjuntura política de retomada dos processos democráticos, 

incluindo a valorização da ciência. Até o momento (dezembro de 

2024), o VII PNPG encontra-se em fase de elaboração. 

No que se refere à minuta do VII PNPG (2024-2028), dispo-

nibilizada para consulta pública de dezembro de 2023 a março de 

2024, os obstáculos mais marcantes para a internacionalização das 

50 áreas de conhecimento são: as dificuldades de domínio da se-

gunda língua, tanto por parte de docentes como por discentes; a 

falta de disponibilidade e condições pessoais para mobilidade; a 

escassez de financiamento público; a existência de assimetrias re-

gionais; e o frágil ou inexistente suporte administrativo institucional 

para tramitação de processos relacionados à mobilidade (Pinheiro; 

Senna; Lara, 2024b).

Os autores assinalam que no PNPG referente ao período de 

2011 a 2020, desenvolvido pela CAPES, a internacionalização foi 

estabelecida como uma das metas prioritárias do SNPG. Esse plano 

enfatizou a busca pela excelência e pelo enriquecimento dos conhe-

cimentos obtidos a partir das experiências de colaboração estreita-

das entre instituições brasileiras e estrangeiras. 

Paiva e Brito (2019) destacam ainda que os últimos PNPG 

têm colocado a internacionalização como uma das prioridades da 

pós-graduação, situando-a como um elemento que diferencia os 

programas de excelência daqueles ainda em processo de consoli-

dação. Assim, na atualidade, o grau de internacionalização de um 

programa de pós-graduação se torna requisito indispensável para 

considerá-lo coo de maior qualidade, ou seja, que esteja classifica-

do como de excelência. 

Nessa linha, a internacionalização figura, como apontado an-

teriormente, como um dos componentes da ficha de avaliação apli-

cada aos cursos de pós-graduação para definição dos programas de 



46 • Hamida Assunção Pinheiro, Karoline de Moraes Pereira e Maria Tauana Maia da Silva

excelência pela Capes. Nesse sentido, é fundamental que os progra-

mas avaliados definam estratégias, concepções, limites e possibilida-

des de internacionalização no cenário contemporâneo, entendendo 

que a cooperação internacional é um processo permeado por con-

tradições e que pode existir em diferentes formatos.

Dessa forma, é indispensável e inadiável politizar este debate, 

reconhecendo que a discussão sobre a internacionalização na pós-

-graduação deve considerar as relações econômicas e políticas es-

tabelecidas entre os países envolvidos, sem desconsiderar também 

as particularidades das diferentes áreas do conhecimento e das ins-

tituições de ensino inseridas em contextos particulares e desiguais. 

É nesse emaranhado que se encontra a internacionalização na pós-

-graduação brasileira, conforme realça Prates (2019). 

O baixo investimento em ciência e tecnologia no Brasil é um 

fator que deve ser ressaltado para contrabalançar a pressão para 

a internacionalização. Ou seja, se, por um lado, as universidades 

brasileiras sofrem anualmente com a redução orçamentária relacio-

nada ao desenvolvimento de pesquisas, por outro são cada vez mais 

pressionadas a aumentarem parcerias e projetos de pesquisa em 

cooperação internacional. Sobre o financiamento, Leher e Santos 

(2023, p. 13) enfatizam:

Nos últimos cinco anos, o país vem conhecendo um 

encolhimento sistêmico das áreas de C&T e de P&D. 

O Brasil reduziu seus dispêndios no setor, passando 

de US$30 bilhões em 2013 para um patamar inferior 

a US$25 bilhões em 2018. Os gastos federais despen-

caram de US$4,23 bilhões em 2015 para US$3,17 bi 

em 2018. Somando todos os dispêndios, empresas, 

educação superior e governo a queda foi de US$ 41,3 

bi em 2015 para US$ 34.9 em 2017 (Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura, 2021), ano em que a mãe de todas as medidas 

de austeridade começou a ter vigência (Emenda Cons-

titucional - EC 95/2016). A guerra cultural do gover-

no Bolsonaro agravou o problema. O orçamento do 

principal suporte para a infraestrutura da pesquisa, 
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o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Ciência e 

da Tecnologia (FNDCT) não reembolsável, encolheu 

de US$600 milhões em 2014 para irrisórios US$115 

milhões em 2021.

Segundo os autores, apesar do ataque à ciência no país atingir 

todas as áreas do conhecimento, quando considerados os cortes e 

contingenciamentos de gastos com educação, ciência e tecnologia, 

é possível perceber que esses ocorrem em diferentes intensidades 

nas diversas áreas de conhecimento. Para as áreas como linguística, 

letras, artes, ciências humanas e sociais aplicadas à proporção des-

ses cortes é potencializada, visto que essas áreas não são considera-

das como estratégicas para os maiores investimentos. 

Mesmo diante da diminuição dos gastos na educação, ciên-

cia e tecnologia, não se pode ignorar que o contexto sócio-históri-

co da realidade brasileira na contemporaneidade tem exigido um 

contínuo processo de aprimoramento da formação (Prates, 2019). 

Nesse eixo, estão inclusas as experiências e os processos de interna-

cionalização, permeados pelas contradições produzidas a partir da 

dinâmica da sociedade capitalista. 

Situar o Serviço Social enquanto área de conhecimento nessa 

conjuntura requer compreender as relações internacionais consti-

tutivas em sua trajetória histórica no Brasil, na América Latina e 

no mundo. É essencial apreender as determinações imbricadas ao 

seu significado social e à sua inserção na divisão social e técnica 

do trabalho na sociedade capitalista. O Serviço Social brasileiro 

destaca-se mundialmente pela perspectiva teórico-metodológica e 

ético-política demarcadamente crítica da sociedade capitalista de 

produção, a qual é resultante do acúmulo construído ao longo de 

várias décadas pelos intelectuais da área (Prates; Carraro, 2018).

A internacionalização da área de serviço social valoriza o in-

tercâmbio de conhecimento e a formação acadêmico-científica 

composta pelas dimensões cultural, social e histórica, para além da 

dimensão política. Por isso, incentiva a formação de redes ou gru-
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pos de pesquisa e cooperação científica, de forma a potencializar a 

ruptura das fronteiras relacionadas à pesquisa e à produção de co-

nhecimento, adensando um debate coletivo, posto pelas exigências 

do tempo presente (Prates, 2019).

Compreender a realidade de outros países, especialmente 

aqueles situados na periferia do capital, como é o caso do Brasil, 

é imprescindível para o debate e para a construção coletiva crítica 

do Serviço Social dentro e fora do Brasil. Esta pauta é referendada 

pela agenda internacional da Associação Brasileira de Ensino e Pes-

quisa em Serviço Social (ABEPSS), a qual tem como compromisso 

a defesa de um projeto de formação que orienta sobre a indissocia-

bilidade entre ensino, pesquisa e extensão e que assume também 

o compromisso de conduzir o processo formativo orientado pelos 

princípios norteadores do Código de Ética de Assistentes Sociais, 

das Diretrizes Curriculares e da Lei de Regulamentação da profissão.

Nessa linha, os processos de internacionalização permitem 

que estudantes e profissionais do Serviço Social desenvolvam visão 

crítica e contextualizada, enriquecendo suas abordagens e contri-

buindo para a construção de mediações e estratégias de enfrenta-

mento às expressões da questão social. Concordamos com Prates 

(2019) quanto ao argumento de que as discussões em torno de 

processos universais, seja em termos de desigualdades enfrentadas 

na particularidade de cada país ou formas de resistência, podem 

contribuir e/ou potencializar a troca de experiências e a apreensão 

de elementos comuns (e não iguais) entre os países parceiros de 

cooperação.

Nesse âmbito, a pós-graduação desempenha um papel funda-

mental na rota da internacionalização, ao oferecer oportunidades de 

pesquisa colaborativa, intercâmbio acadêmico e acesso à variedade 

de referências teóricas e práticas que refletem a diversidade cultural, 

social e histórica (Paiva; Brito, 2019). Quando planejada de forma 

estratégica e crítica, essa pode favorecer significativamente o fortale-

cimento da pós-graduação em Serviço Social, potencializando suas 

contribuições acadêmicas, profissionais e sociais. Ao mesmo tempo, 
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é preciso reconhecer que esse processo está inserido em contexto de 

desafios estruturais que demandam políticas públicas consistentes e 

sustentáveis para garantir seu avanço.

A internacionalização da área de Serviço Social: desafios e 

perspectivas

A internacionalização no âmbito da pós-graduação envolve 

processos bastante desafiadores, os quais se complexificam mais 

ainda quando consideramos os limites do investimento público des-

tinado ao desenvolvimento científico e tecnológico, limites que têm 

sido frequentes e cada vez maiores na conjuntura brasileira. Assim, 

internacionalizar com baixo investimento é o cenário enfrentando 

pelos programas de pós-graduação da área de Serviço Social. 

Contudo, para além dos desafios, é preciso enxergar a inter-

nacionalização, como bem assinala Prates (2019), como oportuni-

dade para o fortalecimento dos laços de solidariedade entre pro-

gramas, para o aumento da visibilidade da produção acadêmica 

nacional no exterior, para abertura e/ou ampliação da interlocução 

e do intercâmbio entre pesquisadores de diferentes países e com 

distintos níveis de experiência. Nessa linha, a internacionalização é 

concebida como rota que também possibilita a divulgação da con-

cepção crítica do Serviço Social brasileiro pelo mundo, demarcando 

a direção social e política da profissão, em âmbito nacional e in-

ternacional. Do ponto de vista histórico, a internacionalização não 

pode ser vista como algo novo, merece realce o fato de que:

O processo de internacionalização dos programas de 

pós-graduação brasileiros em Serviço Social ocorre 

desde o seu nascedouro nos anos 1972, quando al-

guns dos primeiros mestres e doutores da área bus-

cam programas no exterior para suas titulações. Cabe 

lembrar que os primeiros Programas de Doutorado 

nos Estados Unidos datam da década de 1940. Em 

termos históricos de longa duração, a criação da 
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Pós-Graduação em Serviço Social nos países hispa-

no-americanos é muito recente. Pari passu à expansão 

da Pós-Graduação no Brasil, observa-se uma mu-

dança no fluxo ao exterior. Em análise mais recente 

(1998/2014), percebe-se que a área apresenta uma 

tendência de crescimento de demanda de bolsas de 

pós-doutorado e doutorado sanduíche no exterior 

(Capes, 2019a, p. 17).

Em levantamento feito junto aos dados abertos da Plataforma 

Sucupira, Pinheiro, Senna e Lara (2024b) identificaram as principais 

estratégias adotadas pelos programas da área de Serviço Social na 

Quadrienal 2021, destacando: diplomação em cotutela, estágios de 

pesquisa em instituições de ensino superior e centros de pesquisa, 

rede de cooperação com universidades internacionais, disciplinas 

ministradas em outros idiomas, realização sistemática de eventos já 

consolidados, pesquisas em rede (integradas), projeto interinstitu-

cional (Procad Amazônia), missões docentes e discentes de trabalho, 

produções bibliográficas e técnicas conjuntas, participação em ban-

cas, participação em comitê assessor, participação como avaliador 

de periódicos/pareceristas, participação como membro em conse-

lho editorial de periódicos internacionais, supervisão de estágio pós-

doutoral de estudantes estrangeiros, página eletrônica do progra-

ma disponibilizada em três idiomas, missões docentes e discentes 

de trabalho, rede de cooperação com universidades internacionais, 

cursos, aulas, seminários e webconferências em outros idiomas, redes 

de pesquisa, pesquisa em rede, produções bibliográficas e técnicas 

conjuntas, e realização sistemática de eventos de abrangência inter-

nacional consolidados. 

Na visão dos autores, a área de Serviço Social, na Quadrienal 

2021, ampliou as estratégias de internacionalização, como também 

amadureceu os vínculos entre as instituições parceiras em âmbito 

nacional e internacional e entre os pesquisadores, docentes e dis-

centes envolvidos nos programas da área, principalmente nos Pro-

gramas considerados de excelência no último quadriênio avaliado, 

ou seja, aqueles que obtiveram notas 7 – Pontifícia Universidade 
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Católica de São Paulo (PUCSP) e Pontifícia Universidade Católica 

do Rio Grande do Sul (PUCRS); e 6 – Universidade Federal do Es-

pírito Santo (UFES), Universidade Federal do Maranhão (UFMA), 

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), Pontifícia Universida-

de Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), Universidade Estadual do 

Rio de Janeiro (UERJ), Universidade de Brasília (UnB). 

Esses avanços não significam ausência de dificuldades, ao 

contrário, os programas da área têm se desdobrado para caminhar 

rumo à internacionalização, o que se encontra expressamente regis-

trado no Relatório de Avaliação da Quadrienal 2021: 

Destaca-se a importância dos financiamentos oriun-

dos dos Editais CAPES PRINT para a indução dos 

processos de internacionalização dos PPG, os quais 

permitiram a efetivação de intercâmbios internacio-

nais, ainda que limitados, pelo contexto da pandemia 

global do novo Coronavírus. Mesmo que tenha havido 

esse tipo de financiamento à Pós-Graduação brasilei-

ra, quando se observam os dados apresentados pelos 

PPG neste relatório, sobre processos de internaciona-

lização, nota-se que há um expressivo descompasso 

entre o desempenho dos Programas e o reduzido fi-

nanciamento público para intercâmbios nacionais e 

internacionais, ou seja, mesmo em contexto de recuo 

do financiamento à pesquisa, é preciso reconhecer os 

esforços da Área para alcançar os patamares exigi-

dos, inclusive com acesso a editais de financiamento 

de instituições estrangeiras (Capes, 2021, p. 99-100). 

Mesmo em cenário de desfinanciamento e de pandemia do 

novo coronavírus, que marcou o último ano no quadriênio avalia-

do, ou seja, 2020, os avanços revelam o empenho dos programas 

para criar estratégias que possibilitassem a ampliação das ações 

de internacionalização. Conforme consta no referido relatório, as 

ações de internacionalização seguiram tendência já registrada na 

Quadrienal 2017 (que avaliou o período de 2013 a 2016), por meio 

de intercâmbios com os seguintes países europeus: Portugal, Espa-
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nha, França, Itália, Alemanha, Inglaterra, Escócia, Noruega e Suíça. 

Quanto aos novos intercâmbios, foram registrados os seguintes paí-

ses: Bélgica, Holanda, Ucrânia, Rússia e Grécia. 

Para além da Europa, os programas também mantiveram re-

lações já registradas na Quadrienal 2017 com a América Latina (Ar-

gentina, Chile, México, Colômbia, Uruguai, Venezuela, Cuba, Costa 

Rica Peru e Haiti) e com a África do Sul (Moçambique, África do Sul, 

Angola e Guiné Bissau). Quanto às novas parcerias, foram identifica-

dos intercâmbios e cooperações com Paraguai, Equador, Nicarágua, 

Estados Unidos, Canadá, China, Japão e Austrália (Capes, 2021). A 

figura 1, extraída do relatório da Quadrienal 2021, demonstra com 

quais países a Área de Serviço Social tem estabelecido parcerias. 

Figura 1 – Mapeamento dos intercâmbios e cooperações 

internacionais da Área de Serviço Social

Fonte: Capes, 2021, Relatório da Avaliação Quadrienal 2021. 

Que a internacionalização é importante para a divulgação e o 

fortalecimento da ciência brasileira não há dúvida, contudo, diante 

dos limites impostos, também fica a certeza de que é necessário 

planejar adequadamente a internacionalização na pós-graduação, 
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elegendo estratégias e prioridades para o alcance dos objetivos. É 

muito importante que os programas de pós-graduação da área con-

siderem em seus planejamentos a internacionalização como uma 

meta prioritária. 

Na Quadrienal 2021, o principal programa de promoção da 

internacionalização na pós-graduação desenvolvido foi o Capes 

Print, o qual iniciou em 2018 com previsão de duração de 4 anos. 

Contudo, em decorrência do período pandêmico, houve prorroga-

ção de sua vigência até 2024, quando ele está sendo encerrado e 

será substituído por outro programa, com novo edital de incentivo 

às ações de internacionalização. Esse programa selecionou 36 ins-

tituições, por meio de Edital aberto, no ano de 2017. As propostas 

no Capes Print foram institucionais e não individualizadas por pro-

grama, elas voltavam-se para o financiamento das ações de inter-

nacionalização de caráter interdisciplinar e institucional. Dentre as 

IES que tiveram projetos aprovados, 5 delas têm programas de exce-

lência da Área de Serviço Social, sendo 1 instituição com programa 

com nota 7 e 4 instituições com programas nota 6. Pelos dados 

quantitativos, percebe-se evidentemente que, no último quadriênio, 

o investimento financeiro para a internacionalização feito pela Ca-

pes não se deu de modo isonômico para todas as IES. 

Nesse sentido, internacionalizar exigiu criatividade e captação 

de outros recursos por parte de muitos programas de pós-gradua-

ção, tendo em vista que o principal programa existente no referido 

quadriênio (2017-2020) não atendeu à maioria dos programas/

cursos. 

Considerações finais 

Como vimos, a internacionalização da produção do conheci-

mento no contexto brasileiro, especialmente no que se refere à pós-

-graduação, é um processo que busca integrar o país aos debates 

globais de forma estratégica, ampliando sua relevância no campo 

científico. Na área de Serviço Social, a necessidade de alinhar-se a 
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essas discussões é ainda mais evidente devido às múltiplas expres-

sões da questão social, que transcendem fronteiras nacionais e exi-

gem abordagens críticas e contextualizadas.

A internacionalização da produção do conhecimento no Brasil 

tem sido um processo gradual e estratégico, especialmente nas áreas 

de ensino superior e pesquisa. Desde a década de 1990, a Capes 

tem incentivado a internacionalização com o objetivo de fortalecer 

a ciência brasileira, ampliar a visibilidade internacional da produção 

acadêmica e integrar o Brasil ao cenário global de pesquisa e inova-

ção. Esse movimento é particularmente importante para áreas como 

o Serviço Social, que, apesar de sua história de resistência e crítica 

às desigualdades da sociedade capitalista, necessita se integrar às 

discussões globais para enfrentar os desafios contemporâneos da 

questão social. Sendo assim, para o Serviço Social, esses desafios 

tornam-se ainda mais complexos, dada sua trajetória crítica e de 

resistência frente às dinâmicas impostas pelo mercado global. En-

tretanto, a internacionalização não pode se limitar à reprodução de 

paradigmas hegemônicos, mas deve ser uma oportunidade para a 

troca de conhecimentos e experiências que respeitem as particulari-

dades culturais, sociais e epistemológicas dos países envolvidos. 

Dessa forma, a internacionalização da pós-graduação no Ser-

viço Social não deve ser vista apenas como uma meta institucional, 

mas como um processo transformador que pode potencializar o im-

pacto social da área. Esse movimento precisa considerar a impor-

tância da ciência social aplicada comprometida com os princípios 

éticos e políticos da profissão, priorizando a construção de práticas 

e saberes que dialoguem com as realidades locais e globais.

Nesse sentido, é essencial a promoção de iniciativas que pos-

sibilitem a democratização do acesso às oportunidades interna-

cionais, tanto para docentes quanto para discentes. A mobilidade 

acadêmica, um dos principais pilares da internacionalização, deve 

ser pensada de forma inclusiva, garantindo que estudantes e pesqui-

sadores de instituições localizadas em regiões periféricas ou de me-

nor aporte financeiro também possam se beneficiar de programas 



SERVIÇO SOCIAL, PÓS-GRADUAÇÃO E INTERNACIONALIZAÇÃO: REFLEXÕES FUNDAMENTAIS 
PARA O FORTALECIMENTO DA ÁREA ENQUANTO PRODUTORA DE CONHECIMENTO • 55

de intercâmbio e de redes colaborativas. Para isso, é imprescindível 

maior investimento em bolsas de estudo e políticas de financiamen-

to que reconheçam as desigualdades estruturais presentes no cená-

rio acadêmico brasileiro.

Outro desafio relevante está relacionado à adequação das es-

tratégias de internacionalização às especificidades do Serviço So-

cial. A adoção de modelos padronizados, muitas vezes influenciados 

pelas lógicas do Norte global, pode comprometer a autenticidade 

das produções científicas e a relevância social das pesquisas. Nesse 

contexto, é necessário que a internacionalização seja orientada por 

perspectiva crítica e emancipatória, capaz de questionar e propor 

alternativas aos paradigmas hegemônicos. 

Portanto, é importante destacar que a internacionalização no 

Serviço Social não deve ser um fim em si mesmo, mas um meio para 

fortalecer a área e ampliar sua capacidade de resposta às demandas 

da sociedade. Esse processo precisa ser construído coletivamente, 

com a participação ativa de docentes, discentes e gestores, em um 

esforço para integrar diferentes perspectivas e promover uma ciên-

cia mais inclusiva e comprometida com a transformação social. A 

internacionalização, quando planejada de forma estratégica e crí-

tica, pode contribuir significativamente para o fortalecimento da 

pós-graduação em Serviço Social no Brasil, potencializando suas 

contribuições acadêmicas e sociais. Ao mesmo tempo, é preciso re-

conhecer que esse processo está inserido em um contexto de desa-

fios estruturais que demandam políticas públicas mais consistentes 

para garantir seu avanço. 

Por fim, reitera-se que a internacionalização da pós-gradua-

ção em Serviço Social no Brasil apresenta tanto oportunidades 

quanto desafios. Sendo assim, é necessário que o modelo adotado 

seja repensado de forma crítica, valorizando a diversidade e promo-

vendo uma ciência mais inclusiva e conectada às realidades locais 

e globais. A partir dessa perspectiva, a internacionalização pode se 

consolidar como um instrumento poderoso para a formação de as-

sistentes sociais capacitados a enfrentar os desafios contemporâ-
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neos e a contribuir para a construção de uma sociedade mais justa 

e equitativa.
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FOMENTO À PESQUISA NO BRASIL DURANTE E  
APÓS A PANDEMIA DE COVID-19

Solange Maria Teixeira

Introdução

Ciência é todo o conhecimento adquirido mediante a 

pesquisa, seja decorrente de observações, da coleta de 

dados da realidade e fenômenos, de estudos para res-

ponder um problema identificado, todos baseados em princípios 

teórico-metodológicos, logo, em formas de abordagem, métodos e 

técnicas. A palavra deriva do latim, scientia, cujo significado é “co-

nhecimento” ou “saber”, que é metódico e ancora-se na racionali-

dade, típica da razão moderna.

O projeto de modernidade prometia controle sobre a natu-

reza para a satisfação generalizada das necessidades humanas e a 

emancipação dos homens do jugo do místico, da metafísica, do 

idealismo e do religioso. Entretanto, sob o jugo do capital, a ra-

zão moderna tornou-se instrumental, voltada para a acumulação 

de riquezas, para os processos de centralização e concentração do 

capital.

Porém, esse processo de concentração e centralização de ri-

quezas e de acumulação do capital promove o monopolismo im-

perialista, que difunde relações capitalistas para exportar capitais e 

mercadorias, criando, mantendo e reproduzindo relações de depen-

dência às custas de maiores desigualdades sociais de classe, gênero 
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e raça/etnia, utilizadas para a superexploração e a formação de ex-

cedentes de força de trabalho no capitalismo periférico dependente.

Marcuse, em seu livro “A ideologia da sociedade industrial” 

(1979), denuncia que a ciência e a técnica, cuja união denominou 

tecnologia, na ordem do capital monopolista imperialista, transfor-

maram-se em ideologia, num sistema de dominação sobre a nature-

za e a classe trabalhadora, considerando seu uso a favor do capital, 

do aumento da produtividade, do ritmo de trabalho e da sujeição 

do trabalhador, mas sob a ideologia da modernização, do desen-

volvimento econômico, da integração no processo de globalização, 

dentre outros.

Nessa perspectiva, sob o manto ideológico de que o desenvol-

vimento econômico, político e cultural de qualquer país depende da 

produção que este tem em ciência, pesquisa e tecnologia, os inves-

timentos em pesquisa têm-se dirigido prioritariamente às ciências 

duras, exatas, cujos produtos criados são tangíveis e passíveis de 

gerar patentes.

Essa lógica é reproduzida por diferentes governos e épocas 

históricas do capitalismo. Todavia, com o surgimento da denomi-

nada Nova Direita — que agrega diferentes perspectivas teórico-me-

todológicas e posicionamentos políticos, mas que têm em comum a 

defesa do neoliberalismo e do neoconservadorismo (Pereira, 2016) 

—, que, desde os anos de 1980 até os dias atuais, domina o cenário 

político de muitos países no Ocidente; e da extrema direita, forma-

da por um grupo dessa Nova Direita que se extremou ainda mais 

nas defesas de valores tradicionais que emergem da ordem dos livres 

mercados e suas hierarquias necessárias, do ajuste fiscal neoliberal 

clássico ou ultraneoliberal. Pelo radicalismo na defesa do corte dos 

gastos públicos, acentuou-se ainda mais a corrida pela tecnologia 

para favorecer o mercado.

Esse cenário, associado à pandemia de Covid-19, instaurou 

crise sanitária mundial, seguida de crise econômica pelo fechamen-

to obrigatório das empresas, repartições públicas e paralisação dos 

serviços e negócios, que ameaçavam a vida humana pelo contágio 
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acelerado e pelas altas taxas de mortalidade. Nos países governados 

pela extrema direita, o conflito entre a economia e a vida humana 

não existe, uma vez que a opção é pela vida econômica, pois essa 

beneficia necessariamente os mais fortes e jovens, endossada pelo 

negacionismo e pela desvalorização da ciência e de seus resultados.

A defesa intransigente do ajuste fiscal é utilizada para redire-

cionar os parcos recursos de investimento em ciência no país, como 

foi o caso do Brasil de 2016 a 2022, governado por partidos de 

centro-direita e extrema direita, para favorecer o setor privado, sob 

o manto do crescimento da inovação e das tecnologias. Além disso, 

desqualifica-se as outras ciências sem produtos tangíveis, como as 

sociais, humanas, letras e artes.

Esse contexto político predominou no Brasil, especialmente 

durante a pandemia de Covid-19, e dá pistas para se compreen-

der a direção do fomento à pesquisa, com financiamento público a 

projetos de pesquisa e bolsas nesse período, objetivo central deste 

capítulo.

Para expor os resultados desta investigação, o capítulo foi di-

vidido em três partes principais. A primeira discute sobre as mudan-

ças societárias em contexto de crise e as saídas da crise desde 1970, 

que têm acentuado a busca por tecnologias, inovações e patentes 

num cenário de adoção de austeridade fiscal e redução de gasto pú-

blico, penalizando áreas não consideradas estratégicas. A segunda 

retrata e analisa o cenário posto pela extrema direita no Brasil e as 

repercussões nos investimentos em pesquisa e nas áreas conside-

radas estratégicas. Na terceira parte, analisa-se os dados sobre o 

acesso aos investimentos em pesquisa pela área de Serviço Social.

Estrutura e conjunturas políticas do atual estágio do 

capitalismo

A corrida por tecnologia e inovação ocorre desde o surgimen-

to do capitalismo industrial, pois a lei da concorrência e da acumu-
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lação implica sempre maiores investimentos em capital constante, 

em detrimento do capital variável, empregado em força de trabalho, 

com o intuito de ampliar a produtividade, reduzir o tempo social-

mente necessário para produzir uma mercadoria, ganhar o mercado 

mundial e vencer a concorrência. Quando esses investimentos e des-

cobertas de novas tecnologias que revolucionam o mercado se so-

mam às alianças e fusões em monopólios e oligopólios de empresas, 

bancos e capitalistas, eles redirecionam o Estado liberal para um 

Estado intervencionista, que cria as condições gerais de reprodução 

do capital, além de funções de integração social da classe trabalha-

dora, em busca de consensos em torno da ordem dominante.

Os monopolistas imperialistas e suas nações dividem o mun-

do entre si com o objetivo de expandir o capitalismo periférico de-

pendente, apropriando-se de parte da mais-valia produzida nesses 

países, dado que a balança comercial desses, sobremaneira com-

posta por produtos primários, além da importação de capital e tec-

nologia em troca de produtos industrializados, tem saldos sempre 

favoráveis para os primeiros. Assim, essa dependência alimenta e 

garante que o capitalismo nos países centrais conviva com políticas 

sociais inclusivas e redutoras de desigualdades sociais.

A disputa por tecnologia amplia-se ainda mais durante e de-

pois da crise mundial do capitalismo nos anos de 1970. Assim, para 

entender os rumos das agências de fomento à pesquisa e da pós-

graduação no Brasil, é preciso realizar dois movimentos: 1) Movi-

mento voltado para o externo e mais amplo, envolvendo as relações 

entre estrutura e conjuntura, modelo de acumulação e de regulação 

social e o lugar da ciência e da tecnologia; 2) Movimento interno 

do país, relacionado ao ajuste estrutural à economia globalizada, 

à nova ordem mundial de maneira subordinada/dependente, aos 

processos de reprimarização da economia, desindustrialização, re-

novação dos mecanismos de superexploração e às necessidades de 

inovação e tecnologias, bem como o redirecionamento das pesqui-

sas para atender aos interesses do capital.
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As transformações societárias atuais decorrem do processo 

de crise e das saídas da crise, na atual fase do capital. A conjuntura 

de crise cíclica/sistêmica do capitalismo (1970/2008) reverberou 

no recrudescimento das saídas neoliberais ortodoxas, especial-

mente após a crise financeira de 2008, quando ocorreu a virada 

neoliberal e o surgimento de uma nova extrema direita, ainda mais 

radical nos princípios neoliberais e valores tradicionais da ordem 

burguesa, denominados ultraneoliberalismo e neoconservadorismo 

de extrema direita.

Desde então, o neoliberalismo não pode ser compreendido 

apenas como uma política econômica ou uma ideologia, mas como 

uma nova racionalidade que alcança todos os níveis da vida social 

e gera subjetividades (Dardot; Laval, 2016) – trata-se de uma re-

novada superestrutura do atual modelo de acumulação capitalista 

financeirizado e globalizado, que criou o terreno para a ascensão da 

extrema direita.

A denominada Nova Direita, formada por um conjunto de 

partidos, intelectuais, mídias, dentre outros, emergiu a partir dos 

anos de 1980, defendendo os princípios dos livres mercados, da 

desregulamentação financeira, dos direitos individuais, do Estado 

enxuto e ágil e dos valores tradicionais gerados pela ordem burgue-

sa, com suas hierarquias e desigualdades – trata-se da união entre a 

defesa do neoliberalismo e do neoconservadorismo como saída que 

favorece o capital em suas diversas frações.

Depois de três décadas de políticas neoliberais no Ocidente 

e de contrarreformas contra a social-democracia ou o Estado de 

Bem-Estar Social e a democracia representativa, criaram-se as con-

dições para que parte da Nova Direita se extremasse ainda mais, 

produzindo a extrema direita. Segundo Brown (2019), esta com-

bina libertarismo, moralismo (valores tradicionais conservadores), 

autoritarismo, nacionalismo, ódio ao Estado, conservadorismo 

cristão e racismo, somados ao neoliberalismo — favorecimento do 

capital, repressão ao trabalho, demonização do Estado social e do 

político, ataque às igualdades e exaltação da liberdade.
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Os países de capitalismo periférico adotaram o neoliberalis-

mo tanto pela força do Banco Mundial e do Fundo Monetário In-

ternacional (FMI) quanto por adesão voluntária, dada a crença em 

seus fundamentos. Porém, esse processo de inserção na globaliza-

ção neoliberal aprofundou ainda mais a dependência desses países 

em relação aos países centrais. A resultante é uma divisão interna-

cional do trabalho em que os países dependentes se especializam 

na exportação de produtos primários e na importação de capitais 

e produtos industrializados de alta tecnologia. As consequências 

são diversas, dentre elas a desindustrialização desses países e, para 

reduzir os danos dessa expropriação do nosso sobretrabalho, re-

força-se a ideia de que as pesquisas financiadas pelo Estado devem 

ter centralidade na inovação e tecnologia, em aliança com o setor 

privado, para seu fortalecimento.

Assim, fortalece-se ainda mais a forma de produzir conheci-

mento marcada pela parceria entre universidades e empresas priva-

das, instituições públicas de fomento à pesquisa e o setor privado, 

em que os fins instrumentais são “a pedra de toque do desenvolvi-

mento científico e tecnológico”, tanto nos países centrais quanto 

nos periféricos/dependentes.

Com isso, o Estado passa a assumir novos papéis na condu-

ção e implementação da relação empresa-universidade. Todavia, no 

modelo de produção do conhecimento típico do projeto societário 

capitalista global, centrado no processo de acumulação de rique-

zas, reproduz-se para muitos a opressão e a exploração no âmbito 

da relação Estado/Universidade/Empresa (Trigueiro, 1999).

Para Chauí (2024, p. 1), no neoliberalismo, esse processo 

de instrumentalização, denominado “universidades operacionais”, 

é buscado, incentivado e reproduzido: “Elas são a nova faceta do 

Ensino Superior público do país. Em nome da produtividade, elas 

abandonam a inovação e dilemas universais. E, assim, apartam-se 

da sociedade, com soluções imediatistas para problemas mais em-

presariais que coletivos.”
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No Brasil, essa nova lógica foi sendo incorporada cada vez 

mais na condução das políticas de ciência e tecnologia do país, afe-

tando progressivamente as configurações das agências envolvidas 

na produção do conhecimento e na formação de pesquisadores.

Como destacam Mioto e Teixeira (2020), porém, essa lógica 

sempre foi alvo de intensos debates na sociedade brasileira, con-

duzidos principalmente por sindicatos, associações e entidades 

que defendem o conhecimento como bem público e, como afirma 

Chauí, as universidades como instituições republicanas, públicas e 

laicas, inseparáveis da democracia e da democratização do saber.

Governos de centro direita e extrema direita e o panorama 

dos investimentos em pesquisa

O caminho de ascensão da extrema direita no Brasil inicia-se 

com a conjuntura posta em 2016, quando ocorreu o golpe par-

lamentar que destituiu o Governo da presidenta Dilma Rousseff e 

iniciou o governo de Michel Temer, cuja adesão ao ultraneoliberalis-

mo foi visível, assim como ao desmantelamento da democracia que 

vinha sendo construída no Brasil. Esse ultraneoliberalismo concreti-

za-se às custas da redução do gasto público e desferiu duros golpes 

nas políticas públicas, dentre elas as de desenvolvimento científico e 

tecnológico do país. Esse quadro agravou-se ainda mais no Gover-

no Bolsonaro.

Uma expressão dessa escolha ideopolítica foi a aprovação da 

Emenda Constitucional n.º 95/2016, que limita por 20 anos os gas-

tos públicos, somando-se à Reforma Trabalhista e à Lei da Tercei-

rização. Assim, esses indícios oferecem pistas de que esse Governo 

preparou o terreno para a ascensão da extrema direita no país.

O Governo de Jair Bolsonaro aprofundou essas tendências 

ao aderir e ser financiado por adeptos do ultraneoliberalismo e do 

neoconservadorismo religioso, das hierarquias decorrentes da or-

dem do capital e dos valores tradicionais de família, propriedade 
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privada, pátria, dentre outros. Nesse contexto, a política de Ciência 

e Tecnologia no país, por um lado, foi enfraquecida pela fusão dos 

Ministérios da Ciência e Tecnologia com o das Comunicações, pas-

sando a ser denominado Ministério da Ciência, Tecnologia, Inova-

ções e Comunicações (MCTIC), com o “[...] papel de promover as 

áreas estratégicas e aproximar o setor industrial do conhecimento 

científico para estimular o desenvolvimento tecnológico e a inova-

ção” (Brasil, 2018). Por outro lado, o aprofundamento do processo 

de desfinanciamento da pesquisa no país, com cortes orçamentá-

rios e contingenciamentos.

Para se ter um panorama mais evidente dessas tendências, bas-

ta observar o comportamento dos orçamentos nos últimos anos:

Tabela 1 – Fomento à pesquisa no Brasil por ano

Ano Fomento

2012 1,8 bilhões

2013 2,3 bilhões

2014 3,2 bilhões

2015 2,6 bilhões

2016 2,0 bilhões

2017 1,5 bilhões

2018 1,3 bilhões

2019 1,3 bilhões

2020 1,3 bilhões

2021 1,2 bilhões

2022 1,7 bilhões

2023 2,4 bilhões

2024 2,1 bilhões

Fonte: Dados abertos do CNPq, 2024.
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O fomento à pesquisa no país cresceu anualmente, desde 

2012, com ápice em 2014, no valor de 3,2 bilhões de reais. Com 

a crise econômica e política no Governo Dilma Rousseff, ocorreu o 

primeiro corte nesse orçamento. No Governo Bolsonaro, os recur-

sos chegaram a apenas 1,3 bilhão de reais, sem alterações, mesmo 

no contexto da crise sanitária causada pela Covid-19.

O ápice da demanda por financiamento, conforme dados 

abertos do CNPq (2024), foi em 2013, com 94.536 solicitações, 

ano em que foram atendidas apenas 33.226 propostas. Em 2020, 

ano de maior impacto da pandemia, mas com queda no financia-

mento desde 2015, mais acentuada nos Governos de Michel Temer 

e Jair Bolsonaro, as demandas foram da ordem de 30.393, sendo 

atendidas apenas 8.059 propostas. Com o retorno do Governo Lula 

e os novos investimentos, a demanda cresceu para 35.291, com 

atendimento de 11.361 propostas.

Gráfico1 – Demanda por financiamento e atendimento 

destas de 2013 a 2023

Fonte: Dados abertos do CNPq, 2024

Ainda de acordo com esses dados, as áreas com maior per-

centual de aprovação de propostas em 2020 foram as Engenha-

rias, com 35,10%, seguidas pelas Ciências Exatas e da Terra, com 
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34,86%, e pelas Ciências Sociais Aplicadas, com 29,0%. As Ciências 

da Saúde apresentaram 26,43%. Assim, as Ciências da Saúde não 

foram privilegiadas nem mesmo no contexto pandêmico.

Gráfico 2 – Desigualdades no acesso aos 

investimentos por área em 2020.

Fonte: Dados abertos do CNPq, 2024

O Comitê de Psicologia e Serviço Social, da grande área das 

Ciências Sociais Aplicadas, diante do evidente privilegiamento das 

ciências duras, capazes de criar tecnologias e inovações pelo MCTI, 

recebeu apenas 5.944.300 de reais em 2019, valor que caiu para 

4.135.200 de reais em 2020. Isso ocorreu porque suas áreas não 

foram consideradas estratégicas para o país.

A pandemia e a crise no financiamento da pesquisa e de bolsas 

no país afetaram também a formação de doutores pelo Sistema Na-

cional de Pós-Graduação, com redução do número de formandos, 

de matriculados, ampliação da evasão e diminuição da procura por 

cursos superiores e de pós-graduação. Encerrou-se o ciclo virtuoso 

de 2005-2017, período em que o número de doutores cresceu 115% 
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(Brasil, 2024), ainda que com a reprodução de diversas assimetrias, 

entre elas as regionais, com menor percentual de formação de dou-

tores no Norte e Centro-Oeste do país. Esse boom na formação de 

doutores e o crescimento dos investimentos em anos anteriores à 

pandemia posicionaram o Brasil entre as 15 primeiras nações com 

maior produção científica.

O desfinanciamento da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) e do Conselho Nacional de De-

senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a partir de 2016, 

repercutiu na conjuntura da pesquisa no pós-pandemia. Mesmo 

com a migração dos escassos recursos de fomento à pesquisa para 

áreas tecnológicas, as patentes registradas no Brasil, entre 2020 e 

2022, apresentaram queda acentuada (Brasil, 2024).

Esses dados apontam para tendências no financiamento du-

rante o período pandêmico: i) centralidade nas áreas tecnológicas e 

de inovação; ii) elitismo — priorização das ciências duras que geram 

inovações/patentes, fusão de programas, especialmente das ciências 

humanas e sociais, e financiamento de bolsas para programas com 

maiores notas, ampliando assim as assimetrias de gênero, raça/etnia 

e regionais; iii) desfinanciamento e deslegitimação do conhecimento 

produzido nas ciências humanas e sociais, com redução de recursos 

e critérios ultrasseletivos para acesso ao financiamento de eventos 

científicos, bolsas de pós-doutorado, pesquisador visitante, bolsa de 

produtividade, dentre outros.

Como destacam Jussara e Behring (2020), a crise econômi-

ca, política e sanitária serviu como escudo para justificar o ataque 

e o descaso em relação à Ciência e à Educação, como estratégia 

para redirecionar investimentos e privatizar a Educação Superior. A 

extrema direita no Brasil ancorou-se na desqualificação e no nega-

cionismo da ciência, com discursos anticientíficos do então presi-

dente Jair Bolsonaro; ataque à autonomia universitária e à liberdade 

acadêmica, com perseguição a acadêmicos e docentes de esquer-

da; crítica e tentativas de desqualificação das ciências humanas e 

sociais, argumentando que essas áreas não seriam verdadeiramen-
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te científicas. Esses discursos apoiaram-se em fundamentalismos, 

como a difusão de noções de que a Terra não é redonda, a acusação 

de “marxismo cultural” nos espaços universitários e a reinterpreta-

ção de movimentos históricos, como o nazismo e a ditadura militar, 

apresentados como progressistas e revolucionários.

Esse movimento da extrema direita também foi observado e 

analisado no contexto dos Estados Unidos, durante o primeiro Go-

verno de Trump. Segundo Brown (2019), esse grupo confronta a 

ciência e a razão, rejeita afirmações baseadas em fatos, a argumen-

tação racional, a credibilidade e a responsabilidade, assim como o 

igualitarismo, o estatismo e as políticas de inclusão. Atacam a social-

democracia (e o politicamente correto) e os regimes políticos demo-

cráticos, considerados abertos demais às pressões populares.

O descaso com a vida humana foi evidenciado pelo atraso na 

compra e distribuição de vacinas para toda a população brasileira, 

pela recomendação de uso e compra de medicações sem compro-

vação científica de eficácia no tratamento da doença, pelas piadas 

contra idosos que perderam suas vidas, pela recusa em receber va-

cinação e pelo grande número de pessoas mortas, vistas apenas 

como estatísticas, como minorias. Ainda assim, foi o Sistema Único 

de Saúde (SUS) do país que evitou uma tragédia maior, salvou mi-

lhares de vidas e vacinou a população, ainda que tardiamente em 

relação a muitos países do Ocidente.

Serviço Social como área de conhecimento e o seu 

financiamento

O Serviço Social ainda é uma área com baixa demanda por 

projetos de pesquisa e, consequentemente, pela oferta de financia-

mento. Contudo, como destaca Mota (2013), o reconhecimento 

dessa área como campo de conhecimento é uma das principais ten-

dências na profissão atualmente, atribuído ao amadurecimento da 

pesquisa, desde a criação do primeiro programa de pós-graduação 

em Serviço Social no final dos anos 1970.
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Mota (2013) e Netto (2004) atribuem essa maturidade aos 

resultados do movimento de renovação da profissão e aos cami-

nhos trilhados a partir dessa redefinição profissional, bem como à 

ampliação da participação dos profissionais em eventos internacio-

nais, enquanto vanguarda; à abertura do mercado editorial às pro-

duções da área; à incorporação da produção bibliográfica dos inte-

lectuais do Serviço Social nas Ciências Humanas e Sociais no país; 

ao aumento de alunos de áreas afins na pós-graduação em Serviço 

Social em busca de conhecimento mais crítico (Mota, 2013); ao 

aumento da produção científica dos pesquisadores da área, dentre 

outros fatores.

Nos anos de governo de centro-direita e extrema direita, o Ser-

viço Social foi duramente afetado pela redução do financiamento e 

pelo redirecionamento dos recursos para áreas tecnológicas, além 

dos ataques às suas temáticas de estudos, posicionamentos teórico-

-metodológicos e ideológicos.

De 2020 a 2022, a área teve apenas dois grandes eventos na-

cionais financiados, o Encontro Nacional de Pesquisadores em Ser-

viço Social (ENPESS) e o Congresso Brasileiro de Assistentes Sociai 

(CBAS), e um evento internacional, a Jornada Internacional de Po-

líticas Públicas (JOINPP), em razão dos critérios restritivos dos edi-

tais, como a exigência de pelo menos 10 anos de oferta dos eventos. 

Os editais de bolsas no país (pós-doutorado e professor visitante) 

concederam número reduzido de bolsas, geralmente em torno de 

duas. As bolsas de produtividade seguiram a mesma tendência res-

tritiva: em 2020, houve 52 propostas, 44 recomendadas e apenas 

20 concedidas; em 2021, foram 47 propostas, 44 recomendadas 

e 26 concedidas; em 2022, a demanda cresceu para 53 propostas, 

com 40 recomendadas e apenas 22 concedidas. Ressalta-se que a 

maioria das bolsas foi no nível PQ2, entre de 7 e 8 bolsas por edital 

destinadas ao nível PQ1.
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Gráfico 3 – Demanda do Serviço Social por Bolsa de Produtividade e o 

atendimento de 2020 e 2022.

Fonte: Relatórios do Comitê de Psicologia e Serviço Social, 

2020 a 2022.

Outro importante edital nacional de financiamento de pro-

jetos de pesquisa é o Universal, com financiamento de faixa A para 

grupos emergentes, e de faixa B para grupos consolidados. No edital 

de 2021, a faixa A do Serviço Social obteve 13 propostas, 11 apro-

vadas, mas apenas as 5 primeiras financiadas. Na faixa B, houve 

13 propostas, com 12 aprovadas e todas financiadas, embora com 

cortes de 30% a 40%. Apesar desse cenário, os eventos ocorreram de 

forma online, com outros financiamentos, as pesquisas foram desen-

volvidas, e a pós-graduação em Serviço Social cresceu quantitativa 

e qualitativamente.
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Gráfico 4 – Demanda do Serviço Social para o Edital 

Universal de 2021 e os atendimentos.

Fonte: Relatórios do Comitê de Psicologia e Serviço 

Social, 2020 a 2022.

Com o novo Governo de Lula, foi lançado o plano de recons-

trução do país, abrangendo diversas áreas, ministérios e órgãos pú-

blicos sucateados e com baixo financiamento. Entre esses, estão o 

CNPq e a CAPES, responsáveis pelos financiamentos de pesquisas 

em todo o país, além de ações para corrigir assimetrias regionais, de 

gênero e de raça/etnia.

O edital de bolsas de produtividade de 2023 reflete essa expec-

tativa. No Serviço Social, houve 70 propostas, 52 delas aprovadas e 

recomendadas, mas inicialmente apenas 26 bolsas foram concedi-

das, com acréscimo de 10% para bolsas PQ1D. No edital Universal 

de 2023, houve também crescimento na demanda: 19 propostas na 

faixa A, com 13 recomendadas e 9 financiadas, e 21 propostas na 

faixa B, com 18 recomendadas e 12 financiadas.

No edital de financiamento de eventos, com a flexibilização de 

regras rígidas e excludentes, foram aprovados 4 eventos para finan-

ciamento. Contudo, o valor total destinado a eventos nacionais e 
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internacionais foi de apenas R$ 116.000,00. No edital de bolsas no 

país de 2023, houve 35 propostas: 15 para pós-doutorado júnior, 

com 8 recomendadas, mas apenas 2 financiadas; e 20 para pós-

-doutorado sênior, com 6 recomendadas e 4 financiadas.

Gráfico 5 – Demandas do Serviço Social de Bolsa de Produtividade e 

do Edital Universal em 2023

Fonte: Relatórios do Comitê de Psicologia e Serviço Social, 2023.

A reconstrução ainda está em seus passos iniciais, com peque-

nos avanços, apesar das expectativas geradas em torno dos editais 

de produtividade e do Universal de 2024 pelo CNPq. Em 2024, o 

Brasil atingiu a marca de 113.465 bolsas e projetos financiados, 

uma política eminentemente brasileira. Vale lembrar que os Estados 

Unidos possuem apenas 116 bolsas, e a Inglaterra, apenas 28 bol-

sas, pois a política desses países é financiar pesquisas, e não conce-

der bolsas individuais a pesquisadores.
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As assimetrias são inúmeras, e a concentração de recursos 

está nas ciências duras: Matemática, Saúde Coletiva e Química ocu-

pam as três primeiras posições nesse ranking. As Ciências Exatas e 

da Terra contam com 21.287 bolsas; as Ciências da Saúde, com 

15.052, um salto expressivo após a pandemia; e as Ciências Sociais 

Aplicadas, com 8.040, apresentaram também um crescimento no-

minal importante.

As bolsas de produtividade estão concentradas majoritaria-

mente no Sudeste (53,36%), seguidas do Sul (20,85%), Nordeste 

(15,55%), Centro-Oeste (7,12%) e Norte (3,11%). Isso demonstra a 

necessidade de continuidade da política de correção das assimetrias 

regionais.

Gráfico 6 – Distribuição das Bolsas de Produtividade entre 

as regiões brasileiras em 2023.

Fonte: Dados abertos do CNPq, 2024.

As desigualdades sociais também são de gênero e raciais. 

A maioria dos pesquisadores com bolsas é do sexo masculino 

(61,41%) e branca; as mulheres têm 38,59% das bolsas, sendo tam-
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bém, em sua maioria, brancas. As pessoas negras possuem apenas 

2.339 bolsas.

Gráfico 7 – Assimetrias de gênero e raça na 

distribuição de bolsas em 2023

Fonte: Dados abertos do CNPq, 2024.

Em 2023, o Comitê de Psicologia e Serviço Social contou com 

recursos de R$ 8.927.760, o dobro do que tinha em 2020, no ápice 

da pandemia e do desfinanciamento da pesquisa.

Considerações Finais

O período de 2016 a 2022 foi marcado pela ascensão de go-

vernos de centro-direita e extrema direita, que têm em comum pro-

cessos de ultraneoliberalismo, como etapa superior do neoliberalis-

mo extremado, radical no que concerne ao ajuste fiscal e à redução 

de gastos públicos, além de conservador nos valores típicos das hie-

rarquias geradas pela ordem burguesa, como a noção de família, a 

defesa da propriedade privada, da pátria e do patriotismo, e funda-

mentalista. Dentre as principais tendências no fomento à pesquisa 

no país, destacam-se: desfinanciamento com redução de recursos 

públicos para as políticas sociais e para a Ciência e Tecnologia, 
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utilizando a escassez de recursos como argumento para priorizar 

determinadas áreas de produção de conhecimento; redireciona-

mento dos recursos existentes para áreas consideradas prioritárias 

e estratégicas na perspectiva de desenvolvimento adotada (seleti-

va e ampliadora das desigualdades sociais e assimetrias), ou seja, 

na perspectiva das tecnologias, redefinindo a política de fomento 

à pesquisa e de pós-graduação para seu crescimento; e ataque e 

desfinanciamento das Ciências Humanas e Sociais, ajustando-as ao 

modelo de produção de conhecimento ancorado nas tecnologias.

A partir de 2023, o Governo de Lula da Silva ascendeu ao poder 

com a intenção de reconstruir as políticas mais atacadas, como foi 

o caso da política de fomento à pesquisa, entre outras, e de corrigir 

as diversas assimetrias. As demandas em todas as áreas cresceram 

por bolsas e recursos para pesquisa. Contudo, os avanços ainda são 

tímidos quando comparados ao período de boom do crescimento da 

demanda e da oferta de financiamento, que teve seu pico em 2014.

Os atuais editais abertos de produtividade e do Universal te-

rão recordes de demanda, mas resta saber se a oferta crescerá, mes-

mo em torno de 50%, como prometido pelo CNPq.

O Serviço Social tem apresentado crescimento em termos de 

formação em mestrado e doutorado no país, na produção biblio-

gráfica, na oferta de grandes eventos e de periódicos bem qualifica-

dos, e poderá crescer ainda mais com maior acesso aos recursos de 

bolsas e projetos de pesquisa.
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TRABALHO, PANDEMIA DA COVID-19 E 
INTERNACIONALIZAÇÃO DO CONHECIMENTO

Edna Maria Goulart Joazeiro

Introdução

No contexto da crise do capital, evidenciou-se o acir-

ramento da crise sanitária, que por sua vez, acen-

tuou as múltiplas formas de desigualdade no âmbito 

econômico e social, requisitando dos protagonistas das atividades 

de trabalho inseridos nas diversas profissões nas políticas públicas, 

o desafio de buscar viabilizar a produção do cuidado nas políticas 

públicas no Brasil. 

Nessa perspectiva, tem sido demandado dos profissionais o 

desafio de colocar no centro da prática de conhecimento o impe-

rativo ético e político de construir o deciframento das múltiplas e 

mútuas situações que requisitam a continuada presença da razão 

de conhecer das profissões do “social”, submetidas às intensas mu-

danças no corpus conceitual, com sérias limitações postas à forma 

de intervir das e nas profissões em tempos de pandemia. 

Essas mudanças, se não analisadas sob uma concepção de-

mocrática e crítica, podem ter sérias implicações no âmbito da 

formação de docentes, pesquisadores, gestores, trabalhadores e 

discentes, portanto, tende a incidir no próprio processo de forta-

lecimento da Ciência, de construção e de compartilhamento dos 

conhecimentos, de sua socialização nos espaços acadêmico-cientí-

ficos e na sociedade em geral.
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Assinala Schwartz (1988, p. 773) que há sempre uma cha-

mada inicial para a tessitura de solidariedade entre a ideia forte de 

Ciência e uma ideia forte de Cultura, portanto, seria de se esperar, 

que mantidos os parâmetros supramencionados de ideia forte de 

Ciência e de Cultura, tornar-se-ia possível atender o “convite enri-

quecedor para conhecer”.
1

Nessa concepção, a apreensão das múltiplas dimensões da di-

nâmica do adoecer e do morrer em decorrência da pandemia da Co-

vid-19, nos 5.570 municípios brasileiros (IBGE, 2022), pressupõe e 

implica buscar compreender a íntima relação com o lugar que os 

sujeitos da e na intervenção nas atividades de trabalho nas políticas 

públicas – dentre elas, enfatizamos a de saúde – ocupam, sendo 

gestor, trabalhador, docente, pesquisador ou discente, um espaço 

essencial e imprescindível no território vivido (Santos, 2006), em 

tempos de pandemia. Isso porque pensar o processo de intervenção 

na “vida dos outros” (Schwartz, 2005, p. 21; Joazeiro, 2018, p. 107) 

pressupõe a análise da estrutura social e da conjuntura histórica, 

ancoradas na perspectiva da totalidade enquanto categoria ontoló-

gica em constante movimento.

A análise ora apresentada se fundamenta no método históri-

co-dialético, com base nas categorias de análise da totalidade, vi-

sando apreender tanto a singularidade quanto as especificidades 

do processo de enfrentamento da Covid-19 em diferentes contextos 

nacionais, dando centralidade às situações do Brasil, com ênfase na 

experiência do estado do Piauí, epicentro de nossa análise.

O capítulo constitui um recorte das análises da pesquisa “Ter-

ritórios, temporalidades, dinâmicas do agravo e de atenção à saú-

de da Covid-19 no estado do Piauí: desigualdade social, dimensão 

local e internacional”, com apoio do Conselho Nacional de Desen-

volvimento Científico e Tecnológico (CNPq); e da pesquisa “Terri-

tórios, temporalidades e desigualdade social: trabalho profissional 

1   Cf. Schwartz, Y. (1988). Le concept d’interface: guide possible pour l’investi-

gation concrete, especialmente entre as páginas p. 773-800.
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das profissões das políticas de Saúde e de Assistência Social em di-

ferentes contextos nacionais e internacionais em tempo de pande-

mia da Covid-19: Brasil, Chile e França”, financiada pela Chamada 

CNPq/Universal, 2022–2025, Brasil.

Os estudos supramencionados se propuseram a analisar as 

necessidades em saúde e socioterritoriais em diferentes contextos 

e momentos da pandemia, acarretados pelos agravos à saúde de-

correntes da pandemia da Covid-19 no Brasil, no Chile e na França. 

Nesse percurso, contaram, ainda, com a colaboração de pes-

quisadores de diferentes países do mundo, que compartilharam 

suas experiências no enfrentamento da pandemia no decorrer da sé-

rie histórica, permitindo uma análise densa, ampliada em diferentes 

territórios e temporalidades. Ou seja, os pesquisadores estiveram 

atentos aos desafios e às múltiplas dimensões do trabalho profissio-

nal das profissões de atenção direta às populações, tal como abor-

dado na literatura especializada, quer seja nas políticas públicas de 

Saúde, quer nas de Assistência Social, no contexto brasileiro, chile-

no e francês.

Neste capítulo, priorizamos, na análise, a complexidade das 

formas de intervenção requeridas nos diferentes momentos da pan-

demia, uma vez que os diversificados contextos socioterritoriais 

atingidos pela Covid-19 pressupõem um [re]ordenamento de flu-

xos, de parâmetros de análise e um continuado reordenamento das 

equipes distribuídas nos diversos coletivos, nos diferentes níveis de 

atenção – quer seja na Atenção Primária, Secundária ou Terciária – 

no Sistema Único de Saúde (SUS).

Na análise, enfatizamos as mudanças no arcabouço concei-

tual e interventivo, ancoradas na dinâmica da pandemia, privile-

giando as fontes de dados públicas referentes a esse agravo à saúde 

no período supramencionado. Buscamos compreender as relações 

instauradas, as interfaces recorrentes neste tempo particular da his-

tória recente, bem como os desafios postos à atenção à população 

com agravos à saúde decorrentes da pandemia, que, muitas vezes, 
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está submetida às múltiplas formas de vulnerabilidade e de risco 

social (BRASIL, 2004).

Um outo modo de pensar a atividade humana e a 

experiência

Na perspectiva de Marx (2002, p. 211), a distinção entre so-

ciedade animal e sociedade humana está no fato de que, na segun-

da, sobressai a construção humana pelo trabalho — mais especifica-

mente, a relação entre o homem e a natureza —, o que nos permite 

considerar um aspecto importante dessa relação, pois ela apreende 

o “[...] processo em que o ser humano com sua própria ação impul-

siona, regula e controla seu intercâmbio material com a natureza” 

(p. 211, destaques nossos).

Nessa relação, o homem se defronta com a natureza e o faz 

ancorado no lugar que ele próprio ocupa, na qualidade de “uma de 

suas forças” (Marx, 2002, p. 211): coloca “[...] em movimento as 

forças naturais de seu corpo, braços e pernas, cabeça e mãos, a fim 

de apropriar-se dos recursos da natureza, imprimindo-lhe forma útil 

à vida humana” (p. 211).

Nesse contexto, intervir supõe levar a sério que “[...] em nosso 

ofício de fabricante de conceitos, um universo de gestos, de pala-

vras, de microescolhas, de arbitragens, de laços coletivos, atados 

sempre localmente” (Schwartz, 2007, p. 3) é indispensável para ex-

plicar o trabalho vivo em atos (Marx, 1972), as “[...] ‘dramáticas 

de usos de si’, de uso do corpo-si, tantos tesouros que ‘escapam às 

fronteiras’ do conceitualmente antecipado” (Schwartz, 2007, p. 3).

Na abordagem ergológica, ancorada na análise de Cangui-

lhem (1994), foram criados por Schwartz os conceitos de corpo-si e 

de dramáticas de uso de si, para demonstrar as singularidades desse 

duplo uso do ser vivo. Segundo o autor, o conceito de atividade é 

importante por permitir a inteligibilidade da história e a intervenção 
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no presente, uma vez que a atividade é marcada por três caracterís-

ticas essenciais: 

A transgressão: nenhuma disciplina, nenhum campo 

de práticas podem monopolizar ou absorver concep-

tualmente a actividade; ela atravessa o consciente e o 

inconsciente, o verbal e o não verbal, o biológico e o 

cultural, o mecânico e os valores. 

A mediação: ela impõe-nos dialécticas entre todos es-

tes campos, assim como entre o “micro” e o “macro”, 

o local e o global. 

A contradição (potencial): ela é sempre o lugar de 

debates com resultados sempre incertos entre as nor-

mas antecedentes enraizadas nos meios de vida e as 

tendências à renormalização ressingularizadas pelos 

seres humanos
2
 (Schwartz, 2005). 

Marx, na obra Contribuição à crítica da economia política 

(1859), define o trabalho como “[...] atividade útil para a apro-

priação das matérias naturais sob uma ou outra forma [...]”, con-

solidando-se, ao mesmo tempo, como “[...] condição natural da 

existência do homem” e “[...] condição das trocas orgânicas entre o 

homem e a natureza”.

A proposta de pensar o trabalho sob o prisma da Ergologia 

justifica-se à medida que buscamos uma alternativa que contemple 

a riqueza do trabalho e de suas indispensáveis gestões de situações, 

ajustes, renormalizações e ressingularizações das normas antece-

dentes prescritas, ancoradas na perspectiva do trabalho como uso 

de si, com centralidade no paradigma ergológico.

2   Cf. Schwartz, Y. Conceito de Actividade. In: Dicionário Revista Laboreal, dis-

ponível em: http://laboreal.up.pt/dicionario (destaques nossos). Optamos por 

preservar, nesta citação, a redação conforme publicada, na ortografia da língua 

portuguesa de Portugal.

http://laboreal.up.pt/dicionario
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Em nossas análises sobre o trabalho no campo do “Social” 

(2020, p. 93), temos afirmado, em consonância com Schwartz 

(1988, 2000) e Rosa (2004), que,

[...] os seres humanos não vivem na pura heteronomia. 

Eles, em sua atividade, sempre retomam a norma, que 

por sua vez, finca-se em normas passadas, as quais já 

sofreram retrabalho de ressingularização ou de renor-

malização de outros seres (Rosa 2004, p. 132).

Segundo Schwartz, não há situação de trabalho “[...] que não 

convoque as ‘dramáticas de uso de si’, as quais se prendem aos 

horizontes de uso dos quais cada um avalia a trajetória e o produto 

ao mesmo tempo individual, social, do que é levado a fazer” (1998, 

p. 107).

Nessa concepção, buscamos indagar sobre o exercício do tra-

balho na política pública, dando centralidade a uma leitura profun-

damente socrática, ancorada em sua própria linguagem, que cada 

campo do saber e de intervenção — quer seja o do conceito, quer o 

da vida — não mede esforços para que, de “[...] maneira específica, 

sempre provisória e parcial, um antecipe o outro, em seu próprio 

esforço, para tornar inteligível um meio de vida ou de trabalho” 

(2000, p. 60).

[...] se instalar no ‘ergológico’ é dirigir-se à uma es-

pécie de círculo vicioso, que nenhuma filosofia pôde 

evitar, entre a necessidade de procurarem-se os con-

ceitos para aproximar deste “contínuo descontínuo‟ e 

constatar que a atividade, no coração deste contínuo, 

é tal que por natureza [re]interroga e desestabiliza os 

conceitos que procuram circunscrevê-la (Schwartz, 

2000, p. 61, destaques nossos).

Assinala Schwartz que “[...] na articulação do econômico e do 

cultural, o trabalho sofre, de fato, um ‘subdimensionamento’ pro-

fundo, assimilado a uma atividade de simples ‘execução’, despojado 
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de suas habilidades, de seus ajustes” (2000, p. 15). O criador da 

Ergologia afirma que a análise desse campo de conhecimento evoca 

“um espaço conceitual entre o trabalho, a atividade, a vida [...] nas 

continuidades e nas distinções que os amarram e os opõem” (2000, 

p. 60-61), uma vez que, nessa concepção, a atividade é “uma matriz 

permanente de convocação ao saber e, simultaneamente, de des-

conforto intelectual” (Schwartz, 2000, p. 585) – desconforto que 

se dá numa relação direta com essa característica da atividade hu-

mana de “[...] requerer o conceito para compreender ela própria 

como potencial contínuo de [re]configuração do mundo humano e 

de seus saberes” (2000, p. 585).

A experiência, sob esse ângulo de análise, ocupa um lugar 

fundamental no modo de compreender a atividade humana no tra-

balho e na vida. Ela é apreendida como um “conceito fluido, mas 

insubstituível” (Schwartz, 1988, p. 762).

Nessa concepção, o conceito de experiência, em Schwartz, 

possui dupla herança
3
, a filosófica e a epistemológica. A herança da 

tradição filosófica é precisamente aquela que “[...] liberou a expe-

riência e instituiu uma zona de humildade do conceito em relação 

a experiência” (p. 762). Nessa ancoragem, Schwartz se indaga, em 

diálogo com Kant, sobre “[...] o que o entendimento e a razão po-

dem saber, e até que ponto, independentemente da experiência?” 

(1963, p. 9).

Analisando a herança filosófica oriunda do pensamento de 

Kant e Hegel, destacamos que Kant reservou à experiência um lugar 

fundamental. Em sua perspectiva, a partir dos objetos “dados”, a 

experiência seria insubstituível — mas insubstituível é uma determi-

nação insuficiente para expressar, porque, em sua concepção, “[...] 

o conhecimento deriva enigmaticamente de duas fontes absoluta-

mente distintas: a do poder de ser afetado pelos objetos e a da ca-

pacidade de pensá-los” (Schwartz, 1988, p. 763, destaques nossos).

3   Para um aprofundamento desta questão, remetemos o leitor à consistente 

análise empreendida pelo autor, na sua Tese de Estado: Schwartz, Yves, Expé-

rience du travail. In: Expérience et connaissance du travail, p. 762-770.
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Em Hegel, o percurso da experiência é insubstituível, à medida 

que esta obriga a experiência à paciência do conceito. Logo, a expe-

riência é inelutável. Para Kant, a experiência é condição para que os 

pensamentos não sejam “vazios” (Schwartz, 1988, p. 763).

Essa dupla herança filosófica é assumida pela Ergologia, toda-

via guarda certa distância, uma vez que, de acordo com Schwartz, 

em Kant a perspectiva transcendental “[...] limita a experiência ao 

poder de dar, não de formar; o conhecimento supõe a experiência 

possível, mas o sujeito não se experimenta. A experiência permanece 

atributo do instante, ela não tem nenhum poder de se acumular” 

(Schwartz, 1988, p. 763).

Na análise de Schwartz, em Hegel, “[...] ao contrário, é o tem-

po que na experiência é insubstituível. Mas o conceito tem razão 

de ter paciência, pois ele terá a última palavra” (Schwartz, 1988, p. 

763; Joazeiro, 2008, p. 12).

Do ponto de vista da segunda herança, a epistemológica, Sch-

wartz acentua que a Ergologia situa a “experiência” em sua opo-

sição clássica à ideia de “experimentação”, o que supõe recordar 

como uma e outra se relacionam com o ato de conceitualizar (Sch-

wartz, 2000, p. 333). A conceitualização é aqui entendida como a 

“[...] atividade intelectual que torna possível todo julgamento, toda 

possibilidade de fazer retornar todas as representações singulares 

num quadro geral que fornece propriedades regulares” (p. 333).

Nesse contexto, o ergológico remete à problemática da ati-

vidade, em que o uso do conceito de atividade não está marcado 

por um passado filosófico, como ocorre com as noções de prática, 

práxis e ação
4
. Ergológico “[...] é o termo mais neutro, mais exten-

sivo, mais indeterminado para evocar a atividade humana” (Sch-

wartz, 2000, p. 683); intenta ser um “conceito mais sintético” que o 

4   Para um aprofundamento da discussão sobre prática, ação e práxis remete-

mos o leitor a SCHWARTZ, Y. Conclusion Générale. Ergologue est-ce un métier? 

In: Le paradigme ergologique ou um métier de Philosophe, especialmente às 

páginas 682−686.
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da ação, estando ligado à noção de saúde em Canguilhem (1994), 

que a define como arbitragem entre as normas de vida e que, nesse 

debate com o meio, convoca todos os “horizontes de existência” 

(Schwartz, 2000, p. 683).

A questão da “dupla antecipação” coloca, com toda evidên-

cia, um duplo desafio — ao mesmo tempo epistemológico e políti-

co. Epistemológico, porque indaga a respeito de onde e como são 

fabricados os saberes. E político, por responder ao desafio de situar 

a tomada de posição sobre a relação entre os saberes e o poder ins-

tituído nas sociedades em que estamos inseridos — sociedades, ao 

mesmo tempo, mercantis e de direito.

Nesse imbricamento, entre interfaces e variabilidades, os direi-

tos foram sendo, cada vez mais, reduzidos em seu escopo, esvazian-

do-se as fontes de custeio, o seu valor e a diversidade de benefícios 

assistenciais necessários para suprir a ampliação da desigualdade 

social e territorial – incluindo a redução do acesso aos direitos so-

ciais demandados pelas populações vulneráveis do país.

A inscrição de um direito no texto da lei não assegura ao usuá-

rio o seu usufruto. O acesso ao direito pressupõe que o “sujeito” 

reivindique o seu exercício. Contudo, os usuários cujas histórias de 

vida são profundamente marcadas pela vulnerabilidade social ten-

dem a desconhecer o seu estatuto de direito. A própria orientação a 

esse usuário requer do protagonista do trabalho – ou seja, de quem 

o realiza – que seja capaz de instruir o interessado sobre os direitos 

passíveis de serem pleiteados.

Em uma perspectiva crítica, toda situação de trabalho está 

inscrita como uma situação particular da experiência das forças 

produtivas, marcadas por coerções e pela busca de modificar seu 

regime de produção. Contudo, essa inscrição não anula a exigência 

da busca pela compreensão.

O contexto da pandemia levou à ampliação dos dilemas pre-

sentes no cotidiano de trabalho nas políticas públicas, que se de-

frontavam com a multiplicidade de interfaces e arestas decorrentes 
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da relação entre os agravos à saúde nos territórios e as múltiplas e 

mútuas manifestações das expressões da “questão social” (Iama-

moto, 2007), ou seja, do conjunto das expressões das desigualda-

des da sociedade capitalista, tendo como raiz comum o fato de que 

“[...] a produção social é cada vez mais coletiva, o trabalho torna-se 

mais amplamente social, enquanto a apropriação dos frutos man-

tém-se privada, monopolizada por uma parte da sociedade” (Iama-

moto, 2007, p. 27).

O contexto da pandemia da Covid-19 se configurou pela pre-

sença de múltiplas crises, cujos efeitos foram aprofundados no âm-

bito do social como decorrência da crise sanitária sem precedentes, 

manifestando-se em tensão com a ampliação das expressões da 

“questão social”
5
, uma vez que naquele período vivenciava-se “uma 

conjuntura marcada pela hegemonia do capital financeiro, em que 

os programas de transferência monetária” (Silva, 2022, p. 55) se 

tornaram prevalentes no Sistema de Proteção Social brasileiro.

Na confluência dessas múltiplas crises, as implicações do e no 

processo de adoecer, tratar e morrer por Covid-19 foram sendo, 

paulatinamente, decifradas na concomitância da presença de novos 

riscos de contágio e das intensas mudanças nos espaços das metró-

poles, bem como nas pequenas, médias e grandes cidades. 

Política públicas, trabalho e necessidades em Saúde

A questão da intervenção ocupa um lugar central no processo 

de atenção às necessidades, cujas respostas são o cerne das polí-

ticas públicas, uma vez que estas são responsáveis por estabelecer 

um conjunto de decisões e de ações em resposta a tais demandas. 

Como tal, a intervenção nos convoca, cientificamente, deontologi-

5   Enfatizamos que utilizamos as aspas na expressão questão social, no decorrer 

do texto, devido ao caráter multifacetado desse fenômeno e à impossibilidade 

de circunscrevê-lo e de delimitar suas formas de manifestação no decorrer da 

História.
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camente e politicamente, a analisar as implicações epistemológicas, 

antropológicas e axiológicas das escolhas no processo de produção 

de ações em saúde – além daquelas adstritas aos responsáveis pela 

alteração de fluxos e de sistemas de intervenção –, em um tempo 

marcado por profundas incertezas e riscos.

Afirma Pereira (2008, p. 92) que “[...] a política, na sua con-

figuração recente e restrita, tem a conotação de política pública, a 

qual engloba a política social”. À política pública compete, “[...] 

além de se ocupar com a provisão de bens materiais, contribuir para 

a efetiva concretização do direito do ser humano”. Nessa perspec-

tiva, há uma amplitude de ação que se refere à concretização de 

diferentes dimensões da vida humana, devendo ampliar o acesso 

“[...] à autonomia, à informação, à convivência familiar e comu-

nitária saudável, ao desenvolvimento intelectual, às oportunidades 

de participação e ao usufruto do progresso” (Pereira, 2008, p. 103, 

destaques nossos).

Na sua análise, o caráter público da política não decorre uni-

camente de sua vinculação com o Estado, nem do tamanho da po-

pulação que lhe demanda atenção, “[...] mas pelo fato de significar 

um conjunto de decisões e ações que resulta ao mesmo tempo em 

ingerências do Estado e da sociedade” (Pereira, 2008, p. 95, desta-

ques nossos).

Essa concepção implica, inclusive, no desafio continuado de 

consolidar o letramento nas políticas públicas, tanto na direção do 

coletivo de trabalhadores dessas políticas quanto dos usuários que 

a elas recorrem na busca de ampliar o acesso ao usufruto de direi-

tos. Enfatizamos a imprescindibilidade dessa ação no âmbito da 

política de Saúde, a ser realizada em uma temporalidade compatível 

com as reais necessidades em saúde nos territórios vividos.

Entendemos letramento em consonância com a concepção de 

Kleiman (1995, p. 18–19), ou seja, “[...] como um conjunto de prá-

ticas sociais que usam a escrita, como sistema simbólico e enquanto 

tecnologia, para objetivos específicos”. Segundo a autora, “[...] as 
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práticas de letramento escolares visam ao desenvolvimento de habi-

lidades e competências do aluno” (Kleiman, 2005, p. 32).

No Brasil, o termo letramento foi utilizado pela primeira vez por 

Kato (1986, p. 7), ancorado em uma concepção cognitiva, em que 

o letramento era apresentado como uma habilidade individual de 

uso da variedade culta da língua. Posteriormente, um novo sentido 

foi atribuído ao termo letramento por pesquisadores que buscavam 

diferenciar os usos da língua escrita na vida social da alfabetização, 

sendo, desde então, os dois termos mantidos. Os estudos sobre o 

letramento constituem uma temática relativamente nova, datada a 

partir da década de 1990
6
. 

Indagar sobre os sentidos do trabalho no campo da atenção 

à saúde pressupõe adentrar a opacidade que marca os ofícios desse 

campo de conhecimento, ao mesmo tempo em que prevalece a pro-

dução do cuidado com a vida, ainda que profundamente marcada 

pelo uso de tecnologias. Sendo assim, é indispensável buscar reco-

nhecer os traços da atividade de intervir na “vida do outro” (Sch-

wartz, 2007), na busca pela construção de sentidos.

Na tessitura deste diálogo, recorremos à metáfora da viagem 

de Ianni (2003), partindo do pressuposto de que “toda viagem se 

destina a ultrapassar fronteiras, tanto dissolvendo-as como recrian-

do-as. Ao mesmo tempo que demarca diferenças, singularidades ou 

alteridades, demarca semelhanças, continuidades, ressonâncias” 

(Ianni, 2003, p. 13).

É importante assinalar que a intervenção está intimamente re-

lacionada com o paradigma científico e, como tal, julgamos perti-

nente refletir com base no arcabouço de análise de Kuhn (1987, p. 

256), que, ao construir sua análise ancorada em observações sobre 

os movimentos da Ciência e os membros de uma comunidade cien-

tífica, enfatiza a natureza peculiar da educação científica, especial-

mente quanto ao caráter objetivo da resolução de quebra-cabeças 

6   Para aprofundamento, sugerimos cf. Kleiman, 1995. 
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relacionados ao sistema de valores apresentado por grupos científi-

cos em períodos de crise e de decisão.

Afirma Kuhn que resolver um problema da pesquisa normal 

“[...] é alcançar o antecipado de uma nova maneira [...] até mesmo 

[n]o projeto cujo objetivo é a articulação de um paradigma que não 

visa produzir uma novidade inesperada”. Nessa concepção, tem 

sido requerido da pesquisa – e, por extensão, da intervenção – a 

“[...] solução de todo o tipo de complexos quebra-cabeças instru-

mentais, conceituais e matemáticos”, sendo que o desafio apresen-

tado pelo quebra-cabeça “[...] constitui uma parte importante da 

motivação do cientista para o trabalho” (Kuhn, 1987, p. 58, desta-

ques nossos).

O trabalho vivo na Saúde pressupõe o uso de instrumentos, 

bem como a própria organização coletiva do trabalho no campo 

do cuidado com a vida, que se realiza sempre no encontro entre 

trabalhador e usuário. Ou seja, está ancorado no trabalho vivo em 

ato, que visa à produção do cuidado. Merhy (1997, p. 91) destaca 

como operam os conceitos básicos e como se realizam os processos 

que compõem a micropolítica do trabalho vivo na saúde e sua ação 

nas dobras da gestão dos estabelecimentos de saúde, visando com-

preender como se relacionam esses dois lugares.

O autor assinala que, nos serviços de saúde, o trabalho vivo 

em ato é produtor de bens finais, uma vez que o sujeito da ação 

“[...] intervém na dupla dimensão (dobra) da gestão: é a ação sobre 

o processo de definição micropolítica da política e é a ação opera-

dora de produção de bens” (Merhy, 1997, p. 98). Na concepção do 

autor, a gestão é o “campo tecnológico para dar às organizações 

esta plasticidade” (p. 93).

Em nossa perspectiva de análise, esses espaços de autoridade, 

poder e decisão precisam ser interdependentes e se interpenetrar, 

uma vez que é dessa relação – entre o lugar onde se governam os 

processos institucionais, enquanto espaço de formulação e decisão 

de políticas, e o interior dos serviços, onde se governam os proces-

sos de trabalho – que se torna indispensável contar com o trabalho 
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vivo em ato das equipes, que é o cerne da produção do cuidado, em 

tempos de crise ou não.

O trabalho na Saúde, segundo Merhy (1997), é um proces-

so de produção de cuidado no qual o agir em saúde opera com 

graus de incerteza, sendo marcado pela ação territorial dos atores 

em cena, no que o autor denomina de ato intercessor do agir em 

saúde. Merhy afirma que, no encontro entre o trabalhador da saúde 

e o usuário dos serviços, materializa-se a possibilidade de construir 

projetos com impactos na atenção à saúde.

Contudo, essa dimensão repropõe como “imprescindível uti-

lizar meios de trabalho que favoreçam o vínculo, o envolvimento e 

a coparticipação desses sujeitos ativos no processo de produção 

da Saúde”. Assinalam Coelho e Jorge (2009) que “[...] os recursos 

tecnológicos são operados no espaço intercessor do encontro entre 

trabalhadores e usuários no interior dos serviços de saúde, nos quais 

há abertura para a produção subjetiva dos sujeitos” (p. 1524).

Dessa forma, é importante assinalar que o processo de traba-

lho em saúde é atravessado por distintas lógicas instituintes, como 

qualquer processo de trabalho, “[...] mas nele, em particular, o jogo 

produção, consumo e necessidade tem uma dinâmica muito pecu-

liar” (Merhy, 1997, p. 98), pois, como se trata de um processo his-

tórico, sua estruturação é permanentemente incerta no que tange à 

definição “[...] do padrão do seu produto final, realizado, e o modo 

de satisfação que gera” (p. 98).

Durante as diferentes temporalidades do enfrentamento dos 

agravos à saúde decorrentes da pandemia da Covid-19, o processo 

de intervenção em saúde foi se consolidando em presença e em ten-

são com a dinâmica do contágio desse agravo, cujos protocolos e 

ações assistenciais, no âmbito das políticas públicas, precisaram ser 

definidos com base na temporalidade do aqui e agora (Kairós) da 

atividade – contudo, embasados em conhecimentos nascidos da e 

na comunidade científica local, nacional e mundial, em continuado 

processo de construção e ressignificação das ações e das tecnolo-

gias leves, leve-duras e duras (Merhy, 2007).
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O kairós aparece, então, como o ponto de junção dialético de 

duas durações: “[...] a longa maturação do passado e o apareci-

mento da crise que exige rapidez, a acuidade de um golpe de vista 

voltado para o futuro [...]. Porque o kairós é fugidio, imprevisível, 

irreversível” (Trédé, 1992, p. 19).

No campo da atenção à saúde no SUS, os conceitos e as racio-

nalidades que guiam a dinâmica da intervenção foram sendo cons-

truídos ancorados nas diferentes dimensões que se fazem presentes 

nesse espaço temporal, em que diversas variáveis se entrecruzaram 

no contexto da atenção às populações usuárias do sistema – espe-

cialmente no que tange ao contingente de pessoas submetidas às 

múltiplas formas de vulnerabilidade e de risco social e pessoal.

A atenção a essas interfaces entre as necessidades diretamente 

ligadas a uma política, cuja atuação extrapola seu campo específico 

de intervenção, tende a requerer a ação de outra política pública se-

torial. Nesse contexto, é imprescindível o desenvolvimento de ações 

intersetoriais.

Assinala Pereira (2014, p. 24) que a intersetorialidade tem 

sido considerada como uma “[...] nova lógica de gestão, que trans-

cende um único ‘setor’ da política social; e/ou uma estratégia de ar-

ticulação entre ‘setores’ sociais diversos e especializados”. Torna-se 

importante enfatizar que a intersetorialidade “[...] não é estratégia 

técnica, administrativa ou simplesmente de boa prática gerencial; 

pelo contrário, é um processo eminentemente político e, portanto, 

vivo e conflituoso” (Pereira, 2014, p. 37).

Nesse contexto, a questão aqui analisada remete a diversos 

campos conceituais, imprescindíveis para a compreensão da confi-

guração e do atendimento desse agravo à saúde, no encontro e no 

confronto com o padrão de heterogeneidade da estrutura epide-

miológica brasileira e, sobretudo, com os diferentes contextos dos 

224 municípios do estado do Piauí.

É importante destacar que, nos espaços de atenção à saúde 

destinados ao atendimento das situações de confirmação de casos 
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de Covid-19 e de intenso agravamento do quadro clínico – nas quais 

era indispensável a internação em leitos terciários ou em Unidades 

de Terapia Intensiva (UTI) –, o enfrentamento da crise sanitária 

exigiu o uso contínuo de recursos tecnológicos, com ampla predo-

minância do modelo centrado em procedimentos. Nesse modelo, 

tecnologias duras, leve-duras e leves (Merhy, 1997; 2007) estavam 

presentes. Contudo, a sobrecarga dos serviços, o adoecimento dos 

profissionais e a escassez de estruturas dessa natureza nos territó-

rios de saúde implicaram a sobrecarga das unidades de urgência, 

emergência e das UTIs.

O risco de contágio e a letalidade do vírus precisaram ser ope-

rados no espaço intercessor do encontro entre trabalhadores e usuá-

rios, no interior dos serviços de saúde, sob restrição das relações de 

proximidade – o que constituiu uma variável com sérias implicações 

para o vínculo, os laços que precisavam ser construídos e mantidos. 

A natureza do agravo à saúde e os riscos a ele associados incidiram 

diretamente no processo de produção do cuidado, particularmente 

na tessitura da dimensão subjetiva do encontro entre trabalhador, 

usuário e família.

Desse modo, a subjetividade e a dignidade humana – tanto dos 

usuários quanto dos trabalhadores da saúde – constituíram uma di-

mensão essencial, para a qual a atenção à sobrevivência e à redução 

do contágio precisou ser incluída como variável sanitária de valor 

indispensável, a fim de que o SUS atuasse em consonância com o 

padrão de riscos e em sintonia com os ditames da biossegurança na 

produção do cuidado em saúde em tempos de pandemia, visando à 

defesa intransigente do direito inalienável de proteção à vida.

Considerações finais

Nesse tempo da história, prevaleceu uma opacidade que en-

fraqueceu a capacidade de compreensão sobre o intricado de rela-

ções interdependentes que se interpenetram e, muitas vezes, se so-

brepõem às necessidades preexistentes do campo do “Social”, às do 
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campo das necessidades em saúde e, ainda, incidem sobre conhe-

cimentos prévios e ordenamentos definidos nas políticas públicas, 

com base na concepção de necessidade de cada política pública 

específica.

Durante o período da pandemia, além de termos experiencia-

do o trabalho do e no campo da Saúde, inseridos no Sistema Único 

de Saúde (SUS) do Brasil, vivenciamos um tempo conturbado da 

história, em que o país esteve subordinado a um governo ultraneo-

liberal, submetido aos marcos da prevalência da política de aus-

teridade nos campos econômico e político. Tal orientação atingiu 

frontalmente o financiamento das políticas públicas e suas fontes 

de custeio previamente definidas e, em razão da redução drástica de 

seus orçamentos, subordinou e subtraiu as possibilidades de respos-

ta às necessidades ampliadas no contexto societal e socioterritorial.

A despeito de o direito à saúde ser imprescindível ao processo 

de defesa da vida, ele tem enfrentado obstáculos para sua efetiva-

ção, em virtude da contínua ampliação da demanda – sobretudo 

das populações cujo acesso à saúde e às condições dignas de vida 

tem sido historicamente limitado por variadas determinações sócio-

-históricas.

Essas múltiplas condições estruturais, aliadas a dimensões 

conjunturais da realidade brasileira, têm gerado barreiras ao pro-

cesso de consolidação do SUS, contribuindo para o aprofundamen-

to das desigualdades “vividas pelas populações de cidades brasilei-

ras [...] que agudiza o processo de exclusão social” (Koga, 2011, 

p. 27), ao mesmo tempo em que se agrava o quadro sanitário nos 

diferentes territórios.

Decorre dessas reconfigurações a necessidade de uma refle-

xão densa e contínua sobre as mudanças no arcabouço conceitual e 

interventivo, com base na análise da dinâmica da pandemia da Co-

vid-19. Privilegiamos, aqui, o momento inicial do supramencionado 

período histórico, com vistas à compreensão das dinâmicas instau-

radas e dos desafios postos à atenção à população SUS-dependen-
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te, submetida aos agravos decorrentes da Covid-19 e às múltiplas 

formas de vulnerabilidade social.

Esse esforço visa cumprir o papel inerente à Ciência: fazer 

deste tempo de riscos, agravos e mortes um exercício reflexivo pro-

fundo, capaz de fortalecer uma ideia forte de Ciência e de Cultura, 

construindo um percurso que permita aprender com a experiência 

dolorosa do enfrentamento da pandemia em dimensões planetá-

rias. Trata-se de um convite rigoroso e enriquecedor para conhecer:

i) formas de fortalecimento dos sistemas públicos de 

saúde;

ii) estratégias de enfrentamento às fake news e às redes 

de desinformação, que colocam grandes contingentes 

populacionais sob risco de morte;

iii) ampliação da capacidade científica relativa à pro-

dução e circulação de imunizantes e terapêuticas, de 

modo que o sistema público de saúde possa superar a 

avalanche de propostas neoliberais que enfraquecem 

o ideário da defesa intransigente do caráter universal 

dos sistemas públicos de saúde e de seu custeio;

iv) fortalecimento dos sistemas públicos de proteção 

social, considerando que a subsunção da saúde, da 

assistência e de outras políticas compensatórias aos 

marcos do interesse de mercado pode representar o 

fim da vida tal como a conhecemos.

Nessa perspectiva, o fortalecimento da política de Saúde de-

pende de vários fatores, “[...] dentre eles da construção de uma 

cultura diferente daquela prevalente no mercado. Uma cultura que 

considere o desenvolvimento humano tão ou mais importante do 

que o crescimento econômico” (Campos, 2018, p. 1709).

Nesses termos, pensar o Sistema Único de Saúde enquanto 

política pública instituída com base nos marcos conceituais da Re-

forma Sanitária implica assumir a ousadia de cumprir – e fazer cum-

prir –a lei, de modo a fortalecer o caráter público do SUS. Para 

tanto, é necessário instituir um projeto sólido, capaz de superar o 



TRABALHO, PANDEMIA DA COVID-19 E INTERNACIONALIZAÇÃO DO CONHECIMENTO • 99

subfinanciamento estrutural e de investir na Educação Permanente 

dos profissionais que atuam nas Redes de Atenção, nas políticas 

adstritas à Seguridade Social e à Educação, assegurando a capila-

rização das ações nos territórios onde vive a população usuária do 

SUS e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

Em última instância, esse processo complexo desafia a Ciên-

cia, a Universidade, as Agências de Fomento à Pesquisa, as Políticas 

Públicas, o Estado e os pesquisadores a darem ampla visibilidade 

aos riscos, às formas de enfrentamento, mitigação e proteção de 

segmentos populacionais historicamente vulnerabilizados. E, princi-

palmente, nos cabe, enquanto sujeitos de um mundo em mudança, 

construir redes de pesquisa e de compartilhamento de conhecimen-

to em prol da vida, da cidadania e da democracia.

Precisamos, ainda, intervir na direção da ampliação dos hori-

zontes de análise, visando à construção de pontes por meio da in-

ternacionalização do conhecimento – um imperativo ético-político 

que devemos consolidar, juntos.
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SANTÉ, MALADIE, VIE ET MORT: ENTRE CONCEPTS ET 
PASSIONS, RATIONALITÉ PRODUCTIVE ET CULTE DE 

L’INTENSIVISME – XIXe-XXIe SIÈCLE

Éric Hamraoui 

Les bouleversements occasionnés par la pandémie du 

Covid 19 au niveau de notre compréhension de la san-

té, de la maladie, de la vie et de la mort, nécessitent la 

prise d’un recul d’ordre historique et philosophique. Cet effort de 

distanciation par rapport au présent, à notre manière de nommer 

les choses, de donner sens à notre existence et à notre activité, est 

destiné à mieux appréhender ce que signifie le fait de vivre, de jouir 

de la santé ou de faire l’expérience de la maladie, intimement liée à 

notre condition mortelle. 

L’analyse des conceptions de plusieurs penseurs de la vie, 

anatomistes, physiologistes ou médecins de formation, concernant 

ce qui rend possible le fait de vivre et constitue la vitalité de notre 

constitution, offrira un contrepoint utile à notre représentation de 

la vie ayant parfois cessé de pouvoir être éprouvée comme telle aus-

si bien dans le monde du travail et de la production que dans la 

sphère privée. 

À cet égard, plusieurs aspects de nature économique, idéolo-

gique, psychique et philosophique, nous semblent devoir être pris 

en considération: celui ayant trait à la recherche d’une augmenta-

tion de la vitalité des individus en vue d’une production accrue de 

biens et de services; celui de la mise en place d’un nouveau régime 
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de passions; enfin, celui de la confusion entre l’intensité de la vie ca-

ractérisée par le fait de se sentir vivre, et l’intensivité de la vie excluant 

l’éprouvé de ce sentiment. Ce dernier phénomène s’est accentué à 

travers l’emploi de technologies favorisant la mise à distance des 

individus communicant par le biais de leurs seuls «corps-images» 

(Mbembe, 2020) depuis le début de la pandémie du Covid-19. 

I - LES MODÈLES CONFLICTUEL, TRANSFORMISTE ET 

SENSATIONNISTE DE LA PENSÉE DE LA VIE AU XIX
e
 SIÈCLE 

Trois auteurs dont la réflexion philosophique se développe à 

partir des champs respectifs de la physiologie, de la biologie
1
et de 

la médecine ont, dans les premières années du XIX
e 
Siècle, fait de la 

question de la vie et de la vitalité l’objet central de leur étude, à sa-

voir, François-Xavier Bichat (1771-1802), Jean-Baptiste de Lamarck 

(1744-1829) et Pierre-Jean-Georges Cabanis (1757-1808). 

1° La vie, la maladie, la mort et les degrés de vitalité du corps 

humain

La vie, au sens biologique, organique et psychique, constitue, 

selon Bichat, une manifestation de la sensibilité physique. Elle se 

définit comme «ensemble des fonctions qui résistent à la mort».

1.1. La vie est résistance à la mort et à la maladie

Les Recherches physiologiques sur la vie et la mort, publiées par Bi-

chat en 1800, qui s’ouvrent sur la présentation d’une classification 

des phénomènes vitaux, sont précédées de la célèbre profession de 

foi vitaliste de l’article sixième intitulé  : «Différences générales des 

1 Terme s’étant peu à peu substitué à celui de « zoologie » sous la plume de 

Lamarck.
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deux vies [organique et «animale» ou «de relation»] par rapport au 

moral», où la vie se trouve définie comme «ensemble des fonctions 

qui résistent à la mort»: 

Tel est le mode d’existence des corps vivants, que, 

dit Bichat (1973/1800, p. 11), tout ce qui les entou-

re tend à les détruire. Les corps inorganisés agissent 

sans cesse sur eux  ; eux-mêmes exercent les uns sur 

les autres une action continuelle; bientôt ils succom-

beraient s’ils n’avaient en eux un principe permanent 

de réaction. 

Définie de manière négative (Pichot, 1993, p. 526), par op-

position aux déterminations environnementales et matérielles sus-

ceptibles qui la menacent, la vie est, selon Bichat (1973/1800, p. 

11), dans son principe même, réaction contrariant l’action de forces 

physiques délétères:

Ce principe est celui de la vie; inconnu dans sa nature, 

il ne peut être apprécié que par ses phénomènes: or le 

plus général de ces phénomènes est cette alternative 

habituelle d’action de la part des corps extérieurs, et 

de réaction de la part du corps vivant, alternative dont 

les proportions varient suivant l’âge. 

  

Bichat établit ainsi des degrés de présence variables en fonc-

tion des âges de la vie, de sorte que celle-ci surabonde chez l’en-

fant (Bichat parle de «turgescence vitale») où «la réaction surpasse 

l’action», tandis que ces dynamiques antagonistes s’équilibrent chez 

l’adulte avant d’enregistrer une diminution du principe réactif in-

terne chez le vieillard entraînant l’alanguissement de la vie. Le degré 

de vitalité des corps enfant et adulte se conçoit, par conséquent, en 

termes de «différence qui existe entre l’effort des puissances exté-

rieures et celui de la résistance intérieure» (p. 51). Bichat ajoute que 

l’«excès des unes annonce [la] faiblesse [de la vie, et le fait que] la 

prédominance de l’autre est l’indice de sa force» (p. 52).
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En tant qu’anatomo-pathologiste, Bichat considère la vie 

comme foyer polémique opposant le vivant au non-vivant à travers 

sa constitution en organisme. Celui-ci constitue ce que Michel Fou-

cault appellera dans La naissance de la clinique (1963), «la forme visible 

de la vie dans sa résistance à ce qui ne vit pas et s’oppose à elle»:

[Pour Bichat, la vie est] non pas un ensemble de ca-

ractères qui se distinguent de l’inorganique, mais le 

fond à partir duquel l’opposition de l’organisme au 

non-vivant peut être perçu, situé et chargé de toutes 

les valeurs positives d’un conflit. La vie n’est pas la 

forme de l’organisme, mais l’organisme la forme vi-

sible de la vie dans sa résistance à ce qui ne vit pas 

et s’oppose à elle. […] La mort [devient] ce contre 

quoi la vie, dans son exercice quotidien, vient buter; 

en elle, le vivant se résout naturellement: et la maladie 

perd son vieux statut d’accident pour entrer dans la 

dimension intérieure, constante et mobile du rapport 

de la vie à la mort. Ce n’est pas parce qu’il est tombé 

malade que l’homme meurt; c’est fondamentalement 

parce qu’il peut mourir qu’il arrive à l’homme d’être 

malade. [La mort] apparaît comme la source de la 

maladie dans son être même, cette possibilité inté-

rieure à la vie, mais plus forte qu’elle, qui la fait s’user, 

dévier, et enfin disparaître. La mort, c’est la maladie 

rendue possible dans la vie. Et s’il est vrai que pour 

Bichat le phénomène pathologique est branché sur le 

processus pathologique et en dérive, cette dérivation, 

dans l’écart qu’elle constitue et qui dénonce le fait 

morbide, se fonde sur la mort. La déviation dans la vie 

est de l’ordre de la vie, mais d’une vie qui va à la mort. 

Cette longue citation de Foucault déduit de la définition de 

la vie comme résistance à la mort le caractère d’obstacle constant 

opposé par celle-ci à celle-là, et, au-delà, de point de «résolution» 

naturelle de l’énigme du vivant au moment de sa dissolution. Le sta-

tut de la maladie en est profondément transformé: à celui de cause 

de notre mortalité se substitue celui de conséquence de celle-ci («la 

mort [est] la source de la maladie dans son être même […], c’est la 
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maladie rendue possible dans la vie»). Foucault y ajoute une théorie 

de la «dérivation» fondée sur la mort, bien qu’initiée par un «proces-

sus» relevant de la vie, de la maladie considérée dans sa manifesta-

tion ou «phénomène».

1.2. Entre conformation organique, force de l’organisation physiologique et 

expression du jeu des passions 

Sachant tenir compte du cheminement d’une «vie qui va à la 

mort», où s’inscrit l’initiation et le déroulement du processus patho-

logique, dont parle Foucault à la fin du texte que nous venons de 

citer, Bichat fonde l’appréciation du degré de vitalité des individus, 

apte à le prémunir de la maladie, sur l’observation des variantes de 

leur conformation organique:

Qui ne sait que l’individu dont l’appareil pulmonaire 

est très prononcé, dont le système circulatoire jouit 

de beaucoup d’énergie, qui est, comme on le dit, très 

sanguin, a dans les affections une impétuosité qui le 

dispose surtout à la colère, à l’emportement, au cou-

rage […] (p. 51)?

Bichat fait enfin dépendre le degré de vitalité des individus de 

celui, plus ou moins élevé, de la force de l’organisation des systèmes 

cardio-pulmonaire et hépatico-gastrique:

Dans l’enfant, soutient-il (p. 52), la faiblesse d’or-

ganisation coïncide avec la timidité, la crainte; dans 

le jeune homme, le courage, l’audace, se déploient à 

proportion que les systèmes pulmonaire et vasculaire 

deviennent supérieurs aux autres; l’âge viril, où le foie 

et l’appareil gastrique sont plus prononcés, est l’âge 

de l’ambition, de l’envie, de l’intrigue. 

Au § 3 de l’article sixième des Recherches physiologiques sur la vie et 

la mort, intitulé : «Comment les passions modifient les actes de la vie 
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animale, quoiqu’elles aient leur siège dans la vie organique», Bichat 

conçoit, enfin, la vitalité comme expression du jeu des passions, aux-

quelles il attribue un siège de nature organique. Toutefois, loin de se 

confondre avec le tumulte des passions, la vitalité est, selon Bichat, 

l’expression d’un «équilibre» entre l’action des foyers épigastrique et 

cérébral, «bonheur» de la constitution de l’être humain:

L’homme dont la constitution est la plus heureuse, et 

en même temps la plus rare, dit ainsi Bichat (p. 59-60), 

est, celui qui a ses deux vies [organique et animale] 

dans une espèce d’équilibre, dont les deux centres, 

cérébral et épigastrique, exercent l’un sur l’autre une 

égale action, chez qui les passions animent, échauf-

fent, exaltent les phénomènes intellectuels, sans en 

envahir le domaine, et qui trouve dans son jugement 

un obstacle qu’il est toujours maître d’opposer à leur 

impétueuse influence. 

Ainsi pensée en termes de «juste milieu» – à la manière du cou-

rage, chez Aristote conçu comme médiété –, la vitalité désigne, chez 

Bichat, l’optimum d’une tempérance de l’impétuosité des passions 

douées d’un principe d’auto-régulation («les passions animent, 

échauffent, exaltent les phénomènes intellectuels sans en envahir le 

domaine») faisant contrepoint à la perpétuelle variabilité d’intensi-

té, d’énergie et de développement des lois vitales
2
, distinctes des lois 

physiques dont le caractère fixe, invariable, constant est à l’origine de 

la production d’effets uniformes.

2 Dans l’article septième de son traité, intitulé: «Différence des forces vitales 

d’avec les lois physiques», Bichat dit ainsi (p. 62): «Le sommeil, la veille, l’exer-

cice, le repos, la digestion, la faim, les passions, l’action des corps environnant 

l’animal, etc., tout […] expose à chaque instant [les lois vitales] à de nombreuse 

révolutions […] la sensibilité change sans cesse de proportion dans la même 

partie organique et dans la même masse de matière.»
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2° Une force transformatrice

La vie est pensée par Lamarck, au niveau transgénérationnel, 

comme «laboratoire immense et toujours actif dans lequel tous les 

composés qui existent ont originairement puisé leur source». En lui 

naît chaque corps vivant dont le mouvement est tributaire de l’ac-

tion d’une cause particulière qui «précède [son] existence et subsiste 

après [sa] destruction».

2.1.  La vie est mouvement perpétuel de construction et de complexification

La philosophie biologique de Lamarck s’édifie sur la base de 

la recherche d’une loi générale valant comme clé de compréhension 

de la nature vivante et de la définition d’un cadre de référence aux 

disciplines centrées sur l’étude de celle-ci (v. Blanckaert, Fischer, 

Rey, 1995). La définition des vivants par opposition aux «corps 

bruts» permet de concevoir les premiers comme êtres en perpétuelle 

construction et complexification liée à l’action des fluides circulant 

en eux aux niveaux individuel et spécifique, à l’échelon transgéné-

rationnel. Cette dernière conception rend non seulement possible 

la définition de la spécificité des êtres vivants comme êtres dont la 

temporalité est le vecteur d’évolution, mais encore la détermination 

des conditions nécessaires pour que les lois physiques produisent 

des êtres vivants plutôt que des objets inanimés. Des êtres dont la 

faculté de vivre, de sentir ou de penser, sont le produit d’une organi-

sation physique, physiologique et neurologique. 

2. 2.  La vitalité, prolongement de l’action de la force motrice des corps 

Dans sa Philosophie zoologique (1809), Lamarck définit la nature 

comme succession de mouvements et de mutations variées en met-

tant l’accent sur le caractère illimité du temps et des circonstances 

«favorables» et «inépuisables» dont elle dispose pour donner nais-

sance à toutes ses productions:  
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C’est, dit Lamarck (1983/1809, II, 54 / cit. par Pichot, 

1993, p. 613) du concours non interrompu de ces 

causes et de beaucoup de temps
3
, ainsi que d’une diver-

sité infinie de circonstances influentes, que les corps 

vivants de tous les ordres ont été successivement for-

més. 

 

L’action permanente de causes de type dynamique et mutatif, 

l’illimitation et la perpétuelle disponibilité du temps pour les œuvres 

de la nature, ainsi que l’infinie diversité des déterminants de nature 

conjoncturelle, constituent les conditions fondamentales de l’activi-

té de la vie auxquelles s’ajoutent l’action décisive des causes environ-

nementales, saisonnières et climatologiques:

Assurément, ajoute Lamarck (I, 366-67 / Pichot, p. 

621-22), quel que soit l’état de l’organisation d’un 

corps, et quel que soit celui des fluides essentiels, la vie 

active
4
 ne saurait exister dans ce corps sans une cause 

particulière capable d’y exciter les mouvements vitaux. 

Quelque hypothèse que l’on imagine à cet égard, il 

faudra toujours en revenir à reconnaître la nécessité 

de cette cause particulière, pour que la vie puisse exis-

ter activement. Or, il n’est plus possible d’en douter; 

cette cause qui anime les corps qui jouissent de la vie 

se trouve dans les milieux qui environnent ces corps, 

y varie dans son intensité, selon les lieux, les saisons 

et les climats de la terre, et elle n’est nullement dé-

pendante des corps qu’elle vivifie; elle précède leur 

existence et subsiste après leur destruction; enfin, elle 

excite en eux les mouvements de la vie, tant que l’état 

des parties de ces corps le lui permet, et elle cesse de 

les animer lorsque cet état s’oppose à l’exécution des 

mouvements qu’elle excitait.  

3 Je souligne.

4 Ibid.
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Cependant, au fur et à mesure de la complexification de l’or-

ganisation des corps vivants, la cause primitivement externe excita-

trice des mouvements vitaux s’intériorise. Elle s’adjoint le concours 

du système nerveux, et, à travers lui, celui des mouvements muscu-

laires et cardiaques:

Mais, souligne Lamarck (I, 413-14 / Pichot, p. 628), 

comme l’énergie vitale s’accroît à mesure que l’or-

ganisation se compose, il arrive bientôt un terme où 

l’irritabilité et la cause excitatrice seules ne peuvent 

plus suffire à l’accélération devenue nécessaire dans 

les mouvements des fluides; alors la nature emploie 

le système nerveux, qui ajoute le produit de l’action 

de certains muscles à celui de l’irritabilité des parties; 

et bientôt, ce système permettant l’emploi du mouve-

ment musculaire, le cœur devient un moteur puissant 

pour l’accélération du mouvement des fluides.  

 La composition de l’organisation, est ainsi ce qui, selon La-

marck, constitue la condition de l’accroissement de l’énergie vitale. 

D’où son opposition à ce qui contrarie toute affirmation de celle-ci, 

et, plus fondamentalement, à la mort elle-même, nullement liée en 

soi à la ruine de la force vitale ou à la disparition de la cause exci-

tatrice des mouvements vitaux externe aux êtres vivants eux-mêmes, 

mais à la désorganisation des parties contenantes du corps. 

2.3.  Une force vitale alternativement «composante» et «décomposante»

Mue par un «sentiment intérieur» résultant «des sensations 

obscures qui s’exécutent sans discontinuité dans toutes les parties 

du corps» et doué de la double faculté «de constituer une puissance 

qui donne aux animaux qui la possèdent le pouvoir de produire eux-

mêmes des mouvements et des actions» (I, 281/ Pichot, p.  647), 

ainsi que d’exciter des pensées, l’organisation des corps vivants 

est, selon Lamarck, une force vitale rendue «composante» par cer-

taines circonstances de la vie auxquelles s’opposent des forces qui la 

rendent «décomposante» (ibid.). Lamarck récuse ainsi la conception 

de Bichat définissant la vie comme l’ensemble des fonctions qui ré-
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sistent à la mort, autrement dit, aux «forces auxquelles obéissent les 

êtres inanimés»:

La force vitale, nous dit-on, soutient une lutte perpé-

tuelle contre les forces auxquelles obéissent les corps 

inanimés; et la vie n’est que ce combat prolongé entre 

ces deux forces existantes. 

Et, plus loin:

Pour moi, complète Lamarck (II, 97/ Pichot, p. 603), 

je ne vois ici, de part et d’autre, qu’une même force 

qui est sans cesse composante dans tel ordre de choses, 

et décomposante dans tel autre contraire. Or, comme 

les circonstances que ces deux ordres de choses oc-

casionnent se rencontrent toujours dans les corps vi-

vants, mais non à la fois dans leurs mêmes parties, et 

qu’elles s’y forment, en succédant les unes aux autres, 

par les changements que les mouvements vitaux ne 

cessent d’y opérer; il existe dans ces corps, pendant 

leur vie, une lutte perpétuelle entre celles de ces cir-

constances qui y rendent la force vitale composante, 

et celles, toujours renaissantes, qui la rendent décom-

posante.  

Seul importe ici le changement de nature de la force vitale au 

gré des circonstances ou «ordres de choses» générés par les mouve-

ments vitaux constamment à l’œuvre dans chacune des parties des 

corps vivants. 

2.3.  La vie est équilibre entre processus d’altération et de réparation

Ces derniers sont doués de la faculté de former eux-mêmes 

leur propre substance, de réparer les altérations que subissent les 

matières qui composent leurs parties; enfin, de donner lieu à des 

combinaisons qui n’eussent jamais existé sans eux»: 
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Tout corps […] qui possède la vie se trouve, selon La-

marck (I, 378 / Pichot, p. 597) continuellement, ou 

temporairement, animé par une force particulière qui 

excite sans cesse des mouvements dans ses parties 

intérieures, qui produit sans interruption des change-

ments d’état dans ces parties, mais qui y donne lieu à 

des réparations, des renouvellements, des développe-

ments, et à quantité de phénomènes qui sont exclusi-

vement propres aux corps vivants; en sorte que, chez 

lui, les mouvements excités dans ses parties intérieures 

altèrent et détruisent, mais réparent et renouvellent, 

ce qui étend la durée de l’existence de l’individu, tant 

que l’équilibre entre ces deux effets opposés, et qui ont 

chacun leur cause, n’est pas trop fortement détruit. 

La force vitale particulière, principe d’animation continuelle 

ou temporaire des parties du corps humain, ainsi que des change-

ments d’états de celles-ci, tout en y apportant les «réparations», «re-

nouvellements» et «développements» requis par l’accroissement de 

la durée de la vie des individus, dont il est ici question, n’est pas, 

selon Lamarck, la cause de l’organisation des êtres vivants, mais son 

effet, sa conséquence ou son résultat (Pichot, 1993, p. 600-601). 

Ainsi, selon André Pichot, historien de la pensée de la vie, le maté-

rialisme mécaniste de Lamarck opère-t-il un nouveau renversement 

de point de vue par rapport à la pensée vitaliste. La vie se définit, en 

effet, désormais fondamentalement en tant qu’«ordre» et «état de 

choses» qui rendent possibles les «mouvements organiques […] qui 

constituent la vie active» (I, 403/Pichot, p. 609), ainsi que l’action 

de la cause stimulante qui excite ces mêmes mouvements. 

2.4.  La vie est mouvement, la mort dépassement de celui-ci en une altérité

Produit de l’ordre et de l’état de choses que la nature «a ins-

titués dans chaque organisation et dans chaque système d’organe 

particulier» (I, 121/Pichot, p. 593), la vie active résulte, d’un point 

de vue dynamique, de l’ensemble des mouvements vitaux, fluides 

– «contenables» (sang et lymphe) et «incontenables» (fluides calo-
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rique, électrique et magnétique) – et organiques. Comprise comme 

«cessation complète de ces mouvements […] à la suite d’un déran-

gement qui [les] rend désormais […] impossibles» (I, 384/Pichot, p. 

598), la mort est ce à quoi se trouve assujetti chaque corps vivant, 

en raison de l’existence d’un mécanisme d’usure programmée, qui 

rend à terme impossible l’exercice de ses fonctions. Cependant, du 

point de vue de la nature, loin d’interrompre l’activité du «labora-

toire immense et toujours actif, dans lequel tous les composés qui 

existent ont originairement puisé leur source », que forment «la to-

talité des corps vivants», la mort, en constitue l’un des maillons clefs. 

Elle est à la fois le terme naturel de tout mouvement et l’occasion 

du dépassement de celui-ci dans une altérité. Tel est l’originalité du 

paradigme matérialiste de la vitalité étranger à notre époque qui 

conçoit le mouvement en tant que détermination close sur elle-

même, c’est-à-dire comme fin en soi.

3° L’œuvre du changement continu dans la nature et chez 

l’homme

Initiateur du courant de l’Idéologie considérant que nos idées 

ne sont jamais que le produit transformé de nos sensations (d’où 

le nom de «sensationnisme» donné à sa philosophie), Pierre-Jean-

Georges Cabanis soutient la thèse d’un engendrement réciproque 

de la vie et de la mort fondé sur celle de l’existence d’un mouvement 

perpétuel et d’un changement continuel de la matière.

3.1.  L’engendrement réciproque de la vie et de la mort

Pierre-Jean-Georges Cabanis soutient pour sa part la thèse 

d’un engendrement réciproque de la vie et de la mort fondé sur celle 

de l’existence d’un mouvement perpétuel et d’un changement conti-

nuel de la matière expliquant l’incessante activité et la «jeunesse 

éternelle» de la nature, exempte de toute soumission à la loi de la 

mortalité:  
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Les anciens disaient que si la vie est la mère de la mort, 

la mort à son tour enfante et éternise la vie; c’est-à-di-

re, en écartant les métaphores, que la matière est sans 

cesse en mouvement, qu’elle subit des changements 

continuels. Il n’y a point de mort pour la nature: sa je-

unesse est éternelle comme son activité et sa fécondi-

té; la mort est une idée relative aux êtres périssables, à 

ces formes fugitives sur lesquelles luit successivement 

un rayon de vie; et ce sont ces transmutations non 

interrompues qui constituent l’ordre et la marche de 

l’univers (Cabanis, 1980/1802, p. 475 / cit. par Teys-

seire, 2012, p. 115-116). 

Le principe de la nature est ainsi constitué, selon Cabanis, par 

une succession ininterrompue de transformations en un sens proche 

de la thèse transformiste de Lamarck. 

3.2.  La vitalité est l’agent de transformation de l’exercice de nos facultés 

Un processus de changement des déterminations de la vie af-

fective en déterminations de la vie intellectuelle accompagne, chez 

l’homme, celui des «transmutations» à l’œuvre dans l’ordre de la 

nature. Aussi, bien que le ressort de la vitalité soit de nature affective 

(l’appétit de domination et le besoin d’expansion), la finalité de son 

expression est, selon Cabanis, d’ordre intellectuel. Elle consiste en 

la démultiplication du nombre de nos impressions et en l’amplifica-

tion du domaine d’application de notre jugement, aboutissant à la 

transformation des habitudes de l’intelligence et de la volonté:

Vivre, dit en effet Cabanis (p. 225), n’est autre cho-

se que recevoir des impressions et exécuter les mou-

vements que ces impressions sollicitent [et] chaque 

mouvement devient, à son tour, le principe, ou l’oc-

casion d’impressions nouvelles, dont la répétition fré-

quente et le caractère varié doivent agrandir de plus en 

plus le cercle de nos jugements, ou tendre sans cesse 

à les rectifier. Il s’ensuit de là, que le travail, en don-

nant à ce mot sa signification la plus générale, ne peut 
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manquer d’avoir une influence infiniment utile sur les 

habitudes de l’intelligence, et par conséquent aussi 

sur celles de la volonté. 

À travers ce séquençage des phases de l’affirmation du pro-

cessus vital, à la fois distinctes et indissociables l’une de l’autre, qui 

rendent tour à tour possible l’engendrement, l’accueil, la réitéra-

tion et la variation du flux des impressions nouvelles à l’origine d’un 

exercice élargi et lucide de notre jugement, Cabanis donne concrè-

tement à voir le fonctionnement et l’articulation des vies physique 

et morale chez l’homme conformément aux principes de la Science 

de l’Homme, dont la physiologie, l’analyse des idées et la morale 

constituent les branches (1980/1844, p. 33), et qui articule ici, de 

façon spécifique la philosophie, qui analyse les mouvements de l’es-

prit, et la physiologie qui rend compte de la dynamique et du travail 

du corps.

Sans la sensibilité, dit ainsi Cabanis (p. 33), nous 

n’aurions même aucun moyen d’apercevoir notre pro-

pre existence, ou plutôt nous n’existerions pas. Mais 

du moment que nous sentons, nous sommes. 

La sensibilité, que Cabanis conçoit comme « source de vie et 

d’action» (p. 162) régulière qui rend possible le renouvellement des 

forces motrices à l’origine des opérations qui se rapportent aux or-

ganes des sens, aux parties internes (viscères des cavités de la poi-

trine et du bas-ventre) et au cerveau, est ici comprise au sens de 

« condition de toute aperception possible de notre existence », qui, 

en ce sens, constitue le terme ultime de l’étude des phénomènes de 

la vie et de leur enchaînement.

[La sensibilité], dit Cabanis (p. 34), est  le dernier 

résultat […], le principe le plus général que fournit 

l’analyse des facultés intellectuelles et des affections 

de l’âme. Ainsi donc, le physique et le moral se con-

fondent à leur source; ou, pour mieux dire, le moral 
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n’est que le physique considéré sous certains points 

de vue particuliers. 

Cabanis soutient ici la thèse de l’impossible soustraction des 

«opérations intellectuelles et morales» à «l’empire du physique» en 

raison de la confusion originelle des «opérations de l’intelligence et 

de la volonté» avec les autres «mouvements vitaux» (p. XII-XIII).

II – ENJEUX CONTEMPORAINS

Quels enseignements retirer de l’apport de conceptions de la 

vie, comprise dans son rapport à la maladie et au fait de notre mor-

talité, développés il y a un peu plus de deux siècles par Bichat, La-

marck et Cabanis, pour l’époque actuelle? En quoi, tout en partant 

de prémices opposées (voir l’opposition entre l’approche vitaliste de 

Bichat et le point de vue matérialiste de Lamarck) ces conceptions 

offrent-elles pour nous un éclairage précieux? Ces deux questions 

méritent, à nos yeux, une attention particulière durant la période de 

pandémie latente que nous traversons, suivant celle de la pandémie 

déclarée des années 2020 et 2021, où une baisse inquiétante du 

niveau de veille épidémiologique s’observe en raison de réductions 

budgétaires liées à des choix politiques.

1° De l’impensé de notre mortalité au déni de notre finitude

1.1.  La maladie, manifestation «d’une vie qui va à la mort»

Un premier enseignement à tirer de la lecture des penseurs du 

début du XIX
e
 Siècle concerne la définition du rôle joué par la mala-

die dans la survenue de notre mort. Comme a su le montrer Bichat, 

la possibilité du phénomène pathologique découle du fait de notre 

mortalité: la mort est ce qui rend ontologiquement possible la ma-

ladie – celle-ci pouvant ensuite conduire vers celle-là. Cette vérité est 

aujourd’hui d’autant moins prise en compte que l’individu se trouve 
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confronté à l’expérience d’une mort paradoxalement inscrite dans le 

mouvement d’une constante sollicitation de sa vitalité, qui l’empêche 

d’éprouver la vie qu’il produit à travers son activité (Barkat, 2011). 

La vie spectrale (Hamraoui, 2022) ainsi engendrée est non moins as-

sociable à la naissance du phénomène pathologique que la mort 

réelle, bien que selon des modalités autres. 

 

1.2. Passion de l’immortalité et passion de l’idéal
5

La difficulté de considérer le fait de notre mortalité s’appuie 

non moins sur le culte plus ancien de la «passion de l’immortalité» 

(Tillich, 1999/1952) impliquant la négation de notre finitude dans 

«un temps et un monde [supposés être] sans fin» (p. 89). Cette pas-

sion a, selon le philosophe et théologien Paul Tillich, pour autre ca-

ractéristique de s’accompagner d’un sentiment de culpabilité trou-

vant «son origine dans les manquements relatifs à l’organisation et 

à l’exécution des tâches dans le cadre des activités créatrices de la 

société» (p. 89). Elle présente en ce sens une analogie structurelle 

avec la  «passion de l’idéal» régissant aujourd’hui la conduite des 

individus dans le monde du travail (Dujarier, 2006), au mépris de 

leurs limitations physiques, intellectuelles et anthropologiques (la 

mortalité et la vulnérabilité à l’action des maladies). 

[…] à considérer que l’idéal est normal et possible, dit 

en effet la sociologue du travail Marie-Anne Dujarier 

(p. 192), le travail réalisé est constamment insuffi-

sant. Le fait de ne pas arriver à faire ce qui est prescrit 

se traduit immédiatement – c’est-à-dire, littéralement, 

sans autres étapes médiates de la pensée – par un ju-

gement négatif sur leur travail et sur eux-mêmes. 

5 Les points 1.2 et 1.3 de la présente section reprennent en les réactualisant un 

ensemble d’éléments développés dans une contribution plus ancienne consacrée 

à la définition des rapports entre la vitalité, la vie et le travail à l’époque actuelle.
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L’idéal est devenu le symbole d’une rupture anthropologique 

consistant en sa réduction à une norme de fonctionnement com-

mun à l’origine de la «fabrique de l’homme [subjectivement] endet-

té» (Lazzarato, 2011), qui se sent «coupable» de n’en faire jamais 

assez! 

1.3. La passion de l’infini

Ainsi porteuse d’une éthique de l’autodépréciation, la pas-

sion de l’idéal, indissociable d’une quête de valorisation de soi et 

de reconnaissance peut se transmuer en passion de l’infini, au sens où 

l’entend le philosophe Hegel (1770-1831), contemporain de Bichat, 

Lamarck et Cabanis. L’infini dont il est ici question croit pouvoir 

s’affranchir du fini tout en demeurant enfermé en lui. Et l’individu 

qui lui donne crédit s’enferme dans le cercle d’une course au dépas-

sement perpétuel – illusoire – de ses limites, à tort pensé comme 

progrès et comme liberté:

II est, en effet, dit Hegel dans l’addition au paragra-

phe 94 de la Science de la Logique  (1970/1817-1830) 

fastidieux de se laisser aller à la considération de ce 

progrès infini, parce qu’ici la même chose se répète 

continuellement. Une limite est posée, elle est dépas-

sée, puis c’est à nouveau une limite, et ainsi de suite 

à l’infini. Nous n’avons donc ici rien d’autre qu’une 

alternance superficielle qui reste toujours dans le fini. 

Si l’on s’imagine se libérer du fini en s’engageant dans 

cette infinité-là, c’est là en réalité seulement la libéra-

tion de la fuite. Mais celui qui fuit n’est pas encore 

libre, car il est dans la fuite encore conditionné par 

cela même devant quoi il fuit. 

La confusion ici à l’œuvre entre dépassement de soi et fuite en 

avant constitue l’une des raisons de la promotion contemporaine du 

modèle de la vie intensivement vécue (Garcia, 2016), disqualifiant 

celui d’une vie vécue avec intensité. 
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2° Le règne de l’intensivisme

2. 1. L’invention du «sujet électrique»

La recherche d’une intensification de nos existences supplante 

aujourd’hui, selon Tristan Garcia (2016),  notre besoin de transcen-

dance (p. 12): «Ce que nous sommes encouragés à appeler de nos 

vœux, c’est une maximalisation de tout notre être », l’«intensifica-

tion» de notre existence (p. 13). Au même titre que l’idéal, l’intensité 

est devenue passion et norme d’existence (p. 16): «La perspective 

du salut ou de la sagesse a été remplacé par la stimulation ou le 

progrès de tout notre être, jusqu’à son électrisation» (p. 25). De-

puis les premières expériences faites sur l’électricité, au 18
e
 Siècle, 

celle-ci est définie comme phénomène de «pure intensité» (p. 42), 

image concrète de l’intensité devenue principe et morale de la vie 

moderne (p. 67), avec pour corollaire l’accélération sans précédent de 

nos rythmes de vie (Rosa, 2010). Le concept de temps long désignant 

chez Lamarck la condition première de l’évolution des êtres vivants 

et du développement de la pensée a cessé d’appartenir à notre hori-

zon de représentations. 

2.2. L’insensibilité à la précarité de l’existence

Partant de là, à savoir du refus propre à notre époque de vivre 

selon un principe de tempérance comparable à celui observé par 

Bichat concernant le mouvement –autorégulé – de nos passions, il 

nous semble possible de conclure que, dépourvues de la sagesse de 

vivre en se sachant mortelles, et s’ingéniant à travestir la mort en 

une vie qui a cessé d’être la vie (Barkat, 2011), non sans affecter la 

définition du cadre institutionnel de la relation de soin (Hamraoui, 

2013), nos sociétés se refusent à ajuster leur action à la réalité du 

double fait suivant: celui en vertu duquel le mouvement de la vie 

peut à tout moment être interrompu dans la mesure où les ferments 

de la destruction, ou «forces décomposantes» (Lamarck), sont en 

permanence actifs au cœur même du processus de la création vitale, 
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ainsi que nous l’a rappelé, à grande échelle, la pandémie du Co-

vid-19; celui tenant en second lieu à l’importance de penser le rap-

port de la vie et de la mort dans une perspective dialectique, et non 

plus de façon exclusivement oppositionnelle par le biais de l’action 

de causes extérieures, comme dans le vitalisme de Bichat. 

C’est oublier le fait que la totalité des corps vivants constitue 

le «laboratoire immense et toujours actif» (Lamarck) dont la mort 

constitue l’un des «maillons clés» sans empêcher la vie d’être une 

joyeuse et constante «démultiplication du nombre de nos impres-

sions» (Cabanis).
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Introdução

No ano de 2020, a pandemia de Covid-19 constituiu-

-se numa grande crise sanitária, que implicou a ado-

ção de medidas protetivas, como o distanciamento 

social recomendado pela Organização Mundial de Saúde, e que im-

pactou diferentes setores da sociedade.

Desde o início da pandemia, foram publicadas normativas 

pelo governo, nos âmbitos federal e estadual, que definiram me-

didas para enfrentamento da pandemia, como isolamento social, 

uso de máscaras de proteção, definição das atividades essenciais, 

medidas de proteção social, como, por exemplo, auxílio a pessoas 

desempregadas e trabalhadores informais, entre outras (Ventura; 

Reis, 2021). Ao mesmo tempo, o mundo do trabalho também pas-

sou por mudanças, levando à nova organização de trabalho e a no-

vas relações e formas de trabalho, com consequências na saúde dos 

trabalhadores de diferentes setores.

Algumas ocupações, principalmente aquelas relacionadas a 

serviços essenciais e de contato com o público, estavam mais expos-

tas ao risco de contágio pelo vírus, como atividades dos setores de 



126 • Manoela Gomes Reis Lopes, Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela e Ildeberto Muniz de Almeida

saúde, segurança pública, comércio, serviços de saneamento, pro-

dução de alimentos e logística e transporte de carga. De acordo com 

Galindo, Silva e Pedreira Júnior (2022), ao analisarem microdados 

do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), as 

cinco atividades com maior impacto de fatalidade foram vigilan-

tes, porteiros de edifícios, motorista de caminhão (rotas regionais 

e internacionais); faxineiro e alimentador de linha de produção. Já 

na análise do Sistema de Informação de Mortalidade (SIM), outras 

ocupações merecem destaque, como: médico clínico, ministros de 

culto religioso, técnico de operações e serviços bancários/crédito 

imobiliário (Galindo; Silva; Pedreira Júnior, 2022).

Dessa forma, é importante compreender como ocorre a dis-

seminação do vírus nessas atividades e condições de trabalho para 

estabelecimento de estratégias de prevenção do adoecimento pela 

Covid-19, como adoção de medidas organizacionais e coletivas 

(Jackson Filho et al., 2020), que dialoguem com o arcabouço teórico 

do campo da saúde do trabalhador (ST).

Desde a instituição da ST no Sistema Único de Saúde (SUS), 

houve expansão sobre a compreensão da relação saúde e doença, 

em que o trabalho é entendido como um dos determinantes e con-

dicionantes do processo saúde-doença, contribuindo para aumento 

da complexidade dos sistemas envolvidos. Assim, torna-se necessá-

rio mudar a forma de se intervir em ST para dar conta das trans-

formações no mundo do trabalho. Consequentemente, isso exige 

a expansão do arcabouço teórico que sirva de guia a atividades de 

coleta e interpretação de dados com abordagem sistêmica e orga-

nizacional e com a participação dos trabalhadores. Intervenções no 

campo da saúde do trabalhador, em especial ações de vigilância em 

saúde desencadeadas em respostas a acidentes e desastres, tem se 

caracterizado por desenhos apoiados em conceitos. 

A experiência de uso do Modelo de Análise e Prevenção de Aci-

dentes do Trabalho (MAPA) foi iniciada em São Paulo e tem ganha-

do difusão. No começo, ela incorporou conceitos da ergonomia, 

princípios de análise de mudanças e de barreiras, além de apoios 
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de outros campos de conhecimento. Posteriormente, procurando 

melhorias no desenvolvimento da aprendizagem e na agência dos 

participantes das intervenções, houve progressiva aproximação da 

Teoria da Atividade Histórico-Cultural que acabou ensejando a cria-

ção do MAPA expandido (Hurtado et al., 2020).

Aos poucos, o referencial teórico da Teoria da Atividade His-

tórico-Cultural (TAHC – Engeström, 2016) firma-se como instru-

mento capaz de ajudar a compreender de forma integrada e amplia-

da os sistemas de atividades envolvidos na prevenção de doenças e 

os agravos relacionados ao trabalho. Este capítulo tem como obje-

tivo refletir sobre como a TAHC pode contribuir para a ampliação 

do olhar sobre as questões relacionadas à saúde e trabalho, bem 

como a lidar com lacunas e desafios na área de ST na prevenção 

de doenças e agravos relacionados ao trabalho (DART), como, por 

exemplo, a Covid-19 relacionada ao trabalho.

Metodologia

Trata-se de um ensaio com reflexões sobre a interface do cam-

po da saúde do trabalhador com a Teoria da Atividade Histórico-

Cultural na prevenção de doenças e agravos relacionados ao traba-

lho adotadas durante o período da pandemia de Covid-19.

As reflexões desenvolvidas partem da experiência dos autores 

e se baseiam também em normativas do Ministério da Saúde e na 

literatura científica sobre a pandemia da Covid-19, a TAHC, o cam-

po da saúde do trabalhador, a vigilância em saúde do trabalhador 

e a prevenção de doenças e agravos relacionados ao trabalhador.

O Campo da Saúde do Trabalhador

O campo da Saúde do Trabalhador (ST), bem como as abor-

dagens e a compreensão sobre a relação saúde e trabalho e possí-

veis intervenções, têm relações com o desenvolvimento e o contex-
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to sócio-histórico da realidade do mundo do trabalho. Mudanças 

políticas, econômicas, inovações tecnológicas e organizacionais 

modelam novas formas de trabalho e impactos sociais, sanitários, 

ambientais, jurídicos, entre outros.

O movimento da ST no Brasil surgiu junto com a Reforma Sa-

nitária Brasileira e com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS). 

No período de redemocratização, e de acordo com a Constituição 

Federal de 1988 (Brasil, 1988), a saúde passou a ser considerada 

como direito de cidadania que deveria ser garantido “[...] median-

te políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

Além disso, a criação do SUS foi regulamentada pela Lei nº 

8.080, de 1990, e desde sua origem incorporou a ST como sua atri-

buição (Brasil, 1988; Brasil, 1990). Nesse contexto, as questões re-

lacionadas ao trabalho aparecem como categorias importantes no 

modelo dos determinantes sociais de saúde (Dahlgren; Whitehead, 

1991) e de vigilância em saúde do trabalhador (VISAT), sugerido por 

Paim (1999). Assim, o trabalho pode ter efeito protetor e promotor 

de saúde, como também resultar em efeitos negativos – doenças e 

agravos relacionados ao trabalho (Brasil, 2018).

Ao longo do tempo têm sido feitas publicações de normativas 

que ajudam a estruturar e direcionar as ações no campo da ST. Em 

1998, foi publicada a Portaria nº 3.120, do Ministério da Saúde 

(Brasil, 1998), considerada pioneira e fundante das ações do que 

hoje consideramos a Vigilância Ampliada (Cerveny et al., 2020), ou 

seja, com a participação e o envolvimento de diferentes instituições 

nas ações de vigilância em saúde do trabalhador (VISAT). Em 2012, 

foi publicada a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Tra-

balhadora (PNSTT), e está alinhada com os princípios e as diretrizes 

do SUS. A PNSTT reforça o trabalho como um dos determinantes 

do processo saúde-doença, e destaca a importância da transversa-

lidade nas ações, nos saberes e nas experiências dos trabalhadores 

nas intervenções (Brasil, 2012).
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Nesse sentido, assume-se que, para estudar e intervir em ST, é 

preciso compreender a categoria “trabalho” de forma mais ampla, 

incorporando aspectos relacionados às condições, às relações so-

ciais e à organização do processo de trabalho (Cardoso, 2015). Ou-

tro desafio é superar a visão de risco herdada das disciplinas clás-

sicas que formam o campo, e ainda muito difundida nesse meio. 

A visão tradicional enxerga o risco fora do seu contexto relacional, 

como algo que surge de modo isolado, sendo um fator atemporal, 

a-histórico e independente das relações sociotécnicas complexas. 

As ações de ST devem considerar o trabalho e sua relação com o 

processo saúde-doença em aspectos biológicos, sociopolíticos e in-

dividuais e coletivos, atuando na promoção da saúde, VISAT e assis-

tência (Paim, 1999; Brasil, 2018).

As intervenções em ST devem reduzir ou eliminar doenças e 

agravos relacionados ao trabalho, por meio da transformação nas 

situações de trabalho e aumento do poder de agir individual e cole-

tivo dos trabalhadores (Jackson Filho et al., 2018).

As ações no campo saúde e trabalho também se desenvolve-

ram ao longo do tempo em movimento que vai da atuação loca-

lizada e pontual para abordagens mais complexas (Mendes; Dias, 

1991), inspiradas na noção de integralidade da atenção, lidando 

com três dimensões da VISAT. Ou seja, agir sobre: a) causas ou 

determinantes do processo saúde-doença; b) riscos e exposições 

propriamente ditos; e c) consequências imediatas e de instalação 

tardias desses eventos. Atuar nessas três dimensões tem sido uma 

dificuldade (Jackson Filho et al., 2018).

Trabalhadores devem ser reconhecidos como produtores de 

conhecimento e não apenas como meras fontes de informação nos 

estudos. As intervenções devem ser interdisciplinares e propiciar es-

paços de reflexão coletiva com maior participação e protagonismo 

deles de modo a criar oportunidades de exercício de seu poder de 

agir (Jackson Filho et al., 2018).

Entre o enunciado nos documentos oficiais e o realizado no 

campo (Vasconcellos; Gomez; Machado, 2014; Costa et al., 2013), 
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há uma distância significativa. A ST fica no meio de arena de con-

flitos, e a VISAT é considerada instrumental ético, político, técnico 

e metodológico para atuar nessa arena (Vasconcellos; Gomez; Ma-

chado, 2014). Nossa hipótese é de que existe ainda carência de ins-

trumentos teóricos/conceituais, técnicos, práticos e políticos para 

dar conta das contradições e da complexidade do objeto da pre-

venção de doenças e dos agravos relacionados ao trabalho. Nesse 

sentido, acreditamos que a Teoria da Atividade Histórico-Cultural 

(TAHC) (Engeström; Sannino, 2021) pode contribuir para a com-

preensão de alguns desses desafios.

Unidade de análise e outros princípios importantes da Teoria 

da Atividade Histórico-Cultural

A Teoria da Atividade Histórico-Cultural (TAHC) foi desenvol-

vida inicialmente por Vygotsky e Leontiev. Ela pode ser compreen-

dida por cinco princípios: historicidade, multivocalidade, mediação 

cultural das ações humanas, contradições como potencial de de-

senvolvimento, e transformações expansivas dos sistemas de ativi-

dade (Engeström, 2001).

Atualmente, a TAHC tem sido dividida em quatro gerações 

(Engeström; Sannino, 2021; Sannino, 2020), e a unidade de análise 

é um dos pontos que diferencia as quatro gerações. A primeira ge-

ração teve como base a noção de mediação cultural, desenvolvida 

por Vygotsky com foco nos indivíduos (Engeström; Sannino, 2021; 

Sannino, 2020; Engeström, 2009).

No modelo proposto por Vygostsky, as ações humanas cons-

tituem a unidade de análise com foco na relação indivíduo-instru-

mentos-objeto. Dessa forma, não considera a influência das relações 

organizacionais em contexto de trabalho. Isso pode levar ao risco de 

se explicar distúrbios e anomalias do trabalho de modo centrado no 

trabalhador (Engeström; Sannino, 2021), levando à culpa da vítima 

por acidente relacionado ao trabalho e dificultando a prevenção de 

doenças e ampliando os agravos relacionados ao trabalho.
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Na segunda geração, a unidade de análise foi ampliada por 

Leontiev, e as relações sociais e organizacionais passaram a ser con-

sideradas em um sistema de atividade (Figura 1) (Engeström; San-

nino, 2021; Sannino, 2020; Engeström, 2009).

Figura 1 – Modelo do Sistema de Atividade

Fonte: Engeström (2016).

O Sistema de Atividade (SA) é composto por diferentes ele-

mentos, como o sujeito (perspectiva de análise de grupos ou indi-

víduos), que é orientado pelo objeto (motivo da atividade) e utiliza 

instrumentos (artefatos materiais ou imateriais). Além disso, há re-

gras e divisão do trabalho, como também a comunidade que inter-

fere no objeto (Engeström, 2016; Engeström; Sannino, 2010).

Posteriormente, na terceira geração, Engeström ampliou essa 

unidade de análise considerando interações entre esses sistemas e 

objetos parcialmente compartilhados. Atualmente, tem se discuti-

do sobre a dificuldade de definição dos limites de SAs pela influên-

cia e interdependência que há entre eles, surgindo a quarta geração 

da TAHC (Engeström; Sannino, 2021; Sannino, 2020; Engeström, 

2009).

As práticas de trabalho estão passando por movimentos que 

levam a interações de redes de atividades, entre organizações com 
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limites frágeis. Os processos são orientados por objetos fugidios 

(Engeström, 2006)
 
em rápida transformação e com potencial de se 

expandir e crescer em escala global, como a pandemia e a fome (En-

geström, 2009; Engeström, 2006).

Para compreender o SA ou rede de SA (RSA), é importante 

ouvir os diferentes pontos de vista e vozes dos sistemas (multivoca-

lidade), como também entender o seu desenvolvimento ao longo 

do tempo. A história sempre esteve presente na atividade humana 

em que se verificam camadas de historicidade nas ações, formas de 

pensar, regras e artefatos utilizados (Engeström; Sannino, 2021). 

Além disso, a RSA não é estática e passa por transformações, sendo 

preciso conhecer a sua história e como, em seu desenvolvimento, 

surgiram contradições intra ou entre seus elementos e a sociedade 

na qual se insere (Engeström, 2001).

As contradições são compreendidas como tensões estruturais 

que se desenvolvem ao longo do tempo, e geram perturbações e 

conflitos, sendo consideradas também como fontes de inovação 

para a atividade (Engeström, 2016; Engeström; Sannino, 2011). 

Nesse sentido, a TAHC permite ampliar a forma como são com-

preendidos acidentes e doenças relacionados ao trabalho. Doenças 

e agravos à saúde dos trabalhadores passam a ser entendidos como 

fenômenos ou manifestações com origens em contradições surgidas 

no desenvolvimento histórico dos SAs (Lopes; Vilela; Querol, 2018).

A superação de contradições pode levar ao desenvolvimento 

e à reconceituação do objeto e motivo da atividade, ou seja, uma 

transformação expansiva deste SA por meio do ciclo de aprendiza-

gem expansiva. Dessa forma, há expansão do horizonte e das pos-

sibilidades realizadas no modelo anterior da atividade (Engeström, 

2001; Virkkunen; Newnham, 2015).
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A prevenção de Covid-19 e o campo da saúde do trabalhador 

à luz da Teoria da Atividade Histórico-Cultural

A atividade de promoção de saúde e segurança na prevenção 

de Covid-19, ancorada na abordagem da ST, é entendida como um 

objeto fugidio (Engeström, 2006) (Figura 2), que requer a amplia-

ção desse olhar sistêmico na produção de saúde. Além disso, torna-

-se necessária a coesão de diferentes instituições para implementar 

intervenções intra e intersetoriais articuladas com o intuito de con-

seguir a transversalidade e integralidade das ações.

Figura 2 – Saúde, segurança do trabalho e prevenção de 

Covid-19 como objeto fugidio

Fonte: Adaptado de Engeström (2009).

Legenda: MPT = Ministério Público do Trabalho; CEREST = Centro de Referên-

cia em Saúde do Trabalhador; VISAT = Vigilância em Saúde do Trabalhador; 

MTE = Ministério do Trabalho e Emprego; APS = Atenção Primária em Saúde.
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No objeto fugidio, os limites dos SAs tendem a desaparecer 

na produção social, em que há maior densidade e cruzamento dos 

processos, os quais se tornam multidirecionais. Engeström (2009; 

2006) faz analogia dessas formas de atividade com as micorrizas 

que dependem de processo simbiótico entre plantas para sobrevi-

ver. De modo similar, a produção social também requer esforços de 

coordenação com outros pontos centrais, o que implica desafios de 

integrar novas ferramentas analíticas e novos conceitos. Com isso, 

na quarta geração da TAHC, é preciso mudar a ênfase de relações 

estruturais para relações de processos (Engeström; Sannino, 2021).

Na pandemia da Covid-19, foi possível observar a interdepen-

dência de diferentes instituições, setores e níveis hierárquicos neces-

sários atuar na prevenção da ocorrência de novos agravos e minimi-

zar os impactos causados. No campo saúde e trabalho, tivemos a 

atuação de instituições como o Ministério da Saúde (MS), o Minis-

tério do Trabalho e Emprego (MTE), o Ministério Público do Tra-

balho (MPT), as universidades e os centros de pesquisa, o Centro 

de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), a Vigilância em 

Saúde do Trabalhador (VISAT), a Vigilância Sanitária, os sindicatos, 

a Atenção Primária em Saúde (APS), os Sistemas de Informação e a 

rede sentinela, os serviços hospitalares e de urgência e emergência, e 

a rede de laboratórios e de serviços de apoio diagnóstico.

De acordo com a PNSTT (Brasil, 2012), a garantia da inte-

gralidade na atenção à ST pressupõe a articulação dos diferentes 

pontos da rede de atenção no SUS, tais como:

atenção primária em saúde; b) atenção especializada, 

incluindo serviços de reabilitação; c) atenção pré-hos-

pitalar, de urgência e emergência, e hospitalar; d) rede 

de laboratórios e de serviços de apoio diagnóstico; e) 

assistência farmacêutica; f) sistemas de informações 

em saúde; g) sistema de regulação do acesso; h) sis-

tema de planejamento, monitoramento e avaliação 

das ações; i) sistema de auditoria; e j) promoção e 

vigilância à saúde, incluindo a vigilância à saúde do 

trabalhador.
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O Ministério da Saúde tem papel fundamental na definição de 

protocolos que irão orientar os diferentes níveis de atenção à saúde 

no SUS para o desenvolvimento de ações de assistência, reabilita-

ção, prevenção, em especial o fortalecimento da Atenção Primária à 

Saúde, tendo em vista a sua capilaridade. Nesse sentido, o processo 

de vacinação e, também, as orientações sobre a manutenção do 

uso de máscaras foram algumas das medidas adotadas nos locais 

de trabalho (Maeno, 2021). Durante a pandemia, foi destacada a 

importância de proteção dos profissionais dos estabelecimentos de 

saúde, o que não aconteceu da mesma forma em outros grupos 

populacionais (Jackson Filho et al., 2020).

A pandemia foi dividida em cinco fases, no período de março 

de 2020 a maio de 2022, sendo necessária a adoção de diferentes 

medidas de controle para cada uma dessas fases: 1) primeira onda, 

em que houve expansão da doença no período de março de 2020 a 

agosto de 2020; 2) patamar de transmissão, no período de setem-

bro de 2020 a janeiro de 2021; 3) colapso do Sistema de Saúde, 

no período de fevereiro de 2021 a junho de 2021; 4) redução da 

transmissão devido ao impacto da vacinação, no período de julho 

de 2021 a dezembro de 2021; e 5) onda ômicron, no período de 

janeiro de 2022 a maio de 2022 (Barcellos; Xavier, 2022).

No boletim lançado pela Conectas Direitos Humanos e pelo 

Centro de Pesquisas e Estudos de Direito Sanitário (CEPEDISA), 

foi realizada análise das normas federais e estaduais relativas à Co-

vid-19, a qual resultou na construção de uma linha do tempo sobre 

as principais estratégias de enfrentamento à pandemia no ano de 

2020 (Ventura; Reis, 2021), ou seja, ano em que acontecia uma 

expansão da transmissão do vírus SARS-CoV-2.

A pesquisa realizada por Ventura e Reis (2021) e publicada 

no boletim mencionado acima, evidencia uma estratégia institucio-

nal no âmbito federal de disseminação do vírus em prol de retomar 

a atividade econômica o mais breve possível, e muitas medidas de 

proteção acabaram acontecendo no âmbito estadual. Isso levou à 

ocorrência de elevado número de casos (8.455.059 casos) e mortes 
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evitáveis (209.296 casos), no período de 1º de março de 2020 até o 

dia 16 de janeiro de 2021 (Ventura; Reis, 2021). Assim, evidencia-se 

que a estratégia institucional adotada no âmbito federal gerou con-

tradições com outras instituições e descoordenação das ações de VI-

SAT em diferentes âmbitos, dificultando a prevenção de novos casos. 

Os sistemas de informação em saúde tiveram grande impor-

tância durante a crise sanitária. Ao longo da pandemia, foram apre-

sentados gráficos com dados estratificados por faixa etária, sexo e 

região geográfica, os quais foram importantes para o planejamen-

to, a alocação de recursos e a orientação de medidas de controle e 

prevenção. Nesse sentido, também seria de grande relevância, para 

ações em ST, a publicação de dados de morbidade relacionados 

com o nível de ocupação, e que permitissem avaliar se os indivíduos 

testados positivos estavam em atividade de trabalho, onde e quais 

atividades e em quais circunstâncias (Jackson Filho et al., 2020).

O trabalho é elemento estruturante na nossa sociedade e suas 

dimensões devem ser incorporadas no processo de planejamento e 

tomada de decisões de forma transparente, integrada e embasadas 

por informações científicas (Jackson Filho et al., 2020), e também 

em dados confiáveis dos sistemas de informação.

Desde o início da pandemia, foi verificado grande número de 

trabalhadores infectados pelo vírus SARS-CoV-2, principalmente 

em atividades essenciais, e com maior exposição dos trabalhadores 

ao risco de contágio e nexo com o trabalho. 

Em 28 de agosto de 2020, foi publicada a Portaria nº 2.309, 

que atualiza a Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho (LDRT), 

e inclui a Covid-19 na lista. Porém, no dia 2 de setembro de 2020, 

foi publicada nova Portaria, de nº 2.345, tornando sem efeito a 

portaria mencionada anteriormente. No dia 8 de setembro de 2020, 

foi publicada a Portaria nº 2.384, a qual retomou a vigência da ver-

são da LDRT publicada em 1999 (Silva-Junior et al., 2022; Maeno, 

2021). No dia 27 de novembro de 2023, foi publicada a Portaria nº 

1.999, a qual atualizou a lista das doenças relacionadas ao traba-

lho, e a Covid-19 aparece novamente nessa relação (Brasil, 2023).
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Acredita-se que a publicação e atualização da LDRT no pe-

ríodo da pandemia teve grande importância no estabelecimento do 

nexo com o trabalho, e assim, possibilidades de garantia de maior 

proteção e direitos aos trabalhadores, principalmente aqueles com 

alguma sequela decorrente da Covid-19. É importante ressaltar que 

a vigência ou não dessa portaria, em 2020, direcionaria as ações 

desenvolvidas por diferentes instituições, como o Ministério do Tra-

balho e Emprego, o Ministério Público do Trabalho, os CERESTs, a 

vigilância sanitária, a APS, e outros pontos da rede. Desse modo, 

evidencia-se, mais uma vez, a importância de decisões tomadas no 

âmbito do Ministério da Saúde para prevenção e proteção à saúde 

dos trabalhadores e como isso pode impactar toda a rede de aten-

ção à ST com o surgimento de contradições e o agravamento do 

número de casos e óbitos.

A pandemia da Covid-19 levou a uma crise sanitária com im-

pactos a toda classe trabalhadora, mesmo que de diferentes for-

mas, como, por exemplo, perda de emprego, intensificação do tra-

balho, responsabilização pelos custos do trabalho e transferência 

do trabalho para o domicílio dos trabalhadores, com adoção da 

modalidade de teletrabalho mediado pelo uso de computadores, 

câmeras e telefones (Bridi; Tropia; Vazquez, 2024). Quando possí-

vel, algumas atividades reorganizaram o trabalho e adotaram o tele-

trabalho ou o trabalho híbrido, de acordo com as fases da Covid-19 

(Maeno, 2021).

O teletrabalho implicou, de modo geral, em aumento da jor-

nada de trabalho, com maior pressão por metas e a dificuldade de 

desconexão e invasão do trabalho na vida pessoal, ou seja, impactos 

no sono, descanso, relações familiares e lazer dos teletrabalhadores. 

Esse impacto foi maior nas mulheres, que, além das questões de tra-

balho, também somavam o trabalho da casa. Além do isolamento 

social, os teletrabalhadores precisavam lidar com as adaptações da 

nova rotina, que contribuíram para o sofrimento e as consequências 

na saúde mental. Todo esse cenário contribuiu para novos desafios 

na saúde e segurança dos trabalhadores durante a pandemia, rela-
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cionados com condições ambientais e ergonômicas do novo am-

biente de trabalho (Bridi; Tropia; Vazquez, 2024), os quais precisam 

ser monitorados pela rede de atenção à saúde dos trabalhadores.

Além dos pontos de atenção à ST no SUS, o serviço de reabi-

litação profissional do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) 

também precisaria ser revitalizado para melhorar a capacidade de 

trabalho e de vida desses trabalhadores (Maeno, 2021). Na seção 

seguinte, algumas reflexões são feitas sobre possibilidades de atua-

ção para dar conta da complexidade no campo da ST.

Reflexões sobre possibilidades de atuação e desenvolvimento 

no campo da saúde do trabalhador

No campo da ST, especialmente na vigilância em saúde do 

trabalhador, os desafios enfrentados são múltiplos e distintos. Ao li-

dar com acidente químico em boate (Almeida; Vilela; Jackson Filho, 

2018), a VISAT se depara com situação cuja atuação envolve múl-

tiplos atores não organizados como sistema, e que se dá de forma 

descoordenada, criando vulnerabilidades que tendem a se prolon-

gar pós-desastre, dada a desproteção das vítimas.

Na pandemia também foi possível perceber essa desarticula-

ção entre os diferentes sistemas de atividade. Nesse sentido, é im-

portante pensar também na necessidade de acompanhamento dos 

trabalhadores a longo prazo pelos serviços de ST, bem como de 

possíveis consequências do teletrabalho. Mesmo com o retorno das 

atividades presenciais, algumas atividades continuam sendo realiza-

das de forma remota em determinados setores de trabalho.

Além das consequências na saúde, decorrentes do teletraba-

lho imposto pela pandemia, a Covid-19 também pode apresentar 

efeitos de longa duração, quando persiste a presença de sintomas 

após a fase aguda, sendo chamada de Covid longa. Ainda há discus-

sões sobre o reconhecimento de nexo com o trabalho e, também, 

sobre a Covid longa, os quais requerem esforços e ampliação da co-
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munidade científica para lidar com esses desafios. Todos esses im-

pactos também devem ser considerados e acompanhados pela rede 

de atenção à saúde dos trabalhadores com destaque para interven-

ções na prevenção e proteção, ou seja, nas diferentes dimensões de 

vigilância em saúde (Maeno, 2021; Almeida; Takahashi, 2024).

Nesse sentido, principalmente nas primeiras fases da pande-

mia, foi possível observar essa descoordenação entre as diferentes 

instituições (Figura 2) de assistência, fiscalização e monitoramento 

de informações para o direcionamento das ações no enfrentamento 

da Covid-19 e dos impactos na saúde dos trabalhadores.

Uma atuação sistêmica exige cooperação intersetorial, mobili-

zação de competências e conceitos e, sobretudo, decisões de poder 

e de suporte a trabalho que demanda tempo e vontade política. 

Tudo isso em consonância com a abordagem teórica da quarta ge-

ração da TAHC, a qual permite visualizar e compreender os dife-

rentes sistemas de atividade envolvidos, bem como as contradições 

decorrentes dessa interação. O desafio é unificar vários atores em 

prol de um objeto comum. Para tratar teoricamente desse desafio, 

é necessária uma unidade de análise que contemple as diferentes 

atividades envolvidas na integração e produção de serviços. Nesse 

sentido, a quarta geração da TAHC apresenta potencial para ajudar 

na compreensão da interação dessa RSA que atua na vigilância em 

saúde, e também de suas contradições.

Na quarta geração da TAHC, há necessidade de formar uma 

coalizão de ciclos de aprendizagem expansiva de diferentes SAs que 

interagem entre si e se sobrepõem (Sannino, 2020) para encarar de-

safios sociais críticos (Engeström; Sannino, 2021), orientados por 

objetos fugidios, como a proteção e a promoção de ST.

A unidade de análise para intervenção em ST deve apresentar 

coalizão de atividades heterogêneas relacionadas com o objeto. No 

caso, empresas, órgãos de regulação, de fiscalização e de participa-

ção social, mencionados anteriormente, que atuam em diferentes 

níveis para atingir uma utopia compartilhada entre essas atividades, 

(Sannino, 2020), com o intuito de superar as contradições.
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Nas atividades orientadas por objeto fugidio, é difícil definir 

os limites entre os SAs e as pessoas têm baixo controle sobre ele. 

Dessa forma, os objetos intermediários podem ajudar, pois são me-

nos grandiosos e mais fáceis de trabalhar (Engeström, 2009; Enges-

tröm, 2006).

Assim, torna-se necessária a interação por meio de comunica-

ção reflexiva, coordenada por negociações contínuas de forma ho-

rizontal e vertical, o que pode conduzir a processo de aprendizagem 

expansiva e a pulsação multidirecional (Engeström, 2009).

Durante todo este processo de reorganização e construção 

de novas práticas, é importante que haja a participação do traba-

lhador na elaboração, no acompanhamento e na atualização de 

procedimentos pela busca de relações mais democráticas, e, con-

sequentemente, maior proteção à saúde dos trabalhadores na crise 

sanitária decorrente da pandemia (Maeno, 2021).

Em revisão de escopo sobre intervenções para prevenção de 

agravos e promoção da ST no Brasil, observou-se que há predomí-

nio de intervenções pontuais e não sistêmicas, o que reduz a possi-

bilidade de transformações do processo de trabalho. A maioria das 

intervenções atuam sobre o indivíduo e não no processo de trabalho 

(Hurtado et al., 2022). Em outro trabalho de revisão de literatura, 

foram avaliadas intervenções no setor saúde e situações prejudiciais 

à prevenção de acidentes ou doenças, como programas de interven-

ção sem base teórica de inspiração sistêmica. Em outras palavras, 

as propostas não integram a gestão do serviço, além da ausência 

da participação e do protagonismo dos trabalhadores. Por vezes, 

há falhas de comunicação, intervenção focada para alteração dos 

comportamentos e falhas na avaliação dessas intervenções (Rei-

nhardt; Fischer, 2009).

Na quarta geração da TAHC, o trabalho é compreendido 

como em constante processo de transformação e desenvolvimento. 

A aprendizagem também tem aspecto central, e pode ser obtida 

pela agência transformativa dos participantes na modelagem do 
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trabalho, para atingir novas possibilidades e potenciais de expansão 

(Engeström; Sannino, 2021).

A quarta geração da TAHC ainda está em processo de desen-

volvimento e consolidação, mas já foi aplicada por Sannino (2020), 

contribuindo com soluções para o problema dos sem-teto na Finlân-

dia. A pesquisadora realizou intervenções formativas do Laboratório 

de Mudanças (LM), em unidade que abrigava moradores de rua; 

como também sessões com atores do nível municipal; e sessões com 

atores do nível estadual. A intersecção de diferentes setores e níveis 

implica esforço de reconceitualização e desenvolvimento de coalizão 

com diferentes atores, e apresenta dificuldades como custos finan-

ceiros e mudanças de mentalidades, práticas e arranjos, porém se 

vislumbra possibilidade de processo para alcançar utopias.

A quarta geração da TAHC propõe arcabouço teórico que aju-

da a entender a complexidade das relações presentes no campo da 

ST. Neste sentido, o entendimento da promoção de saúde e segu-

rança como um objeto fugidio (Figura 02) representa o aumento da 

complexidade das intervenções em ST, que vai para além do SUS, 

uma vez que elas devem permear diferentes níveis: micro, meso e 

macro e coalizão de diferentes ciclos de aprendizagem expansiva. 

O nível micro é compreendido aqui como atuação nos grupos de 

indivíduos dentro das organizações, já o nível meso com atuação de 

fiscalização e regulação nas organizações e comunidade, e macro na 

formulação das políticas públicas.

Intervenções formativas como o LM, na área de promoção da 

ST, vão na contramão dos interesses da globalização e do capita-

lismo, e se observa como uma possibilidade de desenhar novo fu-

turo (Vilela et al., 2020). Nesse sentido, acreditamos que a quarta 

geração da TAHC pode ajudar a dar esse embasamento teórico e 

metodológico para as intervenções em ST.



142 • Manoela Gomes Reis Lopes, Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela e Ildeberto Muniz de Almeida

Considerações Finais

A categoria trabalho apresenta centralidade na vida das pes-

soas. Muitas decisões que foram tomadas durante a pandemia de 

Covid-19 interferiram na saúde dos trabalhadores, porém a saúde 

e a segurança dos trabalhadores nem sempre foi levada em con-

sideração como prioridade nessas decisões. A saúde do trabalha-

dor deve ser incorporada nas ações de planejamento das diferentes 

instituições para evitar mortes, sequelas e incapacidades funcionais 

deles, com custos humanos e sociais para toda a sociedade.

Mesmo que atualmente o Brasil e o mundo estejam com bai-

xos números de casos de Covid-19 e que a pandemia já tenha sido 

decretada como encerrada, é importante que se reflita e aprenda 

lições com o momento vivenciado recentemente. Há previsões do 

surgimento de novas pandemias no futuro, que pode impactar o 

mundo do trabalho novamente, e precisamos pensar de forma sis-

têmica, ampliada e agir de forma antecipada e com a participação 

dos trabalhadores na prevenção de novas doenças e agravos relacio-

nados ao trabalho e também na proteção e minimização das conse-

quências aos trabalhadores.

A compreensão da relação saúde, doença e trabalho foi am-

pliada na ST, e se preconiza a articulação de diferentes instituições, 

as quais apresentam limites frágeis entre si como objetos fugidios. 

Dessa forma, é necessário o desenvolvimento de intervenções em-

basadas por teorias sistêmicas, que promovam a aprendizagem e o 

protagonismo dos trabalhadores, e que produzam transformações 

mais perenes.

Desde 1998, a VISAT preconiza que as ações interinstitucionais 

são essenciais para promover a intervenção nos ambientes e proces-

sos de trabalho. Além disso, foi preconizada também a importância 

da pesquisa-intervenção, do protagonismo e da participação dos 

trabalhadores, e da atuação sobre os fatores determinantes e con-

dicionantes do processo saúde-doença (Brasil, 1998). No entanto, 

são escassas as experiências que conseguiram êxito nessa direção, 
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permanecendo ainda como desafio que envolve dimensões políticas 

e teórico-práticas.

A Teoria da Atividade Histórico-Cultural tem se mostrado um 

caminho potencial para isso, porém ainda são necessárias mais pes-

quisas na área, articulando os diferentes níveis de atuação (micro, 

meso e macro) para melhor efetividade e implementação de ações 

na promoção de saúde e segurança no trabalho.
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Saúde Materna: contextualizando políticas e governança

Neste capítulo, propomos uma reflexão sob a perspec-

tiva de um grupo de pesquisadores, profissionais da 

saúde, que vivenciaram, através do meio acadêmico 

e da assistência à população obstétrica, uma série de desafios du-

rante a pandemia do Covid-19. 

No Brasil, entre os anos de 1980 e 2010, houve significativos 

avanços nos indicadores de saúde reprodutiva, sexual e perinatal, 

fundamentalmente pela queda da mortalidade materna, aumento 

da cobertura no uso de contraceptivos modernos, redução da fer-

tilidade, aumento do acesso ao pré-natal e da assistência adequa-

da ao parto. Esses avanços são, principalmente, consequência da 

criação de importantes programas nacionais que regem e organi-

zam o acesso aos serviços de saúde, como o Programa Nacional 

de Imunizações (1975), o Programa de Saúde da Mulher (1984), 

o Sistema Único de Saúde (1988), o Programa de Agentes Comu-

nitários de Saúde (1991), o Programa de Saúde da Família (1994), 

o Programa de Humanização do Pré-Natal e Nascimento (2002), 

a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (2004), 
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o Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neona-

tal (2004), o Programa Rede Cegonha de 2011 (Cecatti; Parpinelli, 

2011; Victora, 2011). 

A falta de aprimoramento dos programas de saúde, somada 

às recentes políticas de austeridade, particularmente para progra-

mas de proteção social e para o sistema de saúde e educação (Do-

niec; Dall’Alba; King, 2018; Hone et al., 2019; Malta et al., 2021), 

vieram acompanhadas da estagnação ou piora de alguns desses in-

dicadores. Entre a década de 2010 e 2020, a razão de mortalidade 

materna ficou estagnada (Carvalho-Sauer et al., 2024); as razões 

de mortalidade materna, em 2013 e 2018, foram, respectivamente, 

58,06 e 58,76 óbitos por 100.000 nascidos vivos. Alguns grupos vul-

neráveis foram associados com aumento da mortalidade, incluindo 

aquelas com baixa escolaridade, baixa renda, cor de pele preta ou 

parda e provenientes das regiões Norte e Nordeste (Lima Figueiredo, 

2024). A razão de mortalidade fetal, indicador altamente sensível à 

qualidade de assistência pré-natal, também tem apresentado evolu-

ção insatisfatória nas últimas décadas. Embora tenha havido discre-

ta redução de 2007 a 2019 (11,1 e 10,4 por 1.000 nascidos vivos, 

respectivamente), o óbito fetal também aumentou em populações 

mais vulneráveis, como em mulheres do Norte e em adolescentes 

(Brasileiro, 2022). 

A evolução desses indicadores tem sido contemplada pela 

descrição de um processo caracterizado como “transição obstétri-

ca”. No Brasil, o progresso é desigual: algumas regiões alcançam os 

estágios mais avançados, enquanto outras enfrentam desafios nos 

estágios iniciais devido a desigualdades sociais e regionais (Souza, 

2013)​:

Estágio I: Alta fertilidade e alta mortalidade materna (Razão de 

Morte Materna (RMM) 1000/100.000 nascidos vivos (NV)), do-

minada por causas diretas e doenças transmissíveis, associadas à 

infraestrutura inadequada e à baixa cobertura de serviços de saúde;
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Estágio II: Mantém alta fertilidade e RMM (999-300 mor-

tes/100.000NV), mas maior proporção de mulheres começa a pro-

curar atendimento em unidades de saúde;

Estágio III: Fertilidade variável, com redução da RMM (299-50 mor-

tes/100.000NV), ainda com predomínio de causas diretas. Nessa 

etapa, com maior cobertura de atendimento em unidades de saúde 

e serviços de referência, os desfechos dependem da implementação 

de prevenção (em todos os níveis) e qualidade de atendimento;

Estágio IV: Baixa fertilidade e mortalidade materna (RMM<50 mor-

tes/100.000NV), com predomínio de causas indiretas. Os desafios 

dessa fase são a medicalização e a qualidade de atenção;

Estágio V: Todas as mortes maternas evitáveis são de fato evitadas 

(RMM<5/100.000NV). O desafio é garantir equidade na atenção à 

saúde e manejo efetivo de populações vulneráveis. 

Diante desse contexto de necessidade de melhoria da assistên-

cia à saúde materna e perinatal, a discussão sobre o conceito de 

“governança colaborativa”, e sobre sua aplicação, torna-se extrema-

mente relevante. O conceito de governança em saúde fundamenta-se 

no desenvolvimento e na gestão de políticas públicas, organizando 

recursos e estabelecendo organização dos processos de implementa-

ção, monitorização e regulação (Bretas Junior; Shimizu, 2017). Se-

gundo Ansell e Gash (2008), a governança colaborativa prevê que: 

1) agências ou instituições públicas são protagonistas em iniciar o 

fórum de discussões; 2) composição do fórum por atores não es-

tatais; 3) papel decisório, não apenas consultivo, dos participantes 

do fórum; 4) organização formal e reuniões coletivas; 5) busca por 

decisões consensuais (mesmo que o consenso não seja alcançado 

na prática); e 6) o foco da colaboração está na política pública ou 

na gestão pública. Ações unilaterais dos grupos ou atores envolvi-

dos são limitadas, não conseguindo reproduzir o mesmo resultado 

positivo à política pública; pelo contrário, ações desconectadas do 
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processo em rede colaborativa podem produzir políticas frágeis, tur-

bulentas e, por vezes, desastrosas (Calmon; Costa, 2013). 

No contexto da saúde, o fortalecimento de uma boa gover-

nança colaborativa passa pelo envolvimento e alinhamento da Aca-

demia, sobretudo em saúde materna e perinatal que envolve questões 

ligadas aos direitos reprodutivos e sexuais e de gênero. A Academia 

pode contribuir para a produção de conhecimento e de inovações 

tecnológicas, integração da comunidade, gestores e Estado, forma-

ção de recursos humanos, organização dos serviços de saúde, dis-

seminação do conhecimento, avaliação de resultados e observação 

dos diversos atores potencialmente interessados ou afetados pelas 

leis ou políticas (Chakhtoura et al., 2019; Makinde Chinekezi et al., 

2024). O grupo de trabalho em morbidade materna da Organiza-

ção Mundial de Saúde destaca a importância das leis e políticas 

públicas como ferramentas essenciai em inúmeras publicações, dis-

sertações, teses e artigos em revistas internacionais de alto impacto 

s para promoção em saúde (Filippi et al., 2018). 

Desafios na Assistência à Saúde Materna durante a Pandemia

O reconhecimento precoce de complicações durante a ges-

tação é um dos pontos-chave na linha de cuidado para se evitar 

complicações graves e reduzir a morte materna (Pacagnella et al., 

2014). Os três diferentes tipos de demoras incluem o atraso do re-

conhecimento do indivíduo de que algo não está bem, atraso na sua 

chegada ao serviço de saúde e, por fim, atraso do serviço de saúde 

em realizar o diagnóstico e prover o adequado cuidado necessá-

rio (Thaddeus; Maine, 1994). Um estudo sobre fatores associados 

com morbidade e mortalidade materna, realizado em 27 materni-

dades brasileiras durante o contexto da pandemia de Influenza, em 

2009 (H1N1-pdm09), mostrou que os atrasos podem aumentam 

em mais duas vezes o risco de near miss ou óbito materno (Razão de 

prevalência de 2,39; IC95% de 1,6-3,5) em quadros de doença res-

piratória em gestantes ou puérperas (Pfitscher et al., 2016). 
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Quadro 1 – Recomendações no manejo de gestante e puérperas com Covid-19 de 2020-2022*

CAPWH, Canadian Association of Perinatal and Women’s Health Nurses; FOGSI, Federation of Obstetric and Gynaecological 

Societies of India; NNF, National Neonatology Forum of India; IAP, Indian Academy of Pediatrics; SOGC, The Society of Obstetricians 

and Gynaecologists of Canada; CDC, Centers for Disease Control and Prevention; SMFM, The Society for Maternal-Fetal Medicine; 

RANZCOG, The Royal Australian and New Zealand College of Obstetricians and Gynae- cologists; NSW, New South Wales 

Government Health; QMFMG, Quebec Maternal-Fetal Medicine group; GOI, Government of India; ICMR, National Institute for 

Research in Reproductive Health; NAFTN, North American Fetal Therapy Network; ISUOG, International Society of Ultrasound in 

Obstetrics and Gynecology; RCOG, Royal College of Obstetricians and Gynaecologists; HIS, Healthcare improvement Scotland; SIGO/

AOGOI, Italian Society of Gynaecology and Obstetrics/ Association of Italian Hospital Gynaecologists and Obstetricians.

*Fonte: Adaptado de (DI GIROLAMO et al., 2022) Di Girolamo R. et al. Am J Obstet Gynecol MFM. 2022 Aug 5;4(6):100683.

 
 

 
 

 CAPWHN FOGSI, NNF, IAP SOGC CDC ACOG SMFM RANZCOG NSW GMFMQ GOI ICMR NAFTN ISUOG ISUOG RCOG RCOG RCOG HIS SIGO 

Recomendação 2020 2020 2020 2020 2020 2020 2020 2020 2020 2021 2020 2021 2020 2020 2020 2021 2022 2020 2021 

Critério hospitalização      X  X X  X     X   X 

Critério hospitalização obstétrica X  X       X   X X    X  

Ultrassonografia após recuperação          X X  X  X  X  X 

Vigilância mensal após recuperação   X     X  X   X      X 

Recomendação contra procedimento invasivo            X        

Uso anteparto de HBPM      X   X X X  X    X X X 

Histopatológico de placenta        X            

Corticoide para sintomas Covid-19   X   X   X X       X   

Terapias suportivas no parto X X X   X X X X X X      X X X 

Vigilância fetal contı́nua  X X    X X X  X      X   

Indução do parto com 39 semanas      X    X          

Indicação de cesariana em Covid-19 sintomático          X X      X   

Abreviação do segundo estágio do parto       X    X         

Puxo dirigido no perı́odo expulsivo          X          

Uso de HBPM no pós-parto                 X   

Dose de reforço da vacina   X X X X           X   

.
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Nas duas primeiras décadas do século XXI, patógenos emer-

gentes e reemergentes, como o Influenza A H1N1 e o vírus Zika 

(ZIKV), desafiaram a saúde pública global, com impactos significa-

tivos na saúde materna e perinatal (Petersen, 2018; Proenca-Mode-

na et al., 2018). Esses desafios resultam de fatores como mudanças 

ecológicas causadas pela ação humana, globalização e aumento 

da exposição a zoonoses, que facilitam a mutação e adaptação de 

vírus, afetando especialmente populações vulneráveis, como ges-

tantes e puérperas. A pandemia de Influenza A H1N1, em 2010, 

evidenciou graves riscos para gestantes, enquanto a epidemia de 

ZIKV, em 2015, destacou a capacidade de transmissão vertical do 

vírus, resultando em malformações fetais e na síndrome congênita 

do Zika. Ambos os casos reforçaram a necessidade de estratégias 

robustas para manejo de crises sanitárias, especialmente em cená-

rios que afetam diretamente a saúde materno-infantil.

A pandemia de Covid-19, causada pelo vírus SARS-CoV-2, 

emergiu como uma grave crise de saúde pública no início de 2020, 

caracterizada pela rápida disseminação global e pelo aumento ex-

ponencial do número de casos. O SARS-CoV-2, um coronavírus 

altamente contagioso, é transmitido principalmente por gotículas 

respiratórias e superfícies contaminadas, afetando o sistema respi-

ratório e podendo causar complicações graves em grupos de risco. 

Entre as populações vulneráveis, gestantes e puérperas foram des-

tacadas devido às mudanças fisiológicas e imunológicas inerentes 

à gestação, que as tornam mais suscetíveis a infecções respiratórias 

severas. Estudos iniciais indicaram maior probabilidade de desfe-

chos adversos, como parto prematuro e internações em unidades de 

terapia intensiva, entre gestantes infectadas pelo vírus. Além disso, 

as incertezas sobre os impactos do vírus no feto e no recém-nascido 

geraram preocupação tanto na comunidade científica quanto en-

tre profissionais de saúde, intensificando os esforços para proteger 

esse grupo populacional, por meio de políticas públicas e medidas 

preventivas. Rapidamente, as dúvidas sobre esses diversos aspectos 

relacionados ao manejo de casos positivos em gestantes ou puérpe-

ras, como os critérios de hospitalização, necessidade e método de 
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vigilância fetal, uso de anticoagulante ou corticoide, momento do 

parto ou necessidade de mudanças à assistência ao parto, tornaram 

indispensável a criação de recomendações específicas. Uma revisão 

sistemática das recomendações de mais de 20 organizações inter-

nacionais dos primeiros anos da pandemia mostra grande hetero-

geneidade nas diferentes recomendações (Di Girolamo et al., 2022) 

(Quadro 1). A falta de consenso trouxe angústias aos profissionais 

de saúde e medo à população. Respostas eram necessárias para que 

fosse possível estruturar a linha de cuidado de gestantes e puérperas 

e diminuir a disseminação de informações de baixa qualidade.

A busca por respostas assertivas requer rigor científico, o que 

implica a necessidade de estudos confiáveis, grandes ensaios clíni-

cos ou estudos observacionais, com alto rigor metodológico. Por 

outro lado, eram necessárias respostas rápidas para uma pande-

mia que se expandia rapidamente. Estudos desenvolvidos por redes 

de colaboração costumam propiciar resultados mais robustos e em 

menor espaço de tempo. Essas iniciativas têm sido estimuladas, in-

clusive, pela Organização Mundial de Saúde (OMS), uma vez que 

podem integrar grupos menores de pesquisa oriundos de países de 

baixa e média renda com grupos de países de alta renda, e produzir 

evidências para melhorar a saúde global com maior equidade (Pul-

jak; Vari, 2014). 

A Rede Brasileira de Estudos em Saúde Reprodutiva e 

Perinatal (RBESRP)

No Brasil, destaca-se a Rede Brasileira de Estudos em Saúde 

Reprodutiva e Perinatal (RBESRP), criada em 2008 por um grupo 

de pesquisadores. Inicialmente composta por 27 centros em todas 

as regiões do país, a maioria vinculada a universidades, a rede tem 

como foco principal a investigação e a produção de conhecimento 

científico, com ênfase na morbidade e mortalidade materna (Cecat-

ti, 2016; Haddad, 2011; Zotareli, 2020; Zotareli, 2024). 
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A RBESRP tem sido uma experiência extremamente bem-su-

cedida, resultando em inúmeras publicações, dissertações, teses e 

artigos em revistas internacionais de alto impacto. A rede organizou 

e conduziu estudos relevantes sobre morbidade e mortalidade ma-

terna, além de capacitar pesquisadores e jovens talentos (Cecatti et 

al., 2009; Cecatti et al., 2015; Giordano et al., 2014; Oliveira, 2014; 

Passini Júnior, 2014; Rocha Filho, 2015; Santana et al., 2012; Souza, 

2016; Zanette et al., 2014). 

Este trabalho tem impulsionado o avanço científico e tecnoló-

gico na área e viabilizado a realização de novos estudos multicêntri-

cos. Essa experiência, infraestrutura montada por estudos prévios e 

parcerias no país todo, foram essenciais para a rápida organização 

diante da urgência imposta pela pandemia. Além disso, permitiu par-

cerias internacionais mais efetivas, em concordância com as ativida-

des da Organização Pan-americana da Saúde (OPAS) (Costa, 2020).

A Criação da Rede Brasileira de Estudos do Covid-19 em 

Obstetrícia

Em meados de março de 2020, pesquisadores do Departa-

mento de Tocoginecologia da Unicamp acionaram os colaborado-

res da Rede Brasileira para juntar esforços e iniciar o enfrentamen-

to à pandemia do Covid-19 na assistência à população obstétrica 

(Costa, 2020). Em menos de um mês, quando o grupo já contava 

com a colaboração de representantes de 16 maternidades brasilei-

ras de diversas regiões do país, formou-se o grupo REBRACO: Rede 

Brasileira de Estudos do Covid-19 em Obstetrícia (Costa, 2021). 

Essa iniciativa estruturou uma abordagem de enfrentamento da 

pandemia em 5 eixos (Figura 1): 1) comitê gestor de enfrentamento 

e estudo qualitativo com entrevistas com gestores das maternidades 

e também com gestantes, puérperas e seus respectivos familiares; 

2) um estudo de corte-transversal com parturientes; 3) um estudo 

de coorte prospectiva com gestantes e puérperas sintomáticas com 

suspeita de Covid-19; 4) biobanco de amostras biológicas maternas 
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e neonatais; e 5) estudo ecológico incluindo os dados do Sistema de 

Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) e do Sistema de Infor-

mação sobre Mortalidade (SIM).

O grupo enfrentou insucesso em angariar recursos em qua-

tro grandes editais nacionais e internacionais abertos especialmen-

te para tópicos relacionados à recente pandemia. A dificuldade em 

obter recursos não parecia exclusividade do grupo REBRACO. A 

comunidade científica manifestou-se sobre a limitação de recursos 

disponibilizados para pesquisa durante o período da pandemia. Os 

recursos alocados para o edital do Conselho Nacional do Desenvol-

vimento Científico e Tecnológico (CNPq), no início da pandemia, 

puderam cobrir o suporte de apenas 4% dos 2.219 projetos subme-

tidos, 90 deles (4%). Em 2020, o orçamento aprovado para 2021, 

do Ministério da Ciência e Tecnologia, foi de apenas R$ 2,7 bilhões 

de reais, menos da metade do valor aprovado dois anos antes (Wes-

tin, 2020). Naquele momento, os recursos brasileiros alocados para 

pesquisa e desenvolvimento (1,8% do orçamento federal) eram mui-

to inferiores aos de outros países, como os Estados Unidos (investi-

mento de 4,1% do orçamento), a Alemanha (6,3%), o Reino Unido 

(10,8%) e o Canadá (11,8%) (Marques, 2020).

O papel da pesquisa acadêmica no contexto da pandemia 

também foi duramente atacado e fez parte do movimento de po-

litização dos tópicos relacionados à pandemia (Hallal, 2021; The 

Lancet, 2020). Restrições orçamentárias significativas foram man-

tidas durante todo o período da pandemia. Em 2022, a Coordena-

ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) teve 

orçamento aprovado de 3,14 bilhões, o menor valor nos últimos 10 

anos. O orçamento da agência, que já foi de 7 bilhões em 2015, foi 

de R$ 5,5 bilhões em 2023.
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Figura 1 – Esquema da abordagem metodológica do grupo REBRACO

Legenda: As flechas contínuas em preto mostras o fluxo de informação vindas 

dos centros participantes para o comitê gestor e potenciais colaboradores e 

interessados (stakeholders). A seta tracejada em vermelho mostra o feedback do 

comitê gestor aos centros para fomentar ações de enfrentamento local. 

Fonte: Adaptado de Costa (2021).

O grupo, porém, permaneceu resiliente, comprometido em le-

var adiante a proposta, e implementou as diferentes abordagens da 

REBRACO com recursos mínimos de agências de fomento.

Reuniões semanais juntavam em média mais de 30 profissio-

nais, incluindo alunos de graduação, alunos brasileiros e estrangei-

ros de pós-graduação, docentes e profissionais de saúde das insti-

tuições envolvidas. Parte dos profissionais envolvidos na iniciativa 

eram representantes em grupos técnicos, como o que desenvolveu o 

Manual de Recomendações para a Assistência à Gestante e Puérpe-

ra Frente à Pandemia de Covid-19, do Departamento de Ações Pro-

gramáticas e Estratégicas da Secretaria de Atenção Primária à Saúde 

do Ministério da Saúde (BRASIL, 2021a) e do Protocolo de atendi-

mento no parto, puerpério e abortamento durante a pandemia da 
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Covid-19, da Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e 

Obstetrícia (FEBRASGO, 2020).

Principais contribuições científicas da REBRACO

Esse esforço realizado, por ofício desses profissionais, trouxe 

algumas contribuições que puderam preencher lacunas do conheci-

mento. Destacamos as principais contribuições do grupo às pergun-

tas de pesquisa relevantes à pandemia do Covid-19 na saúde ma-

terna e perinatal, que foram organizados em produtos científicos:

1. Quais os desafios enfrentados pelas maternidades de refe-

rência e como os gestores e profissionais estavam lidando com 

o problema (Costa, 2021)? 

Em entrevista semiestruturada, conduzida no estudo qualitati-

vo, os gestores e profissionais de saúde relataram os principais me-

dos e problemas, incluindo medo do vírus, hesitação em entrar em 

contato com pessoas potencialmente infectadas, agravado pela falta 

de equipamentos de proteção individual, pelo desconhecimento so-

bre tratamentos efetivos e existência de muita desinformação. Trei-

namento regular, grupos de suporte, campanhas educativas, apoio 

psicológico foram algumas das estratégias discutidas e implementa-

das pelos gestores. Na abordagem qualitativa, foi possível também 

identificar limitações a serem superadas, como a impossibilidade de 

testagem de casos suspeitos (apenas 6 das 16 tinham acesso a testa-

gem de qualquer caso suspeito), a heterogeneidade nos testes dispo-

níveis (apenas metade das 16 maternidades tinha acesso à RT-PCR, 

com 7 diferentes protocolos de processamento e execução). 

2. Quais os resultados maternos relacionados à infecção sin-

tomática na era pré-vacina da pandemia (Souza, 2022)?

Uma coorte prospectiva com 729 gestantes e puérperas com 

suspeita de Covid-19 mostrou que mulheres com cor de pele não 
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branca (RR 1,78; IC95% 1,04-3,04), baixa escolaridade (primário 

ou menos) (RR 2,16; IC95% 1,21-3,87), estar com sobrepeso (RR 

4,34; 95% 1,04-19,01]) ou ser obesa (RR 6,55; IC95% 1,57-27,37), 

ter pré-natal público (RR 2,16; IC95% 1,01-4,68), gravidez não pla-

nejada (RR 2,09; IC95% 1,15-3,78), início da infecção no período 

pós-parto (RR 6,00; 95% 1,37-26,26), hipertensão crônica (RR 2,15; 

IC95% 1,37-4,10), diabetes pré-existente (RR 3,20; IC95% 1,37-

7,46), asma (RR 2,22; IC95% 1,14-4,34]) e anemia (RR 3,15; IC95% 

1,14-8,71) foram associados a risco maior de síndrome respiratória 

aguda grave. Além disso, os casos confirmados para Covid-19 pos-

suíam maior gravidade na admissão quando comparados com os 

casos negativos. Aproximadamente 1 em cada 6 casos confirmados 

apresentaram internação em unidade de terapia intensiva (16,7%) 

ou evoluíram para síndrome respiratória aguda grave (16,3%).

3. Quais os resultados perinatais relacionados ao quadro sin-

tomático suspeito de Covid-19 durante a pandemia?

Quase metade das mulheres (43,7%) com quadro sintomático 

durante a pandemia teve desfecho perinatal adverso (aborto, óbito 

fetal, parto pré-termo, Apgar escore menor que 7 no quinto minuto, 

distress respiratório neonatal, necessidade de ventilação mecânica 

neonatal, admissão em unidade de terapia intensiva neonatal ou 

nascer pequeno para idade gestacional). Um aumento do risco para 

desfecho perinatal adverso de aproximadamente 3 vezes foi identifi-

cado em gestantes com evolução para quadro grave (ter tido síndro-

me respiratória aguda grave, sido admitida em unidade de terapia 

intensiva ou evoluído a óbito) (RR 3,30; IC95% 1,38-7,89), gestan-

tes das regiões Norte ou Nordeste (RR 3,09; IC95% 1,13-8,41) ou 

que tiveram pré-eclâmpsia (RR 2,77; IC95% 1,19-6,43) (dados dos 

autores, ainda não publicados).



DA CRISE À INOVAÇÃO: A IMPORTÂNCIA DA PESQUISA ACADÊMICA NA ASSISTÊNCIA À 
POPULAÇÃO OBSTÉTRICA DURANTE A COVID-19 • 163

4. Qual o desempenho do Maternal Early Obstetric Warning Sig-

ns (MEOWS) na identificação precoce de desfechos maternos 

graves? 

O MEOWS adaptado com escore igual ou maior que 4 mos-

trou-se com boa performance em identificar, ainda na admissão, 

os casos de síndrome respiratória aguda grave ou óbito em gestan-

tes ou puérperas com suspeita de Covid-19. A sensibilidade foi de 

84,5% e o valor preditivo negativo de 96,7%. O uso do escore de 

MEWOS foi superior quando comparado com parâmetros clínicos 

isolados como a frequência respiratória, temperatura, pressão arte-

rial ou frequência cardíaca. A área sobre a curva ROC do escore de 

MEOWS foi de 0,806 (IC95% 0,704 - 0,873), cujo poder discrimi-

natório é considerado excelente quando entre 0,800 e 0,900 (dados 

dos autores, ainda não publicados).

5. Qual impacto das variantes virais na infecção? 

Amostras respiratórias de 50 gestantes e puérperas não va-

cinadas foram genotípicas para variantes de preocupação (VOC); 

aquelas com variantes de preocupação do SARS-CoV-2 (Gamma 

e Alpha) demonstraram maior risco de desenvolver formas graves 

da doença, tendo tido mais frequentemente dessaturação, hospi-

talização, admissão em unidade de terapia intensiva, necessidade 

de intubação e evolução para óbito (dados dos autores, ainda não 

publicados).

6. Qual impacto da pré-eclâmpsia em mulheres com Covid-19 

(Guida et al., 2022)?

A pré-eclâmpsia (PE) é uma das principais causas de morbi-

mortalidade materna em todo o mundo, especialmente em locais de 

baixa e média renda, onde a infecção por Covid-19 também apre-

sentou maior impacto. A associação entre Covid-19 e PE ainda não 

está completamente elucidada na literatura, mas os estudos mais 

recentes sugerem aumento de prevalência da PE durante a pan-
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demia. O substrato fisiopatológico é a infecção pelo SARS-CoV-2 

ocorrer através do sistema renina-angiotensina (RAS). O receptor 

de angiotensina 2 (ACE2) é a via de infecção viral em diferentes ti-

pos celulares e a infecção por Covid-19 reduz a sua disponibilidade 

e, com isso, altera o equilíbrio pressórico. Níveis reduzidos de ACE2 

estão associados ao aumento do risco de PE. Além disso, ambas 

as condições cursam com intensa ativação inflamatória e vascu-

lar. Pudemos avaliar mulheres não vacinadas e demonstrar que, na 

gravidade, as duas condições podem ser muito semelhantes, com 

acometimento multissistêmico, e que casos de Covid-19 e PE apre-

sentam maior risco de desfecho adverso (maior frequência de parto 

cesárea (RR 5,54; IC95% 1,33-23,14) e admissão em UTI neonatal 

(RR 2,46; IC95% 1,06-5,69).

7. Qual o papel dos biomarcadores na pré-eclâmpsia e Co-

vid-19 (Nobrega et al., 2023)?

Após avaliar a razão entre os biomarcadores s-Flt-1 e PlGF; 

medidos em amostras de soro coletadas de 97 gestantes com sus-

peita e/ou confirmação de Covid-19, concluímos que o uso desses 

biomarcadores pode continuar sendo uma ferramenta útil para o 

diagnóstico diferencial de pré-eclâmpsia, uma vez que não observa-

mos interferência com os casos de Covid-19. Pode ser útil também 

para diferenciar casos de Covid-19 que mimetizam a apresentação 

clínica da pré-eclâmpsia (nas situações de gravidade e lesão mul-

tissistêmica). Garantir adequado diagnóstico é fundamental, pois 

a conduta pode ser muito diferente. Diante de um caso de PE com 

sinais de gravidade (como a Síndrome HELLP), a conduta é a reso-

lução da gestação (parto), independentemente da Idade Gestacio-

nal. Já nos casos de Covid-19 grave, muitas vezes a melhor conduta 

é o suporte clínico/ventilatório e não o parto imediato (claro que a 

depender da Idade Gestacional, vitalidade fetal e evolução).
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8. Quais as alterações placentárias decorrentes do Covid-19 

(Antolini-Tavares et al., 2023)?

Durante os primeiros meses de pandemia, houve grande preo-

cupação em determinar os riscos de transmissão vertical e acome-

timento da placenta. Felizmente, logo ficou demonstrado que a 

infecção pelo SARS-CoV-2 tinha muito baixo risco de transmissão 

(Allotey et al., 2020). A princípio, os achados morfológicos da pla-

centa foram considerados inespecíficos, mas poucos estudos inves-

tigaram a influência do trimestre de infecção e gravidade da doen-

ça. Para avaliar essa questão, foi proposto um estudo caso-controle 

aninhado (nested) a um estudo de coorte prospectivo, de gestantes 

com infecção suspeita por SARS-CoV-2, testadas por ensaio de RT-

-qPCR e atendidas em maternidade de referência terciária, no perío-

do de março de 2020 a outubro de 2021, no contexto do estudo da 

Rede Brasileira de Covid-19 em Obstetrícia (REBRACO). Foram rea-

lizadas análises macro e microscópicas das placentas, com coleta 

de dados clínicos e obstétricos, pelo trimestre de infecção por Co-

vid-19 durante a gravidez, pela gravidade da infecção e os desfechos 

maternos e perinatais. Noventa e um discos placentários foram ele-

gíveis, de 85 mulheres com infecção por SARS-CoV-2 comprovada, 

sendo possível demonstrar que alterações placentárias são mais fre-

quentes após infecção por Covid-19 nos dois primeiros trimestres 

da gestação, com alterações hipóxicas predominantes (55,2% de 

alteração morfológica versus 32,3%, respectivamente, nos primeiro/

segundo e terceiro trimestres, com p=0,037). A lesão placentária ex-

tensa é rara (placentite descrita em 3 casos), embora possa ser mais 

comum em mulheres com comorbidades. 

9. Qual efeito do índice de massa corpórea materna nos resul-

tados maternos e perinatais (Sardinha et al., 2024)?

Em comparação com gestantes ou puérperas com índice de 

massa corpórea habitual normal, as mulheres com obesidade ti-

veram piores desfechos clínicos relacionados ao quadro suspeito 

de Covid-19, incluindo sepse (12,5% versus 1,7%, p-valor de 0,02), 
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síndrome do desconforto respiratório agudo (22,2% versus 3,4%, 

p-valor de 0,002). A obesidade mostrou-se como um fator indepen-

dentemente associado a resultados perinatais adversos (OR 3,73; 

IC95% de 1,54-9,08).

10. Covid-19 na população obstétrica: a cor de pele importa 

(Dantas-Silva et al., 2023)?

Mulheres pretas (autodeclaradas negras ou pardas) apresen-

taram maior risco para síndrome respiratória aguda grave (OR 2,22; 

IC95% 1,17-4,21), necessidade de internação em unidade de terapia 

intensiva (OR 2,00; IC95% 1,07-3,74) e dessaturação na admissão 

hospitalar em comparação com mulheres brancas (OR 3,72; IC95% 

1,41-9,84). A ocorrência de óbito materno foi mais frequente em 

mulheres pretas (7,8% versus 2,6%, p-valor de 0,048).

11. Qual experiência da gestante e familiares com Covid-19 

(Soeiro et al., 2024)?

Um estudo qualitativo com 27 mulheres que tiveram Covid-19 

e 6 de seus familiares mostrou que antes da disponibilidade da va-

cina contra a Covid-19, as mulheres grávidas enfrentaram medo da 

morte, da hospitalização, da quarentena, da perda de familiares e 

de repercussões financeiras negativas, resultando em impactos físi-

cos, psicológicos e socioeconômicos em suas vidas.

As atividades do grupo REBRACO, incluindo as discussões se-

manais que perduraram até o primeiro semestre de 2023, foram 

essenciais para o fortalecimento das discussões sobre as evidências 

disponíveis em cada momento da pandemia, seja na era pré-vaci-

na, nos momentos de predominâncias das diferentes variantes vi-

rais ou até mesmo no processo de introdução da vacinação contra 

Covid-19. Essas reuniões foram importantes também para a conti-

nuidade do grupo gestor que trabalhou com diversos profissionais 

nas diversas fases da pandemia que impuseram diferentes desafios. 

A Figura 2 mostra, por exemplo, que a maioria dos centros partici-
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pantes da iniciativa conseguiu estruturar seus comitês locais de en-

frentamento muito antes do primeiro caso identificado na unidade 

(marcação em quadrado preto). 

Figura 2 – Organização dos centros locais de enfrentamento à 

pandemia para a população obstétrica

Legenda: marcação em quadrado preto mostra primeiro caso confirmado 

de Covid-19 em gestante ou puérpera na unidade; na linha traçada ao 

longo do tempo, o ponto inverso ao quadrado preto mostra o momento 

de implementação do comitê local de enfrentamento (por exemplo, mês 

de janeiro para o centro 1). A estrela preta significa o início do rastreio 

universal no centro (testagens seriadas, incluindo assintomáticas). Em ciano 

está representada a curva do número cumulativo de casos confirmados de 

Covid-19 no Brasil (em milhões).

Fonte: Adaptado de Costa (2021).

A evidência científica criada pelo grupo ou produzida pela co-

munidade científica era debatida e organizada para que pudessem 

ser implementadas localmente. A manutenção da atividade do gru-

po também possibilitou a ampliação das atividades científicas e o 

reforço das colaborações interinstitucionais. 

Em 2021, o grupo REBRACO recebeu financiamento da Or-

ganização Mundial de Saúde (OMS) para participar de uma inicia-
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tiva internacional conduzida em 10 países para investigar as conse-

quências do Covid-19 e da vacina para a saúde materna e perinatal 

(WHO, 2022). 

O estudo de coorte prospectivo foi implementado no Brasil 

em 9 maternidades distribuídas em 4 regiões do país e incluiu 3.109 

gestantes e puérperas. Avaliar adequadamente o status de infecção, 

julgando se a mulher teve infecção antiga, recente (na gravidez), ou 

tem infecção em vigência, é tarefa desafiadora, sobretudo com o 

advento de vacinas que interferem na interpretação sorológica. Para 

melhorar essa avaliação, foram realizadas testagens com RT-PCR ou 

teste rápido de antígeno e sorologias no momento de inclusão da 

participante, e de forma seriada ao longo da gestação e do parto. 

O Brasil teve reconhecimento de destaque na performance 

no estudo, seja pelo número de participantes incluídas, pelo perfil 

das participantes (36,5% das mulheres foram incluídas no primei-

ro ou segundo trimestre) e pela qualidade na implementação dos 

procedimentos (único país em que mais da metade da amostra de 

participantes está nos principais grupos de definição de desfechos, 

confirmado exposto ou confirmado não exposto; na amostra total 

do estudo, apenas 20% das mulheres encontram-se nesses grupos 

de exposição).

O estudo incluiu 16.021 participantes de 2020 a 2023, sen-

do uma das maiores coortes com gestantes e puérperas, e poderá 

ainda trazer várias respostas relevantes sobre o tema da infecção do 

Covid-19 e respectivas vacinas para a população obstétrica. 

O grupo de especialistas em imunização, Strategic Advisory 

Group of Experts on Immunization (SAGE), que é responsável por pres-

tar consultoria à Organização Mundial de Saúde em estratégias e 

políticas de vacinação no mundo todo, guarda expectativas sobre 

os resultados do estudo de Coorte liderado pela OMS, sobretudo 

para dirimir acerca da segurança sobre os diferentes tipos de vaci-

nas e as recomendações de novas doses de vacina contra Covid-19 

em gestantes e puérperas.
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Outras importantes iniciativas provenientes da Academia 

mostraram-se importantes na área de saúde materna e perinatal. 

O Observatório Obstétrico Brasileiro (OOBr), por exemplo, foi ini-

cialmente idealizado em 2018 por pesquisadores e docentes da Uni-

versidade de São Paulo (USP) e da Universidade Federal do Espírito 

Santo (UFES) e objetiva realizar monitoramento e análises de dados 

públicos e disseminação de informações relevantes na área da saúde 

materno-infantil (OOBr, 2018). A iniciativa, que conta com a parti-

cipação de várias instituições envolvendo docentes, alunos e pesqui-

sadores, conta com diversos painéis de vigilância epidemiológica, 

com acesso interativo e que possibilitam recortes estaduais e mu-

nicipais dos dados. O grupo agrega e publica dados e indicadores 

provenientes de diferentes fontes, como o Sistema de Informação 

sobre Mortalidade (SIM), o Sistema de Vigilância Epidemiológica 

da Gripe (SIVEP-Gripe), o Sistema de Informação de Nascidos Vivos 

e os registros das notificações de vacinação da Campanha Nacional 

de Vacinação contra Covid-19.

Com a pandemia do Covid-19, o OOBr lançou o painel OOBr 

Covid-19, em abril de 2021, quando passou a disseminar informa-

ções sobre saúde materna e perinatal associada à pandemia (OOBr 

SRAG, 2021). Em 2022, por exemplo, o OOBr Covid-19 mostrou 

que o número de mortes maternas no Brasil era em torno de 35% 

maior do que o veiculado pelo Ministério da Saúde. O grupo já pu-

blicou mais de 10 artigos científicos relevantes sobre a temática da 

pandemia e a população obstétrica. 

Vacinação contra Covid-19 na população obstétrica: hesitação 

vacinal e desafios na informação e comunicação em saúde

A vacinação é um importante instrumento de saúde pública 

para a mitigação de doenças infecciosas, com redução da morbi-

dade e mortalidade. O Programa Nacional de Imunizações (PNI) 

brasileiro foi idealizado em 1973 e institucionalizado em 1975; é 

reconhecido mundialmente por sua abrangência e eficácia na dispo-



170 • Bruna Maudonnet de Souza, Maria Laura Costa do Nascimento e Renato Teixeira Souza

nibilização gratuita de 48 imunobiológicos (31 vacinas, 13 soros e 4 

imunoglobulinas) para toda a população, através do Sistema Único 

de Saúde (SUS). Por meio desse programa, o Brasil se tornou um 

exemplo de sucesso mundial, com a erradicação de doenças como 

varíola, poliomielite, síndrome da rubéola congênita e do tétano 

neonatal, além do controle de doenças como meningite, febre ama-

rela, difteria, coqueluche e formas graves de tuberculose e rubéola 

(Brasil, 2024a).

Durante a pandemia da Covid-19, com o amplo número de 

casos e óbitos, houve a necessidade de um rápido desenvolvimento 

de imunizantes (Gallagher, 2020). Utilizando-se de conhecimentos e 

tecnologias já obtidas, a comunidade científica e a indústria conse-

guiram produzir e testar vacinas contra o novo vírus SARS-CoV-2 em 

tempo recorde; em dezembro de 2020, o Reino Unido foi o primeiro 

país a administrar uma dose da vacina (CNN BRASIL, 2020). A dis-

tribuição e viabilização dos imunizantes para as diferentes nações 

do mundo foi um grande desafio. Estados Unidos, Canadá e países 

pertencentes à União Europeia tiveram rápido acesso aos imunizan-

tes em comparação com países em desenvolvimento, chegando a 

ter estoques com mais doses do que o necessário para a sua popu-

lação (Nhamo et al., 2021). Uma aliança internacional liderada pela 

OMS, chamada COVAX Facility, foi criada com o objetivo de ace-

lerar o desenvolvimento e distribuição igualitária dos imunizantes 

(WHO, [202-]). Tem sido um instrumento fundamental de acesso 

global de vacinas Covid-19 e auxiliou no processo de introdução da 

vacinação no Brasil. 

No Brasil, o início da campanha vacinal contra a Covid-19 

ocorreu em janeiro de 2021 (Brasil, [202-]) e atingiu ampla cober-

tura após um ano de campanha, quando praticamente 90% da po-

pulação brasileira elegível havia sido imunizada com a primeira dose 

e 74,1% completamente vacinada naquele momento (janeiro de 

2022) (Fiocruz, 2022). A campanha vacinal foi de extrema impor-

tância para controlar o cenário caótico em que o país se encontrava 

durante a pandemia. Um estudo comparando o número de doses 
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com os óbitos ocorridos no Brasil de março de 2020 a outubro de 

2021 mostrou redução de 96,44% nos registros de mortes (Araújo; 

Fernandes, 2022). 

No primeiro momento, as gestantes não foram contempladas 

nas recomendações do Ministério da Saúde, devido a não terem 

participado das fases II e III de estudos clínicos da vacina por razões 

éticas (Konje; Al Beloush; Ahmed, 2023). No entanto, em maio de 

2021, as gestantes foram incluídas no grupo prioritário, indepen-

dentemente da idade gestacional (Brasil, 2021a); já havia evidência 

do maior risco de morbidade e mortalidade relacionado à infecção 

para esse público. Inicialmente, foram disponibilizados diferentes 

tipos de vacinas, separadas em vacinas inativadas (Sinovac/Butan-

tan/Coronavac), de mRNA (Cominarty-Pfizer) e compostas por ade-

novírus (AstraZeneca/Oxford e Johnson & Johnson-Janssen) (Brasil, 

[202-]). Após a ocorrência de eventos tromboembólicos, em julho 

de 2021, foram suspensas as vacinas de adenovírus no grupo de 

gestantes pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2021b). 

Apesar do alto número de casos de óbitos relacionados à 

infecção pela Covid-19, alguns líderes políticos, ao redor do mun-

do, questionavam a importância e a segurança da vacinação, e até 

mesmo minimizavam a gravidade da doença, como foi o caso, por 

exemplo, dos presidentes de Estados Unidos e do Brasil, no início 

da pandemia (Sabahelzain, 2021). Uma iniciativa internacional li-

derada pela OMS e pela Universidade Johns Hopkins buscou avaliar 

o conhecimento, as atitudes e as práticas relacionados à vacinação 

contra Covid-19 em gestantes e puérperas (Schue et al., 2023). 

A estratégia, implementada em 2023, foi baseada em um es-

tudo misto, incluindo os componentes quantitativo e qualitativo, 

em quatro países (Brasil, Gana, Paquistão e Quênia). No Brasil, o 

estudo foi implementado em serviços de atendimento pré-natal e 

pós-parto em Jundiaí e Campinas e incluiu 402 gestantes no com-

ponente quantitativo e 50 gestantes e puérperas. 

Observou-se alto índice de cobertura vacinal, já que 96,5% 

das mulheres haviam recebido ao menos uma dose da vacina em 
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algum momento. Entretanto, notou-se uma hesitação quanto à rea-

lização de doses de reforço ou de doses durante a gestação. Apenas 

5,5% das mulheres foram consideradas com esquema completo de 

vacinação, de acordo com as recomendações, e mais de dois terços 

das mulheres que tinham indicação de receber alguma dose de va-

cina durante a gestação não as haviam realizado (67,4%). Segundo 

as gestantes, a segurança, a preocupação de que a vacina possa 

prejudicar a gestação ou o bebê e a efetividade da vacina foram as 

principais razões pelas quais as pessoas podem não querer tomar a 

vacina contra Covid-19. 

Em maio de 2023, a Organização Mundial de Saúde decretou 

o fim da emergência de saúde pública de importância internacional, 

significando o fim da pandemia do Covid-19. Em 2024, apenas 55% 

e 19% da população haviam recebido 3 e 4 doses da vacina, res-

pectivamente (Brasil, 2024b). Além da mudança do panorama de 

risco relacionado ao vírus, a redução da cobertura para doses sub-

sequentes pode ter tido outros fatores contributivos. Mesmo com a 

comunidade científica divulgando a segurança e eficácia da vacina, 

houve desafios da campanha vacinal, devido à politização do tema, 

debates polarizados e disseminação de notícias falsas, criando des-

confiança da população em relação à vacina (Ponce, 2020; Garett; 

Young, 2021). 

Um fenômeno promovendo a hesitação vacinal tem ocorrido 

mundialmente nos últimos anos; em 2019, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) já havia classificado a relutância e recusa vacinal 

como uma das dez ameaças à saúde global, com risco de recrudes-

cimento de doenças erradicas e controladas (WHO, 2019). Quando 

se trata da população obstétrica, o receio é ainda maior devido às 

preocupações com a saúde fetal e com os riscos para a gravidez, em-

bora estudos mostrem não haver relação entre vacina e óbitos fetais 

e neonatais e desfechos desfavoráveis da gestação (Ding, 2023). 

A vacinação de gestantes também é importante pela transmis-

são de anticorpos via barreira transplacentária e pelo aleitamento 

materno, protegendo o neonato até os seis meses de vida (Bianchi et 
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al., 2022; Laguila Altoé et al., 2022). Apesar da importância do uso 

das vacinas na prevenção de complicações maternas, fetais ou neo-

natais, a implementação efetiva de um programa de prevenção é um 

desafio que deve ser encarado com uma abordagem multifacetada, 

por meio da disseminação de informações baseadas em evidências 

científicas, alinhadas a recomendações claras e assertivas; do for-

talecimento de ações educacionais; e de uma boa governança das 

políticas de saúde, que envolvam os diversos atores como o Estado, 

o sistema privado (setor de indústria e serviços), fóruns plurais com 

profissionais da saúde e usuários.

Um estudo de corte transversal, realizado em Jundiaí e em 

Campinas, em 2023, que incluiu 402 gestantes, mostrou que ape-

nas 42% das mulheres usaram os profissionais de saúde, órgão do 

governo ou outras fontes oficiais como fonte de informação sobre 

vacina contra o Covid-19. 

O distanciamento das populações em relação aos profissio-

nais de saúde ou às fontes oficiais do governo é fato relevante, so-

bretudo para grupos mais vulneráveis. Isso informa a necessidade 

para o desenvolvimento de processos coletivos de “[...] construção 

de relações de confiança, compromisso e vínculo entre as equipes/

serviços, trabalhador/equipes e usuário com sua rede socioafetiva”, 

como objetiva a Política Nacional de Humanização (Brasil, 2013). 

O papel da educação e das mídias digitais na comunicação 

em saúde

O uso de múltiplas fontes de informação por parte das ges-

tantes é muito frequente, sendo a mídia tradicional (televisão, jor-

nais e rádio) e a mídia social as mais relevantes, segundo o corte 

transversal em gestantes de Jundiaí e Campinas. 

 As disparidades econômicas e sociais influenciam significati-

vamente o processo individual de educação em saúde. A educação 

em saúde, do inglês “health literacy”, refere-se à capacidade de uma 
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pessoa obter, processar e compreender informações básicas de saú-

de necessárias para tomar decisões adequadas sobre sua própria 

saúde (Neilsen-Bohlman; Panzer; Kindig, 2004). 

Envolve habilidades como ler rótulos de medicamentos, en-

tender instruções médicas, navegar no sistema de saúde e interpre-

tar informações sobre prevenção e tratamentos. Pessoas com bai-

xo nível de educação em saúde podem ter dificuldades para seguir 

prescrições médicas, compreender os riscos de doenças ou tomar 

decisões informadas, o que pode levar a piores resultados de saúde. 

Na era digital, em pleno século XXI, os recursos eletrônicos disponí-

veis na internet são fundamentais, senão inevitáveis, para a educação 

em saúde. 

De acordo com dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), 

a internet é acessível para mais de 90% das mulheres, sem haver di-

ferença significativa entre as diferentes faixas etárias (IBGE, 2023). 

Por outro lado, o acesso ao pré-natal (PN) varia conforme a idade; 

o número considerado adequado de visitas pré-natal varia de em 

torno de 60% em adolescentes para aproximadamente 80% em mu-

lheres acima de 35 anos (Brasil, 2023). 

A proximidade com o meio eletrônico e com as mídias sociais 

e as potenciais disparidades no acesso aos serviços de saúde im-

põem um desafio a ser encarado pelos promulgadores de políticas 

públicas. Como utilizar essas ferramentas eletrônicas e digitais em 

favor da governança colaborativa?

Com a restrição no deslocamento até as unidades de saúde, 

surgiram estratégias que visavam reprogramar a forma do cuida-

do, com soluções remotas para a comunicação e primeiro contato 

com serviço de saúde. Um exemplo dessa estratégia foi o projeto 

de comunicação e educação em saúde chamado “Fica em Casa”, 

baseado em um programa de rádio de transmissão via WhatsApp, 

na área de cobertura da Unidade de Saúde Costa e Silva, em Porto 

Alegre (RS) (Floss et al., 2023). 
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As diferentes temáticas eram definidas a partir das questões 

levantadas pelos usuários da unidade em relação à pandemia ou a 

outros tópicos relevantes à saúde. Foi uma ferramenta que disponi-

bilizou meios à comunidade para lidar com a falta de conhecimento 

sobre a Covid-19, os impactos da desinformação e os demais senti-

mentos desencadeados pela pandemia.

Conclui-se que a promoção da educação em saúde, aliada a 

estratégias comunicativas inclusivas e sustentadas por fontes confiá-

veis, é essencial para reduzir desigualdades no acesso à informação 

e fortalecer a autonomia dos indivíduos em suas decisões de saúde. 

Considerações finais

A academia científica desempenha papel fulcral não apenas 

na geração de evidências significativas, mas também na constru-

ção de um diálogo permanente entre os diversos atores sociais. A 

comunidade científica é fundamental na governança colaborativa, 

oferecendo subsídios técnicos e metodológicos para a elaboração 

de políticas públicas baseadas em dados concretos e na análise das 

necessidades específicas de cada setor da sociedade.

Além disso, políticas públicas bem embasadas promovem a 

equidade no acesso aos serviços de saúde materna e perinatal, a mi-

tigação de disparidades sociais e a ampliação do alcance das ações 

educacionais e preventivas. O desenvolvimento de estratégias inte-

gradas que utilizem a pesquisa científica como pilar pode fortale-

cer a capacidade do Estado e de parceiros privados para responder 

aos desafios da saúde pública, especialmente em cenários de rápida 

transformação tecnológica e social. Assim, a ciência, em sinergia 

com a colaboração intersetorial, posiciona-se como alicerce para a 

construção de Sistemas de Saúde mais justos, resilientes e eficazes, 

capazes de atender às demandas da sociedade contemporânea.
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Introducción 

En marzo de 2020, a nivel mundial nos vimos envueltos 

en una situación devastadora que encarna lo que Gar-

zón Valdés (2004) denomina “desastres, desgracias o 

miserias”. La pandemia de coronavirus, con su amplia difusión y vi-

rulencia, generó un estado de temor, incertidumbre y obsesión en la 

sociedad, privándonos de la tranquilidad y bienestar que buscamos 

en la vida. Garzón Valdés distingue entre dos tipos de situaciones 

desafortunadas: las “catástrofes”, causadas por fenómenos natura-

les y ajenas a la responsabilidad humana, y las “calamidades”, que 

surgen de acciones humanas intencionadas, sujetas a juicios éticos 

y jurídicos.

A lo largo de la historia, la ciencia ha desentrañado muchas le-

yes naturales, permitiendo protegernos de diversas amenazas, inclui-

da la pandemia. Sin embargo, mientras las “calamidades” derivadas 

de la acción humana persistan, la aspiración a una vida plena y salu-

dable seguirá enfrentando obstáculos. Estas situaciones nos recuer-

dan que el conocimiento y los recursos son herramientas poderosas, 



190 • Nuria Cordero-Ramos y Manuel Muñoz-Bellerin

pero insuficientes sin una distribución justa y una acción ética que 

busque el bien común (Palacios; Cordero, 2021)

Este capítulo aborda lecciones clave aprendidas tras la pan-

demia, una de las crisis globales más significativas de nuestra era. 

Se pone énfasis en la salud emocional y los cuidados, con especial 

atención a las madres que son cuidadoras principales de personas 

con Trastorno Límite de la Personalidad (TLP). Estas experiencias 

trascienden los enfoques médicos y farmacológicos tradicionales, re-

quiriendo intervenciones humanizadoras que priorizan un abordaje 

ético y humano. Este enfoque no solo busca mitigar el impacto emo-

cional que enfrentan estas madres, sino también promover su bien-

estar integral. Así, la combinación de la ética con el cuidado emo-

cional se presenta como un camino imprescindible hacia un futuro.

En este contexto, la reciente aprobación del Proyecto de refor-

ma del artículo 49 de la Constitución Española por el Consejo de 

Ministros representa un paso crucial en el reconocimiento social y 

político de los derechos y la dignidad de las personas con discapaci-

dad, incluyendo a quienes viven con TLP. Sin embargo, este avance 

legislativo debe ir más allá de su promulgación y generar cambios 

concretos en el ámbito sociopolítico. 

Esto implica fomentar una mayor participación del colectivo 

en espacios que históricamente les han sido negados, además de 

modificar el lenguaje utilizado. Por ejemplo, el término “minusva-

lía” se sustituye por “discapacidad”, En otro apartado, se menciona 

la titularidad de “derechos y deberes… en condiciones de libertad 

e igualdad real y efectiva”. Aunque el mérito de la reforma es inne-

gable, no profundiza en las implicaciones de la participación de las 

personas con discapacidad en los ámbitos social, cultural y político. 

Los niveles prácticos de participación en la sociedad están es-

trechamente vinculados tanto a dicha titularidad como a las con-

diciones de libertad e igualdad. Uno de estos niveles se refleja en 

la capacidad de las personas con discapacidad para expresarse y 

actuar en sus contextos de interacción social. Según Paul Ricoeur 

(2005) la capacidad de “decir” y “hacer” son componentes esencia-
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les de las prácticas sociales que los individuos y las colectividades 

reivindican, y que deben pasar por un proceso de valoración y apro-

bación pública.

El cambio en el lenguaje, como sustituir el término “minus-

valía” por “discapacidad”, implica una práctica sociocultural que 

reconozca a las personas con discapacidad —incluidas aquellas con 

trastorno límite de la personalidad (TLP)— no solo como usuarios, 

pacientes o personas. con una condición particular, sino como ciu-

dadanos con plenos derechos y libertades, en igualdad con el resto 

de la sociedad.

La Crisis Sanitaria del Covid-19 en España: Desafíos y 

lecciones aprendidas

La enfermedad por coronavirus tipo 2 del síndrome respira-

torio agudo severo (SARS-CoV-2), conocida como COVID-19, fue 

identificada por primera vez en Wuhan, China, en diciembre de 

2019 y rápidamente se propagó a nivel global. Debido a la rápida 

propagación del virus, la Organización Mundial de la Salud (OMS) 

declaró la pandemia el 11 de marzo de 2020. En España, uno de los 

países más afectados, la rápida expansión del virus llevó al gobierno 

a decretar el estado de alarma mediante el Real Decreto-Ley 8/2020 

del 17 de marzo, estableciendo medidas sanitarias, económicas y 

sociales extraordinarias. Entre las medidas principales se incluyen 

el aislamiento, la cuarentena, el distanciamiento social y el confina-

miento como estrategias para reducir la transmisión del virus. 

Sin duda, el Covid-19 nos colocó ante la crisis sanitaria glo-

bal más seria a la que se ha enfrentado la humanidad. Al tratarse 

de un virus completamente nuevo para las personas no se contaba 

con una respuesta inmunitaria ni de vacuna para paliar sus efectos. 

Tan sólo se contaba con la experiencia previas de otras pandemias 

(Luque; Ballesteros; Miramontes, 2020). Así pues, una de las medi-

das principales para afrontar dicha pandemia fue el confinamiento 

de las personas en sus hogares que lógicamente supuso, en nuestro 
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país, el cierre a todos los servicios a la ciudadanía, exceptuándose 

los referidos a las necesidades esenciales, hasta que disminuyera el 

índice de contagios. 

Esta situación nos colocó ante una experiencia descocida, 

nuestras calles, estaban vacías y nuestra sociabilidad se vio redu-

cida al ámbito familiar o virtual. Adquirieron protagonismo los 

dispositivos de salud ya que el estado español y las autoridades 

competentes se limitan a exigir a la ciudadanía: el confinamiento, 

la utilización de mascarillas, el mantenimiento de la distancia física 

entre las personas, la higiene, etc., sin saber por cuánto tiempo es-

taremos confinados y temiendo que nuestra situación se convierta 

en endémica, en habitual, en que media humanidad se transforme 

en eterna cuarentena. 

Los recursos sanitarios eran insuficientes. Los hospitales no 

podían asumir a todos los pacientes y menos aún en las UCI. Se 

habilitaron de forma improvisada locales destinados a otros fines 

tales como los culturales, deportivos o mercantiles. A esto se suma 

el escaso número de sanitarios para atender adecuadamente a to-

das las personas afectadas. Además, estos profesionales, expuestos 

de manera especial al contagio se enfrentaron a la insuficiencia de 

materiales básicos, ya que, en nuestro país, durante los primeros 

meses, no disponían ni de mascarillas, ni de respiradores.

En este contexto, resultó especialmente revelador y doloroso 

observar cómo, durante el transcurso de la pandemia, ciertos secto-

res de la ciudadanía, así como algunos políticos y periodistas, insis-

tieron en afirmar públicamente que el Sistema Nacional de Salud de 

España era uno de los mejores del mundo. Tal como detalla Agustín 

del Valle en un artículo de opinión publicado en octubre, 2020, Es-

paña es el último país de la lista dentro de Europa en relación con 

las prestaciones sanitarias. 

Como punto de referencia para realizar esta valoración se ha 

tenido en el gasto público per cápita. Como señala el autor, el gasto 

de Alemania supera en el 250% al de nuestro país. Concretamente el 

gasto de España se sitúa en el puesto 17 de los 27 países de Europa, 
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manifestándose una tendencia a privatizar la sanidad, y ello a pesar 

de que la sanidad pública asegura la universalidad y no discrimina-

ción de pacientes, y no existen motivos para que la sanidad privada 

sea más eficiente y de calidad que la pública, dotada de excelentes 

sanitarios (Del Valle, 2020, p. 9). 

Toda esta falta de compromiso con la sanidad pública derivó 

en una falta de recursos y medios provocando la imposición de me-

didas estrictas que se impusieron de forma indiscriminada a toda la 

población. Estas restricciones llevaron a situaciones profundamente 

inhumanas, como la soledad, de los pacientes terminales, de las per-

sonas mayores y de los enfermos mentales y sus familias, entre otras.

Entre los grupos vulnerables se encuentran las personas con 

Trastorno Límite de la Personalidad (TLP). Quienes padecen este 

trastorno presentan una sensibilidad extrema que dificulta la ges-

tión emocional, lo que genera ansiedad crónica y miedo. Además, 

suelen mostrar un patrón de inestabilidad en las relaciones inter-

personales (Amador, 2021). Los factores que pueden originar el 

TLP incluyen aspectos genéticos, alteraciones cerebrales de tipo es-

tructural y funcional, así como influencias ambientales, culturales.

Aunque no existen estudios específicos sobre la prevalencia del 

TLP en España, investigaciones como las de Aragonés et al. (2013) 

y el Hospital Vall d’Hebron (2022) estiman que entre el 1,4% y el 

5,9% de la población adulta podría estar afectada. En términos de 

distribución por género, se calcula una prevalencia del 0,018% en 

hombres y del 0,016% en mujeres. En adolescentes, estas cifras os-

cilan entre el 0,7% y el 2,7%. En cuanto a las familias y cuidadores 

de personas con TLP tuvieron que afrontar una serie de desafíos sig-

nificativos, entre los que destacan la gestión del estrés crónico en el 

ámbito doméstico, las dificultades para acceder a servicios de salud 

adecuados y la falta de atención y de redes de apoyo.

Estas condiciones incrementaron los niveles de agotamiento 

emocional y físico en las familias de estos enfermos, especialmente 

de las madres, cuidadoras principales, generando un impacto con-

siderable en su salud integral. La pandemia intensificó todos los sín-
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tomas de las personas afectadas por TFP y ahora, años después, 

las madres se encuentran más desgastadas, necesitando un apoyo 

emocional, que les permita generar herramientas para su propio au-

tocuidado.

Entendemos propuestas de intervención para el apoyo emo-

cional de las madres de personas con TLP, deben estar sustentadas 

sobre intervenciones sociosanitarias, fundamentadas sobre una éti-

ca de los cuidados, que permita comprender y apoyar las necesida-

des y capacidades de las madres de personas con TLP.

La pandemia de Covid-19 no solo evidenció la fragilidad de 

nuestro sistema de salud pública, sino que también puso en tela de 

juicio las formas de vida predominantes, subrayando la importan-

cia de los cuidados y la salud emocional como elementos frecuente-

mente desatendidos en las agendas políticas y ciudadanas. Más allá 

de los indicadores epidemiológicos o las fluctuaciones estadísticas, 

es crucial analizar las condiciones estructurales que preexistían a la 

crisis sanitaria y que moldearon nuestra vulnerabilidad colectiva. En 

este contexto, el reconocimiento y la valorización de los cuidados 

realizados por madres cuidadoras de personas con TLP representan 

un eje fundamental para avanzar hacia sociedades.

El confinamiento, la incertidumbre y la insuficiencia de recur-

sos médicos durante la pandemia revelaron no solo la precariedad 

material, sino también la carga emocional y psicológica experimenta-

da por quienes desempeñan roles de cuidado, en especial las madres 

cuidadoras. Su experiencia, que combina una sobrecarga emocional 

con el aislamiento social, no solo impacta en su bienestar personal, 

sino que también afecta las dinámicas familiares. 

Estudios sobre la resiliencia familiar destacan que el fortale-

cimiento de los cuidadores primarios, en este caso las madres, fo-

menta entornos más saludables y promueve estrategias adaptativas 

dentro del núcleo familiar (Walsh, 2002). Por ello, aprender de sus 

estrategias y brindarles apoyo institucional resulta esencial para mi-

tigar el impacto de estas condiciones.
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Por tanto, además de cuestionar el modelo socioeconómico 

neoliberal, que prioriza la privatización de los servicios de salud y 

desatiende dimensiones fundamentales del bienestar humano, es 

esencial promover soluciones integrales que aborden tanto los as-

pectos sanitarios como los emocionales. 

En este contexto, garantizar la salud emocional de toda la po-

blación debe ser una prioridad, con un enfoque particular en las 

madres cuidadoras de personas con TLP. Este grupo, a menudo in-

visibilizado en el diseño de políticas públicas, desempeña un papel 

crucial no solo en el sostenimiento de sus familias, sino también en 

la creación de entornos más saludables y resilientes. 

Reconocer y apoyar su trabajo no es únicamente un acto de 

justicia, sino también una estrategia efectiva para fortalecer el bien-

estar social en su conjunto. Por tanto, incluir sus voces y experien-

cias en la formulación de estrategias postpandemia es indispensable 

para diseñar intervenciones que sean más inclusivas, equitativas y 

efectivas, priorizando los cuidados y la salud emocional como ejes 

centrales del sistema de salud pública.

La denominada “nueva normalidad” no debe reducirse a una 

simple adaptación a las condiciones actuales, sino que debe incor-

porar un aprendizaje profundo de las lecciones del pasado. Este 

proceso exige un compromiso renovado con los cuidados, entendi-

dos como pilares fundamentales para construir una sociedad más 

justa y equitativa. 

En este contexto, es crucial incluir las experiencias y voces de 

las madres cuidadoras en la planificación de futuras estrategias. Ha-

cerlo no solo garantiza que sus necesidades sean atendidas, sino 

que también establece las bases para un sistema de salud pública 

que priorice los cuidados y la salud emocional como elementos cen-

trales. Este enfoque no solo mejorará el bienestar tanto individual 

como colectivo, sino que también fomentará la creación de un teji-

do social más inclusivo y sólido.
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Trabajo Social y Ética de los Cuidados: Un enfoque narrativo 

y hermenéutico

El Trabajo Social desempeña un papel esencial en el acompa-

ñamiento de las madres de personas con Trastorno Límite de la Per-

sonalidad (TLP), quienes enfrentan importantes desafíos derivados 

de su papel como cuidadoras principales. Estas mujeres suelen estar 

expuestas a una elevada carga emocional y física, derivada de las 

demandas constantes del cuidado, así como a la falta de recursos y 

apoyo social. 

En este contexto, la aplicación de la ética de los cuidados ofre-

ce un marco teórico y práctico para guiar las intervenciones sociales, 

al priorizar valores como la empatía, la atención a la vulnerabilidad 

y la centralidad de las relaciones humanas (Tronto, 1993). Desde 

este enfoque no solo se busca atender las necesidades del paciente, 

sino también reconocer el esfuerzo de las madres, fortalecer los vín-

culos familiares y promover su bienestar integral, asegurando una 

atención más humana.

La ética de los cuidados resalta la importancia de validar el 

rol de las madres como cuidadoras y enfatiza que cuidar a otros 

no debe llevar al abandono de las propias necesidades (Noddings, 

1984). En este sentido, las intervenciones sociales deben incluir es-

trategias para prevenir el desgaste físico y emocional de las cuidado-

ras, promoviendo el autocuidado y el acceso a redes de apoyo social. 

Estas redes, que pueden incluir grupos de acompañamiento y 

espacios de mediación, ofrecen un recurso invaluable para afrontar 

el estrés crónico asociado al cuidado de pacientes con TLP. Ade-

más, la creación de estos espacios puede favorecer la reconstruc-

ción de relaciones familiares deterioradas, promoviendo dinámicas 

más saludables que fortalezcan tanto a las cuidadoras como al sis-

tema familiar.

Al mismo tiempo, la ética de los cuidados subraya que cuidar 

no debe llevar al abandono de las propias necesidades. En el caso de 
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las madres de pacientes con TLP, las intervenciones deben incluir es-

trategias para promover su autocuidado, prevenir el desgaste físico 

y emocional, y fomentar redes de apoyo social. Estas estrategias de-

ben ser gestionadas por el estado español (Cordero; Palacios, 2017) 

reforzando el Trabajo Social dentro de los dispositivos de salud para 

garantizar respuestas as necesidades tanto individuales, familiares, 

grupales y comunitarias. 

Lxs profesionales del Trabajo Social pueden trabajar con las 

narrativas cotidianas con un enfoque hermenéutico. Aplicando este 

enfoque se puede lograr un profundo entendimiento de las realida-

des que enfrentan, desde el manejo de episodios críticos hasta la 

gestión de sus propias emociones y recursos. Estas vivencias revelan 

las dinámicas familiares, las carencias de los sistemas de apoyo y 

también contribuye a re-conocer sus estrategias de afrontamiento 

y resiliencia. Desde el Trabajo Social, incorporar estas perspectivas 

no solo permite visibilizar su esfuerzo como madres, sino también 

permite la posibilidad de construir otras identidades como mujeres.

El enfoque hermenéutico nos abre la puerta al análisis pro-

fundo de las significaciones que las madres otorgan a sus viven-

cias. Este enfoque permite trascender la descripción de los hechos 

y comprender las dimensiones simbólicas, emocionales y culturales 

que atraviesan las prácticas de cuidado. Interpretar estas narrativas 

desde una perspectiva hermenéutica posibilita identificar patrones, 

tensiones y significados ocultos que, a menudo, condicionan tanto 

el bienestar de las cuidadoras como la efectividad.

La hermenéutica crítica constituye un enfoque fundamental en 

el trabajo social (Cordero, 2011) ya que permite analizar e inter-

pretar las prácticas sociales desde una perspectiva transformadora, 

orientada a la justicia y la equidad. Este enfoque propone ir más allá 

de la mera descripción de los problemas sociales para comprender 

las estructuras subyacentes que los generan y perpetúan, incluyendo 

las dinámicas de poder y exclusión. 

En este sentido, la hermenéutica crítica invita a lxs profesiona-

les del Trabajo Social a adoptar una postura reflexiva y ética que va-
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lore las voces de las madres cuidadoras en los procesos de interven-

ción, integrando sus experiencias y conocimientos como elementos 

clave para el cambio social. Este marco teórico no solo enriquece la 

práctica profesional, sino que también fortalece la capacidad del 

trabajo social para enfrentar los desafíos contemporáneos de ma-

nera.

Este enfoque exige al profesional del Trabajo Social no solo es-

cuchar, sino también comprometerse éticamente con las historias, 

cuestionar sus propios prejuicios y situarse en el contexto de quien 

relata. Aplicar esta metodología en el Trabajo Social permite cons-

truir un puente entre las experiencias subjetivas de las cuidadoras y 

la formulación de intervenciones que responden a sus necesidades 

específicas, logrando una práctica más humanizadora.

A continuación, describimos el Proyecto Prácticas Narrativas y 

Performativas iniciadas por los autores en calidad de investigadores 

de la Universidad Pablo de Olavide en la Asociación AVANCE en la 

ciudad de Sevilla (España).

Prácticas Narrativas y Performativas en la Atención Social a 

Madres con TLP desde la Ética del Cuidado

En consonancia con la Organización Mundial de la Salud 

(OMS), la Asociación AVANCE: Asociación en Defensa de la Aten-

ción a los Trastornos de Personalidad, defiende el término discapa-

cidad psicosocial cuando se refiere a las “personas con diagnóstico de 

trastorno mental que han sufrido los efectos de factores sociales 

negativos, como el estigma, la discriminación y la exclusión”. Se 

aprecia en esta definición la procedencia social de los trastornos 

desestimando una explicación de la discapacidad como un proble-

ma funcional derivado de la diagnosis. Una explicación excluyente 

que incapacita la participación de las personas con trastornos lími-

te de la personalidad y el desarrollo de sus capacidades en calidad 

de ciudadanos y ciudadanos con plenos derechos de una sociedad 

democrática.
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Debido a la carencia de recursos procedentes de las adminis-

traciones públicas, la Asociación AVANCE fue formada por familia-

res de TLP con el objetivo principal de proporcionar una atención 

multidisciplinar e integral a las personas de la Comunidad Autóno-

ma Andaluza (España) que padecen un trastorno de la personali-

dad, así como a sus familias y su entorno social. 

Una de las finalidades de la Asociación es la promoción y pro-

gramación de actividades encaminadas a la inclusión e integración 

de personas afectadas por un trastorno de la personalidad que estén 

en situaciones de marginación, exclusión social o de especial vulne-

rabilidad. Paralelamente, incluye la promoción de acciones dirigidas 

a mujeres con trastorno de la personalidad, familiares y allegadas 

atendiendo a sus necesidades específicas, con el fin de asegurar su 

inclusión y acceso en igualdad a todos los ámbitos de la sociedad. 

En estas directrices, los autores fueron invitados por la Aso-

ciación con objeto de programar un “Taller de Prácticas Narrativas” 

dirigido a madres de personas con TLP. El taller se enmarca dentro 

de un convenio con la Universidad Pablo de Olavide de Sevilla don-

de los autores son docentes del Grado de Trabajo Social y miembros 

investigadores del Grupo de Investigación Social y Acción Participa-

tiva (GISAP).

El Taller de Prácticas Narrativas (en adelante TPN) se basa en 

el modelo social y dentro del mismo en la generación de espacios de 

participación activa que permitan la igualdad de derechos en rela-

ción con la capacidad de decir y de hacer. Para el filósofo Paul Ri-

coeur (2005) poder decir y poder hacer son componentes esenciales de 

las relaciones sociales y culturales que surgen de la apreciación y la 

aprobación pública. Es decir, teniéndose en cuenta el reconocimien-

to como un valor y un principio que abarca la pluralidad humana 

y que, en consecuencia, rechaza las distinciones sociales o de otra 

índole fundamentadas en categorías, clasificaciones o desviaciones. 

En coherencia con la reciente decisión legislativa recogida en 

el artículo 49 de la Constitución Español, el reconocimiento social 

y político de los derechos de las personas con diagnóstico TLP es de 
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una prioridad de primer orden. Sin embargo, para que este reconoci-

miento sea efectivo se requiere de dispositivos para que tanto las per-

sonas con discapacidad como sus familiares sean tomadas en cuenta 

como ciudadanos en igualdad de derechos y con las mismas liberta-

des que el resto de la sociedad. Uno de estos dispositivos se centra en 

la apropiación de la palabra como expresión pública. Es decir, la pa-

labra dicha, enunciada y, evidentemente, atendida por una audiencia 

abierta a la comprensión respetuosa de las opiniones de todas y cada 

una de las personas que componen nuestra sociedad. 

Centrándonos en los familiares de TLP, durante el año 2022 

la Asociación evaluó de manera apremiante la intervención con 

madres debido al alto índice de stress que estas presentaban en las 

sesiones terapéuticas que la Asociación tiene programada. En este 

sentido, la programación de TPN tiene como finalidad principal el 

de la apropiación de la palabra, en este caso del relato a través de 

las experiencias, como plataforma de un derecho: el derecho de po-

der decir y poder hacer. 

O, el de poder decir para poder hacer. Las prácticas narrati-

vas son un medio ejemplar para construir esta plataforma desde el 

espacio asociativo. Además de los recursos terapéuticos y de apoyo 

psicosocial ofrecidos por la AVANCE, la Asociación ha creado un 

nuevo servicio a partir de este proyecto dirigido de manera especial 

a las madres de TLP. Este servicio supone un lugar donde las madres 

pueden expresar sus experiencias. Pero, sobre todo, es un espacio 

donde expresar las emociones, los deseos y, también, las frustra-

ciones. En este sentido, las expresiones no son un mero depósito 

emocional en el que liberar las tensiones, es un lugar donde reco-

nocernos, proyectarnos desde las experiencias pasadas y cotidianas 

hacia horizontes de dignidad. 

Metodología

El grupo de participantes en TPN está formado por 11 muje-

res, de edades comprendidas entre los 40 y los 60 años de edad. La 
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selección ha sido abierta, por libre elección. La Asociación AVANCE 

publicitó TPN como un recurso más dentro de sus servicios, en esta 

ocasión dirigido a familiares. En un inicio, la oferta de TPN estuvo 

abierta a hombres y mujeres (padres y madres). Sin embargo, la 

demanda fue ocupada exclusivamente por madres, sin cerrar la po-

sibilidad de que los padres pudieran inscribirse. El proyecto comen-

zó en septiembre de 2023 y sigue desarrollándose actualmente. Las 

sesiones son semanales, con una duración de 2 horas. 

La metodología se basa en las prácticas narrativas y artísticas. 

De un lado, las narraciones son la vía por la cual las madres en ca-

lidad de participantes y protagonistas expresan opiniones, pensa-

mientos, sentires. Conforman un espacio colectivo y público en el 

ejercicio del decir. Un decir que es al mismo tiempo reflexión perso-

nal e intercambio experiencial. La persona se expresa en relación con 

un contexto personal y social. Relata aquello que le sucede y con ello 

permite enunciarse. Desde una perspectiva psicológica, entra en un 

proceso de conciencia mental (Damasio, 2022) en el que se descubre 

siendo consciente de sí mismo y de su contexto social, situándose 

en el mundo y en la interpretación de lo que a ella le sucede en 

el mundo. En paralelo, los relatos forman parte de una audiencia 

compartida. Las narrativas contienen experiencias, formas de ver 

y entender el mundo, que configuran, a su vez, construcciones o 

deconstrucciones de los acontecimientos cotidianos vividos por los 

participantes. A nivel grupal, las experiencias compartidas compor-

tan una búsqueda de significados comunes donde la alteridad es 

reconducida hacia una colectividad sentipensante.

En paralelo, las prácticas artísticas suponen el complemento 

metodológico de las narraciones. Las expresiones simbólicas a tra-

vés de la performance, la poesía o la fotografía configuran un recur-

so de comunicación en el nivel subjetivo (self), intersubjetivo (inter-

personal) y colectivo (social). En los 3 niveles la capacidad creativa 

está presente en el lenguaje artístico. Un lenguaje que permite ex-

presar abiertamente nuestras condiciones de seres humanos. A ello, 

se suma que las expresiones artísticas son un medio con el que in-
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terpretar y compartir los mundos perceptivos de cada persona. Las 

expresiones no son un mero depósito emocional en el que liberar 

las tensiones, es un lugar donde reconocernos, proyectarnos desde 

las experiencias pasadas y cotidianas hacia horizontes de dignidad. 

El modelo social concurre dentro e TPN como un proceso de 

acompañamiento metodológico que ocupa tres niveles complemen-

tarios y recíprocos. El primer nivel está conectado a la subjetividad. 

Es un primer nivel sin el cual no es posible que se den los otros dos. 

Se incide en el trabajo de una identidad. Cada participante contiene 

una existencia cargada de vivencias, valores, creencias que suponen 

el mapa de su identidad, particular e intransferible. Se incide en el 

aspecto identitario porque se trata de una re-significación a partir 

de la condición humana de cada una. El segundo nivel está conec-

tado al contexto familiar. 

No es posible soslayar este contexto porque son madres con 

hijos e hijas TLP. Algunas conviven diariamente con sus hijos e hijas, 

otras de manera intermitente. Por ello, las relaciones familiares están 

presentes en el tratamiento de manera directa o indirecta. A través 

de un trabajo con las madres y por medio de los relatos biográficos 

donde aparecen conflictos, las causas y efectos, así como posibili-

dades de tratamiento. Por último, el nivel social. Es una prolonga-

ción del nivel familiar. Sin embargo, este nivel ocupa una dimensión 

donde las etiquetas, categorizaciones, estereotipos hacia sus hijos e 

hijas, personas con TLP, evidencian el problema de la estigmatiza-

ción social. En este nivel es importante trabajar de manera grupal 

la deconstrucción de estructuras, categorías, comportamientos que 

inciden en la estigmatización como proceso de discriminación hacia 

el trastorno de la personalidad. 

La metodología consiste en una constelación de perspectivas 

y formas del hacer cohesionadas por un mismo fin: la participación 

activa y la expresión creadora. Las actividades están contempladas 

en calidad de talleres, concebidos como espacios de participación 

basados en la producción colectiva de conocimientos centrado en 

las narrativas de las madres que demandan atención en la Asocia-
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ción Avance. Las narraciones sirven de espacio biográfico y autobio-

gráfico donde las madres participantes relatan de forma escrita y 

oral aquello que se necesita expresar. Las actividades que componen 

este taller son los siguientes:

1 – Grupo de Discusión. Se desarrolla en el inicio y el final de 

cada sesión y constituye un espacio grupal donde las madres expre-

san sus opiniones alrededor de un tema propuesto por ellas. Los 

temas surgen de los centros motivacionales que las participantes 

consideran son de relevancia para su discusión en el grupo. Los ob-

jetivos operacionales de esta actividad consisten en: abrir la interlo-

cución grupal permitiendo que el habla sea compartida y potenciar 

la audiencia activa y, con ello, posibilitando el análisis compartido 

de las afecciones.

2 – Relatos. Los relatos consisten en la escritura de aquello 

que cada participante desea contar. Por tanto, no está predetermi-

nado por una estructura a priori, tampoco por un estilo o forma. 

La propuesta tiene como pauta principal: dedicarse un tiempo en 

la jornada diaria para escribir en una hoja en blanco o en un cua-

derno un relato que puede tener la forma de un cuento, un poema, 

una idea descrita en unos párrafos, o la descripción de un estado 

de ánimo, de un suceso ficticio o real. Los relatos pasan a formar 

parte de la audiencia compartida, en cuanto a que una vez escritos 

por la autora es leído al resto del grupo. Los relatos son medios 

de expresión liberadora de la imaginación personal. Pero, también, 

pueden abrir un espacio simbólico de comunión. Los objetivos de 

esta actividad consisten en permitir un contarse que es disciplina de 

una conciencia mental en un tiempo determinado donde cada par-

ticipante se “mira a sí misma”, potenciar la creatividad desplegada 

en la escritura como una forma ontológica de autocuidado, de un 

estar y un ser que me pertenece y generar un espacio de audiencia 

por medio del intercambio de relatos y de contenidos que reflejan 

sentimientos compartidos.
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Resultados

Los resultados del análisis destacan la diversidad de estrategias 

narrativas empleadas por las participantes en sus relatos autobiográ-

ficos. La mayoría optaron por escribir en primera persona, mientras 

que otras crearon personajes ficticios para establecer un distancia-

miento emocional. Estas estrategias reflejan mecanismos de afron-

tamiento frente a vivencias marcadas por el sufrimiento, particular-

mente en su rol de madres de hijos con TLP. En la mayoría de los 

relatos, el elemento central fue la identidad de madres cuidadoras, 

evidenciando una autopercepción predominantemente vinculada a 

los cuidados de los hijos, en detrimento de una exploración de su 

identidad personal más allá de este rol. Este fenómeno subraya la 

necesidad de fomentar espacios que permitan la re-significación de 

la identidad personal y de género, equilibrando el cuidado de los 

demás con el autocuidado y la reflexión.

Los hallazgos reflejan la importancia de adoptar una perspec-

tiva de género en el análisis y diseño de intervenciones sociales con 

familiares de personas con TLP. Las participantes definen los proble-

mas sociales desde su experiencia directa, muchas veces centradas 

en las necesidades de sus familiares, en particular de sus hijos con 

TLP. Este enfoque pone de manifiesto la necesidad de cuestionar 

la naturalización del rol de cuidadora y proponer alternativas que 

incorporen el autocuidado. En este sentido, los talleres grupales y 

narrativos se presentan como herramientas valiosas para facilitar la 

reflexión crítica, fomentar la reciprocidad y construir comunidades 

de apoyo. Estas comunidades permiten a las mujeres reconfigurar 

su identidad desde una perspectiva más integral y emancipadora, 

promoviendo su bienestar emocional y fortaleciendo su capacidad 

para afrontar los desafíos cotidianos.

Otro aspecto de relevancia es el que hace mención a los vín-

culos dentro del grupo. El análisis de los vínculos establecidos en el 

TPN resalta la importancia de los espacios seguros y de confianza 

en el desarrollo personal y colectivo de las participantes. Estos ta-
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lleres se configuran como entornos donde las mujeres han podido 

compartir sus experiencias y emociones y sus miedos en el etapa del 

Covid-19 y post Covid-19 sin temor al juicio, generando un diálogo 

abierto y sincero. 

La introspección, facilitada por ejercicios narrativos como la 

escritura autobiográfica, permite a los participantes enfrentarse a 

sus vivencias y emociones desde una perspectiva reflexiva. Esta prác-

tica no solo fomenta el autoconocimiento, sino que también con-

tribuye al fortalecimiento de su identidad personal, trascendiendo 

los roles tradicionales asociados al cuidado y generando redes de 

apoyo entre las participantes.

En definitiva, las narrativas colectivas generadas en los talle-

res exponen las deficiencias del modelo socioeconómico neoliberal, 

cuya tendencia a la privatización de los recursos de salud en España 

limita la capacidad del Sistema para ofrecer respuestas adecuadas 

a las necesidades emocionales y sociales de las cuidadoras. 

Estas narrativas no solo visibilizan las carencias estructurales, 

sino que también señalan la urgencia de desarrollar intervenciones 

que prioricen el bienestar integral de estas mujeres. En este contexto, 

los hallazgos destacan la importancia de incluir las voces y experien-

cias de las madres cuidadoras en el diseño de políticas públicas, no 

solo como beneficiarias, sino como agentes clave en la promoción 

de resiliencia comunitaria. Reconocer su papel y garantizar su parti-

cipación activa en la formulación de estrategias sanitarias y sociales 

resulta esencial para construir sistemas de salud más inclusivos, que 

respondan a las necesidades específicas de las cuidadoras y pro-

muevan una sociedad más equitativa. 
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PÓS COVID-19 Y NUEVA NORMALIDAD EN CHILE: 
AVANCES Y DESAFÍOS NACIONALES

Sandra Elena Iturrieta Olivares 

Introducción

El presente documento tiene como objetivo analizar los 

avances y desafíos que enfrentó Chile durante y des-

pués de la pandemia de Covid-19, contextualizando su 

impacto en los ámbitos social, político y económico. Asimismo, se 

busca reflexionar sobre las estrategias implementadas por el Gobier-

no y sus implicancias en el desarrollo de una “nueva normalidad”. 

Este análisis también aborda las desigualdades estructurales que se 

hicieron más evidentes durante la crisis sanitaria y propone aprendi-

zajes clave para el futuro.

La metodología empleada en el desarrollo de este trabajo con-

sistió en una revisión documental y bibliográfica de fuentes oficiales, 

tales como informes del Ministerio de Salud de Chile, publicaciones 

gubernamentales, reportajes de medios nacionales y estudios aca-

démicos. La información recopilada fue sistematizada para identi-

ficar patrones, tendencias y desafíos en la gestión de la pandemia. 

Además, se incluyeron análisis críticos sobre la percepción ciudada-

na y las tensiones políticas que marcaron este período histórico, lo 

que permitió construir un panorama integral del contexto chileno 

frente a la pandemia de Covid-19.
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Finalmente, es importante destacar que la gestión de la pande-

mia en Chile evidenció tanto fortalezas como serias debilidades en 

las respuestas gubernamentales y sociales. Estas experiencias subra-

yan el valor de documentar lo sucedido, no solo para comprender 

el impacto de las decisiones tomadas, sino también para construir 

aprendizajes que permitan enfrentar futuras crisis de manera más 

equitativa y eficaz. En este sentido, este capítulo se presenta como 

un testimonio que busca registrar los hechos, reflexionar sobre ellos 

y ofrecer un aporte significativo al entendimiento colectivo de esta 

experiencia histórica.

El eco de un virus en Chile 

La llegada del Covid-19 al país en marzo de 2020 ocurrió en 

un contexto de alta tensión social tras la revuelta social iniciada el 

18 de octubre de 2019, desencadenada por el aumento en la tarifa 

del transporte público y que, como símbolo de un malestar social 

generalizado, rápidamente evolucionó en un movimiento masivo 

contra las profundas desigualdades sociales y económicas del país. 

Las protestas, marcadas por enfrentamientos con las fuerzas de se-

guridad, llevaron al compromiso de redactar una nueva Constitu-

ción, anunciado el 15 de noviembre de 2019. 

En este clima de negociación política y crisis de legitimidad 

institucional, el primer caso de Covid-19 fue confirmado en Talca, 

una ciudad emplazada en la zona centro-sur del país, el 3 de marzo 

de 2020. Este evento marcó el inicio de una pandemia que no solo 

puso a prueba el sistema de salud, sino también la capacidad de 

adaptación del Estado y la sociedad chilena. La emergencia sanita-

ria significó un giro abrupto en la agenda nacional, obligando a pos-

poner el plebiscito constitucional originalmente programado para 

el 26 de abril de 2020, trasladándose al 25 de octubre del mismo 

año. La superposición de estas crisis marcó un período de transfor-

mación histórica que impactó profundamente la vida social, políti-

ca y económica del país. 
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La respuesta inicial del Gobierno de turno, de orientación con-

servadora y autodenominado de centroderecha, fue percibida por la 

ciudadanía como ambigua y poco cohesionada. Si bien las restric-

ciones de viaje y las cuarentenas localizadas fueron pasos iniciales 

necesarios, gran parte de la ciudadanía criticó la falta de claridad 

en las políticas y la comunicación oficial. La población demandaba 

mayor transparencia en las decisiones, especialmente en lo relacio-

nado con la gestión de los datos epidemiológicos y la disponibilidad 

de insumos médicos esenciales.

En Santiago, la capital del país, que rápidamente se convirtió 

en el epicentro del contagio, las desigualdades sociales quedaron en 

evidencia. Mientras que los sectores de mayores ingresos pudieron 

adaptarse con relativa facilidad al teletrabajo y al confinamiento, 

las comunas más vulnerables enfrentaron mayores dificultades. La 

ciudadanía, habitante de esas zonas urbanas, rápidamente señaló 

que las medidas de cuarentena no consideraban adecuadamente 

las realidades de quienes dependían de ingresos diarios o vivían en 

condiciones de hacinamiento.

Durante las principales alzas de contagio por Covid-19 en Chi-

le, se presentaron desafíos particulares, siendo el momento más crí-

tico para el sistema hospitalario la semana del 14 al 20 de marzo de 

2021. En este período, correspondiente a la segunda gran alza de la 

pandemia, se registraron 7.000 casos nuevos diarios en promedio, 

y un total de 49.916 casos activos, marcando la semana con mayor 

número de casos activos en el país. La ocupación de camas UCI 

(Unidades de Cuidados Intensivos) superó el 95%, llevando al límite 

la capacidad del sistema de salud. 

El Gobierno respondió ampliando de emergencia la dispo-

nibilidad de camas críticas, desplegando ventiladores mecánicos 

adicionales y reforzando las restricciones de movilidad, incluyendo 

cuarentenas estrictas en zonas de alta incidencia. En comparación, 

en la semana del 7 al 13 de junio de 2020, el máximo de casos al-

canzó 7.000 diarios y 46.000 casos activos en total en el país, con 

una ocupación de camas UCI superior al 85%. En tanto, durante la 
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semana del 14 al 20 de febrero de 2022, la tercera alza significativa, 

impulsada por la variante Ómicron, alcanzó 22.845 casos diarios 

en promedio y más de 150.000 casos activos, aunque con menor 

gravedad debido a la alta cobertura de vacunación, manteniendo 

una ocupación de camas UCI en torno al 75%. La semana de marzo 

de 2021, con la combinación de alta incidencia, gravedad de casos 

y saturación hospitalaria, permanece como el momento más crítico 

del sistema sanitario chileno durante toda la pandemia (Ministerio 

de Salud de Chile, 2020-2023).

La Tabla 1 ilustra los puntos más altos de contagio en el país:

Tabla 1 – Contagio de Covid-19 en Chile

Año
Semana epide-

miológica

Casos nuevos dia-

rios promedio

Total de ca-

sos activos
Contexto

2020 7 al 13 de junio 7000 46000

Primer gran aumento 

de la pandemia, cua-

rentenas estrictas en 

la Región Metropo-

litana.

2021
14 al 20 de 

marzo
7000 49916

Expansión significati-

va de contagios, con 

medidas restrictivas 

y alta presión hospi-

talaria.

2022
14 al 20 de 

febrero
22845 150000

Impacto de la varian-

te Ómicron con alta 

transmisibilidad; gran 

parte de la población 

vacunada.

Fuente: Elaborado sobre la base de los datos oficiales del Gobierno de 

Chile en 2021,2022 y 2023.

El sistema hospitalario chileno enfrentó una enorme presión 

durante las alzas de contagio por Covid-19. Debido a ello debió 

combinar estrategias para evitar el colapso (BioBioChile, 2020). Se 

incrementó la capacidad hospitalaria mediante la reconversión de 

camas generales en UCI, la adquisición de ventiladores mecánicos 

y la implementación de hospitales de campaña. Una red integrada 
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entre el sistema público y privado permitió compartir recursos como 

camas críticas y personal sanitario, mientras un sistema centralizado 

gestionaba la derivación de pacientes a centros menos saturados. 

Así, durante la pandemia de Covid-19, Chile implementó la Red In-

tegrada Covid-19, un sistema que unificó los recursos del sector pú-

blico y privado para enfrentar la alta demanda de atención médica. 

Esta red gestionaba de manera centralizada la disponibilidad 

de camas críticas, ventiladores mecánicos y personal de salud en 

tiempo real, asignando pacientes a los centros con mayor capaci-

dad, sin importar si eran públicos o privados. A través de acuerdos 

con clínicas privadas, el Estado cubrió los costos de las hospita-

lizaciones, garantizando acceso equitativo a atención crítica y eli-

minando barreras económicas. Además, se compartieron equipos 

médicos y personal capacitado entre los sectores, mientras se unifi-

caron los protocolos de atención para asegurar estándares unifor-

mes de calidad. 

La redistribución de recursos se priorizó según las necesidades 

regionales, evitando la saturación de zonas específicas. Este enfoque 

permitió aumentar la disponibilidad de camas UCI y brindar aten-

ción oportuna durante los momentos más críticos, consolidándose 

como un ejemplo de cooperación público-privada en una crisis sa-

nitaria (Ministerio de Salud de Chile, 2020-2023).

Durante la propagación de la variante Ómicron en Chile, par-

ticularmente en el primer trimestre de 2022, se produjo el mayor 

número de contagios en el país, por ello el manejo de las UCI se 

enfocó en estrategias preventivas y operativas que evitaron un co-

lapso. La alta cobertura de vacunación, con más del 90% de la po-

blación objetivo con esquema completo y una amplia adopción de 

dosis de refuerzo, fue clave para reducir la cantidad de casos graves 

que requerían hospitalización. Aunque la ocupación de camas UCI 

alcanzó el 75% en el país, la gravedad de los casos fue menor en 

comparación con variantes anteriores, gracias a la efectividad de las 

vacunas en tal sentido (Ministerio de Salud de Chile, 2020-2023).
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Por otra parte, durante la pandemia de Covid-19, Chile in-

crementó significativamente su capacidad de ventilación mecánica 

para enfrentar la emergencia sanitaria. En marzo de 2020, el país 

contaba con 642 ventiladores mecánicos disponibles, pero a lo lar-

go de los meses siguientes se adquirieron múltiples cargamentos, 

incluidos algunos donados por el sector privado. Por ejemplo, en 

mayo de 2020, el país recibió un cargamento de 218 ventiladores 

mecánicos provenientes de China y Holanda, lo que aumentó el to-

tal nacional a 1.912 unidades, y en junio de ese mismo año se su-

maron otros 133 ventiladores, alcanzando una capacidad total de 

2.739 unidades para el 1 de junio de 2020, según datos oficiales 

(Gobierno de Chile 2023). 

Este incremento fue posible gracias a compras gubernamenta-

les y donaciones privadas, como las realizadas por la Confederación 

de la Producción y del Comercio (CPC), que comprometió la entre-

ga de 515 ventiladores. Sin embargo, informes posteriores revelaron 

que no todos estos equipos estaban operativos, ya que en mayo 

de 2021 se reportó que solo 32 de los 515 ventiladores donados 

por empresarios estaban en funcionamiento. Esta situación generó 

desconfianza y molestia en la población, que percibió la donación 

como una medida apresurada y poco efectiva para enfrentar la crisis 

sanitaria. 

Además, se criticó la falta de transparencia en el proceso de 

adquisición y distribución de estos equipos, lo que llevó a algunos 

parlamentarios a solicitar investigaciones para esclarecer las res-

ponsabilidades involucradas (Radio Universidad de Chile, 2021). 

La percepción general fue que, aunque la intención de la donación 

era positiva, su ejecución deficiente contribuyó a una sensación de 

inseguridad respecto a la capacidad del sistema de salud chileno 

para manejar la emergencia.

A la par, que la red integrada público-privada permitió distri-

buir pacientes, las unidades hospitalarias priorizaron tratamientos 

no invasivos, como oxigenoterapia de alto flujo, para evitar la nece-

sidad de ventilación mecánica. Además, el personal del campo de 
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la salud, aunque con evidente desgaste físico y emocional, fue res-

paldado con contrataciones adicionales y recursos esenciales, como 

ventiladores y equipos de protección. 

Las medidas preventivas comunitarias, como el uso de masca-

rillas, el testeo masivo y la promoción del autocuidado, ayudaron a 

contener la transmisión y reducir la presión sobre los hospitales. En 

conjunto, estas acciones contribuyeron a enfrentar el desafío pre-

sentado por Ómicron, marcando una diferencia significativa respec-

to a los máximos críticos de contagios vividos en etapas anteriores 

de la pandemia.

Según cifras oficiales del Gobierno de Chile hasta el 31 de 

agosto de 2023, se reportaron 5.285.864 casos confirmados de Co-

vid-19 y un total de 52.554 fallecimientos, además de 8.897 casos 

probables, lo que eleva el total de muertes relacionadas con la en-

fermedad a 61.451 personas. Esto significa que, con una población 

estimada de 19,6 millones de personas en ese año, aproximadamen-

te el 26,7% de la población contrajo el virus. La tasa de letalidad 

entre los casos confirmados fue del 0,99%, mientras que, al incluir 

los casos probables, la letalidad asciende a un 1,2% (DEIS, 2023). 

Sin embargo, es importante subrayar que estas cifras oficiales 

pueden no reflejar la totalidad de las infecciones y fallecimientos rea-

les, ya que factores como casos asintomáticos no detectados y las 

limitaciones en la capacidad de testeo podrían haber llevado a una 

subestimación de los casos reales. Por ende, es probable que el im-

pacto total de la pandemia en términos de contagios y muertes sea 

mayor que lo indicado en los datos reportados oficialmente. 

La estrategia de Chile frente a la pandemia de covid-19: 

políticas y medidas implementadas

Cuando el Covid-19 llegó a Chile, ya se tenía conocimiento a 

nivel mundial de que la pandemia era inminente debido al rápido 

aumento de casos en otros países y las alertas emitidas por orga-
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nismos internacionales como la Organización Mundial de la Salud 

(OMS). Desde fines de 2019, los informes sobre un virus altamente 

contagioso surgido en Wuhan, China, habían generado preocupa-

ción global. Para enero de 2020, varios países comenzaron a re-

portar casos y la OMS declaró la emergencia de salud pública de 

preocupación internacional. 

En Chile, este contexto generó una creciente atención mediá-

tica y preocupación en las autoridades, quienes anticipaban la lle-

gada del virus al país. Así, cuando se confirmó el primer caso el 3 

de marzo de 2020 en Talca, las autoridades chilenas ya tenían claro 

que se enfrentaban a una crisis sanitaria global e implementaron 

una serie de políticas diseñadas para contener el virus, mitigar su 

impacto social y económico, y preparar al sistema de salud para una 

demanda sin precedentes.

La Tabla 2 resume las principales políticas y medidas implementadas: 

Tabla 2 – Período y políticas implementadas en pandemia por el gobierno de Chile 

Periodo y Política Medidas implementadas 

Políticas iniciales: 

Contención y cua-

rentenas dinámicas 

(marzo - Julio 2020)

El primer enfoque del Gobierno chileno de la época se centró 

en medidas de contención para limitar la propagación del virus:

 - Cuarentenas totales y dinámicas: El 18 de marzo de 2020 se 

declaró el estado de catástrofe, acompañado de restricciones 

como el cierre de fronteras y cuarentenas totales en regiones crí-

ticas, como Santiago. A partir de mayo, se implementaron cua-

rentenas dinámicas focalizadas en comunas con altas tasas de 

contagio, lo que buscaba equilibrar la contención con la reacti-

vación económica.

- Toque de queda: Desde el 22 de marzo de 2020, se estableció 

un toque de queda nacional, restringiendo la movilidad noctur-

na.

- Estrategia de Testeo, Trazabilidad y Aislamiento (TTA): Introdu-

cida en abril de 2020, esta política buscó aumentar la capacidad 

diagnóstica mediante pruebas PCR, identificar contactos estre-

chos y garantizar el aislamiento de casos positivos. 
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Implementación del 

“Plan Paso a Paso” 

(Julio 2020 - 2022)

El 19 de julio de 2020, el Gobierno lanzó el “Plan Paso a Paso”, 

una estrategia de desconfinamiento gradual basada en indicado-

res epidemiológicos y aplicada de forma territorial. Este modelo 

dividió la gestión de la pandemia en cinco fases:

-	Cuarentena (Paso 1): Restringía completamente la movilidad y 

las actividades no esenciales.

- Transición (Paso 2): Permitía actividades de bajo riesgo con 

restricciones de aforo.

- Preparación (Paso 3): Reabría comercios y servicios con medi-

das de prevención.

- Apertura Inicial (Paso 4): Permitía actividades de mayor riesgo 

con restricciones moderadas.

- Apertura Avanzada (Paso 5): Representaba un regreso a la 

mayor normalidad posible, manteniendo medidas básicas como 

el uso de mascarillas. 

Vacunación masiva y 

actualización del Plan 

Paso a Paso (febrero 

2021 en adelante)

El 3 de febrero de 2021 se inicia el proceso de vacunación masiva 

en el país. En esta fase desataca: 

 - El acceso temprano a vacunas, producto de acuerdos con la-

boratorios como Sinovac, Pfizer y AstraZeneca. 

 - Cobertura rápida: En marzo de 2021, Chile ya lideraba las ta-

sas de vacunación en América Latina, priorizando al personal de 

salud y grupos de riesgo.

 - Certificado de movilidad: Introducido en mayo de 2021, este 

pase permitía a las personas vacunadas acceder a actividades 

restringidas.

Simultáneamente, el “Plan Paso a Paso” fue actualizado para 

considerar el impacto positivo de las vacunas, reduciendo res-

tricciones en comunas con altas tasas de inmunización. 

Transición hacia la 

“Nueva Normalidad” 

(2022 en adelante)

Con la disminución de casos graves y hospitalizaciones, Chile 

entró en una etapa de adaptación a la “nueva normalidad”. Las 

políticas incluyeron:

 

 - Reapertura de espacios: Regreso gradual a clases presenciales, 

reapertura de actividades culturales y flexibilización de restriccio-

nes en lugares de trabajo.

- Foco en salud mental: Se priorizó la atención psicológica para 

abordar las secuelas emocionales de la pandemia.

- Fortalecimiento de la vigilancia epidemiológica: Continuó el 

monitoreo de variantes y la preparación para posibles futuros 

brotes. 

Fuente: elaborado sobre la base de los datos publicados por el 

Gobierno de Chile en 2021, 2022 y 2023

La respuesta de Chile ante la pandemia de Covid-19 estuvo 

marcada no solo por los logros y desafíos inherentes a la crisis sa-
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nitaria, sino también por las tensiones y críticas derivadas del com-

plejo contexto político que vivía el país en ese momento. Desde un 

inicio, las medidas de contención temprana, como las cuarentenas 

iniciales y el toque de queda, fueron reconocidas por retrasar el co-

lapso del sistema de salud. Sin embargo, estas políticas enfrentaron 

cuestionamientos no solo por la desigualdad en su aplicación, sino 

también porque para amplios sectores de la población evocaron re-

cuerdos de las restricciones autoritarias vividas durante el estallido 

social de 2019 y, más profundamente, de los días más oscuros de la 

dictadura cívico-militar chilena liderada por Augusto Pinochet. 

La instauración de toques de queda, aunque fuera justifica-

da por el Gobierno de entonces, desde una perspectiva sanitaria, 

despertó en la ciudadanía una memoria colectiva marcada por el 

miedo y la represión, ya que durante el régimen dictatorial estas me-

didas no solo limitaron la libertad de movimiento, sino que también 

estuvieron asociadas con desapariciones, persecuciones políticas y 

violaciones sistemáticas a los Derechos Humanos. Este paralelismo 

histórico hizo que una parte importante de la ciudadanía percibiera 

los toques de queda como una reminiscencia dolorosa de un pasa-

do traumático, intensificando la desconfianza hacia las autoridades 

y dificultando la aceptación de las medidas implementadas durante 

la pandemia. 

El “Plan Paso a Paso” reflejó esta dualidad: si bien permitió 

adaptar las medidas según la situación epidemiológica de cada co-

muna, gran parte de la ciudadanía lo percibió como inconsistente 

y desconectado de las realidades locales, profundizando la descon-

fianza hacia las instituciones públicas. Estas críticas se vieron am-

plificadas por la percepción ciudadana de que las decisiones gu-

bernamentales respondían más a la estabilidad económica que a la 

protección de los sectores más vulnerables. 

En este marco, los bonos y ayudas económicas, aunque ne-

cesarios, fueron vistos como insuficientes y tardíos, lo que reforzó 

la narrativa de un Estado que priorizaba a las grandes empresas y 
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dejaba a la deriva a quienes desempeñaban trabajos informales, y a 

las pequeñas y medianas empresas. 

En el ámbito sanitario, Chile recibió reconocimiento interna-

cional por su exitosa campaña de vacunación, destacándose por ga-

rantizar el acceso temprano a las vacunas. Sin embargo, este logro 

convivió con fuertes críticas locales hacia la gestión de la pandemia, 

incluyendo la falta de apoyo adecuado al personal de salud, que en-

frentó agotamiento extremo, y las disparidades en el acceso a recur-

sos sanitarios, especialmente en regiones periféricas. Estas desigual-

dades alimentaron un descontento ciudadano que, en el contexto 

del proceso constituyente iniciado en 2020, se expresó en demandas 

más amplias por un sistema de salud público y equitativo.

Por su parte, la educación no fue ajena a este malestar. Mien-

tras la pandemia aceleró la digitalización del aprendizaje, expuso 

también las profundas brechas estructurales del país. Miles de estu-

diantes de educación secundaria y superior, vieron disminuidas sus 

posibilidades de acceder a una educación de calidad, fundamental-

mente debido a la falta de acceso a dispositivos tecnológicos y a in-

ternet, lo que intensificó las críticas hacia un sistema educativo que 

no había abordado estas inequidades antes de la crisis. La percep-

ción de abandono de los sectores más vulnerables y del estudianta-

do de las zonas rurales se intensificó, generando una presión adicio-

nal sobre las autoridades para implementar reformas estructurales.

Otro punto de controversia lo representó el acceso a la cultu-

ra, el cierre de espacios culturales y la falta de un apoyo integral al 

sector artístico se convirtieron en un símbolo del desinterés político 

hacia las expresiones culturales en un momento crítico. Si bien la 

digitalización permitió cierto acceso a bienes culturales, para mu-

chas personas dedicadas al arte y a gestión cultural, esta solución 

fue insuficiente frente a la precarización laboral y económica que 

enfrentaron durante la pandemia.

En suma, la gestión de la pandemia en Chile estuvo profun-

damente influenciada por el contexto político de la época, con un 

Gobierno de corte neoliberal, que intentaba equilibrar la respuesta 
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sanitaria y económica mientras enfrentaba demandas ciudadanas 

de cambio estructural. Los logros, como la vacunación masiva, fue-

ron importantes, pero las críticas por la desigualdad en la aplica-

ción de medidas, la falta de apoyo a los sectores más vulnerables y 

el trasfondo político evidenciaron la necesidad de una gobernanza 

más inclusiva y receptiva para futuras crisis. 

El cuadro siguiente resume las principales medidas 

implementadas en el país:

 Tabla 3 – Ámbitos y fechas de las medidas implementadas en 

el país 

Ámbito Medidas y Fechas

Salud

Alerta Sanitaria (marzo 2020): Medidas extraordinarias de control y 

respuesta.

Estrategia de Testeo, Trazabilidad y Aislamiento (TTA) (2020 en ade-

lante).

Vacunación Masiva (febrero 2021): Priorización de grupos de riesgo y 

población general.

Económico

Plan de Emergencia Económica (marzo 2020): Protección de ingresos 

laborales y apoyo a Pymes (Pequeñas y Medianas Empresas).

Ley de Protección al Empleo (2020): Suspensión de contratos y acceso 

a seguro de desempleo.

Retiros de Fondos de Pensiones (2020-2021): Acceso a ahorros previ-

sionales. 

Plan ‘Chile Apoya’ (abril 2022): Subsidios, congelamiento de tarifas de 

servicios básicos y becas estudiantiles.

Trabajo

Ley de Teletrabajo (2020): Establecimiento de marco legal para trabajo 

a distancia.

Protocolos de Seguridad Sanitaria Laboral (2020): Prevención y control 

en el trabajo.

Educación

Suspensión de Clases Presenciales (marzo 2020): Impacto en 3,7 millo-

nes de estudiantes.

Educación a Distancia (2020): Implementación de plataformas digi-

tales.

Prioridad Curricular (2020): Focalización en aprendizajes esenciales.

Cultura

Apoyo a Artistas y Gestores Culturales (2020): Fondos y programas de 

apoyo.

Digitalización de Contenidos Culturales (2020): Acceso remoto a acti-

vidades culturales.

Programas de Reactivación Cultural (2021): Reapertura de espacios 

culturales.

Fuente: elaborado sobre la base de datos oficial del Gobierno de 

Chile en 2021, 2022 y 2023.
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La vacuna 

La política de vacunación contra el Covid-19 en Chile se des-

tacó por su rápida implementación, alta cobertura y diversidad de 

estrategias, iniciándose en diciembre de 2020 con la priorización del 

personal de salud, personas adultas mayores y con enfermedades 

crónicas, y extendiéndose progresivamente al resto de la población. 

Para diciembre de 2021, se habían administrado más de 43 millo-

nes de dosis, con un 90,85% de la población objetivo, equivalente a 

15,2 millones de personas, que habían completado su esquema de 

vacunación. 

Además de las vacunas convencionales de dos dosis, se incor-

poró la vacuna monodosis CanSino, facilitando la inmunización en 

zonas de difícil acceso y entre poblaciones con menor adherencia al 

esquema completo. Desde agosto de 2021, se implementaron do-

sis de refuerzo para contrarrestar la disminución de la inmunidad y 

mejorar la protección frente a nuevas variantes, alcanzando más de 

10 millones de estas dosis aplicadas a fines de ese año. La estrate-

gia incluyó una variedad de vacunas, como CoronaVac de Sinovac, 

Pfizer-BioNTech, AstraZeneca y CanSino, asegurando un suministro 

constante y diverso. 

Estudios locales demostraron la efectividad de estas vacunas; 

por ejemplo, CoronaVac mostró un 65,9% de efectividad en preve-

nir COVID-19 sintomático y un 87,5% en prevenir hospitalizaciones 

(Ministerio de Salud de Chile, 2020-2023). Sin embargo, el proceso 

enfrentó críticas ciudadanas relacionadas con desigualdades en el 

acceso inicial, especialmente en zonas rurales y entre migrantes en 

situación irregular, además de problemas de comunicación sobre 

calendarios. Hubo una percepción ciudadana de centralismo en la 

distribución de recursos y sobrecarga en los centros de vacunación 

durante puntos máximos de demanda, con largas filas y horarios 

inflexibles. 

La inclusión de la población infantil en la campaña de vacu-

nación generó controversias, mientras que dudas sobre la eficacia 
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de ciertas vacunas y la propagación de desinformación alimentaron 

la resistencia de una minoría (Ministerio de Salud de Chile, 2020-

2023). 

Según una encuesta de CADEM publicada en febrero de 2021, 

el 13% de la población chilena se declaró antivacunas, manifestando 

reticencia o rechazo hacia la vacunación. Sin embargo, para diciem-

bre de 2024, Chile, con una población de aproximadamente 19,7 

millones de personas, logró vacunar a más del 90,85% de su pobla-

ción objetivo, consolidándose como un referente en la gestión de la 

pandemia gracias a una estrategia que, pese a las críticas, logró re-

ducir significativamente los casos graves y las muertes, permitiendo 

una reactivación gradual de las actividades en el país (Ministerio de 

Salud de Chile, 2020-2023).

Razones de Estado y principales inversiones públicas para 

afrontar la crisis sociosanitaria

Durante la pandemia de Covid-19, el Estado chileno imple-

mentó una serie de inversiones estratégicas dirigidas a mitigar los 

efectos sanitarios, económicos y sociales de una crisis sin prece-

dentes. Estas medidas fueron esenciales para sostener la economía, 

proteger el empleo y fortalecer el sistema de salud, reflejando un 

esfuerzo por parte del Gobierno para mantener la estabilidad nacio-

nal en un contexto de alta incertidumbre (Presidencia de la Repúbli-

ca de Chile, 2020). Sin embargo, estas acciones también generaron 

diversas percepciones y críticas desde la ciudadanía, marcadas por 

la desigualdad histórica y la desconfianza hacia las instituciones.

El Gobierno de la época anunció un “Plan de Emergencia Eco-

nómica” en marzo de 2020, con una inversión aproximada de 11.750 

millones de dólares, equivalente al 4,7% del PIB. Este programa se 

enfocó en proteger el empleo, garantizar ingresos a los sectores más 

vulnerables y ofrecer apoyo financiero a pequeñas y medianas em-

presas (Pymes), que son fundamentales para la economía nacional. 

Posteriormente, en abril de 2022, se lanzó el plan “Chile Apoya”, que 
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incluyó 1.386 millones de dólares para la generación de empleo y el 

apoyo a sectores rezagados, 1.340 millones en ayudas directas a las 

familias y 1.000 millones destinados a micro, pequeñas y medianas 

empresas (MIPYMEs) (BioBioChile, 2022). 

Aunque ambas iniciativas reflejaron un esfuerzo Estatal, secto-

res de la ciudadanía percibieron que los apoyos económicos eran in-

suficientes para cubrir las necesidades reales, particularmente entre 

los trabajadores informales y las familias más afectadas por la crisis.

En el ámbito de la salud, la inversión se dirigió a la compra 

de insumos médicos, la ampliación de la capacidad hospitalaria y 

la ejecución de campañas de vacunación masiva (Gobierno de Chi-

le, 2021). Estas acciones, aunque fundamentales para controlar la 

pandemia, expusieron las inequidades preexistentes en el acceso a 

la salud. Comunidades rurales y sectores vulnerables señalaron difi-

cultades para acceder a pruebas diagnósticas y tratamientos, lo que 

intensificó las críticas hacia un sistema de salud que ya enfrentaba 

tensiones estructurales.

La ciudadanía también expresó inquietudes respecto a la pro-

tección del empleo y los ingresos. Medidas como la “Ley de Pro-

tección al Empleo”, que permitió la suspensión de contratos y la 

reducción de jornadas laborales, y los retiros parciales de fondos 

previsionales, generaron debates sobre su eficacia y sus efectos a lar-

go plazo (BioBioChile, 2022). Mientras algunas personas valoraron 

estas políticas como un salvavidas ante la crisis, otras las considera-

ron insuficientes o mal distribuidas, especialmente en sectores labo-

rales informales o precarizados (Biblioteca del Congreso Nacional 

de Chile, 2020).

El impacto de estas inversiones no solo puede analizarse des-

de una perspectiva técnica, sino también ética y política. La respon-

sabilidad del Estado de proteger la vida y la salud de la ciudadanía 

fue el eje de estas decisiones, con el objetivo de mitigar la morta-

lidad y reducir la propagación del virus. Sin embargo, los efectos 

económicos de la pandemia, como el desempleo y la pérdida de 

ingresos, obligaron al Gobierno de la época a priorizar también la 
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prevención del colapso económico y la preservación de la cohesión 

social, evitando un escenario de conflictos y tensiones en un país 

marcado por las desigualdades estructurales y las secuelas de la 

revuelta social de 2019.

A pesar de estas acciones, persistió una percepción de des-

igualdad en la distribución de recursos y de falta de planificación a 

largo plazo. Las transferencias directas y los subsidios sociales fue-

ron vistos como paliativos, en lugar de soluciones integrales para 

enfrentar las desigualdades estructurales exacerbadas por la crisis. 

A la par, la necesidad de cumplir con compromisos internacionales 

en la adquisición de vacunas y el manejo de la pandemia reforzó la 

importancia de las inversiones en salud pública, aunque también evi-

denció limitaciones en la infraestructura y la capacidad operativa del 

sistema sanitario (Biblioteca del Congreso Nacional de Chile, 2020)

Durante la pandemia, los sectores que recibieron mayor apo-

yo estatal fueron aquellos directamente relacionados con la salud, 

la estabilidad económica y la preservación del empleo. En el sector 

salud, se implementaron medidas como el aumento del presupues-

to para insumos médicos, campañas de vacunación masiva y estra-

tegias de trazabilidad (Gobierno de Chile, 2021). Las Pymes y los 

trabajadores también fueron prioritarios, recibiendo financiamiento 

y subsidios directos, así como beneficios derivados de la Ley de Pro-

tección al Empleo (Presidencia de la República de Chile, 2020). Sin 

embargo, sectores como la Cultura y el Turismo quedaron rezaga-

dos, recibiendo un apoyo limitado que fue insuficiente para contra-

rrestar los efectos de la crisis en estos ámbitos.

En conclusión, las inversiones del Estado chileno durante la 

pandemia representaron un esfuerzo público para mitigar los im-

pactos de una crisis global sin precedentes. Sin embargo, las críticas 

ciudadanas sustentadas en la percepción de desigualdad en la asig-

nación de recursos destacan la necesidad de políticas más inclusivas 

y equitativas. Estas lecciones deben servir para fortalecer la capaci-

dad del Estado frente a futuras crisis, asegurando que las medidas 

implementadas consideren a todos los sectores de la sociedad de 
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modo equitativo, y sustentado evidentemente en la preservación de 

la vida y no solo en la mantención de la macroeconomía. 

La nueva normalidad

El “Plan Paso a Paso de Nueva Normalidad en Chile”, lanzado 

el 28 de mayo de 2020, representó una estrategia clave del Gobier-

no de la época para gestionar la pandemia de COVID-19, buscan-

do equilibrar la protección de la salud pública con la reactivación 

económica. Este plan se estructuró en cinco fases, diseñadas para 

permitir una reapertura progresiva de actividades, basada en la eva-

luación de la situación sanitaria de cada región. Las fases comenza-

ban con la cuarentena obligatoria en las comunas más afectadas y 

avanzaban hacia la flexibilización de restricciones, siempre que los 

indicadores de contagios, ocupación hospitalaria y capacidad de 

atención fueran favorables. Las etapas de “Transición, Preparación, 

Apertura Inicial y Apertura Avanzada” permitían el levantamiento 

gradual de las restricciones, con limitaciones en actividades socia-

les, comerciales y laborales (Gobierno de Chile 2023)

En el ámbito sanitario, las políticas fundamentales incluye-

ron el uso obligatorio de mascarillas en espacios públicos, tanto 

cerrados como abiertos, y el distanciamiento físico de al menos un 

metro en lugares públicos y privados. Además, el plan implementó 

un control estricto del aforo en lugares como centros comerciales, 

restaurantes, gimnasios y otros establecimientos, con el fin de evitar 

aglomeraciones. En las fases más avanzadas, los eventos masivos 

fueron reactivados bajo protocolos sanitarios rigurosos, que exigían 

el cumplimiento de medidas como el uso de mascarillas y el pase de 

movilidad. Este pase digital se convirtió en una herramienta esen-

cial, otorgando permisos especiales a las personas completamente 

vacunadas para acceder a ciertos lugares y participar en actividades 

que seguían restringidas para quienes no se habían vacunado (Go-

bierno de Chile 2023)
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El Gobierno chileno de la época continuó la campaña nacional 

de vacunación, con el objetivo de inmunizar a un alto porcentaje de 

la población para permitir una mayor flexibilidad en las restricciones. 

La campaña de vacunación se acompañó de la implementación de 

medidas como el seguimiento de contactos mediante aplicaciones 

digitales y el uso de pruebas PCR para monitorear la propagación del 

virus. El “Pase de Movilidad” se convirtió en un componente central 

de la estrategia, permitiendo que aquellas personas que estuvieran 

vacunadas y no presentaran riesgos de contagio pudieran gozar de 

mayor libertad en las actividades cotidianas, como ir al trabajo o 

participar en eventos sociales (El Mercurio, 2021). Ello fue interpre-

tado por algunos sectores de la población chilena como un modo so-

terrado de imponer la vacunación a quienes no estaban de acuerdo 

con la inmunización improvisada en plena pandemia por Covid-19.

Simultáneamente, se implementaron diversas políticas econó-

micas para apoyar a las personas y sectores más afectados por las 

restricciones. Las pequeñas y medianas empresas (PYMEs) recibieron 

subsidios y créditos blandos para mitigar los efectos de la cuarente-

na, mientras que las familias vulnerables fueron apoyadas a través 

del Ingreso Familiar de Emergencia (IFE), que otorgaba transferen-

cias directas para enfrentar la pérdida de ingresos. También se pro-

movieron medidas de apoyo al empleo, como la reducción temporal 

de jornadas laborales, en la cual el Estado compensaba una parte de 

los salarios para evitar despidos masivos. Estas políticas tenían como 

objetivo asegurar que la reactivación económica fuera gradual, pero 

sin perder de vista el bienestar de los sectores más golpeados por la 

pandemia (Gobierno de Chile, 2023).

A lo largo de la implementación del plan, se adoptaron medi-

das estrictas en las fronteras del país, incluyendo el cierre temporal 

de estas y la exigencia de pruebas PCR negativas a quienes ingre-

saban al territorio nacional, con el fin de evitar la introducción de 

nuevas variantes del virus. Aquellos que ingresaban al país debían 

cumplir con cuarentenas obligatorias, y las personas vacunadas po-

dían beneficiarse de una reducción de estas restricciones, en un in-



PÓS COVID-19 Y NUEVA NORMALIDAD EN CHILE: AVANCES Y DESAFÍOS NACIONALES • 227

tento por facilitar el retorno a la normalidad. Además, el Gobierno 

chileno de la época utilizó herramientas digitales para el monitoreo 

y seguimiento de los casos, creando aplicaciones como TTA (Test, 

Trace and Isolate), que ayudaban a rastrear los contactos de los 

contagiados y a facilitar el aislamiento de los casos positivos (Go-

bierno de Chile, 2023).

El “Plan Paso a Paso” no estuvo exento de críticas y desafíos. Si 

bien las medidas sanitarias fueron valoradas como estrategias para 

frenar la propagación del virus, la implementación de las restriccio-

nes y la reactivación económica fueron fuente de controversia. Las 

desigualdades en la aplicación del plan entre regiones, la fatiga de 

la población por los constantes cambios en las fases, y las tensiones 

entre la salud pública y la necesidad de reactivar la economía gene-

raron divisiones. 

Muchas personas criticaron la falta de claridad en las decisio-

nes, especialmente cuando algunas comunas avanzaban o retroce-

dían de fase sin una explicación suficiente de los criterios utilizados 

(El Mercurio, 2021). Por otro lado, la implementación del “Pase de 

Movilidad” también fue visto con desconfianza por quienes lo veían 

como un nuevo mecanismo de control ciudadano y de segmenta-

ción social.

Además, el desgaste psicológico y emocional debido a las res-

tricciones prolongadas afectó a gran parte de la población, espe-

cialmente a quienes sufrieron la pérdida de empleo o se vieron en 

la obligación de adoptar medidas de confinamiento estrictas. La 

incertidumbre sobre el futuro y las consecuencias de la pandemia 

generaron una sensación de agotamiento, lo que hizo que el plan 

fuera percibido con frustración por una parte significativa de la ciu-

dadanía. Sin embargo, a pesar de estas dificultades, el “Plan Paso 

a Paso” permitió la progresiva apertura del país mientras se mante-

nían esfuerzos constantes por controlar los contagios, reactivar la 

economía y proteger la salud pública.
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Los aprendizajes 

La pandemia de Covid-19 dejó en evidencia profundas leccio-

nes para Chile, revelando la fragilidad estructural de su Sistema de 

Salud, las limitaciones en la capacidad microeconómica y las des-

igualdades sociales que amplificaron el impacto de la crisis. Este 

periodo crítico subrayó la urgencia de fortalecer el Sistema de Salud 

mediante una inversión sostenida en infraestructura y equidad terri-

torial, al tiempo que destacó la necesidad de una economía diver-

sificada y con mayor apoyo a las Pymes y los sectores vulnerables. 

La aceleración de la digitalización expuso la brecha digital, 

evidenciando la importancia del acceso universal a internet y la al-

fabetización tecnológica. Asimismo, la salud mental emergió como 

una prioridad nacional desatendida, demandando políticas públi-

cas que integren programas de apoyo y reduzcan el estigma social. 

Por otro lado, la pandemia mostró cómo las desigualdades sociales 

debilitan la cohesión comunitaria, exigiendo políticas inclusivas que 

garanticen ingresos básicos y respondan a las necesidades de grupos 

marginados. 

Además, quedó en evidencia la necesidad de un Estado flexi-

ble, proactivo y coordinado, capaz de implementar políticas basa-

das en datos, promover la colaboración intersectorial y gestionar 

recursos estratégicos para futuras emergencias, más allá de las im-

prontas político-partidistas que estén en juego, o de los rasgos ideo-

lógicos de las administraciones de turno. Finalmente, la experiencia 

pandémica reafirmó el valor de la cooperación internacional en la 

provisión de vacunas y recursos críticos. 

En conjunto, estas enseñanzas evidencian la necesidad de com-

binar reformas estructurales con estrategias inmediatas para cons-

truir una sociedad más equitativa, preparada para hacerse cargo de 

los desafíos que el país no ha olvidado. Las demandas del estallido 

social, centradas en la justicia social, el acceso igualitario a derechos 

fundamentales y una mayor participación ciudadana, siguen mar-



PÓS COVID-19 Y NUEVA NORMALIDAD EN CHILE: AVANCES Y DESAFÍOS NACIONALES • 229

cando el horizonte de transformación que Chile debe abordar para 

superar las brechas históricas y construir un futuro más inclusivo.
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LA COOPERATION TERRITORIALE POUR FAIRE FACE 
A LA PANDEMIE: UNE APPROCHE PAR L’ECONOMIE 
DE LA FONCTIONNALITE ET DE LA COOPERATION

Sandro De Gasparo

Introduction

L’expérience de la pandémie de Covid-19 a été une ex-

périence planétaire unique et sans précédent, partagée 

par tous les peuples du monde. Cependant, ses consé-

quences ont varié considérablement en fonction des contextes poli-

tiques et sociaux, que ce soit entre différents pays (comme la France 

et le Brésil) ou au sein de territoires infranationaux (par exemple, 

entre les zones urbaines et rurales, les régions riches et pauvres). 

Ces variations sont dues aux différences d’autonomie administra-

tive, d’histoire locale ou encore du tissu de relations sociales. En ce 

sens, la «crise» a fonctionné comme un mécanisme révélateur des 

dynamiques humaines, sociales et territoriales existantes, habituel-

lement largement invisibles, perceptibles à travers la diversité des 

réponses (ou de l’absence de réponse) apportées aux conséquences 

de la pandémie.

Cette contribution cherche à explorer la manière dont un évé-

nement aussi majeur que la pandémie offre une occasion de révé-

lation, de prise de conscience, de mise en lumière des dimensions 

intangibles de l’agir humain, ainsi qu’il pose une exigence d’élabo-

ration et de délibération relativement au sens que nous pouvons col
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lectivement lui attribuer. Cette élaboration relevant à la fois d’une 

démarche que nous pouvons désigner de «clinique», c’est-à-dire at-

tentive aux vicissitudes vécues par les protagonistes au plus près de 

leur activité, et d’une démarche «politique», au sens des enseigne-

ments et des orientations pouvant infléchir les pratiques profession-

nelles et l’action au sein des organisations.

En mars 2020, nous avons été surpris, au sein du Laboratoire 

ATEMIS
1
, par la décision gouvernementale de confiner l’ensemble de 

la population, accompagnée par l’arrêt brutal de la plupart des ac-

tivités économiques. Assez rapidement, nous nous sommes mobili-

sés, comme d’autres, pour chercher des moyens nous permettant de 

rester en relation, entre nous et avec un certain nombre d’acteurs de 

notre réseau et avec nos interlocuteurs du moment. Plusieurs temps 

de rencontre hebdomadaires se sont mis en place progressivement, 

jusqu’à aboutir à trois rendez-vous réguliers toutes les semaines. 

C’est dans ce contexte qu’est née l’initiative appelée «Travail et tran-

sitions», portée conjointement par ATEMIS, le Réseau Cocagne
2
 et 

l’IEEFC
3
, dont le premier dispositif a pris corps dans un webinaire 

hebdomadaire de témoignages et de débat à partir des expériences 

en cours pendant la pandémie, qui s’est tenu pendant trois mois, 

jusqu’à la fin du mois de juin 2020
4
. 

1 Nous allons présenter le Laboratoire ATEMIS dans le prochain paragraphe.

2 Le Réseau Cocagne est une Association Nationale qui fédère les Jardins de Co-

cagne, Associations d’Insertion Professionnelle par des activités de production 

maraichère biologique et, de plus en plus, par des projets alimentaires territo-

riaux. Plus de détails seront présentés dans le paragraphe sur l’étude de cas.

3 L’Institut Européen de l’Économie de la Fonctionnalité et de la Coopération 

(IEEFC) est une Association qui fédère sur le plan national (France) et inter-

national (Europe, Brésil, Québec) les acteurs engagés dans des démarches de 

transition écologique et économique en s’appuyant sur le référentiel de l’Econo-

mie de la Fonctionnalité et de la Coopération (EFC). Nous allons présenter cette 

communauté dans le prochain paragraphe.

4 Les douze rencontres en ligne ont été enregistrées et sont disponibles sur la 

page https://www.atemis-lir.fr/live. 

https://www.atemis-lir.fr/live
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Lors de la toute première rencontre est intervenu le directeur 

d’une structure associative d’insertion par le maraichage bio, qui fera 

l’objet de l’étude de cas proposée plus bas dans ce texte. De cette 

initiative inaugurale émergeront au cours des mois suivants d’autres 

dispositifs: la poursuite de rencontres en ligne dans le cadre d’un 

«média capacitant» pour débattre de l’actualité et de la conjonc-

ture; l’expérimentation de rencontres appelée «Tenir debout», dans 

différents milieux professionnels et territoires, proposant de mettre 

en perspective le vécu des participants dans leur activité profession-

nelle au regard d’enjeux sociétaux (rapport à l’information, télé-

travail, problèmes de santé…); la création d’un organisme de for-

mation «Travail et transitions» avec des acteurs impliqués dans ces 

premières rencontres; la création d’un espace de débat appelé «Dé-

mocratie sociétale», d’abord informel puis institué par la création 

d’une association, avec un ensemble d’acteurs rencontrés à l’occa-

sion des premiers webinaires, proposant une nouvelle orientation 

d’action citoyenne dans les territoires fondée sur le rapport au tra-

vail et à l’expérience professionnelle.

Nous présentons les initiatives de notre réseau et celles dé-

veloppées en coopération avec d’autres réseaux pour aborder la 

question que nous cherchons à problématiser, à savoir ce qui a ren-

du possible cet élan de solidarité et de créativité, alors même que 

d’autres vivaient la pandémie de manière bien plus difficile, que ce 

soit en raison de leur isolement ou de la perte de liens sociaux, ou au 

contraire de situations de surcharge très éprouvantes, comme celles 

endurées par le personnel soignant et les travailleurs sociaux. Pen-

dant la période de trois mois du premier confinement, nous avons 

eu l’occasion, grâce à ces rencontres, d’identifier un ensemble de ré-

ponses issues d’initiatives locales, citoyennes et/ou professionnelles, 

face à la crise, au moment où les institutions étaient largement dé-

passées par cet événement inédit. Il nous semble important de prê-

ter attention à ces actions, en dépit de leur caractère temporaire et 

peu structuré. Fidèle à la perspective de l’analyse ergonomique des 

situations de travail ordinaires, il nous semble possible de tirer des 

enseignements utiles à l’action à partir d’expériences montrant une 
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capacité active de prendre en charge le rapport au réel, lorsque ce-

lui-ci déborde les cadres organisationnels institués (Van Belleghem, 

De Gasparo, Gaillard, 2013, p. 47 et seq.).

Si nous faisons référence à notre expérience de mobilisation 

pendant et après la pandémie, comme point d’appui à notre contri-

bution, c’est également pour faire écho et saluer la mise en place 

du réseau international de chercheurs animé par la Pr Edna Goulart 

Joazeiro, pour partager nos pratiques et approfondir nos connais-

sances sur la base d’une confrontation des expériences et des ré-

ponses apportées à la pandémie entre différents pays. Cette invita-

tion à un dialogue international nous semble précieuse, y compris 

pour mieux affronter d’autres événements à venir.

Dans cette contribution, nous allons d’abord revenir briève-

ment sur l’histoire et la structuration progressive de l’économie de 

la fonctionnalité et de la coopération, à la fois comme référentiel 

d’action et comme communauté d’acteurs. Nous utiliserons ce 

cadre pour analyser et mettre en perspective l’expérience présentée. 

Ensuite, nous aborderons une brève étude de cas, tirée de notre pre-

mière réunion tenue peu de temps après le début du premier confi-

nement, qui mettra en évidence une démarche territoriale ayant 

contribué à l’élaboration rapide d’une solution pour lutter contre la 

précarité alimentaire dans un territoire du Nord de la France. Sur la 

base de cette mise en récit, nous reviendrons sur quelques concepts 

clés permettant de tirer des enseignements de cette expérience et 

identifier les déterminants de la coopération territoriale face à une 

situation de crise.

Historique et structuration de l’EFC: un référentiel et une 

communauté

L’Economie de la Fonctionnalité et de la Coopération (EFC) 

est à la fois un référentiel de pensée et d’action et une communauté 

d’acteurs. Le référentiel est issu d’une démarche d’intervention-re-

cherche pluridisciplinaire en Sciences Humaines et Sociales, portée 
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depuis environ 25 ans par la Laboratoire ATEMIS et partagée au-

jourd’hui avec un ensemble plus large d’acteurs publics, privés et 

associatifs. L’originalité de cette démarche, au regard de logiques 

plus habituelles dans des milieux universitaires, militants, entrepre-

neuriaux, mérite que nous prenions le temps de l’expliciter. Tout 

d’abord, l’idée d’un référentiel de pensée et d’action renvoie à ce 

qu’on peut désigner comme une «doctrine», un corpus conceptuel 

constitué de concepts opérationnels
5
 ou heuristiques, utiles pour 

guider l’action. 

La doctrine représente un registre intermédiaire du savoir, 

entre la diversité des modes de pensée liés aux activités humaines 

et des champs professionnels, et le découpage des connaissances 

académiques en disciplines et en savoirs théoriques. D’une part, il 

s’agit d’un référentiel de pensée permettant au sujet de l’activité de 

prendre du recul au regard de son expérience et des savoirs inves-

tis (Schwartz, 2023) pour créer une perspective commune d’action, 

partagée avec d’autres, finalisée par une volonté commune de trans-

formation sociétale. 

La doctrine se nourrit des savoirs situés de l’agir humain, tout 

en leur permettant de se détacher de l’expérience pure, pour créer 

un espace de réflexivité nécessaire à la réappropriation du rapport 

au réel et pour construire un cadre interprétatif de l’expérience pou-

vant être partagé avec d’autres personnes, appartenant à d’autres 

champs socioprofessionnels. C’est à partir de ce cadre de pensée 

partagé qu’une action collective peut être envisagée. D’autre part, 

les savoirs conceptualisés à partir de l’expérience dans le cadre de 

ce référentiel interpellent les savoirs académiques, issus de l’histoire 

de la pensée et des disciplines, souvent organisés en courants de 

pensée, selon les orientations éthiques et politiques données à ces 

5 Tertre (2013). Économie servicielle et travail: contribution théorique au dé-

veloppement «d’une économie de la coopération» Travailler, n° 29(1), 29-64. 

https://doi.org/10.3917/trav.029.0029. 

https://doi.org/10.3917/trav.029.0029
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savoirs (Schwartz, 2021; Latour, 2008)
6
. Il s’agit ici de soumettre la 

doctrine au débat avec différents cadres théoriques, afin d’en assurer 

la cohérence épistémologique et la robustesse sur le plan théorique.

Le Laboratoire ATEMIS 

ATEMIS est un Laboratoire d’Intervention et de Recherche créé 

en 2001, par la rencontre entre des chercheurs universitaires de dif-

férentes disciplines (Economie, Ergonomie de l’activité, Sociologie) 

et des intervenants en milieu de travail. Le projet est né de la volonté 

commune de penser la recherche dans une visée d’intervention et de 

transformation sociale et d’envisager l’intervention dans les organi-

sations à partir d’une posture de questionnement rigoureuse sur le 

plan des concepts et des méthodes. 

Depuis sa création, la perspective est d’élaborer un cadre de 

pensée permettant d’offrir une perspective aux profonds boulever-

sements de la dynamique économique des pays industrialisés. Cette 

perspective nouvelle vise un développement plus soutenable sur le 

plan du travail – entendu comme activité industrieuse mobilisant la 

subjectivité, la créativité et des relations entre hommes et femmes – 

et sur le plan de l’environnement et des milieux de la vie humaine. 

Le projet d’ATEMIS repose sur un ensemble d’expériences pion-

nières de ses fondateurs, notamment Christian du Tertre (Professeur 

de Sciences Economiques, Université de Paris 7) et François Hubault 

(Maître de conférence en Ergonomie de l’Activité, Université de Pa-

ris 1). Il s’appuie sur une analyse des grandes mutations du travail et 

de la dynamique économique de la deuxième moitié du XXe Siècle, 

qui ont mis en échec les repères de la pensée et de l’action hérités 

du passé et qui nécessitent d’instituer de nouveaux espaces de ren-

6 Sur le rapport entre épistémologie et politique, cf. Schwartz (2021). Travail, 

ergologie et politique. Latour (2008). Pour un dialogue entre Science Politique 

et Science studies. Revue française de science politique, Vol. 58(4), 657-678. 

https://doi.org/10.3917/rfsp.584.0657

https://doi.org/10.3917/rfsp.584.0657
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contre, d’action et de recherche au service d’un projet de transforma-

tion fondé sur la centralité du travail. 

ATEMIS s’est ainsi constitué sur la base de trois principes: (1) 

l’articulation entre activités d’intervention (accompagnement de 

projets, formation, débat public, missions d’étude ou de conseil) 

et activités de recherche (réflexivité, formalisation de concepts et de 

méthodologies, débat scientifique); (2) un principe d’«indisciplina-

bilité
7
» du travail en tant qu›activité, conduisant à mettre en dia-

logue plusieurs approches disciplinaires: l’économie, l’ergonomie, la 

psychologie clinique du travail, les sciences du territoire; (3) l’enga-

gement de chacun de ses membres dans une ambition politique ins-

crite dans les pratiques professionnelles, qui met à distance la dis-

tinction habituelle entre postures «professionnelles» et «militantes» 

et qui fait le pari d’une force de transformation venant de nos expé-

riences et de nos savoir-faire professionnels (et non seulement des 

institutions).

Au travers de ces trois principes se dessine une certaine pos-

ture épistémologique et politique, autrement dit un certain rapport 

au savoir, attentif aux rapports sociaux que le savoir véhicule tou-

jours et au service d’un projet de transformation.

L’économie de la fonctionnalité et de la coopération – ce terme 

étant employé depuis 2014 environ – est le fruit de la rencontre entre 

plusieurs perspectives de travail. La première se situe dans les années 

2000 et concerne un ensemble de réflexions menées avec de grandes 

entreprises sur une réorientation nécessaire de leur modèle de per-

formance et de développement économique. 

C’est le cas par exemple du Groupe La Poste, confronté à une 

réduction importante du volume de courrier traité en raison des 

nouvelles technologies de l’information et de la communication; ou 

7 Hubault (2002). Impossible de s’entendre, si on renonce à danser ensemble. 

In F. Hubault (Coord.), Le métier d’ergonome, Éditions Octarès; De Gasparo 

(2024). Postface. In: Demissy; Demoulin, Économies poétiques: vivre l’économie 

de la fonctionnalité et de la coopération, Ed. Terres d’EFC.
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de GDF, l’acteur encore public à l’époque, chargé de l’achemine-

ment et de la commercialisation du gaz dans les foyers et auprès 

des entreprises, confronté aux premières politiques publiques de ré-

duction de la consommation énergétique
8
. Comment envisager un 

développement économique alors que la base matérielle de la valeur 

(volume de courrier ou de gaz transporté) est amenée à diminuer? 

Cette réflexion a permis de construire une analyse critique des limites 

du modèle économique industriel, hérité du passé, et d’envisager 

des alternatives en s’appuyant sur la dynamique des services, dont 

la valeur est moins dépendante des flux de matières. La relation de 

service permet aussi de réinterroger le rapport au travail, à travers les 

enjeux de la coopération qui lui sont associés, l’organisation taylo-

rienne fondée sur la subordination n’étant plus la plus «rationnelle» 

du point de vue d’une telle économie renouvelée (Tertre, 2013). 

Ces travaux ont permis d’articuler l’économie de la fonction-

nalité, alors promue comme pilier de l’économie circulaire, le réfé-

rentiel utilisé par la politique publique en matière de développement 

durable, consistant à remplacer la vente d’un bien par celle de son 

usage, et les acquis de l’économie des services, qui porte une pers-

pective de transformation des rapports sociaux de production (Hu-

bault, 2018; Zarifian, 2023).

La deuxième perspective de travail s’ouvre à la suite du constat 

d’une très grande difficulté à mettre en mouvement les grandes en-

treprises sur le plan de leurs modèles économiques, en dépit de l’in-

térêt de certains cadres dirigeants en son sein; le travail d’ATEMIS se 

réoriente, à partir des années 2010, vers le milieu de l’entrepreneu-

riat, c’est-à-dire des petites et moyennes entreprises. Les dispositifs 

d’action prennent la forme d’accompagnements de dirigeants par 

une approche collective: plusieurs dirigeants d’entreprise s’engagent 

8 Tertre et al. (2021). Le développement de l’économie de l’usage et de la fonc-

tionnalité. Rapport auprès du commissariat général au développement durable. 

Institut Européen de l’Économie de la Fonctionnalité et de la Coopération, avril 

2021. ieefc.eu/wp-content/uploads/2025/01/IEEFC-RAPPORT-AU-PARLE-

MENT-public.pdf 

https://www.ieefc.eu/wp-content/uploads/2025/01/IEEFC-RAPPORT-AU-PARLEMENT-public.pdf
https://www.ieefc.eu/wp-content/uploads/2025/01/IEEFC-RAPPORT-AU-PARLEMENT-public.pdf
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pour une période de 18 mois à suivre un programme de formation 

(certains parlent de «déformation») portant sur une approche re-

nouvelée des notions d’économie, basées sur la prise en compte du 

travail vivant et les dynamiques territoriales. Il s’agit à travers ces 

accompagnements de mettre à distance les approches entrepreneu-

riales habituelles (d’où la notion de déformation) fondées sur la ges-

tion, le leadership managérial, la division du travail et les logiques 

concurrentielles du marché; à la place, il est proposé de penser la 

dynamique économique réelle (effets utiles, acteurs concernés, res-

sources mobilisées), l’écart irréductible entre le travail programmé 

et l’activité nécessaire pour faire face au réel, la coopération et la 

qualité des relations déjà à l’œuvre au sein de l’organisation et dans 

l’écosystème de l’entreprise (bouche-à-oreille, confiance, réputa-

tion). Après ce premier temps de mise en mouvement du dirigeant 

sont proposés des dispositifs d’accompagnement de l’entreprise, 

comme organisation et comme collectif, au moyen de projets de ré-

organisation, d’espaces de discussion avec les salariés sur la transfor-

mation de leurs métiers, d’expérimentations de nouvelles formes de 

contractualisation avec les clients, par exemple (Tertre et al., 2021). 

Les travaux initiés auprès de dirigeants de petites et moyennes en-

treprises se prolongent et s’enrichissent depuis quelques années au-

près de dirigeants de structures associatives, notamment du mou-

vement «jeunesse et éducation populaire». En effet, leurs pratiques 

se trouvent également influencées par des approches gestionnaires, 

conduisant parfois à un grand écart par rapport aux orientations 

de leur projet politique (Demissy; De Gasparo, 2022). Le dialogue 

avec les sciences économiques est l’occasion de reconsidérer, dans 

les sciences du travail, le rapport entre l’activité, la santé et le mo-

dèle de la performance
9
.

La troisième perspective est celle de l’accompagnement de dy-

namiques territoriales innovantes, favorisant la coopération entre 

9 De Gasparo (2021). Repenser le lien entre travail et santé: pour un nouveau 

modèle économique de la performance. In: LE GARREC, Les servitudes du bien-

être au travail (2021, p. 223-246).
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différents acteurs, publics et privés. La notion de «coopération ter-

ritoriale» cherche à établir de nouvelles relations entre les acteurs, 

non plus guidées par la position dominante de l’un sur les autres (la 

collectivité publique sur les entreprises locales, un donneur d’ordre 

sur ses sous-traitants…), mais de manière plus égalitaire et symé-

trique. Cela passe par l’accompagnement de collectivités locales ou 

de centres ressources pour le développement économique des terri-

toires; par l’animation pendant trois ans d’un atelier nommé «Villes 

pairs» réunissant des élus, des cadres administratifs et des acteurs 

économiques du territoire
10

. Plus récemment, par le programme 

«Coopter, territoires de service et de coopération», en partenariat 

avec l’ADEME (Agence publique de la transition écologique), com-

posé de trois communautés en relation: des porteurs de projet (24 

projets accompagnés), des accompagnateurs (formés et supervisés 

par ATEMIS), des chercheurs issus de plusieurs disciplines (écono-

mie, ergonomie, géographie, psychologie…)
11

. 

L’accompagnement de projets territoriaux, initiés par des ac-

teurs publics ou des collectifs citoyens, vise désormais la constitution 

d’«écosystèmes coopératifs territorialisés» (ECT), un terme relevant 

du référentiel de l’EFC, dont les caractéristiques font l’objet de nos 

efforts actuels de recherche et de formalisation. L’objet des ECT est 

de soutenir la coopération entre acteurs par de nouveaux dispositifs 

institutionnels et de nouvelles régulations des rapports sociaux de 

travail, fondés sur la prise en compte des besoins sociaux et la recon-

10 IEEFC. Référentiel de l’atelier Villes pairs et territoires pilotes de la transi-

tion.2019. https://www.ieefc.eu/ressource/referentiel-de-latelier-villes-pairs-terri-

toires-pilotes-de-la-transition/ 

11 ADEME-ATEMIS (2023). Économie de la fonctionnalité et de la coopération: 

Vers une communauté de recherche en Sciences Humaines et Sociales. Rapport 

de recherche, mars 2023. https://librairie.ademe.fr/dechets-economie-circu-

laire/6225-economie-de-la-fonctionnalite-et-de-la-cooperation.html 

https://www.ieefc.eu/ressource/referentiel-de-latelier-villes-pairs-territoires-pilotes-de-la-transition/
https://www.ieefc.eu/ressource/referentiel-de-latelier-villes-pairs-territoires-pilotes-de-la-transition/
https://librairie.ademe.fr/dechets-economie-circulaire/6225-economie-de-la-fonctionnalite-et-de-la-cooperation.html
https://librairie.ademe.fr/dechets-economie-circulaire/6225-economie-de-la-fonctionnalite-et-de-la-cooperation.html
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naissance du travail réel (motivations, compétences, contraintes et 

ressources de chacun)
12

.

Ces trois perspectives ont progressivement convergé vers 

l’émergence de l’EFC comme référentiel unique. Celui-ci se nourrit 

de ces différents champs d’action et d’apprentissages: 

	le rapport au travail, comme activité mobilisant la subjec-

tivité et la créativité; les choix organisationnels déterminés par le 

modèle économique; les modèles d’entrepreneuriat, qu’il s’agit de 

questionner et de faire évoluer; 

	les transformations du modèle économique entrepreneurial 

par une conception renouvelée du travail au sein de l’organisation et 

des relations avec d’autres acteurs économiques, par la coopération 

(en alternative à la concurrence); 

	le lien entre la dynamique économique entrepreneuriale, les 

politiques de développement durable des territoires et les enjeux so-

ciétaux en matière d’alimentation, de santé, d’éducation, d’habitat 

et de mobilité, d’emploi…

Les Clubs Terres d’EFC, l’Institut de l’EFC et ses membres

L’EFC est certes un référentiel de pensée et d’action, mais éga-

lement une communauté d’acteurs, comme nous l’avons précédem-

ment évoqué; les deux volets étant indissociables: notre perspective 

12 ADEME, ATEMIS, Tertre; Vuidel; Pasquelin (2019). Développement durable 

des territoires: la voie de l’économie de la fonctionnalité et de la coopération. 

Note, collection «Expertise»; Tertre (2023). VI. Économie de la fonctionnalité, 

développement durable et innovations institutionnelles In: Allemand (Dir.), Du 

développement durable aux transitions? (p. 103-124). https://doi.org/10.3917/

herm.allem.2023.01.0103; Tertre; Vuidel (2020). II. L’économie de la fonction-

nalité et de la coopération Un nouveau modèle économique, levier de dévelop-

pement des territoires. In: Laudier; Reno (Dir.), Prospective et co-construction 

des territoires au XXIe Siècle (p. 163-174). https://doi.org/10.3917/herm.

laudi.2020.01.0165. 

https://doi.org/10.3917/herm.allem.2023.01.0103
https://doi.org/10.3917/herm.allem.2023.01.0103
https://doi.org/10.3917/herm.laudi.2020.01.0165
https://doi.org/10.3917/herm.laudi.2020.01.0165
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épistémologique reposant sur la possibilité de tirer des enseignements 

des initiatives des acteurs engagés dans la transformation d’une part 

et de mettre à l’épreuve de la pratique les innovations conceptuelles, 

méthodologiques et institutionnelles proposées d’autre part. ATE-

MIS anime depuis sa création un ensemble d’espaces de rencontre, 

de séminaire, d’échanges avec d’autres chercheurs et professionnels 

engagés dans des actions de transition économique.

En 2007, ATEMIS a créé à Paris le premier «club», sous la 

forme d’un espace de rencontres régulières pour mettre en débat 

les travaux de l’époque et pour faire du lien entre différents acteurs 

intéressés. En 2012, à l’issue du premier accompagnement de diri-

geants réalisé dans le nord de la France, se constitue le premier club 

territorial relevant de l’EFC (à une époque où ce terme n’était pas 

encore complètement stabilisé). Il existe aujourd’hui une quinzaine 

de «clubs» territoriaux, en France, au Brésil et au Québec, avec des 

formes de structuration différentes, en fonction des réalités et des 

initiatives locales. Certains ont une autonomie juridique et reçoivent 

des subventions publiques pour soutenir leur activité; d’autres sont 

pris en charge par des structures préexistantes et actives dans le 

territoire, l’activité du «club» étant complémentaire à d’autres ac-

tivités (centre ressource, prestations d’accompagnement, anima-

tion de réseaux…); d’autres relèvent d’un engagement bénévole de 

ses membres avec une structure très légère. Si la forme dépend des 

réalités locales, la visée est relativement partagée: créer un espace 

d’échange, d’acculturation et d’expérimentation réunissant plu-

sieurs acteurs du territoire (entreprises, collectivités, consultants, 

chercheurs, associations, institutions publiques…) en s’appuyant 

sur le référentiel de l’EFC comme perspective de transformation. Si 

ATEMIS est à l’origine de la plupart des clubs, certains ont rejoint le 

collectif à partir d’autres trajectoires et d’autres se forment actuelle-

ment indépendamment du laboratoire.

Pour fédérer les clubs naissants et d’autres acteurs intéressés 

par la perspective de l’EFC, l’Institut européen de l’EFC est créé en 

2015; la mention «européen» était liée à un projet européen en cours 



LA COOPERATION TERRITORIALE POUR FAIRE FACE A LA PANDEMIE: UNE APPROCHE PAR 
L’ECONOMIE DE LA FONCTIONNALITE ET DE LA COOPERATION • 243

au moment de sa création et est restée depuis, malgré le caractère 

plus international de nos relations (Brésil, Québec principalement). 

L’Institut a pour mission d’animer et de développer la communauté 

des acteurs engagés dans la transition écologique et économique 

qui souhaitent s’appuyer sur l’EFC; cela passe par l’animation d’un 

espace dit «interclub», qui favorise les échanges et la professionnali-

sation entre tous les clubs; des groupes de travail thématiques, per-

mettant de partager des retours d’expériences des participants et de 

formaliser des référentiels thématiques (sur l’alimentation, l’éner-

gie, la santé, la culture, par exemple); par des rencontres annuelles 

dites «Universités de l’EFC», qui réunissent désormais entre 200 et 

300 personnes; par la production d’outils de sensibilisation, d’édu-

cation populaire, d’animation autour des enjeux économiques de la 

transition et du travail; par l’appui à la création de nouveaux clubs 

territoriaux; par l’animation de plusieurs espaces de concertation et 

de gouvernance avec les clubs et les autres membres de la commu-

nauté (adhérents ou non à l’Institut)
13

.

L’Institut se présente ainsi à la fois comme une structure (sta-

tut associatif, budget propre, équipe permanente de 2020 à 2023) 

et, surtout, comme un écosystème composite qu’il a la charge de 

faire vivre à travers toute occasion permettant l’échange et la mutua-

lisation d’initiatives. Au-delà des clubs, d’autres membres apportent 

leur soutien aux travaux de l’Institut tout en créant des passerelles 

avec leurs propres réseaux. C’est notamment le cas depuis plusieurs 

années du Réseau Cocagne, dont il sera question plus bas.

L’architecture institutionnelle animée par l’Institut est origi-

nale, dans la mesure où, tout en étant l’interlocuteur principal de 

plusieurs institutions publiques nationales, il n’a pas d’autorité sta-

tutaire ni sur les clubs ni sur les autres membres, chacun ayant sa 

propre autonomie d’orientation et de décision. À sa manière, l’Ins-

titut cherche à structurer à travers son travail d’animation et de dé-

veloppement des principes d’action par la coopération: une orien-

tation commune élaborée conjointement et une autonomie forte de 

13 Pour en savoir plus: www.ieefc.eu 

http://www.ieefc.eu
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chaque membre dans la manière de la faire vivre dans des réalités 

locales variées.

Actualité en 2020

Il nous a semblé important de donner ces éléments de contexte 

pour deux raisons. La première consiste à expliciter le cadre épis-

témologique et conceptuel à partir duquel nous proposons la dis-

cussion autour de la problématique évoquée en introduction. La 

coopération territoriale représente pour nous le levier prioritaire de 

transformation des rapports de travail, des modèles économiques et 

des relations entre citoyens et institutions; c’est à ce titre qu’il peut 

également constituer un rempart possible en cas d’effondrement 

des institutions économiques et politiques, comme cela a été le cas 

pendant la pandémie de Covid-19. 

Nous tenons ici à préciser que les différences significatives de 

gravité et de durée des conséquences de la pandémie entre la France 

et le Brésil nous amènent à beaucoup de prudence concernant la 

généralisation de nos expériences respectives et nous invitent à un 

travail de réflexion conjoint approfondi, pour en tirer des enseigne-

ments utiles, dont cet ouvrage est une occasion. 

La deuxième raison de ces éléments de contexte est de situer le 

système d’acteurs qui a rendu possible le témoignage qui va suivre. Il 

s’agit d’un compagnonnage de longue date avec le Réseau Cocagne 

et avec plusieurs Jardins membres de ce réseau (dont celui qui fera 

l’objet du témoignage), qui a permis d’expérimenter des espaces de 

réflexivité, permettant le déploiement d’un certain savoir-faire pen-

dant la pandémie en dépit des limites des outils numériques, et de 

susciter un intérêt partagé pour l’exercice de la mise en débat d’ex-

périences et d’apprentissages croisés.

En 2020, l’Institut est déjà un espace fécond de rencontre; 

ATEMIS a établi une relation de coopération importante avec le Ré-

seau Cocagne, notamment par le truchement d’un atelier théma-
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tique sur le «bien-vivre alimentaire»; plusieurs espaces d’échange 

commencent à faire le lien entre les différents clubs territoriaux et les 

acteurs en lien avec la recherche-intervention du laboratoire.

C’est grâce à l’existence d’un ensemble de ressources immaté-

rielles dans les relations de travail entre tous ces acteurs, telles que 

l’interconnaissance, la confiance, une culture partagée de la réflexivi-

té, l’engagement dans un projet commun, l’adhésion à des dispositifs 

institutionnels innovants (recherche-intervention, mixité d’acteurs…), 

que peuvent se mettre en place en quelques semaines ces espaces col-

lectifs d’échange et de solidarité au moment du confinement.

Une brève étude de cas: un Jardin de Cocagne dans les 

Hauts-de-France

Nous reprenons ici les points saillants du témoignage du di-

recteur d’un Jardin de Cocagne, une association d’insertion située 

dans la région des Hauts de France, effectué lors de la première ren-

contre «Travail et transition», le 1er  avril 2020, quinze jours seu-

lement après le début du confinement en France. Le témoignage 

avait pour objet de raconter la manière dont les protagonistes du 

Jardin avaient fait face à l’annonce des mesures du confinement, 

notamment l’arrêt de l’activité de production, les conséquences sur 

les acteurs du territoire et les premières initiatives pour chercher à 

répondre aux problèmes sociaux liés à l’arrêt des activités de travail 

et à la perturbation de l’approvisionnement alimentaire.

Présentation de la structure

Le Jardin de Cocagne dont nous allons parler est une structure 

d’insertion par l’activité économique. Elle est membre d’une associa-

tion relevant du secteur médico-social qui propose plusieurs services: 

appui aux personnes handicapées, foyers de vie avec soins médicali-

sés, accompagnement social et insertion par l’activité économique. 
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Le Jardin gère plus précisément un dispositif appelé «ateliers et chan-

tiers d’insertion» (ACI), qui propose une activité professionnelle et 

un accompagnement social à des personnes sans emploi, générale-

ment des demandeurs d’emploi de longue durée, rencontrant des 

difficultés socioprofessionnelles ou reconnues travailleurs handica-

pés. La durée du contrat est de 4 mois à 24 mois maximum, avec une 

rémunération au moins égale au salaire minimum. 

La structure emploie environ 40 salariés en parcours d’inser-

tion, ainsi que du personnel d’encadrement qui assure le suivi de la 

production et l’accompagnement des salariés. L’activité principale 

du Jardin est la production de légumes de saison, une quarantaine 

de variétés en tout, dans le respect des règles de l’Agriculture Biolo-

gique (AB
14

), à savoir sans pesticides ni engrais chimiques de syn-

thèse, dans le respect des saisons et la protection de la biodiversité. 

Il assure également la distribution des produits à travers des réseaux 

de proximité: 

	un système de paniers par abonnement, pour les adhérents 

de l’association, et en complément un système de paniers solidaires 

destinés à des personnes avec un faible revenu ou en situation de 

précarité alimentaire;

	un camion de vente itinérant, circulant dans le territoire du 

littoral, dans un rayon de 30 km autour du Jardin, et proposant 

des produits biologiques dans des zones rurales éloignées des com-

merces;

	une légumerie, atelier de transformation employant des sala-

riés en insertion dont la production est destinée aux restaurants et à 

la restauration collective du territoire.

14 «La marque AB, propriété du ministère de l’Agriculture et de l’Alimentation, 

peut être utilisée facultativement à des fins de certification, en complément du 

logo européen. Elle permet, comme le logo bio européen, d’identifier des pro-

duits 100% bio ou contenant au moins 95% de produits agricoles bio dans le cas 

des produits transformés» (Ministère de l’Agriculture et de l’Alimentation).
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Le Jardin est membre du Réseau Cocagne, une organisation à 

but non lucratif qui gère et anime depuis 30 ans le réseau national 

des Jardins de Cocagne, qui ont tous pour mission l’insertion sociale 

et professionnelle grâce au maraichage biologique. Le Réseau ras-

semble actuellement une centaine de Jardins, pour un total de plus 

de 7000 salariés et 700 hectares de terres cultivées. L’équipe tech-

nique du Réseau Cocagne accompagne les Jardins. Elle soutient de 

plus en plus des projets novateurs qui dépassent la simple produc-

tion maraichère, grâce à de nouvelles activités économiques favori-

sant la transition écologique et sociale. Le projet associatif du Réseau 

affiche également un engagement très fort à l’égard d’une approche 

émancipatrice du travail, comme levier permettant aux personnes de 

se construire dans leur identité et leur lien social et comme enjeu cen-

tral de la transition écologique
15

.

Mise en récit des principaux événements au moment du 

confinement

Lors de son témoignage, le directeur du Jardin fait d’abord 

état du sentiment d’anxiété et de craintes qui a gagné l’ensemble 

de l’équipe encadrante de la structure, au moment de l’annonce du 

confinement le 16 mars 2020, à partir du lendemain. La préoccupa-

tion est double, à l’image de la double mission de la structure: celle 

relative aux cultures et celle relative aux personnes accompagnées. 

Le mois d’avril est une période importante au regard de la sai-

sonnalité de l’activité maraichère, caractérisée par la préparation 

des champs et la mise en culture, qui conditionne fortement toute 

l’année de production. Par ailleurs, le Jardin a un rôle important 

dans l’approvisionnement de produit de qualité, notamment à des 

personnes en situation de précarité dans le territoire. Le directeur 

15 Pour un aperçu de l’action du Réseau Cocagne à travers quelques chiffres clé: 

https://www.reseaucocagne.org/wp-content/uploads/2024/01/Cocagne_Ob-

servatoirev2023-vdef.pdf 

https://www.reseaucocagne.org/wp-content/uploads/2024/01/Cocagne_Observatoirev2023-vdef.pdf
https://www.reseaucocagne.org/wp-content/uploads/2024/01/Cocagne_Observatoirev2023-vdef.pdf
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évoque un débat interne à l’équipe concernant le maintien de l’ac-

tivité en contexte de confinement, qui a abouti à la décision de la 

poursuivre, en cohérence avec la mission du projet associatif.

Cette décision s’est accompagnée d’une réorganisation du 

travail, en s’appuyant sur les moyens et les ressources disponibles. 

Face à la fermeture des points de retrait des paniers (habituellement 

situés dans des commerces et des lieux publics), le camion est deve-

nu le moyen de distribution auprès des adhérents. Une relation di-

recte a été établie avec les bénéficiaires des paniers solidaires, alors 

que les associations et les services publics relais étaient également 

en arrêt d’activité, afin d’acheminer les produits par camion. Les 

pratiques ont dû s’adapter aux consignes d’hygiène et à ce qu’on a 

appelé à l’époque «les gestes barrières» (distance, masque, lavage 

des mains régulier, évitement des contacts physiques). 

Le directeur explique qu’avec la fermeture des marchés de 

plein air, la demande de denrées alimentaires fraiches auprès du jar-

din a fortement augmenté, en créant un besoin de main-d’œuvre au 

moment où tous les salariés étaient confinés à la suite des décisions 

gouvernementales. Les clients habituels du camion, habitant le terri-

toire, ont fait pression sur les élus des collectivités locales pour que 

les salariés de l’association aient une dérogation leur permettant de 

reprendre leurs activités. La direction a ainsi sollicité des salariés afin 

d’établir une liste des personnes disposées à reprendre le travail, le 

volontariat étant posé comme principe à respecter. De nombreux 

salariés ont alors répondu présents à cette proposition, leur per-

mettant de s’investir dans une activité perçue comme très utile face 

à la demande sociale et d’éviter l’isolement social que d’autres per-

sonnes ont pu connaître pendant la même période.

En faisant référence au débat interne à l’équipe d’encadrement, 

le directeur exprime le fait que la décision de maintenir l’activité est 

apparue comme une évidence, malgré les difficultés à affronter pour 

l’adapter au contexte, au regard de la mission de service public por-

tée par l’association concernant à la fois les salariés en insertion et 

l’approvisionnement des habitants en produits de qualité et de sai-
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son. Au-delà, selon ses termes, c’est la «culture de la solidarité» propre 

à Cocagne, au fondement du projet associatif, qui a trouvé dans le 

contexte du confinement une occasion de s’exprimer pleinement, au 

service des personnes et du territoire.

Dans son témoignage, le directeur du Jardin évoque une série 

de conditions et de ressources qui ont rendu possible une telle réac-

tivité et permis d’offrir une solution alimentaire de proximité, avec 

une attention particulière aux personnes en situation de précarité:

	la coopération qui s’est mise en place entre les salariés en 

insertion, le personnel permanent et l’équipe de direction (encadre-

ment), pour réaffecter les équipes aux nouvelles activités;

	l’ancrage territorial, avec les habitants et les élus, qui a per-

mis de remettre en place un circuit de vente, en s’élargissant à de 

nouveaux bénéficiaires (paniers solidaires, habituellement gérés par 

les acteurs relais);

	l’appui des partenaires du territoire (associations, agents des 

services sociaux publics…) pour aider à réorganiser l’activité, entrer 

en contact avec les bénéficiaires, obtenir les dérogations nécessaires;

	la mobilisation citoyenne, composée des adhérents aux pa-

niers et des clients habituels du camion itinérants, qui a manifesté 

auprès des élus l’intérêt d’une reprise rapide de l’activité de distribu-

tion du Jardin;

	plus largement, un ensemble de ressources immatérielles
16

 

développées au fil du temps, telles que la confiance, la réputation du 

Jardin et de ses équipes, l’engagement des personnes dans le projet 

porté par l’association dans le territoire.

Questionné sur les effets déjà visibles de cette mobilisation 

des acteurs du territoire et des salariés pour soutenir la recherche 

16 Sur le concept de «ressources immatérielles», cf. du Tertre (2013), op. cit.; 

Hubault (2018), op. cit., De Gasparo (2021). op. cit.
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d’une solution, le directeur évoque le sentiment d’utilité vécu par 

tous les protagonistes du Jardin, de l’équipe de direction qui porte 

un projet multidimensionnel au service du territoire (alimentation, 

lien social, solidarité, lutte contre la précarité, mise en réseau…), 

jusqu’aux salariés en insertion qui réalisent le travail au quotidien. Il 

mentionne tout particulièrement le fait d’avoir remarqué un chan-

gement d’attitude des salariés, passant d’une situation anxiogène 

vécue de manière isolée à un sentiment d’utilité et de reconnaissance 

de leur travail.

Il termine son témoignage en indiquant que la confrontation à 

un contexte de crise a été l’occasion d’éprouver la qualité de la coo-

pération établie avec des confrères, des services publics de proximité, 

des professionnels et des élus du territoire, permettant une mobilisa-

tion collective pour apporter une réponse aux besoins du moment de 

la population. En citant le propos du directeur: «[Cette expérience 

montre] qu’on peut interagir sur notre environnement. Les actions 

que nous avons menées sont multidimensionnelles, ont un impact 

et apportent de réelles solutions», tout en mettant en relation cette 

capacité d’agir face à un événement inédit, dans un contexte très 

contraint et incertain, avec «le changement d’attitude de nos salariés, pas-

sant d’une situation anxiogène à un sentiment d’utilité de leur travail».

Quelques enseignements et analyses issus du témoignage

À quinze jours du début du confinement, ce témoignage nous 

donne accès «à chaud» à une dynamique d’activité qui nous paraît 

significative et nous permettant de dégager quelques leviers pour 

penser les conditions d’une certaine résilience territoriale face à la 

crise pandémique.

Le terme «résilience» est aujourd’hui souvent utilisé dans l’ex-

pression «résilience territoriale» (Giry, 2020, p. 482-487) pour dési-

gner des dynamiques de transition ou de recomposition de l’action 

publique pour faire face à des événements ou aux problématiques 

écologiques. Le terme n’est pas à prendre selon sa première significa-
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tion, relevant des sciences de la physique, comme simple résistance 

dans un milieu hostile (capacité d’un matériau ou d’un système à se 

maintenir dans le même état) ou comme retour à l’état initial après 

un choc ou une déformation (capacité à revenir en arrière), mais 

bien dans le sens du rétablissement d’une capacité ou d’un fonc-

tionnement après une perturbation exprimant un rapport renouvelé 

au milieu et à l’environnement. 

C’est donc plus proche du sens que Canguilhem (2013), dans 

Le normal et le pathologique, nous invite à donner à la notion de santé, 

quand il écrit: «Être en bonne santé c’est pouvoir tomber malade 

et s’en relever, c’est un luxe biologique. Inversement, le propre de 

la maladie c’est d’être une réduction de la marge de tolérance des 

infidélités du milieu» (p. 173). Ou comme le formule Louis Durrive 

en cohérence la conception canguilhemienne: «Être en bonne santé 

équivaut à pouvoir dialoguer avec le système normatif: ‘faire cra-

quer les normes’ (pour Canguilhem), ‘tenter de renormaliser’ (dans 

le vocabulaire d’Yves Schwartz), c’est-à-dire chercher à s’approprier 

les normes, essayer finalement d’apporter sa part d’invention au 

cœur des normes qui sont déjà là» (Durrive, 2015, p. 34). Et l’auteur 

conclut:  «l’exercice de la normativité s’apparente à une aventure» 

(Durrive, 2015).

Précisons également que la notion de territoire ne correspond 

pas au découpage administratif figé de la surface d’un pays, mais 

renvoie au périmètre produit par des activités humaines, définissant 

de manière évolutive des enjeux communs, des finalités, des interac-

tions, des créations et expériences communes d’un ensemble d’ac-

teurs et de personnes
17

.

Le terme «résilience territoriale» est alors une manière de pen-

ser cette même dynamique de renormalisation, de rétablissement 

d’une capacité de normativité sur son milieu, mais à l’échelle d’un 

17 C’est pourquoi certains auteurs préfèrent le terme de «territorialisation» 

qui rend davantage compte du territoire comme résultat d’un processus, d’une 

dynamique, d’un devenir; cf. Vanier (2009). Territoires, territorialité, territoria-

lisation: controverses et perspectives. Presses Universitaires de Rennes.
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écosystème d’acteurs d’un territoire. Le confinement en réponse à 

la pandémie représente un profond bouleversement des normes so-

ciales de vie, d’emploi, de travail et d’accès à des biens et services de 

première nécessité (tels qu’une alimentation saine). 

Le récit du directeur de l’association nous montre, dans le 

cadre limité de ce témoignage «à chaud», des indices d’un processus 

de «reprise en main» du rapport des personnes à leur vie, à leur ac-

tivité et à leurs liens sociaux grâce à leur travail et à leur activité pro-

fessionnelle. «On peut interagir sur notre environnement» nous dit le 

directeur, au moment même où il est en train d’opérer une réorgani-

sation des activités de son Jardin avec tous ses protagonistes (sala-

riés, encadrants, bénéficiaires, clients, habitants sympathisants…), 

en apportant de «réelles solutions» reconnues et appréciées par 

celles et ceux qui en bénéficient (salariés, encadrants, bénéficiaires, 

clients, habitants sympathisants…). 

Les acteurs qui agissent et qui bénéficient de l’action sont les 

mêmes, en dépassant la séparation habituelle entre un producteur 

et un usager, un prestataire et un client. Le témoignage du directeur 

permet également de relier cet élan collectif de normativité avec les 

enjeux de santé individuels: la participation et la contribution à ce 

mouvement collectif apparaissent comme un ressort de la santé des 

personnes, en mettant à distance leur anxiété – sans pour autant la 

faire disparaître, car ceci n’est pas l’enjeu, au risque d’un déni du 

risque objectif représenté par la pandémie – grâce à l’engagement 

dans un travail de coopération et d’utilité sociale.

Il est donc intéressant de chercher à identifier les leviers qui 

ont permis cette forme de résilience. Le passage par le concept de 

santé chez Canguilhem, ainsi que par l’approche ergologique de 

Schwartz et de Durrive, qui s’en inspire, nous aide à comprendre 

que la résilience, telle qu’elle est définie plus haut, ne relève pas 

d’une «réaction» à la situation, c’est-à-dire d’une action originale 

initiée à un moment donné pour faire face à un problème. Elle 

relève plutôt d’un «déjà-là» enfoui dans l’activité et dans les rela-

tions de coopération qui existaient avant la pandémie. Autrement 
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dit, la question à poser n’est pas : «qu’ont-ils fait pour réagir aussi 

vite face au problème?», en laissant entendre que le point focal de 

notre attention devrait se porter sur l’activité déployée à partir de 

l’annonce du confinement. La question la plus importante à poser 

est, à notre sens: «que faisaient-ils avant la pandémie, comment 

s’étaient-ils organisés, de quoi était faite la coopération au sein de 

ce collectif, leur permettant le ‘luxe’ d’absorber cette infidélité ma-

jeure du milieu, représentée à la fois par le Covid (plan biologique) 

et par le confinement (plan social), en réélaborant leurs façons de 

faire à partir des normes existantes?»

La résilience territoriale, en tant que processus de renormali-

sation collective, ne consiste pas en une «résolution de problème», 

mais plutôt en la reconfiguration de normes d’activité déjà exis-

tantes. C’est pourquoi l’analyse du travail, de la coopération, ainsi 

que de la qualité des liens tissés par l’expérience passée s’avère in-

dispensable pour envisager la manière de renforcer et de consolider 

cette résilience face aux incertitudes de l’avenir. L’objet de cette ana-

lyse est alors double: d’une part, éclairer les personnes engagées et 

les conforter dans leur engagement et dans leur professionnalisation 

(montée en compétence dans l’espace collectif de l’écosystème de 

coopération); d’autre part, éclairer la dynamique économique réelle 

à l’œuvre dans la coopération entre acteurs et instituer des règles 

et des dispositifs de régulation à la hauteur de la dynamique réelle. 

C’est l’ambition que poursuit l’économie de la fonctionnalité et de 

la coopération.

Le témoignage nous renseigne sur une série de ressources en 

présence au moment du confinement, qui ont permis de nourrir la 

capacité du collectif à se mobiliser:

	La qualité de la coopération interne à la structure:

•	 l’engagement des salariés en insertion, leur disponibilité à 

s’impliquer dans un travail «qui fait sens» pour eux, dans une orga-

nisation respectueuse de leurs capacités (d’où la proposition de re-

tour au travail) et de leur volonté (d’où la condition de volontariat);



254 • Sandro De Gasparo

•	 l’entente au sein de l’équipe de direction concernant la mis-

sion commune de la structure, le projet politique de l’association, 

l’éthique associée à la mission d’insertion et au principe de solidari-

té, ayant permis d’affronter les dilemmes et les «débats de normes» 

produits par le confinement.

	 L’ancrage territorial historique de la structure: le projet de 

la structure a une double mission de solidarité, à l’égard des salariés 

en insertion et à l’égard des acteurs du territoire, qui la conduit à ré-

aliser de nombreuses actions lui permettant de gagner la confiance 

et une certaine réputation de la part des habitants, des profession-

nels et des élus locaux. Le rappel de la mission au moment du confi-

nement offre à l’équipe de direction une finalité structurante et par-

tagée permettant d’élaborer une résolution du débat de normes; la 

mobilisation des acteurs déjà en lien avec la structure offre les res-

sources nécessaires pour réorganiser le travail et mettre en œuvre les 

solutions alternatives envisagées.

	 La structure se caractérise par une activité à forts enjeux 

sociétaux et politiques, à travers son activité d’insertion et de pro-

duction alimentaire durable pour le territoire. Or, la portée politique 

de l’activité professionnelle du Jardin, ainsi que celle du travail des 

salariés et des cadres, est ici reconnue publiquement. Les habitants 

et citoyens sont prêts à se mobiliser pour la soutenir, en faisant 

même une certaine pression sur la collectivité afin d’obtenir des dé-

rogations aux règlements nationaux. De plus, les élus municipaux, 

qui connaissent et reconnaissent le rôle de la structure, sont prêts 

à engager leur responsabilité pour prendre les décisions relevant de 

leur autorité.

	 La qualité de la coopération avec les partenaires du ter-

ritoire: le Jardin est inscrit dans un réseau d’acteurs professionnels 

avec lequel il développe depuis de nombreuses années des relations 

de coopération, d’entraide, de projets partagés, de concertation 

dans l’accompagnement des personnes. La relation de confiance qui 

s’est établie avec les professionnels des services sociaux de la ville, 

des associations locales, des structures sanitaires et sociales devient 

un facteur clé de mobilisation (engagement dans l’action) et d’ingé-
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niosité (pertinence de l’action) permettant de trouver les «bonnes» 

solutions dans un contexte très contraint.

Discussion: la coopération comme levier de résilience et 

transformation territoriale

Comme nous l’avons indiqué dans l’introduction, notre contri-

bution cherche à identifier en quoi l’expérience de la pandémie a créé 

un effet de révélation, permettant d’identifier les limites du modèle 

dominant, les ressources et les potentiels invisibles à l’œuvre dans 

l’activité humaine pour envisager des orientations professionnelles 

et économiques alternatives et les freins à lever pour s’engager dans 

une trajectoire de transformation plus solidaire et soutenable.

Le modèle de développement industriel et financiarisé qui do-

mine nos sociétés depuis plusieurs décennies, bien que selon des 

formes différentes entre pays, a montré ses limites, exacerbées en 

contexte de pandémie. Sur le plan écologique, de notre rapport à 

l’environnement et au vivant, par l’émergence de nouvelles zoonoses 

probablement causée par les activités industrielles en lien avec des 

animaux (en laboratoire, sur les marchés…). Sur le plan social, par 

les inégalités sociales d’accès à des emplois stables et aux services 

sociaux et de soin de base, par une inégale répartition des consé-

quences des externalités négatives, les pauvres subissant davantage 

que les riches les conséquences des dérèglements écologiques (cli-

mat, biodiversité, maladies). Sur le plan économique, par l’absence 

de perspectives de développement social et démocratique décorré-

lées de la logique de croissance industrielle et d’enrichissement à 

court terme. Sur le plan sociétal, enfin, par les effets de la dégra-

dation des conditions de travail sur l’engagement citoyen des per-

sonnes
18

 et par le danger que représentent les réponses autoritaires 

des institutions publiques en situation de crise.

18 Cf. Honneth (2024), Le souverain laborieux. Une théorie normative du tra-

vail. Ed. Gallimard.
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Les limites révélées par la crise sanitaire nous invitent à envisa-

ger les ressorts d’un autre modèle de développement économique à 

partir de la coopération dans les territoires:

	 Une dynamique de création de valeur orientée par les 

«grandes fonctionnalités de la vie», telles que le bien-vivre alimen-

taire (l’alimentation étant reliée à la santé, à la culture, à l’éduca-

tion, au lien social, à la convivialité…), la santé et le soin, la culture 

et l’éducation, la mobilité et l’aménagement du territoire, etc;

	 Une organisation du travail fondée sur la coopération, 

comme mode de relation entre les personnes (lutte contre la division 

technique du travail et le modèle taylorien d’organisation) et entre 

les acteurs économiques (lutte contre la concurrence et les chaines 

de valeur globalisées);

	 Des dispositifs institués (règles, espaces, temps) en me-

sure de soutenir la dynamique immatérielle de l’activité humaine, 

par la reconnaissance:

	du patrimoine immatériel lié au territoire: histoire et culture 

locales, réseaux et communauté d’acteurs, qualité des relations is-

sues du temps long…;

	des ressources immatérielles liées à l’activité professionnelle 

dans les organisations productives: savoirs experts, savoirs d’expé-

rience, confiance, engagement, autorité professionnelle reconnue 

par les autres, légitimité…

Pour réussir une telle transformation de la trajectoire de dé-

veloppement, l’exemple du Jardin de Cocagne nous aide à identifier 

certains freins que le contexte de «crise» a permis de suspendre tem-

porairement, en instituant de nouveaux principes d’activité:

	Le passage d’une conception «en silos» de l’action publique 

à une organisation par la coopération et la concertation: la divi-

sion technique du travail crée des champs de spécialités, qui certes 

permettent d’affiner la compétence et l’expertise dans un domaine 
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donnée, mais empêchent la prise en charge collective des questions 

sociétales, renvoyées à une instance de coordination qui échappe 

aux protagonistes du travail; la coopération est une manière de pen-

ser conjointement la mobilisation de savoirs de métier experts et 

pointus dans leur domaine et une gouvernance (comme instance de 

coordination) au plus près des situations de travail, impliquant une 

participation de tous.

	Le passage d’actions cherchant à modifier le «comporte-

ment» des personnes et des consommateurs, qui irriguent actuelle-

ment les politiques publiques en matière de santé, de prévention, de 

transition écologique, à des actions en mesure de faire avec l’«acti-

vité» des personnes, en prenant en compte les formes de conscience 

et de pensée, les modes de vie, les capacités et les ressources poten-

tielles.

	Le passage de modalités de financement sur le court terme, à 

justifier par des indicateurs chiffrés et des innovations techniques, à 

des modalités de soutien financier et institutionnel sur le long terme, 

pour assurer la continuité de l’expérience et de la dynamique imma-

térielle, la pérennité des innovations sociales et des apprentissages et 

un usage pertinent des financements (publics ou privés).

	Le passage d’un modèle économique qui sépare et antago-

nise l’action publique et l’action entrepreneuriale à une nouvelle 

perspective de développement économique en mesure d’une pers-

pective commune renouvelée, base de coopérations entre collectivi-

tés, acteurs associatifs et entreprises. Cela implique une redéfinition 

de la responsabilité sociétale, territoriale, écologique de l’entreprise 

et le rôle des administrations publiques dans la régulation écono-

mique.

Ces orientations interrogent, à travers la question du modèle 

économique et de développement de la société, l’horizon politique 

de l’activité de travail. Les enjeux politiques du travail réel sont sou-

vent discutés dans la littérature des sciences cliniques du travail (De-
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jours, 2016; Schwartz, 2021; Tertre, 2013)
19

, mais restent souvent 

dans un espace «infrapolitique» (Scott, 2006) d’invisibilité, voire de 

clandestinité choisie par les protagonistes. 

Il est intéressant de noter que le projet alternatif du Jardin 

de Cocagne s’écarte du modèle économique dominant en matière 

d’emploi et de travail, en adoptant une approche inclusive et éman-

cipatrice de l’activité de travail, et en produisant des légumes en de-

hors des chaines de valeur agricoles et de la grande distribution. 

Cependant, il a été reconnu publiquement comme étant pertinent et 

utile pendant la pandémie, alors que le système dominant ne pouvait 

plus répondre adéquatement aux défis de l’emploi et de l’alimenta-

tion, ce qui a entrainé l’instauration de nouvelles règles favorables 

à ce type d’initiative. La situation de «crise» crée les conditions per-

mettant d’instituer d’autres règles, ne serait-ce que de manière pro-

visoire. Encore une fois, cela nous montre que la transformation ne 

vient pas de l’invention de nouvelles actions, à partir de rien et spéci-

fiques à un problème donné, mais d’une reconfiguration des normes 

existantes et du régime de reconnaissance publique de celles-ci.

L’expérience rapportée par le témoignage que nous avons ana-

lysée nous conduit à formuler une hypothèse, dont la confirmation 

demanderait de rassembler un matériau empirique plus important, 

concernant la manière d’envisager une action collective à visée trans-

formatrice sur le plan sociétal à partir des savoir-faire issus des mé-

tiers du travail social. Cela équivaudrait à penser les leviers d’une 

transformation sociétale à partir de l’activité professionnelle, sans 

tout confier à la puissance publique ou aux institutions. Le contexte 

du dérèglement écologique va fort probablement nous confronter à 

une série de «crises», dont la pandémie de 2020 a été un épisode, 

liée aux incapacités du modèle dominant d’apporter des réponses 

adéquates aux enjeux écologiques et sociétaux du moment. Or ces 

événements d’incertitude et de mise à distance des normes instituées 

19 Cf. par exemple, Dejours (2016), Psychodynamique du travail et poli-

tique: quels enjeux? Travailler, n° 36 (2), p. 75-90. https://doi.org/10.3917/

trav.036.0075; Schwartz (2021), op. cit.; Tertre (2013), op. cit.

https://doi.org/10.3917/trav.036.0075
https://doi.org/10.3917/trav.036.0075
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peuvent représenter des occasions de révélation, de conscientisation 

et de reconnaissance d’autres normes d’activité, déjà à l’œuvre dans 

les marges du modèle dominant, capables d’apporter des réponses 

pertinentes aux besoins et aux aspirations.

Laína Araújo (2024) décrit, dans son analyse des évolutions 

du métier du «Service Social» au Brésil, deux modalités d’inter-

vention professionnelle, en reprenant une distinction formulée par 

Guerra (2014). Elles renvoient à deux approches très différentes du 

rapport au réel et à la fonction du travailleur social: c’est le pas-

sage d’une attention à l’«immédiat» à une attention à l’«émergent». 

Une action au niveau de l’immédiat se limite à la manipulation des 

variables directement et empiriquement disponibles, sans chercher 

plus loin, pourrait-on dire. Alors qu’une action attentive à l’émer-

gence consiste à «(re)connaître les processus qui s’insinuent, qui se 

trouvent latents dans les phénomènes, ou ‘ce qui jaillit, qui se ma-

nifeste, qui sort de l’état dans lequel il était’ […]»; cela se traduit 

dans le savoir-faire du professionnel dans sa capacité à «dépasser la 

réalité immédiate […], saisir la dynamique conjoncturelle et la cor-

rélation des forces manifeste ou masquée» (Guerra, 2014, p. 268, 

notre traduction). C’est ainsi que, dans une approche attentive à 

l’émergence, l’action ne s’arrête pas à la recherche d’une solution au 

problème manifeste, mais cherche à s’articuler avec les projets et les 

visées que portent les protagonistes de la situation.

La transformation est moins une affaire d’innovation de l’ac-

tion que de déplacement du régime de (re)connaissance des activi-

tés et des normes qui les relient à un projet sociétal renouvelé. 

Eric Hamraoui nous rappelle le sens philosophique que Mar-

cuse attribue au travail, comme action inhérente à ce qui définit 

ontologiquement la vie humaine: «Le mouvement de la vie humaine 

est une praxis en ce sens précis que c’est à l’homme lui-même qu’il 

revient de faire (tun) son existence: elle est pour lui une tâche à ap-

préhender et à accomplir. De façon permanente, il a à faire avan-
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cer (Geschehen-machen) sa vie» (Marcuse, 1970, p. 33, cité par 

Hamraoui
20

). 

Il n’y a donc rien de «naturel» dans les orientations que 

l’homme donne à son action (Marcuse oppose ici la vie humaine à 

la vie animale), car c’est la façon dont il «fait avancer» sa vie qui lui 

confère une existence proprement humaine. C’est cela qui introduit 

le travail dans la sphère du politique, comme espace dans lequel 

se construit cette praxis, à distance de la seule nécessité ou de lois 

naturelles. 

Pour toutes ces raisons, la coopération apparait comme une 

voie possible pour penser la résilience des territoires face aux crises, 

et à travers cela, une nouvelle perspective de développement éco-

nomique et sociétal. Ceci est possible parce qu’elle permet de re-

lier plusieurs plans indissociables dans une conception du travail 

comme activité et praxis, de manière articulée:

	La coopération offre une perspective relationnelle à l’activité 

de travail, met à distance le modèle taylorien fondé sur la produc-

tion en masse de biens standardisés et envisage la valeur et le sens 

du travail à partir du service rendu, de la sollicitude, de la capacité 

à saisir et à faire advenir de l’émergence dans l’activité des autres;

	La coopération offre un nouveau paradigme d’organisation 

du travail, alternatif à la division technique du travail et à la coor-

dination par une autorité située à distance du réel, fondé sur le dia-

logue, l’interconnaissance, des dispositifs de réflexivité et d’accom-

pagnement, des investissements mutualisés au service d’un projet 

commun;

	La coopération offre un horizon politique (re)donnant au 

travail humain sa dignité, comme le moyen par lequel les personnes 

se tiennent debout sur le chemin de la quête d’une vie véritablement 

humaine;

20 Communication orale lors du Séminaire Diálogos Locais, Nacionais e Inter-

nacionais sobre a pandemia da Covid-19 à Teresina, Brésil, en mars 2024.
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	La coopération offre aussi un chemin pour penser l’action de 

transformation, par la capacité à tisser des relations de confiance et 

des savoir-faire professionnels pertinents, le plus souvent à la marge 

du modèle dominant, de manière plus ou moins clandestine. Ces 

dimensions masquées de l’activité pourront émerger, être reconnues 

et potentiellement instituer de nouvelles règles d’activité au moment 

où les crises que notre société va continuer à affronter dans les an-

nées à venir mettront en échec les institutions établies.

C’est en partie un pari, celui qui mise sur l’activité. L’écono-

mie de la fonctionnalité et de la coopération propose un terrain de 

réflexion et d’expérimentation pour relier la construction d’un nou-

veau référentiel de pensée et d’action (doctrine) et une communauté 

d’acteurs solidaire engagée dans la réussite de ce pari.

Nous reprenons volontiers ici les mots de notre conclusion lors 

du Séminaire de mars 2024 à Teresina, en renouvelant l’invitation 

à les mettre en débat, non seulement sur le plan scientifique, mais 

davantage sur le plan de la praxis à laquelle nous convie Marcuse: 

«Vivre en santé, c’est agir pour faire territoire, c’est-à-dire “faire his-

toire” à une échelle qui rend possible un rapport sensible au monde 

et aux autres».

Références

ADEME-ATEMIS. Économie de la fonctionnalité et de la coopéra-

tion: Vers une communauté de recherche en Sciences Humaines et 

Sociales. Rapport de recherche, mars 2023. https://librairie.ade-

me.fr/dechets-economie-circulaire/6225-economie-de-la-fonction-

nalite-et-de-la-cooperation.html

ARAÚJO, Laína Jennifer Carvalho. Formação e trabalho do e no 

Serviço Social: interfaces entre o campo do social e o campo da 

saúde mental. 2024. Tese de Doutorado (Doutorado em Políticas 

https://librairie.ademe.fr/dechets-economie-circulaire/6225-economie-de-la-fonctionnalite-et-de-la-cooperation.html
https://librairie.ademe.fr/dechets-economie-circulaire/6225-economie-de-la-fonctionnalite-et-de-la-cooperation.html
https://librairie.ademe.fr/dechets-economie-circulaire/6225-economie-de-la-fonctionnalite-et-de-la-cooperation.html


262 • Sandro De Gasparo

Públicas) Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas, Uni-

versidade Federal do Piauí, Teresina, 2024.

CANGUILHEM, Georges. Le normal et le pathologique. Paris: 

PUF, 2013. 

COLE, Alistair (Dir.), Dictionnaire des politiques territoriales. 2e 

éd. Presses de Sciences Po, 2020, p. 482-487. 

DE GASPARO, Sandro. Repenser le lien entre travail et santé : pour 

un nouveau modèle économique de la performance. In: LE GAR-

REC, Sophie. Les servitudes du bien-être au travail: impacts sur la 

santé. Toulouse, France: Érès, 2021, pp. 223-246. 

DEJOURS, Christophe. Psychodynamique du travail et politique: 

quels enjeux? Travailler, n° 36 (2), p. 75-90, 2016. https://doi.

org/10.3917/trav.036.0075.

DEMISSY, Romain; DE GASPARO, Sandro. (2022). Évaluation des 

activités des associations de jeunesse, sports et éducation popu-

laire (JEP) dans une perspective servicielle. In: RENAULT-TINACCI, 

Mathilde (Coord.) Les modèles socio-économiques des associa-

tions : approches plurielles et spécificités. La Documentation Fran-

çaise. 2022.

DURRIVE, Louis (2015). L’expérience des normes: comprendre 

l’activité humanine avec la démarche ergologique. Toulouse: Ed 

Octarès, 2015.

GIRY, Benoit. Résilience territoriale. In: PASQUIER, Romain, GUI-

GNER, Sébastien; 

HONNETH, Axel. Le souverain laborieux: Une théorie normative 

du travail. Galimard. 2024.

HUBAULT, François. La dynamique de la subjectivité au cœur de 

l’économie du Service : une opportunité de (re)penser la condition 

du travail dans les organisations. In HUBAULT, François. (Dir), La 

centralité du travail, Toulouse: Octarès, pp 215-228. 2018. 

IEEFC. Référentiel de l’atelier Villes pairs et territoires pilotes 

de la transition. Editions Terres d’EFC. 2019. https://www.ieefc.

https://doi.org/10.3917/trav.036.0075
https://doi.org/10.3917/trav.036.0075
https://www.ieefc.eu/ressource/referentiel-de-latelier-villes-pairs-territoires-pilotes-de-la-transition/


LA COOPERATION TERRITORIALE POUR FAIRE FACE A LA PANDEMIE: UNE APPROCHE PAR 
L’ECONOMIE DE LA FONCTIONNALITE ET DE LA COOPERATION • 263

eu/ressource/referentiel-de-latelier-villes-pairs-territoires-pi-

lotes-de-la-transition/ 

LATOUR, Bruno (2008) . Pour un dialogue entre science politique 

et science studies. Revue française de science politique, Vol. 58 

(4), 657-678. https://doi.org/10.3917/rfsp.584.0657

LAUDIER, Isabelle; RENOU Lucie. Prospective et co-construction 

des territoires au XXIe siècle. Hermann. 2020.

SCHWARTZ, Yves. Travail, ergologie et politique. Paris: La Dis-

pute. 2021.

SCHWARTZ, Yves. L’expérience est-elle formatrice? Éducation Per-

manente, N° 236 (3), p. 91-102. 2023. https://doi.org/10.3917/

edpe.236.0091

SCOTT, James C. Infra-politique des groupes subalternes. Va-

carme, n° 36(3), 2006, p. 25-29. https://doi.org/10.3917/

vaca.036.0025

TERTRE, Christian du. Économie servicielle et travail : contribution 

théorique au développement « d’une économie de la coopération 

» Travailler, 2013, n° 29(1), 29-64. https://doi.org/10.3917/

trav.029.0029.

TERTRE, Christian du et al. Le développement de l’économie de 

l’usage et de la fonctionnalité. Rapport auprès du Commissariat 

Général au Développement Durable. 2021. Institut Européen de 

l’Économie de la Fonctionnalité et de la Coopération, avril 2021. 

ieefc.eu/wp-content/uploads/2025/01/IEEFC-RAPPORT-AU-PAR-

LEMENT-public.pdf

VAN BELLEGHEM, Laurent; DE GASPARO, Sandro; GAILLARD, 

Irène (2013). Le développement de la dimension psychosociale 

au travail. In: FALZON, Pierre (Dir.), Ergonomie constructive. 

2013, p. 47-60. Paris: Presses Universitaires de France. https://doi.

org/10.3917/puf.falzo.2013.01.0047.

VANIER, Martin. (2009). Territoires, territorialité, territorialisation 

: controverses et perspectives. Presses Universitaires de Rennes.

https://www.ieefc.eu/ressource/referentiel-de-latelier-villes-pairs-territoires-pilotes-de-la-transition/
https://www.ieefc.eu/ressource/referentiel-de-latelier-villes-pairs-territoires-pilotes-de-la-transition/
https://doi.org/10.3917/rfsp.584.0657
https://doi.org/10.3917/edpe.236.0091
https://doi.org/10.3917/edpe.236.0091
https://shs.cairn.info/publications-de-james-c-scott--38490?lang=fr
https://doi.org/10.3917/vaca.036.0025
https://doi.org/10.3917/vaca.036.0025
https://doi.org/10.3917/trav.029.0029
https://doi.org/10.3917/trav.029.0029
https://www.ieefc.eu/wp-content/uploads/2025/01/IEEFC-RAPPORT-AU-PARLEMENT-public.pdf
https://www.ieefc.eu/wp-content/uploads/2025/01/IEEFC-RAPPORT-AU-PARLEMENT-public.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Laurent-Van-Belleghem?_tp=eyJjb250ZXh0Ijp7ImZpcnN0UGFnZSI6InB1YmxpY2F0aW9uIiwicGFnZSI6InB1YmxpY2F0aW9uIn19
https://doi.org/10.3917/puf.falzo.2013.01.0047
https://doi.org/10.3917/puf.falzo.2013.01.0047


264 • Sandro De Gasparo

ZARIFIAN, Philippe. VII. Histoire et enjeux du service durable. 

In: ALLEMAND, Sylvain (Dir.), Du développement durable aux 

transitions? 2023, p. 125 -151. Paris: Hermann. https://doi.

org/10.3917/herm.allem.2023.01.0125. 

https://doi.org/10.3917/herm.allem.2023.01.0125
https://doi.org/10.3917/herm.allem.2023.01.0125


LA PROTECTION DES POPULATIONS VULNERABLES PENDANT LA PANDEMIE 
COVID-19 EN FRANCE • 265

LA PROTECTION DES POPULATIONS VULNERABLES 
PENDANT LA PANDEMIE COVID-19 EN FRANCE

Emmanuel Jovelin

Mustapha Dehas

Introduction

À 
la fin de l’année 2019, et au début de l’année 2020, 

le monde a fait face à une des plus graves crises sa-

nitaires depuis près d’un siècle, une épidémie qui a 

bouleversé l’humanité et marquera le début d’une année apoca-

lyptique dans les yeux des êtres humains. Le nouveau coronavirus 

SRAS-CoV-2 ou coronavirus CoViD-19 a déclenché une crise plané-

taire sans précédent dans l’histoire de l’humanité.

Chaque pays a adopté une politique d’urgence pour répondre 

et réagir face à cette crise sanitaire afin d’amortir l’impact dévasta-

teur qu’il peut avoir sur les personnes. En France, comme dans de 

nombreux autres pays, la solution pour ralentir la propagation du 

virus a été le confinement de la population parce que face à   l’an-

goisse de mort massive: il fallait rester confiné pour éviter la mort» (Sarem-

baud, 2020, p. 101). En effet, comme l’a souligné le médecin Alain 

Sarembaud: 

[...] la pandémie mondiale due à ce Coronavirus au cours de 

l’année 2020 a eu sur nous tous un effet dramatique; celle-

-ci n’est pas un simple syndrome grippal, mais une pathologie 

systémique, un fléau contagieux avec un pronostic redoutable 
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pour les patients identifiés avec facteur de risque, obligeant à un 

confinement à domicile et à l’arrêt de toutes les activités socia-

les (travail, école, restaurant, spectacles, etc.) (2020, p. 101).

L’objet de ce chapitre est de montrer comment le gouverne-

ment français a essayé de protéger les populations vulnérables du-

rant cette période. En effet, si le début a été marqué par une im-

préparation digne des amateurs, comme le manque de masques au 

début de l’hiver 2020, des mesures ont été prises par le gouverne-

ment pour protéger les populations du point de vue médical et aussi 

protection sociale etc.
1
 

En effet, le confinement a impliqué la restriction des déplace-

ments au strict nécessaire notamment les courses alimentaires, les 

soins, les sorties près du domicile, etc. Il a concerné aussi la fer-

meture des frontières de l’espace Schengen. Très vite des pénalisa-

tions par des amendes pour toutes infractions liées à ces nouvelles 

règles ont été instaurées, pour faire respecter les nouvelles instruc-

tions du gouvernement: «Restez chez-vous» était le slogan phare. En 

quelques heures nous sommes passés de scènes d’hystérie collective 

au repliement de chacun chez soi. 

Beaucoup de personnes craignaient pour leur santé, des chan-

gements radicaux sont intervenus dans leur vie sociale et profession-

nelle, d’autres ont perdu des emplois, se sont retrouvés sans reve-

nus. Avec le confinement, les professionnels de tous les secteurs, les 

étudiants, les collégiens, ont été contraints de changer leurs habi-

tudes, d’adapter leur organisation, et leur façon de travailler. Des 

entreprises ont basculé sur le mode de fonctionnement numérique 

poursuivant leur activité en télétravail, mais de nombreux secteurs 

n’ont pas eu la chance de mettre en place le télétravail comme la 

1 Une partie de ce chapitre a été publié dans un ouvrage collectif: Jovelin E., 

(2022) Le travail social face à la pandémie du Coronavirus, In: Cappelletti L, Heurtel P, 

Lefevre S, Crise de la connaissance et connaissance de la crise. Les points de 

vue du Conservatoire National des Arts et Métiers, Editions, EMS, Manage-

ment et société.
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construction, la restauration, le bâtiment, artisans, etc. Quant au 

travail social, on entrait dans une nouvelle ère d’inventivité des pra-

tiques professionnelles.

1. La pandémie face aux inégalités

Lorsque la pandémie éclate en mars 2020, elle apparaît dans 

un contexte social dégradé où les inégalités de conditions de vie, de 

travail, d’accès aux soins et à la protection sociale se sont exacerbées 

au cours des dernières décennies. Plusieurs travaux des sciences so-

ciales ont alerté l’opinion et les pouvoirs publics sur l’ampleur des 

inégalités sociales en cette période et sur l’inégale exposition des po-

pulations au virus en fonction de leur profession et de leurs condi-

tions de vie. Comme le soulignent Anne Lambert et Joanie Cayouette 

Remblière (2021) la pandémie a produit un effet de dévoilement des 

inégalités et différentes conditions ont favorisé ce dévoilement: 

Le confinement a contribué à donner une représenta-

tion concrète et incarnée de l’écart abyssal qui sépare 

les conditions d’existence en France, à un moment de 

retrait relatif de l’Etat social dans ses fonctions d’édu-

cation, d’aide et d’accompagnement des familles, 

de prise en charge des populations fragiles et dépen-

dantes (fermeture des écoles, des médiathèques, des 

centres et des associations de quartier et plus large-

ment des guichets de services publics). 

Le confinement a aussi réduit les positions sociales 

des individus à des statuts d’activité apparemment 

primaires- avoir un emploi ou non, être obligé de sor-

tir de chez soi ou pouvoir télétravailler, disposer ou 

non des mesures de compensation, c’est-à-dire qu’il 

a dessiné une frontière entre celles et ceux qui bénéfi-

ciaient d’une autonomie relative dans la définition de 

leur travail et possédaient des statuts d’emploi stables 

(à même de déclencher l’ouverture des droits) et les 

autres.

Le confinement a enfin révélé l’importance des écarts 
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entre la somme des ressources personnelles que les 

uns et les autres pouvaient plus largement mobiliser 

pour se protéger et desserrer l’étau (matériel, finan-

cier ou psychologique) du confinement-logement et 

résidences secondaires, revenus du travail ou du ca-

pital, épargne, équipements informatiques et techno-

logiques etc. 

L’analyse des indicateurs sociaux a fait apparaître deux types de 

fragilisation liés au confinement: d’un côté les conditions matérielles 

de vie se sont dégradées et de l’autre le confinement a augmenté le 

sentiment d’isolement des populations. En fait, la pandémie de Co-

vid-19 révèle «les écarts structurels de situation mais surtout l’accélération de 

creusement d’inégalités sociales observé depuis le tournant des années 2000».

2. Les décès liés à la Covid-19: pas tous égaux face à la 

pandémie

Un article publié en novembre 2021 sur Portail social de l’IN-

SEE (Blanpain; Papon, 2021) sur les décès en France en 2020 et sur 

le début de l’année 2021 comparés à 2019, met en avant les inéga-

lités face à la pandémie Covid-19. Il est souligné que les «risques de 

décéder ont augmenté dès 35 ans pour les hommes et 55 ans pour 

les femmes, tandis que la mortalité des plus jeunes, surtout celle des 

hommes, a baissé compte tenu de l’effet « protecteur » des confine-

ments.» (p. 11). 

La plus grande vague de décès liée à la Covid-19 s’est consta-

tée en 2020 lors des deux premières vagues de l’épidémie au prin-

temps et en automne de la même année, ce qui s’explique par le 

vieillissement de la population ainsi que par les connaissances scien-

tifiques moindres quant à l’apparition du virus et de l’inexistence 

de vaccin ou de traitements médicaux. Nathalie Blanpain et Sylvain 

Papon soulignent par cette enquête que la géographie spatiale et 

sociale détermine les inégalités en termes de contaminations et de 

décès, expliquées par des facteurs avant tout sociaux. En effet, la 
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perte d’espérance de vie constatée a particulièrement affecté, lors 

des deux premières vagues, les régions «Île-de-France, Grand Est, 

Auvergne-Rhône-Alpes, Bourgogne-Franche-Comté et Hauts-de-

France, mais aussi Mayotte, qui a cumulé épidémies de Covid-19 et 

de dengue» (Blanpain; Papon, 2021, p. 11). Également, cette étude 

confirme que les personnes les plus propices au risque de contami-

nation et de décès à la Covid-19 sont nées à l’étranger (principale-

ment en Asie et en Afrique). 

Le panorama démographique général fait valoir que les décès 

se sont accentués de façon bien plus significative qu’en période ordi-

naire c’est-à-dire hors pandémie, mais que des degrés de variations 

existent selon les mesures de protection instaurées et par l’avancée 

de la recherche médicale avec la création de vaccins:

En 2020, 668 900 personnes sont décédées, soit 47 

000 de plus qu’attendu si les risques de décéder par 

âge avaient baissé au rythme de la dernière décennie. 

En avril et en novembre 2020, les décès ont dépassé 

de plus de 30 % ceux attendus. L’excédent a été plus 

modéré au pic de la troisième vague, en avril 2021 (+ 

13 %), du fait de la vaccination et de l’effet «mois-

son» (les personnes les plus fragiles sont moins nom-

breuses en 2021, étant davantage décédées en 2020). 

(2021, p. 11).

Ces inégalités sont remarquées selon les sexes entre immigrés et 

non-immigrés (voir Tableau 1) dans les comparaisons entre mêmes 

classes d’âge avec une surmortalité apparente chez les immigrés. 

À la lecture du Tableau 1, la mortalité chez les femmes immi-

grées s’accroît de manière considérable pour celles nées en Afrique 

(hors Maghreb) avec un quotient de mortalité de 44,2% tandis que 

pour les femmes non-immigrées, ce quotient est de 0,6% pour les 

55-64 ans. Ces quotients se réduisent avec l’avancée en âge mais 

demeurent toutefois très inégaux entre les femmes immigrées et les 

non-immigrées (5,1% pour les femmes nées en France, 16,8% celles 
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nées au Maghreb et 28,6% venant d’Afrique sub-saharienne pour 

la classe d’âge de 65 à 74 ans). Chez les hommes, à partir de 55 

ans, la probabilité de décès s’accroit fortement chez les hommes du 

Maghreb et d’Afrique sub-saharienne comparée aux non-immigrés. 

Pour les classes d’âge de 55 à 64 ans, les personnes nées en France 

ont un quotient de mortalité de 1,2% contre 13,6% pour celles nées 

au Maghreb et 42,2% pour les immigrés d’Afrique hors Maghreb.

Tableau 1 – Évolution en % des quotients de mortalité entre 2019 

et 2020 selon le lieu de naissance

France Espagne Italie 

Portugal
Autres pays 

d’Europe Maghreb Afrique hors 

Maghreb
Autres 

pays

Hommes

Moins de 

35 ans -6,6 17,2 10,8 5,2

35-54 

ans 2,0 -11,1 2,6 -1,3 33,3 9,0

55-64 

ans 1,2 0,3 -1,0 13,6 42,4 36,4

65-74 

ans 5,7 9,3 7,6 21,6 59,7 29,4

75-84 

ans 7,9 14,7 14,2 25,0 41,1 46,7

85 ans ou 

plus 8,3 9,4 5,9 20,0 51,4 18,0

Femmes

Moins de 

35 ans -2,6 17,5

35-54 

ans -2,4 -7,8 17,1 12,9 25,6 4,4

55-64 

ans 0,9 28,1 1,4 -6,0 44,2 12,8

65-74 

ans 5,1 6,4 -5,6 16,8 28,6 25,1

75-84 

ans 6,1 14,0 12,2 20,9 31,3 31,3

85 ans ou 

plus 6,8 7,7 2,6 16,1 12,0 11,3

Source: Insee, statistiques de l’état civil et estimations 

de population. Repéré à https://www.insee.fr/fr/

statistiques/5432505?sommaire=5435421 

https://www.insee.fr/fr/statistiques/5432505?sommaire=5435421
https://www.insee.fr/fr/statistiques/5432505?sommaire=5435421
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Nous pouvons également mettre en évidence que si l’avancée 

en âge est un facteur aggravant de fragilité et de mortalité, le statut 

migratoire en est un supplémentaire comme cela est visible pour les 

publics plus jeunes de moins de 35 ans. En effet, pour cette classe 

d’âge, la probabilité de décès est de 17,2% pour les Maghrébins, 

10,8% pour les Africains hors Maghreb et de -6,6% pour les hommes 

de moins de 35 ans non-immigrés.

De ce fait, en plein cœur de la pandémie, 2020 a été l’année la 

plus mortelle, les personnes nées sur le continent africain (Maghreb 

compris) ont été proportionnellement plus touchées par la mortali-

té que les personnes non-immigrées.

Cependant, ces écarts s’estompent pour les personnes immi-

grées à caractéristiques identiques (op. cit.) que le reste de la popu-

lation non-immigrée, dès lors que les éléments favorisant les condi-

tions de vie tels que les facteurs socio-économiques, l’habitat, la 

densité, etc., demeurent semblables.

Dans l’ensemble de ces régions, on dénombre plus de décès à 

la Covid-19
2
 chez les hommes que chez les femmes, les classes d’âge 

de 70 ans et plus sont les plus touchées. Toutefois, la classe d’âge 

de 60 à 69 ans demeure très vulnérable et connaît un nombre signi-

ficatif de décès, soit plus de 1000 décès minimum par région depuis 

le début de la pandémie pour les 60 à 69 ans, pouvant aller à plus 

de 3500 en région Île-de-France pour cette même classe d’âge. Le 

second constat observable est que plus les espaces géographiques 

sont denses, plus le nombre de décès est conséquent. Aussi, l’origine 

migratoire est un facteur social à prendre en compte dans les écarts 

apparents de mortalité, laquelle, cumulée à différents facteurs tels 

que l’aspect socio-économique, la composition et le type de loge-

ment occupé, l’usage régulier des transports en commun, etc., per-

2 Les données publiées ci-dessous proviennent du site carte-coronavirus 

(https://www.carte-coronavirus.fr/) qui recense les informations obtenues au-

près de GEODES de Santé publique France mais aussi sur les sites gouvernementaux 

et des ARS.

https://www.carte-coronavirus.fr/
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met de mesurer certaines spécificités des publics les plus exposés au 

risque de la Covid-19.

À ce titre, l’exemple des régions Grand Est et Île-de-France (voir 

graphique ci-dessous), est représentatif des taux de mortalité élevés 

dont l’influence du pays de naissance et de densité de population, 

marquent une surmortalité des personnes immigrées d’Afrique du-

rant la première vague de la pandémie surtout celles vivant dans des 

logements exigus/surpeuplés, ce qui favorise la transmission, entre 

personnes de différentes tranches d›âge car même les personnes 

plus jeunes d’origine étrangère ont été plus touchées que dans le 

reste de la population de même classe d’âge.

Par conséquent, ce n’est pas uniquement l’origine ethnique et 

le pays de naissance qui déterminent les risques de propagation et 

de contamination au Sars-Cov-2 mais un croisement d’éléments tel 

que l’environnement socio-géographique de densité de population 

lié aux conditions de vie puisqu’à l’inverse, «le fait d’habiter dans 

une commune très peu dense y a eu un effet particulièrement pro-

tecteur lors de la première vague: 33% de risque en moins de décé-

der que pour les habitants de communes de densité intermédiaire, 

contre 10% en 2019. Dans l’ensemble des régions, les risques de dé-

cès en communes très peu denses sont inférieurs respectivement de 

15% et de 8% par rapport aux communes de densité intermédiaire» 

(Blanpain; Papon, 2021, p. 18).
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Figure 1: Influence du pays de naissance et de la densité de population 

sur la mortalité en 2019 et 2020 dans le Grand Est et en Île-de-France

Source: Insee, statistiques de l’état civil et estimations de population Repéré 

à https://www.insee.fr/fr/statistiques/5432505?sommaire=5435421 

3. Le gouvernement face à la protection des personnes 

vulnérables

Mesures préventives: 

Dans les premiers temps de la pandémie, le ministère des Soli-

darités et de la Santé a mis en place un ensemble de mesures visant 

à protéger les personnes âgées placées dans des établissements spé-

cialisés. Ainsi, dans les EPHAD et USLD, a été observé un renforce-

ment des mesures de protection avec une suspension des visites de 

personnes extérieures à l’établissement tout en déconseillant les vi-

sites dans les résidences autonomies sans toutefois les interdire; et la 

création d’un protocole sanitaire destinées à protéger les résidants 

et les professionnels, précisant que « toutes les mesures seront prises 

https://www.insee.fr/fr/statistiques/5432505?sommaire=5435421
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au sein des établissements pour que les proches des personnes âgées 

concernées puissent être informées très étroitement de l’évolution 

de la situation et puissent maintenir un lien étroit avec elles, par 

tout autre moyen que les visites » à propos des EHPAD et USLD 

(Communiqué de presse du ministère des Solidarités et de la Santé, 

11 mars 2020).

Dès le 12 mars 2020, les lieux recevant du public tels que les 

crèches, écoles, collèges, lycées et universités ont été fermés. Aussi, 

les personnels et professionnels de santé, les étudiants en santé et 

de jeunes retraités ont été mobilisés pour venir en aide au personnel 

de soin en exercice, dépassé par la dimension des événements. Le 13 

mars 2020, le Premier ministre interdit les rassemblements de plus 

de 100 personnes.

Lutter contre l’isolement des personnes âgées:

Le 28 avril 2020, une liste de ressources de «10 besoins essen-

tiels» est diffusée par le ministère des Solidarités et de la Santé afin 

de soutenir et d’accompagner les personnes âgées et leurs proches 

aidants. Ces ressources s’articulent autour de: se nourrir; prendre 

soin de soi et se soigner; être informé et écouté; se prémunir des 

arnaques; parler avec autrui; pouvoir sortir et maintenir une acti-

vité physique; s’occuper et se cultiver; organiser sa vie quotidienne; 

maintenir des rituels symboliques ou spirituels et le soutien au deuil. 

À l’intérieur de ces «10 besoins essentiels», sont relatés des numéros 

de téléphone et liens utiles à contacter en cas de nécessité.

Face aux problèmes d’isolement et de souffrance affective 

revendiqués par les familles, le Gouvernement a permis un assou-

plissement des conditions de visite dans les établissements héber-

geant des personnes âgées avec une reprise des visites des proches 

(02.06.2020). Cet assouplissement – qui se fait au gré des chefs 

d’établissement – se décline à travers les possibilités suivantes: auto-

risation des visites de plus de deux personnes à la fois lorsque la vi-

site n’est pas faite en chambre; autorisation de visites en chambre à 
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deux personnes maximum si les conditions de sécurité le permettent; 

autorisation aux mineurs de faire des visites sous condition du port 

d’un masque. À noter ici qu’il est mis fin à la présence obligatoire 

et continue d’un professionnel aux côtés des proches, toutefois, 

les visites dans les EHPAD sont strictement renforcées et encadrées 

(17.09.2020).

De plus, le 13 novembre 2020, le Ministère des Solidarités et 

de la Santé lance un plan de protection des personnes âgées à domi-

cile contre la Covid-19 destiné aux 65 ans et plus avec pour ambition 

la «lutte contre l’isolement; continuité des soins à domicile; accès 

aux masques et aux EPI; soutiens aux proches aidants; sécurisation 

des employés intervenant à domicile; stratégie de surveillance épidé-

miologique et dépistage; anticipation de la grippe saisonnière».

Enfin, une autre page internet d’information intitulée «Rompre 

l’isolement des personnes âgées: portail des initiatives» (22.07.2021) 

a été créée à destination des professionnels de santé, des associa-

tions et citoyens, des élus, ainsi que pour les personnes âgées et leurs 

aidants afin de les informer sur les différents leviers existants pour 

lutter contre l’isolement des personnes âgées mais aussi afin de faire 

remonter les initiatives.

Les mobilités à l’international:

Le 17 mars 2020, date du début du premier confinement, les 

restrictions de déplacements ont été prononcées avec la fermeture 

des frontières de l’espace Schengen et des restrictions de déplace-

ments dans l’Union européenne. Par exemple pour les personnes 

âgées immigrées – dont les allers et retours entre pays d’émigration 

et d’immigration font partie intégrante de leur mode de vie – ont été 

fortement impactées par ces décisions contraintes. À cela, s’ajoutent 

des mesures de dépistage aux frontières pour les voyageurs revenant 

d’un pays où la circulation du virus demeure active (27.07.2020).

Malgré quelques assouplissements pendant les phases pro-

gressives de déconfinement, de nouvelles mesures ont été rétablies 
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avec la fermeture des frontières aux pays extérieurs à l’espace eu-

ropéen (31.01.2021). Au-delà de ces mesures contraignantes, le 

décret n° 2021-1413 du 29 octobre 2021 modifiant le décret n° 

2021-699 du 1
er
 juin 2021 a modifié les dispositions applicables aux 

déplacements entre la France Métropolitaine et les pays étrangers 

avec pour obligation de présenter des tests de dépistage négatifs de 

moins de 24 heures pour les voyageurs de certains pays entrant sur 

le territoire français (29.10.2021).

Concernant les voyageurs non vaccinés en provenance d’un 

pays classé «orange» (tous ceux ne faisant pas partie de la liste 

«verte»), ces derniers doivent présenter un motif impérieux pour 

justifier leur venue en France Métropolitaine, lesquels peuvent être 

soumis à un test aléatoire à leur arrivée. Dans le cas où le test serait 

positif, ces personnes doivent s’isoler. Ces classifications de listes 

«verte» ou «orange» se modifient sur la base des indicateurs sani-

taires de la pandémie, c’est-à-dire quand la circulation du virus est 

modérée ou en l’absence de variant préoccupant.

Les aides socio-économiques ou le quoi qu’il en coûte du 

gouvernement:

Concernant les dispositifs des aides économiques, le Gouver-

nement a décidé le 31 mars 2020 le maintien de l’aide alimentaire 

et en l’élargissant à des associations habilitées à recevoir des dons 

alimentaires, le tout coordonné par les préfets, appuyés par les com-

missaires à la lutte contre la pauvreté ainsi que la possibilité pour les 

caisses d’allocations familiales de débloquer pour les familles qui en 

faisaient la demande une aide financière individuelle d’urgence, leur 

permettant de subvenir à leurs besoins. Ce dispositif était très peu 

connu du grand public, ce qui constituait un frein quant à son accès.

Sous certaines conditions, une annonce gouvernementale faite 

par le Ministère des Solidarités et de la Santé le 15 avril 2020, a mis 

en place une aide financière de solidarité exceptionnelle à destina-

tion des foyers les plus modestes. D’autres mesures que l’on pour-
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rait qualifier d’aides financières indirectes à visée de prévention sa-

nitaire, se sont déployées comme la distribution de masques: «50 

millions de masques grand public, lavables 20 fois pour 21 utilisa-

tions possibles, étaient ainsi envoyés par courrier postal à 8,2 mil-

lions de Français disposant de revenus modestes. Chaque destina-

taire a reçu 6 masques pour une protection d’au moins 60 jours». 

Les publics précaires (5 millions de masques adressés chaque 

semaine aux préfets et aux maires) ainsi que les personnes porteuses 

de fragilité (remboursement des masques chirurgicaux sur prescrip-

tion pour 2 millions de personnes) ont ainsi été dotés en priorité et 

gratuitement» (Ministères des Solidarités et de la Santé, 29 juillet 

2020). Afin de favoriser et d’inciter à la vaccination, dès le 20 février 

2021 jusqu’au 21 décembre 2021, les frais de transport pour les 

personnes ne pouvant se déplacer seules vers les centres de vaccina-

tion et professionnels habilités à vacciner contre la Covid-19 étaient 

pris en charge. 

Il y a eu aussi, la publication d’un décret au Journal Officiel le 

1
er
 décembre 2021, faisant mention de la valorisation d’un chèque 

énergie de 100 euros supplémentaires. Étaient éligibles les personnes 

âgées vivant en institutions (personnes hébergées en établissement 

d›hébergement pour personnes âgées dépendantes (EHPAD); per-

sonnes hébergées en établissement d›hébergement pour personnes 

âgées (EHPA); personnes hébergées en établissement et unité de 

soins longue durée (ESLD et USLD); personnes hébergées en rési-

dence autonomie).

Un point rarement évoqué est le fait que lorsqu’on parle de 

personnes âgées (55 ans et plus selon les critères de l’INSEE), le sens 

commun ou les représentations sociales pourraient laisser suppo-

ser que ce public serait dans la catégorie des inactifs. Or, certains 

continuent d’exercer une activité professionnelle et ont vu leur reve-

nu baisser en raison de la crise sanitaire et du chômage partiel. Bien 

qu’il s’agisse d’un amortisseur social, ce dernier est passé de 84% 

(lors de la première année de la pandémie) à 72% du salaire net à 
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partir du 1
er
 juillet 2021, ce qui constitue une perte non négligeable 

en termes de pouvoir d’achat pour les personnes concernées.

4. Le Travail Social face au confinement

Le Travail Social rappelle la métaphore du pont et de la porte 

de Georg Simmel. La porte ferme et ouvre, isole et libère… elle peut 

disjoindre mais le pont uni. Disjonctions et rejonctions constituent 

l’essence paradoxale du social. Le Travail Social est le pont, il fait 

le lien entre les «inclus et les exclus». Les travailleurs sociaux ont 

toujours contribué aux efforts de la nation. Rappelons que durant 

la Deuxième Guerre Mondiale, il y a eu une extension des services 

sociaux d’entreprise pour effectuer des tâches d’assistance comme 

le ravitaillement, le vestiaire, l’évacuation des enfants, l’aide aux vic-

times de guerre ainsi qu’à leur famille. À la Libération on dira du 

service «qu’il était entré dans l’âge adulte», comme durant la pan-

démie où il a poursuivi sa mission au risque de contaminer les pro-

fessionnels.

Le travail des associations de solidarité

À l’heure du confinement, beaucoup d’associations ont été 

contraintes de suspendre leurs activités, voire de repenser leur fonc-

tionnement, comme les associations culturelles, sportives, de loi-

sirs, d’éducation, etc. Toutefois, certaines associations ont bravé la 

pandémie en restant ouvertes. Le travail réalisé par Abbar Messad
3
 

dans le cadre de son mémoire de Master 2 sur le monde associatif 

montre que certaines associations messines n’ont pas démérité du-

rant la crise. Parmi les 14 associations enquêtées, 11 d’entre elles ont 

continué leurs activités durant le confinement. En outre, trois asso-

ciations (Médecins du monde, Restos du cœur et le foyer des jeunes ouvriers) 

3 Messad A., Les associations messines face à la pandémie, Mémoire de Mas-

ter 2 Sociologie, Université de Lorraine (Metz), 2021



LA PROTECTION DES POPULATIONS VULNERABLES PENDANT LA PANDEMIE 
COVID-19 EN FRANCE • 279

ont connu un arrêt ou une rupture dans leur fonctionnement au dé-

but du confinement, avant de rouvrir après une semaine voire deux. 

Durant cette période, les associations ont été contraintes de 

réagir et prendre des décisions soit de rester ouvertes ou de fer-

mer, tout en étant face à une situation où elles devaient mesurer les 

conséquences possibles et prévisibles sur les publics accompagnés. 

Force est de constater que la majeure partie des associations inter-

viewées par Messad Abbar (2021) sont restées ouvertes et elles ont 

fait preuve d’organisation, de détermination et d’inventivité pour 

maintenir leur activité dès le début du confinement. Comme l’a ré-

sumé le Haut Conseil du Travail Social: 

Le changement ne se décrète pas, même s’il peut se 

préparer dans certaines situations. Face à l’inattendu, 

certains ont été désemparés, tandis que d’autres se 

sont saisis des nouvelles possibilités d’intervention 

(2021, p. 7). 

Mais finalement, elles ont réussi à faire face, en restant ouvertes 

pendant le confinement tout en repensant leurs organisations et leurs 

modes de faire, afin de répondre favorablement aux différentes de-

mandes émanant des publics vulnérables avant toute priorité.

Les restrictions sanitaires imposées par le gouvernement ont 

causé une mise en sommeil forcée ou une paralysie momentanée de 

certaines activités associatives. Ainsi, face à ce besoin prégnant de 

s’alimenter, la plupart des associations (comme la Boutique Solidarité, 

Accueil Jean Rodhain, Restos du cœur, équipes mobiles, etc.) se sont mobi-

lisées pour adopter une nouvelle approche d’aller-vers, en confec-

tionnant des colis alimentaires et assurant des livraisons à domicile. 

D’autres ont tout simplement réaménagé leurs locaux pour propo-

ser un service «drive» comme le Secours Populaire Français. 

À la suite des nombreuses interrogations et angoisses des pu-

blics bénéficiaires, elles ont mis en place des permanences télépho-

niques en prenant le temps d’être à leur écoute, en les rassurant, en 
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échangeant sur les restrictions liées à la pandémie, etc. Ces échanges 

ont été l’occasion de maintenir le lien avec les publics au début du 

confinement.

Une action d’entraide inter-associative s’est développée au fil 

des semaines de confinement comme l’a rappelé le Haut Conseil en 

Travail Social, dans son rapport relatant l’enquête menée en France 

auprès des institutions: 

[...] la période de confinement a fait émerger des ini-

tiatives de coordination qui, pour un certain nombre, 

marque le début d’un partenariat entre des associa-

tions œuvrant sur un même territoire  (Cols, 2020).

Ces actions menées conjointement avec d’autres équipes et 

entre partenaires ont permis la continuité des activités en imaginant 

de nouvelles solutions avec une forte mobilisation comme le relate 

cette enquêtée:

[...] Ce qui nous a aidés, c’est cette alliance faite avec 

une autre association qui est le Secours catholique, on 

a mélangé deux associations et ça faisait plus de bras, 

plus de force, plus d’énergie, on s’est entraidés (Céli-

ne, Boutique Solidarité, Metz).

L’accompagnement des professionnels du social

Le premier confinement a été une épreuve difficile pour ces 

personnes de nature fragile, souffrant d’isolement et de problèmes 

psychologiques. Beaucoup de personnes fragiles ont mal vécu cette 

période parce que les liens sociaux ont été subitement rompus. Ain-

si, «la période du confinement a révélé combien la relation à l’autre 

et le maintien du lien social relevaient d’un besoin vital, a fortiori 



LA PROTECTION DES POPULATIONS VULNERABLES PENDANT LA PANDEMIE 
COVID-19 EN FRANCE • 281

pour les personnes vulnérables isolées» (2020, p. 7)
4
. Certains se 

retrouvaient dans des logements de 10m
2
 avec un sentiment de vivre 

enfermés, privés d’un minimum de contact social. 

Malgré les efforts émanant des travailleurs sociaux pour gar-

der le lien en assurant l’accompagnement social par téléphone, ou 

même en visite à domicile quand la situation l’exigeait, rien n’em-

pêche que cette rupture n’a fait que renforcer leur souffrance due à 

l’isolement, parce que l’accompagnement social à distance ne pou-

vait en aucun cas remplacer l’accompagnement social en présentiel, 

comme le rappelle le témoignage recueilli par le Haut Conseil en 

Travail Social: «ce n’est pas du travail social; il manque l’essen-

tiel: la rencontre avec l’autre» (Cols, 2021, p. 41). On peut relever 

quelques points forts de l’action des travailleurs sociaux.

Des directions enfance-famille sollicitées

Dès le début du confinement, les directeurs enfance-famille 

se sont mobilisés pour préparer les adaptations et le changement 

de fonctionnement pour faire face au confinement. Ils ont pris des 

décisions judicieuses pour la continuité de leurs actions. La crise a 

généré le besoin d’un fort pilotage et de diffusion de consignes assez 

prises pour faire face à la crise. Des plans de continuité d’activité ont 

été mis en place dans certains établissements: «des resserrements 

des liens et des outils de gestion rapprochée ont été nécessaires afin 

de permettre une régulation très proche de l’activité et une harmoni-

sation des pratiques» (p. 4).

4 Comité National d’Ethique pour les Sciences de la Vie et de la Santé, 20 

mai 2020. Enjeux éthiques lors du dé-confinement: Responsabilité, solidari-

té et confiance. https://www.ccne-ethique.fr/sites/default/files/publications/

ccne_-reponse_a_la_saisine_cs_enjeux_ethiques_lors_du_de-confinement_-_20_

mai_2020.pdf 

https://www.ccne-ethique.fr/sites/default/files/publications/ccne_-reponse_a_la_saisine_cs_enjeux_ethiques_lors_du_de-confinement_-_20_mai_2020.pdf
https://www.ccne-ethique.fr/sites/default/files/publications/ccne_-reponse_a_la_saisine_cs_enjeux_ethiques_lors_du_de-confinement_-_20_mai_2020.pdf
https://www.ccne-ethique.fr/sites/default/files/publications/ccne_-reponse_a_la_saisine_cs_enjeux_ethiques_lors_du_de-confinement_-_20_mai_2020.pdf
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La mobilisation de la Protection Maternelle Infantile (PMI)

Dans certains départements, une activité PMI a été mainte-

nue, afin d’anticiper sur les difficultés provenant du confinement, à 

la suite des arrêts de vaccinations ou des suivis des grossesses.

Les interventions à domicile

Durant cette période, on a pu noter l’explosion des familles, 

notamment les parents et les enfants devenant tyranniques. Pour 

cela, il fallait mettre en place des interventions à domicile, des appels 

téléphoniques des familles, des entretiens étaient organisés dans des 

lieux neutres. En ce qui concerne le milieu ouvert, le fonctionnement 

privilégié a été le téléphone et la visio sans omettre que plusieurs fa-

milles accompagnées n’ont pas le matériel informatique adéquat et 

ne savent pas non plus l’utiliser. Un travail a été mis en place par les 

caisses d’allocations familiales ainsi que les distributions des colis 

alimentaires. 

La continuité d’action centrée sur les enfants accueillis en 

protection de l’enfance

Les retours à domicile des enfants placés ont été très limités 

aux situations d’accueil provisoire, ou d’assistance éducative. Mais, 

l’accueil d’urgence dans les institutions a été poursuivi sans relâche. 

Nous avons constaté une augmentation des placements durant le 

confinement dans certains départements. 

Des dispositifs de soutien ont été créés. Les assistants fami-

liaux ont été en première ligne, leur travail a été salué par les direc-

teurs d’établissements. En ce qui concerne les foyers de l’enfance, 

plusieurs départements ont constitué des listes de professionnels 

afin d’anticiper sur d’éventuels problèmes d’absentéisme. Quant 

aux internats, il était difficile de mettre les enfants dehors. Ils tour-

naient à pleins régimes, même s’ils étaient confrontés à des arrêts 

maladies des professionnels. 



LA PROTECTION DES POPULATIONS VULNERABLES PENDANT LA PANDEMIE 
COVID-19 EN FRANCE • 283

Le secteur du handicap

L’autre domaine touché par la Covid-19 concerne le secteur 

du handicap, et celui des personnes âgées. Là on peut noter la gra-

vité d’un certain nombre de situations identifiées. La pandémie a 

été l’occasion de souligner à propos de personnes âgées, le clivage 

entre les séjours en établissements et le maintien à domicile (Jaeger, 

2020). 

Les salariés qui étaient en chômage technique se sont mobili-

sés pour porter main forte au secteur de l’habitat, qui rencontrait 

des difficultés à faire face aux problématiques liées à la pandémie. 

Selon le directeur, c’était une mobilisation sur la base de volontariat, 

en se consacrant aux tâches auxquelles, ils n’étaient pas habitués. 

D’autres professionnels étaient en télétravail, en chômage partiel 

voire en arrêts maladies. 

L’école à la maison

Des familles devaient s’adapter à l’enseignement à distance du 

jour au lendemain. Les parents ont été en difficulté pour transmettre 

aux enfants les notions de base, les obligeant à porter la casquette 

d’enseignant à plein temps. Bien entendu, s’improviser coach pour 

les parents, ce n’était pas évident pour les enseignants et les travail-

leurs sociaux. 

La crise sanitaire a placé les parents comme premier ensei-

gnant de leurs enfants. Beaucoup de parents se sont sentis perdus. 

Il y a eu des familles rattrapées par la fracture numérique, des iné-

galités sont apparues par rapport au défi de l’école à la maison, des 

inégalités matérielles dans certaines familles. Ici, on peut mesurer 

le travail des professionnels du social dans l’accompagnement des 

parents et de leurs enfants.
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Le secteur de l’animation

Les centres sociaux ont été très impactés pendant le confine-

ment. Certaines directions ont mis en place une semaine de 4 jours 

travaillés et un jour de chômage technique. Mais cela est arrivé bien 

plus tard, puisque certains centres sociaux étaient complètement 

fermés. 

Leur travail de proximité a été très impacté pendant le confi-

nement. Les centres sociaux servent de liant aux populations. L’ar-

rêt de leurs activités a été préjudiciable aux habitants des quartiers 

notamment aux jeunes. Il y aurait eu dans certains quartiers une 

augmentation des incivilités liée à la réduction des activités de ces 

établissements. Ici, on voit la limite du télétravail car dans les centres 

sociaux, l’interaction demeure fondamentale. 

Conclusion

Le Travail Social est un acteur des politiques publiques pour le 

traitement de la question sociale et participe au maintien de la co-

hésion sociale sur un territoire. Son rôle vise à contribuer au traite-

ment des problèmes sociaux et à leur prévention dans une approche 

interdisciplinaire et interinstitutionnelle. En effet, les équipes de tra-

vailleurs sociaux se sont engagées sur le terrain et leurs pratiques ont 

évolué avec le confinement. Il fallait s’adapter, les organisations ont 

déployé davantage d’outils numériques, mais rien ne pouvait rem-

placer le présentiel. 

Nous pouvons dire au même titre que Marcel Jaeger ( 2020) 

que la pandémie a «provoqué un choc brutal de grande envergure 

pour les publics accompagnés par les professionnels du social». Les 

publics bénéficiaires de l’action sociale se sont trouvés brusquement 

exposés à une dégradation radicale de leur santé. La pandémie a 

également beaucoup appris au travail social, en permettant aux pro-

fessionnels de mettre en avant de nouvelles formes d’accompagne-

ment dans quatre domaines:
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	Le premier est l’importance des coopérations et de la coor-

dination. Il s’agit de la capacité à travailler ensemble et à parler le 

langage des autres;

	Le second est la nécessité de travailler dans la durée et dans 

l’urgence à la fois;

	Le troisième élément concerne la gestion à distance;

	Le quatrième champ est celui de la participation et du dévelop-

pement de pouvoir d’agir. Il s’agit ici de reconnaître la capacité qu’ont 

les personnes d’apporter des éléments sur leur propre parcours.

Malgré le confinement, les travailleurs sociaux ont continué de 

travailler auprès des populations en difficulté, ils se sont auto-orga-

nisés sur les réseaux sociaux, en inventant des modes d’intervention 

confinés: téléphone, courriel, organisation des groupes, visioconfé-

rence etc. Les activités vitales ont été poursuivies: le toit, le couvert, 

la sécurité, le maintien des missions prioritaires etc. En outre, il est 

important de souligner l’action du gouvernement qui «quoiqu’il en 

coûte» a été présent par une série de mesures pour protéger les 

populations vulnérables. 
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FORMAÇÃO E PESQUISA DO E NO SERVIÇO SOCIAL 

EM TEMPOS DE PANDEMIA DA COVID-19
1

Laína Jennifer Carvalho Araújo

Introdução

A 
história social é parte de um processo complexo e 

inacabado, cuja análise demanda a compreensão do 

caráter dinâmico, que se [re]configura num processo 

sempre em vias de consolidação, tendo em vista a natureza pro-

cessual e inconclusa da história. As transformações societárias, em 

suas dimensões nacionais e internacionais, num contexto de crise 

conjuntural e estrutural do capitalismo, têm implicações na esfera 

do trabalho, da formação profissional, da pesquisa, da produção 

do conhecimento e nas formas de sociabilidade primária e secundá-

ria, com a ampliação das desigualdades sociais e com importantes 

implicações nas políticas públicas sociais que se adensaram no con-

texto da pandemia da Covid-19. 

Entre as principais implicações desse processo na atualidade, 

tem-se o desmonte das políticas públicas sociais e o aumento de 

cortes no orçamento da Seguridade Social, intensificados desde a 

promulgação da Emenda Constitucional (EC) 95/2016, que limitou 

os gastos públicos do Estado brasileiro por 20 anos com despesas 

primárias, nas quais se incluem as políticas de Saúde e Educação. 

1 Este capítulo é produto financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes), Brasil, Código de financiamento 001.
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Nessa conjuntura, os profissionais do campo do Serviço Social têm 

se deparado com o desafio de ser protagonista do trabalho em uma 

profissão que tem como objeto privilegiado a intervenção e, por-

tanto, a busca cotidiana de realizar a decifração da questão social 

na dinâmica da realidade concreta, em presença e em tensão com 

a configuração complexa de ampliação da desigualdade social e da 

pobreza ampliadas em decorrência da crise sanitária causada pela 

pandemia da Covid-19.

No que tange à formação profissional, a pesquisa e sua rela-

ção com a produção do conhecimento, particularmente no cam-

po do Serviço Social, têm sofrido os impactos do contexto de crise 

do capitalismo e de contrarreformas do Estado intensificadas pela 

crise sanitária da Covid-19. Nesse sentido, essa dinâmica está in-

timamente relacionada à estrutura produtiva da sociedade, o que 

requer do protagonista da atividade de trabalho, seja ele o profis-

sional ou o estudante em formação, a compreensão das múltiplas e 

mútuas interfaces presentes na conjuntura atual, considerando que 

essa configuração de crises marcam o acirramento do desmonte do 

campo de direitos no Brasil e, particularmente das universidades 

públicas, não somente na esfera do financiamento, da precarização 

do trabalho docente, mas também pelas tendências de desqualifi-

cação do conhecimento e da ciência que se fortaleceram e se torna-

ram ainda mais visíveis. 

Assinalam Elias e Alves (2022, p. 73) que, no âmbito do Ensi-

no Superior, 

[...] essa situação tem colocado grandes desafios – 

para além dos que já existiam anteriormente – acer-

ca da efetivação de uma perspectiva de educação e 

formação profissional, orientadas pelos princípios 

da criticidade, da autonomia e da qualidade, con-

forme consta nas Diretrizes Curriculares da Associa-

ção Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 

(ABEPSS) de 1996.
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 Isso requer, desse profissional, o fortalecimento das dimen-

sões teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa, bem 

como das dimensões investigativa e interventiva “[...] como princípio 

formativo e condição central da formação profissional e da relação 

teoria e realidade” (ABESS, 1997, p. 61). A pesquisa e a produção 

do conhecimento no Serviço Social devem apreender “[...] a dinâmi-

ca da totalidade, tendo em vista as mediações que se enovelam no 

cotidiano profissional” (Fortuna; Guedes, 2020, p. 31). Para tanto, é 

preciso que “[...] se paute na análise crítica das determinações histó-

ricas e das condições objetivas que se materializam em dado espaço 

tempo, tendo em vista os/as profissionais e os/as usuários/as dos 

serviços enquanto sujeitos históricos” (p. 31). Nessa perspectiva de 

análise, a formação profissional e a pesquisa no campo do social em 

tempos de pandemia têm requerido, de quem ensina e intervém, [re]

conhecer as mudanças no arcabouço conceitual, legal, normativo e 

interventivo na dinâmica assistencial. 

É a partir dessa perspectiva que este capítulo busca refletir 

sobre a relação entre formação profissional e a pesquisa do e no do 

Serviço Social em tempos de pandemia da Covid-19, visando ain-

da compreender as temporalidades, os desafios e sua importância, 

mesmo diante do avanço do pensamento conservador e do contex-

to de desfinanciamento, para manter a presença da direção da Teo-

ria Social Crítica. O estudo de natureza qualitativa e ancorado no 

método histórico-dialético visou apreender as categorias de análise 

na perspectiva da totalidade, estando atento à singularidade e às es-

pecificidades dos processos em curso, fundamentado no arcabouço 

analítico-conceitual e legal sobre a temática. 

Na produção deste capítulo, utilizou-se ainda, como recurso 

analítico, a fonte primária de informação advinda dos depoimentos 

nas entrevistas e das narrativas no grupo focal das protagonistas 

da atividade de trabalho docente em Serviço Social, na relação teci-

da com e no processo de orientação do discente para a construção 

do Trabalhos de Conclusão de Curso, com vistas a compreender 

a experiência, ao mesmo tempo singular e coletiva, e os sentidos 
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construídos durante o processo de formação profissional no con-

texto do Ensino Remoto Emergencial decorrente da pandêmica da 

Covid-19. Essas fontes são oriundas da Pesquisa
2
 de Doutorado

3
 

pelo Programa de Pós- Graduação em Políticas Públicas da Univer-

sidade Federal do Piauí e do Doutorado Sanduíche
4
 no Conservatoire 

National des Arts et Métiers, Paris, França, o qual foi fundamental para 

a ampliação e o aprofundamento dos múltiplos aspectos e perspec-

tivas do trabalho profissional, particularmente da atividade docente 

do e no Serviço Social. 

O lugar da pesquisa do e no Serviço Social e sua aproximação 

com a teoria crítica

A pesquisa é a ferramenta que possibilita o desvendamento 

da realidade efetiva, isto é, da ordem de funcionamento da relação 

dos objetos reais existentes. Destacam Fortuna e Guedes (2020, p. 

27) que “[...] a captação da concreticidade do mundo existente é 

uma tarefa que resulta de formas distintas da produção do conhe-

cimento”, fato que requer do pesquisador que se coloque diante do 

objeto, sempre o interrogando sobre todos os aspectos, sobre todas 

as perspectivas, assim como requer ter clareza de que “[...] o conhe-

cimento não funda o real, todavia o persegue em suas particula-

ridades, apreendendo-o e reproduzindo-o mentalmente” (Fortuna; 

Guedes, 2020, p. 27). 

2 ARAÚJO, Laína Jennifer Carvalho. Formação e trabalho do e no Serviço Social: 

interfaces entre o campo do social e o campo da saúde mental. 2024. Tese de 

Doutorado (Doutorado em Políticas Públicas) Programa de Pós-Graduação em 

Políticas Públicas, Universidade Federal do Piauí, Teresina, 2024.

3 Pela natureza do objeto de pesquisa, o projeto foi submetido à apreciação e 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Piauí, 

com CAAE n°58087122.6.0000.5214.

4 Doutorado Sanduíche realizado por meio do Programa Institucional de Douto-

rado Sanduíche no Exterior da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (Capes), Brasil no período de setembro de 2022 a junho de 2023.
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Esse movimento de aproximação ao objeto em si exige do pes-

quisado “[...] a capacidade de apreensão da essência do mesmo, 

que enquanto fenômeno ora se revela, ora se esconde no mundo 

da pseudoconcreticidade” (Fortuna; Guedes, 2020, p. 27). Kosik 

(1976, p. 11), em suas análises, afirma, entre outros aspectos, “[...] 

que o real, a coisa em si se manifesta no plano da imediaticidade no 

ambiente cotidiano não de maneira imediata ao sujeito pesquisa-

dor”. Nesse sentido, a pesquisa possibilita a construção de catego-

rias que, segundo Ianni (1987, p. 397), é

[...] como se explica cientificamente um acontecimen-

to, como se constrói a explicação. Na medida em que 

a explicação se sintetiza na categoria que poderíamos 

traduzir em “conceito”, numa lei, então a construção 

da categoria é por assim dizer, o núcleo, o desfecho da 

reflexão dialética; explicar dialeticamente e construir a 

categoria ou as categorias que resultam da reflexão 

sobre o acontecimento que está sendo pesquisado.

Desse modo, para a apreensão do movimento real do objeto 

em sua totalidade
5
, o pesquisador necessita extrair as suas catego-

rias constitutivas, que, na perspectiva de Lukács são, 

[...] formas de ser, determinações da existência”, ele-

mentos estruturais de complexos relativamente totais, 

reais, dinâmicos, cujas inter-relações dinâmicas dão 

lugar a complexos cada vez mais abrangentes, em sen-

tido tanto extensivo quanto intensivo (Lukács, 2012, 

p. 297).

Nesse sentido, as categorias não são apenas lógicas, elas são 

ontológicas, porque não são apenas explicações do real, mas formas 

de conceber o real, de se relacionar com o real, uma vez que repre-

5 A totalidade não é um fato formal do pensamento, mas constitui a reprodu-

ção mental do realmente existente (Lukács, 1979, p. 28).
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sentam a própria dinâmica da sociedade na qual estão inseridas, 

numa relação recíproca determinada histórica e socialmente, uma 

vez que são modos de ser do ser social. Afirmam Guedes e Fortuna 

(2020, p. 60) que, para tanto, “[...] o método materialista histórico 

dialético é o que permite de fato essa extração de categorias com 

base material, histórico-ontológica do abstrato ao concreto, passan-

do das determinações mais simples às mais complexas”.

Nesse sentido, apreender as dimensões do real e as particu-

laridades que atravessam o objeto de estudo é fundamental para 

além do imediato, é fundamental para e nos processos investigativos 

e interventivos imanentes ao Serviço Social enquanto uma profissão 

inserida na divisão social e técnica do trabalho, e que tem como 

objeto de sua intervenção as múltiplas e mútuas expressões da ques-

tão social, ou seja, o conjunto das expressões das desigualdades da 

sociedade capitalista, tendo como raiz comum o fato de que “[...] a 

produção social é cada vez mais coletiva, o trabalho torna-se mais 

amplamente social, enquanto a apropriação dos frutos mantém-se 

privada, monopolizada por uma parte da sociedade” (Iamamoto, 

2015, p. 27).

O Serviço Social, ao longo de sua trajetória histórica, esteve 

orientado por diferentes tendências teórico-metodológicas, “[...] a 

começar pelo positivismo, em sua gênese, passando pela fenome-

nologia, durante a reatualização do conservadorismo e aderindo 

ao materialismo histórico-dialético no período de intenção de rup-

tura até a atualidade” (Oliveira; Santos, 2020, p. 64), revelando, 

nesse sentido, que vários são os caminhos teórico-metodológicos 

que iluminam a produção do conhecimento e a pesquisa social nas 

Ciências Sociais e, particularmente, no Serviço Social. Nessa pers-

pectiva de análise, a pesquisa compõe uma das faces da dimensão 

investigativa do exercício do(a) assistente social (Guerra, 2009) e 

constitui uma ferramenta imprescindível no processo de formação 

profissional, uma vez que essa é uma profissão que tem o proces-

so investigativo e de produção do conhecimento imanentemente 

articulado ao trabalho, pressupondo o conhecimento como “[...] 
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válido e eficaz quando suas aquisições forem expedientes para a 

ação prática cujas experiências virão, por sua vez, enriquecer o co-

nhecimento e lhe fornece uma força sempre nova” (Lukács, 1967, 

p. 237). 

Numa análise da Figura 1, podemos apreender os principais 

aspectos históricos dentro da profissão que nos possibilitam com-

preender a incorporação da pesquisa e seu aperfeiçoamento na for-

mação e no exercício profissional, a começar pelo próprio Movimen-

to de Reconceituação, iniciado na década de 1960. Assinala Sposati 

(2007, p. 17, destaques nossos), que “[...] é após o processo de re-

conceituação e, com ele, da construção da identidade social latino-

-americana do Serviço Social que, ao questionar sua ‘base científica’ 

europeu-americana, a preocupação com o conhecimento no e para 

o Serviço Social se fortalece”. Esse processo ganha maior densidade 

com a sua “incursão no ambiente acadêmico da Pós-Graduação, 

na década de 1970, revelando sua maturidade profissional e de sua 

inserção como Área de conhecimento em 1984” (Lewgoy; Serpa, 

2028, p. 180). Ainda conforme as autoras, a expansão da Pós-Gra-

duação em Serviço Social representou, portanto, para a produção 

do conhecimento na área,

[...] um avanço quantitativo e qualitativo, contribuin-

do para uma maior dinamicidade nas pesquisas, na 

solidificação de um acervo cultural próprio, promo-

vendo uma maior visibilidade acadêmica, tanto em 

nível nacional, quanto internacional (Lewgoy; Serpa, 

2028, p. 180).

Cumpre destacar que o reconhecimento do Serviço Social 

como campo específico de pesquisa, pela Coordenação de Aper-

feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e pelo Conse-

lho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 

“[...] é, certamente, conquista que abriu possibilidade de financia-

mento da pesquisa em Serviço Social e inclusão de pesquisadores do 

Serviço Social no quadro geral de pesquisadores do CNPq” (Sposa-
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ti, 2007, p. 17). Nessa direção, os anos de 1980 e 1990 demarcam 

a produção intelectual do Serviço Social brasileiro, sinalizada pelo 

Movimento de Renovação do Serviço Social brasileiro, ancorado na 

aproximação fecunda com a tradição marxista. Esse processo re-

flete um adensamento e um fortalecimento “[...] da pesquisa e da 

produção do conhecimento no âmbito do Serviço Social que passa 

a assumir uma direção ideopolítica de víeis crítico [...] o Serviço So-

cial passa a apreender a profissão no conjunto das relações sociais 

de produção” (Lewgoy; Serpa, 2028, p. 180).

Outro marco importante de incorporação de um viés crítico 

no âmbito da pesquisa em Serviço Social deu-se com a aprovação 

do Currículo Mínimo, em 1982, que alterou significativamente o de-

bate em torno da história, da teoria e do método: a aprovação do 

Código de Ética e o sancionamento da Lei de Regulamentação, em 

1993, e a própria aprovação das Diretrizes Gerais, em 1996. Es-

sas conquistas constituem expressões coletivas que “[...] explicam 

e norteiam transformações operadas no Serviço Social brasileiro – 

na formação e produção acadêmico-profissional, no trabalho e na 

organização da categoria” (Iamamoto; César; Melo, 2023, p. 10), 

transformações essas que apresentam uma “[...] afinidade eletiva 

com o legado progressista do Movimento de Reconceituação do 

Serviço Social na América Latina” (p. 11), ao mesmo tempo que 

“[...] o supera, mediante o amadurecimento teórico e político na 

análise da sociedade contemporânea e da profissão de Serviço So-

cial em seu âmbito” (p. 10). 



Figura 1 – Linha do tempo dos principais marcos de incorporação da pesquisa no Serviço Social e de sua aproximação 

com a Teoria Social Crítica

 Fonte: Elaboração própria, 2024.
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Torna-se importante destacar que o redimensionamento da 

profissão se deu no ano de 1993, uma vez que

[...] são revistos e aprovados novos parâmetros legais, 

éticos e políticos da profissão, orientados pela pers-

pectiva histórico-crítica na leitura da dinâmica da so-

ciedade capitalista e no compromisso com o universo 

do trabalho, bem como com o legado de lutas his-

tóricas dos trabalhadores e seus movimentos sociais 

(Iamamoto; César; Melo, 2023, p. 11). 

Nessa perspectiva, temos a aprovação do Código de Ética da 

profissão e a Lei nº 8.662, ambos os documentos de 1993, que dis-

põem sobre a profissão de assistente social e expressa a sua regu-

lamentação. Esses elementos norteiam a formulação das Diretrizes 

Curriculares para o curso de Serviço Social da ABEPSS de 1996. Se-

gundo Fortuna e Guedes (2020, p. 30) que “[...] a pesquisa enquan-

to uma das expressões da atividade humana, assim como a pesqui-

sa social como um processo de aproximação à realidade [...]” busca 

“[...] a apreensão de suas particularidades enquanto concreto pen-

sado, principalmente em tempos que reivindicam o conhecimento 

aplicado, instrumental e imediato” (p. 30). 

Essas mudanças no campo do Serviço Social se aproximam das 

necessidades manifestas nas múltiplas e mútuas expressões da ques-

tão social diante das contrarreformas do Estado, da crise do capita-

lismo em consonância com a crise sanitária causada pela pandemia 

da Covid-19, assim como das expressões do neoconservadorismo, 

da hegemonia dos paradigmas pós-modernos nas Ciências Sociais 

que tensionam cotidianamente o Serviço Social (Coutinho, 1972). 

Essa realidade, posta no nível do cotidiano dos inúmeros as-

sistentes sociais, exige qualificação na apreensão da realidade, para 

sua posterior intervenção. Nessa perspectiva, a investigação por 

meio da pesquisa constitui uma unidade indissociável do exercício 

profissional do assistente social. Assim, ao colocarmos no centro da 

prática de conhecimento a pesquisa associada à ação investigativa, 
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buscamos mostrar a íntima relação existente entre teoria e prática 

e a condição de centralidade que esses processos devem ocupar na 

formação e no cotidiano profissional nos diferentes espaços sócio-

-ocupacionais nos quais estão inseridos os assistentes sociais. Con-

forme Guerra (2009, p. 814), 

[...] o conhecimento oriundo da razão dialética capta 

o movimento do objeto, a sua lógica de constituição, 

percebe o que o objeto é e como chegou a ser o que é 

(seu processo de constituição), quais seus fundamen-

tos, sua capacidade de transformar-se em outro. 

Nesse sentido, a intervenção fundamentada no conhecimento 

oriundo da razão dialética possibilita transpor a imediaticidade da 

vida cotidiana, portando-se para além do fenomênico. Assim, no 

âmbito da formação e do exercício profissional do assistente so-

cial, tem sido requerido do profissional, ao longo da história, ser 

capaz de transitar da dimensão do imediato para o emergente (Guer-

ra, 2014, destaques da autora), ou seja, que compreenda as mul-

tiplicidades de dimensões que atravessam o exercício do trabalho 

na profissão, bem como a sua [re]configuração no denso tecido da 

história, que continuamente tem sido atravessado por profundas 

transformações em suas dimensões políticas, econômicas, sociais e 

culturais, ou seja, destaca-se uma perspectiva que incorpore o emer-

gente da e na profissão.

Na perspectiva de análise de Guerra (2014, p. 200), o fenôme-

no “emergente” contempla a necessidade de [re]conhecer os pro-

cessos que se insinuam, que se encontram latentes nos fenômenos, 

nesse sentido, a intuição, a sensibilidade, a repetição de experiên-

cias e a utilização de modelos não bastam. A autora destaca que é 

necessário distinguir as intervenções profissionais voltadas às situa-

ções imediatas, daquelas que se encontram abertas aos fenômenos 

emergentes. Na sua concepção, para atuar “[...] no nível do imediato, 

a ação profissional pode limitar-se à manipulação de variáveis do 

contexto empírico” (Guerra, 2014, p. 67).
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Nesse sentido, os assistentes sociais, ao indagarem-se sobre o 

real, é necessário que seja com o objetivo de tornar visíveis as múlti-

plas expressões da questão social, ou seja, que traga como resposta 

a dimensão ontológica, uma vez que “[...] as relações que se tecem 

e são tecidas na sociedade não são diretas [nem] transparentes, não 

se revelando de imediato” (Iamamoto, 2015, p. 195), e que “[...] a 

estrutura da vida cotidiana é distinta, quanto ao seu âmbito, aos 

seus ritmos e regularidades e aos comportamentos diferenciados 

dos sujeitos coletivos” (Netto, 2012, p. 65).

Formação profissional e pesquisa em tempos de pandemia 

da Covid-19: desafios da e na atualidade

O Serviço Social é uma profissão que está profundamente re-

lacionada à dinâmica societária. Na análise de Iamamoto (2015, 

p. 21), “[...] a história da sociedade é o terreno privilegiado para 

apreender as particularidades do Serviço Social”. A profissão, nes-

se sentido, é “um produto sócio-histórico [...]”, que “[...] adquire 

sentido e inteligibilidade na dinâmica societária da qual é parte e 

expressão” (p. 21). Nessa perspectiva, a compreensão das múlti-

plas dimensões da realidade social pressupõe a análise da estrutura 

social e da conjuntura histórica, ancorada na perspectiva da totali-

dade, a qual constitui uma categoria ontológica e teórico-metodo-

lógica que está em constante movimento.

No Brasil, o assistente social é um profissional de nível supe-

rior que possui formação científica, crítica, de caráter investigativo 

e interventivo cuja dimensão do exercício profissional é de natureza 

teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa. O profis-

sional realiza o seu trabalho inserido na dinâmica das determina-

ções históricas, estruturais e conjunturais da sociedade burguesa e, 

respondendo a elas, “[...] consiste em uma totalidade de diversas 

dimensões que se auto implicam, se autoexplicam e se determinam 

entre si” (Guerra, 2017, p. 49). 
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A formação em Serviço Social, a partir das Diretrizes Curricu-

lares da ABEPSS de 1996, alterou a organização do Currículo com 

base em disciplinas, para uma proposta estruturada em torno dos 

três Núcleos de Fundamentos da Formação Profissional do Serviço 

Social: Núcleo de Fundamentos da Vida Social, Núcleo de Funda-

mentos da Realidade Brasileira e Núcleo de Fundamentos do Tra-

balho Profissional, ancorada na “[...] abordagem histórico-crítica 

fundada na teoria social marxiana” (Yazbek, 2018, p. 47-48). Nesse 

sentido, a formação deve ser “[...] situada nas entranhas das reais 

e concretas contradições que marcam a conjuntura atual, as quais 

cada vez mais são escamoteadas pela ideologia dominante e deslo-

cadas do centro para a periferia” (Guerra, 2018, p. 26).

Em tempos de ampliação da desigualdade social e territorial, 

diante da crise sistêmica e estrutural do capitalismo associada à cri-

se sanitária da pandemia da Covid-19, que até o momento atingiu 

o contingente de 714.127
6
 mil mortes, e de seus efeitos enquanto 

Covid longa
7
, vivencia-se multiplicidade de dimensões que marcam 

a trama da realidade social cujos reflexos atravessam diversas es-

feras da vida em sociedade, particularmente os de seus efeitos no 

âmbito da formação profissional, da pesquisa e da produção do co-

nhecimento no campo do e no Serviço Social. Andrade e Cavaignac 

(2022, p. 53) ressaltam que a pandemia do novo coronavírus trouxe

[...] um cenário de repentinas mudanças na socieda-

de, particularmente no mundo do trabalho e na es-

fera da educação, marcados por tendências como o 

home office (escritório em casa) e o ensino remoto, 

mediados pelas denominadas TICs – Tecnologias da 

Informação e Comunicação.

6 Conforme dados disponibilizados pelo site Coronavírus Brasil em 21 nov. 2024.

7 Marca a percepção inicial de que a Covid-19 seria de curta duração e revelan-

do realidade complexa de sequelas prolongadas e variadas (Segata; Lowy, 2024, 

p. 5).
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Nesse sentido, a formação profissional, especificamente a 

de assistentes sociais, esteve imersa nesse contexto de profundas 

mudanças nas universidades públicas, incluindo a introdução do 

Ensino Remoto Emergencial. Diante dessa configuração, gestores, 

profissionais do Serviço Social, pesquisadores e, por extensão, as di-

versas profissões que intervém nas múltiplas formas de expressão da 

questão social, foram “[...] interpelados pelo desafio de reconstruir 

os sentidos e de imprimir novas sistemáticas no trabalho” (Joazeiro, 

2022, p. 10).

Torna-se importante destacar que, nessa conjuntura de cri-

ses, “[...] as instituições de ensino e pesquisa sofrem todos os tipos 

de ataques e desqualificações com o desfinanciamento ao Ensino 

Superior mediante o esvaziamento dos editais de pesquisa para a 

grande Área das Humanidades” (Santana; Miranda, 2022, p. 173). 

No âmbito do Serviço Social, tem-se ainda a luta cotidiana das en-

tidades organizativas da categoria diante do avanço do processo 

de mercantilização do Ensino Superior, principalmente atrelado ao 

Ensino a Distância, fortalecido principalmente no contexto da pan-

demia da Covid-19. Na contracorrente desse processo, “[...] a Área 

de Serviço Social vem mantendo um posicionamento crítico e con-

trário ao Ensino a Distância” (Santana; Miranda, 2022, p. 179).

[...] assim como do avanço do conservadorismo 

pós-moderno no âmbito das ciências sociais, com 

rebatimentos no Serviço Social, tarefa muito difícil 

de ser enfrentada diante do alastramento do conser-

vadorismo na sociedade e do enfraquecimento das 

lutas sindicais, inclusive com o recuo da teoria crítica 

e dialética na formação da vanguarda no campo das 

esquerdas (Santana; Miranda, 2022, p. 179, desta-

ques nossos).

Rebatimentos esses fortalecidos pelo negacionismo da ciência, 

pelo ataque às instituições democráticas e pelo retrocesso de direi-

tos sociais promovidos pelo Governo Federal de Bolsonaro, o que se 

refletiu, inclusive, no processo tardio de imunização da população 
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brasileira. Conforme ressaltam Yazbek et al. (2021, p. 6), “[...] o país 

já vinha em uma escalada de acirramento de suas contradições mais 

profundas, decorrentes da crise do capital, agravada pela guinada à 

direita no âmbito da política, cuja objetivação mais eminente foi a 

eleição de Jair Messias Bolsonaro para o governo federal em 2018”. 

É característica desse tempo, em que os espaços onde se expressam 

cotidianamente a questão social têm como traço marcante “[...] a 

interrupção de um processo em curso pela universalização de direi-

tos sociais, produto da luta social, com a substituição de políticas 

e programas universais por programas focalizados na pobreza e na 

extrema pobreza” (Yazbek, 2018, p. 10). 

Nesse sentido, a formação, o trabalho, bem como a pesqui-

sa e a produção do conhecimento no campo do social em tem-

pos de pandemia, têm requerido do protagonista da atividade de 

trabalho a apreensão da dinâmica complexa dos agravos à saúde 

da Covid-19, de forma a reconhecer as mudanças no arcabouço 

conceitual, legal, normativo e interventivo na dinâmica assistencial, 

diante dos desafios postos à atenção à população em tempos de 

múltiplas e recorrentes crises. Desse modo, torna-se cada vez mais 

importante o fortalecimento da produção de pesquisas no âmbito 

da profissão numa perspectiva crítica e em consonância com o Pro-

jeto Ético-Político.

 Conforme destacam Fortuna e Guedes (2020, p. 31), 

[...] pensar a pesquisa e a produção do conhecimento 

e sua direção social pressupõem o caminho da inves-

tigação que, tenha como escopo a totalidade do ser 

e suas múltiplas relações cotidianas e não como res-

posta aos interesses do mercado ou ao produtivismo.

Santana e Miranda (2022, p. 170) afirmam que a “[...] pesqui-

sa e a Pós-Graduação brasileira da Área de Serviço Social têm tido 

importante papel na defesa do pensamento orientado pela teoria 

social marxiana”, mesmo em um contexto marcado pelos efeitos da 

pandemia da Covid-19, e seus impactos na formação, na produção 
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do conhecimento e da pesquisa associado ao cenário “[...] adverso 

de avanço do pensamento conservador e de desmonte das institui-

ções de ensino superior, no contexto de crise capitalista e da con-

cepção e prática ultraneoliberal” (Santana; Miranda, 2022, p. 170). 

Nesse sentido, podemos assinalar que a pesquisa garante 

“[...] o estatuto de maioridade intelectual para a profissão: além 

de possibilitar aos seus protagonistas uma contribuição efetiva às 

diversas áreas de conhecimento” (Guerra, 2009, p. 809). Como já 

evidenciado no capítulo, o processo de investigação do e no Serviço 

Social constitui uma das dimensões do exercício profissional do(a) 

assistente social e consiste em um dos procedimentos teórico-me-

todológicos que, “[...] ao ser incorporado à prática profissional, 

poderá levar o assistente social a reinventar, reconstruir e até cons-

truir um vir a ser para o Serviço Social, a partir da eliminação da 

consciência acomodada e até adormecida” (Setubal, 2007, p. 70), 

uma vez que toda intervenção no âmbito da política pública requi-

sita apreender a dinâmica “[...] conjuntural e a correlação de forças 

manifesta ou oculta” (Guerra, 2014, p. 268), uma vez que “[...] as 

ações profissionais tendem não apenas a realizar o atendimento da 

necessidade imediata, como ainda a se vincular aos projetos sociais 

das classes que mediatiza” (p. 268).

Assim, diferente do fenômeno que se pode observar na ime-

diaticidade, “[...] a essência de uma realidade só se revela após o 

ato investigativo que procura no mesmo processo identificar a es-

trutura da realidade concreta” (Guerra, 2014, p. 268), não na sua 

manifestação fenomênica, “[...] mas pela identificação das múlti-

plas determinações que lhes são peculiares e que lhes dão sentido 

e força para existir em determinado tempo e sociedade” (Setubal, 

2007, p. 65). Nesse espaço de formação, de pesquisa e de produção 

do conhecimento, as narrativas se constituem em tecnologias de as-

sistência, de formação e de socialização do saber, pois permitem 

convocar e [re]convocar conhecimentos e saberes nascidos da disci-

plina epistêmica e do patrimônio de conhecimento da profissão, ao 
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mesmo tempo em que constituem uma valiosa forma de revelar os 

saberes em processo de consolidação
8
. 

São inúmeros os desafios a serem enfrentados no âmbito da 

ciência, da formação no Ensino Superior, na intervenção, na pes-

quisa e na produção do conhecimento. Enfatizamos os imensos de-

safios à formação e ao exercício profissional do e no Serviço Social, 

num contexto de elevada incerteza que cria obstáculos à materiali-

zação das Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996), e de fortaleci-

mento do Projeto Ético-Político da profissão, cabendo à Universida-

de, aos órgãos de classe da profissão e aos profissionais o desafio 

de assegurar a defesa do projeto de formação profissional, pautado 

em perspectiva crítica, sensível e propositiva, fundamentada nas di-

mensões teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa. 

Temporalidade do e no Ensino em tempos de pandemia da 

Covid-19

Em nosso estudo, temos privilegiado a dimensão do trabalho 

do assistente social na docência enquanto um ofício que tem um 

lugar essencial no processo de formação na profissão no decorrer 

do tempo. Torna-se importante destacar o lugar que esse ofício tem 

desempenhado no processo de formação da profissão e de suas 

múltiplas interfaces, ao se situar entre o mundo da educação e o 

do trabalho. 

Há uma multiplicidade de dimensões que marca de modo ine-

lutável a trama da realidade social, particularmente em um tem-

po atravessado por justaposição de crises
9
. Nessa configuração, 

docentes, pesquisadores, gestores, profissionais do Serviço Social, 

e, por extensão, as diversas profissões que intervém nas múltiplas 

8 Para aprofundamento, sugerimos confrontar Joazeiro (2018), especialmente 

as páginas 65 et seq.

9 Conforme afirma Marx (2009, p. 85), “[...] as crises são manifestações das 

contradições inerentes ao modo de produção capitalista.
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formas da questão social, “[...] têm sido interpeladas pelo desafio 

de reconstruir os sentidos e de imprimir novas sistemáticas no tra-

balho” (Joazeiro, 2022, p. 10).

Nesse sentido, pensar a dimensão do ensino, especificamente 

a atividade de trabalho docente no processo de orientação do dis-

cente na pesquisa para a produção do Trabalho de Conclusão de 

Curso no campo do social, pressupõe “[...] apontar uma direção 

social e a defesa de uma matriz teórico-metodológica matéria-lista-

-histórica dialética [...]” (Fortuna; Guedes, 2020, p. 31), com vistas 

a contribuir para a “[...] construção de pesquisas que caminhem no 

sentido de aprofundar a produção do conhecimento que de fato 

tenham significado social para além dos limites academicistas, teo-

ristas ou puramente pragmáticos descolados do movimento da rea-

lidade” ( p. 31).

No Brasil, a universidade pública busca cotidianamente a de-

fesa de sua autonomia, do ensino gratuito, de qualidade e laico, em 

suas dimensões de Ensino, Pesquisa e Extensão. Nesse espaço de 

formação, as reivindicações e os movimentos organizados contam 

com a participação de estudantes, docentes e profissionais. Essas 

expressões coletivas, conforme destacam Iamamoto, César e Melo 

(2023, p. 10), “[...] explicam e norteiam transformações operadas 

no Serviço Social brasileiro – na formação e produção acadêmico-

-profissional, no trabalho e na organização da categoria”. Nessa 

perspectiva analítica, a Política de Educação na contemporaneida-

de tem desafiado a ABEPSS, 

[...] na resistência contra a precarização da formação 

profissional. Assistimos nos últimos anos [...] a um 

ataque direto a um projeto de educação progressista 

e classista que avançou no desfinanciamento da edu-

cação pública e referendou um projeto conservador e 

anticiência (Castro; Sirelli; Fernandes, 2023, p. 79).

Esse contexto, associado aos desafios impostos pela pandemia 

da Covid-29, teve rebatimentos no processo de formação profissio-
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nal e da produção das pesquisas e do trabalho docente, “[...] que se 

agrava com a imposição do Ensino Remoto Emergencial (ERE) como 

a única alternativa no período de isolamento social [...]” (Farage, 

2021, p. 50), e como forma para não expor docentes, discentes e 

demais trabalhadores aos riscos decorrentes da crise sanitária. Con-

tudo, esse contexto contribuiu para “[...] acelerar o modelo de edu-

cação que já tinha sido altamente difundido, amplamente mediado 

pela tecnologia” (Castro; Sirelli; Fernandes, 2023, p. 79).

Nesse sentido, a ABEPSS, ao longo dos anos iniciais da pan-

demia da Covid-19, se posicionou contra os diversos processos que 

comprometeram a qualidade do Ensino Superior, afirmando a defe-

sa da profissão e da educação de qualidade. Desde 2020, a entida-

de assinalou as fragilidades do Ensino Remoto Emergencial e “[...] 

as tendências à improvisação e à desqualificação do processo, res-

ponsabilizando individualmente docentes e discentes por garantir o 

processo de aprendizagem” (CFESS, 2021, p. 2). 

O trabalho remoto, se afirma como “[...] uma realidade e traz 

um aumento ímpar na exploração, intensificação e precarização do 

trabalho, em um cenário já tomado pelo desemprego e pela informa-

lidade” (Castro; Sirelli; Fernandes, 2023, p. 75, destaques nossos), 

Assim, professores, pesquisadores e assistentes sociais vivenciaram 

intensas transformações nos processos de trabalho nos quais se inse-

rem. Cumpre destacar que essa modalidade de Ensino, segundo Me-

lim e Moraes (2020), se distingue da Educação à Distância (EaD), já 

consolidada e cada vez mais crescente, principalmente no âmbito do 

Ensino Superior. Segundo Raichelis e Arregui (2020, p. 147): 

[...] o trabalho remoto, o home office ou o teletraba-

lho, que produzem o trabalhador just in time, e já vi-

nham sendo adotados de forma residual, embora cres-

cente, nos diferentes espaços sócio-ocupacionais, se 

generalizaram com as medidas de isolamento social.

No contexto da pandemia, ainda conforme as autoras, “[...] o 

que era residual e embrionário, como o trabalho remoto ou o tele-
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trabalho, generalizou-se como o ‘novo normal’ — que não deve ser 

naturalizado — exigindo acompanhamento crítico [...]” (Raichelis; 

Arregui, 2020, p. 145), uma vez que “[...] muitas dessas modali-

dades de trabalho, adotadas na situação de excepcionalidade, ten-

dem a permanecer mesmo após a pandemia, inclusive no trabalho 

docente” (p. 145). Estamos nos referindo a um “[...] conjunto de 

novas situações de trabalho impostas de cima para baixo na maio-

ria das instituições, mesmo nas universidades” (Raichelis; Arregui, 

2020, p. 145). 

Nesse momento, convidamos o leitor para uma análise das 

narrativas das protagonistas da atividade docente no Grupo Focal, 

que nos permite apreender esse processo de implementação ace-

lerada do Ensino Remoto Emergencial, sem perder de vista sua ex-

cepcionalidade diante do contexto de distanciamento social, com 

vistas a assegurar a defesa da vida e da universidade pública, consi-

derando o papel fundamental que ela tem desempenhado na pro-

dução do conhecimento.

Precisamos dizer que a pandemia colocou a necessida-

de de permanecermos em casa e, para a gente se adap-

tar a esse Ensino Remoto Emergencial, isso se deu de 

forma muito problemática. Porque, tanto nós pro-

fessores quanto os nossos discentes estávamos viven-

ciando uma situação nova. Então, esse contato inicial 

com a pandemia, trouxe essa mudança inclusive das 

nossas relações e isso impactou no ensino com a ques-

tão do Ensino Remoto, mas que naquele momento a 

gente precisou se adaptar. (Fragmento da Narrativa da 

6ª Docente no Grupo Focal, destaques nossos).

É claro que se perdeu muito na formação e, eu até 

fiquei aqui pensando quando as colegas estavam fa-

lando. Agora, com essa disciplina de Monografia I, é 

uma disciplina que discute os métodos e técnicas que 

os discentes iriam “a campo” remotamente, talvez 

eles [os discentes] tenham perdido muita coisa e que 

agora, por isso, tenham dificuldades de materializar 

num Projeto de Pesquisa. Então, é claro que tivemos 
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muitos prejuízos naquele período remoto e agora no 

período presencial também. (Fragmento da Narrati-

va da 5ª Docente no Grupo Focal, destaques nossos).

Na Narrativa da 6ª Docente no Grupo Focal, é possível apreen-

der ainda a dificuldade de adaptação à metodologia do Ensino Re-

moto tanto por parte dos docentes quanto dos discentes, no que 

ela expressa como sendo a vivência de “uma situação nova”. Esse 

“novo” processo de transmissão do conhecimento coloca desafios 

para materializar o Projeto de formação profissional defendido pela 

profissão, tanto no período de Ensino Remoto Emergencial quanto 

no retorno presencial, como revela o fragmento de Narrativa da 5ª 

Docente no Grupo Focal: “tivemos muitos prejuízos naquele perío-

do remoto e agora no período presencial também”. 

Essa dificuldade está relacionada principalmente com a mate-

rialização do Projeto de Pesquisa construído na Disciplina de Mo-

nografia 1, incidindo de modo acentuado na trama do processo de 

formação, de intervenção e de produção do conhecimento no fluxo 

do tempo. Afirma Minayo (2002, p. 16, grifos nossos), que “[...] o 

caminho do pensamento e da prática exercida na abordagem da 

realidade [...] inclui as concepções teóricas da abordagem, o con-

junto de técnicas que possibilitam a construção da realidade [...]” 

atravessando diferentes campos conceituais, que são imprescindí-

veis para a compreensão da configuração presentes na sociedade. 

Nesse sentido, o protagonista do trabalho, ou seja, quem o realiza, 

precisa ancorar sua perspectiva de análise, visando apreender as si-

tuações, indagar os sentidos e escolher um modo de realizar a sua 

intervenção a partir de sua dimensão investigativa, considerando os 

parâmetros e pressupostos conceituais, éticos e políticos da forma-

ção profissional do Serviço Social. 

A temporalidade presente nas narrativas está marcada pelo 

ponto de vista da protagonista da atividade de trabalho, mas como 

atividade humana industriosa, ela está ancorada na dimensão da 

prescrição e da norma antecedente da profissão e de outros cam-

pos conceituais, porém, como experiência, ela terá sempre relação 
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tecida entre o “tempo vivido” e a “narrativa” – ou, dito de outra 

maneira, entre “experiência” e “consciência da história”
10

. Essa re-

lação, presente na experiência temporal das protagonistas da ativi-

dade docente em Serviço Social, constitui uma [re]construção de 

circunstâncias, de motivos, de intenções, ou seja, uma síntese da 

heterogeneidade do tempo e da história que atravessam o cotidiano 

e a memória das docentes. 

Nessa perspectiva, ao analisarmos o campo de conhecimen-

to do Serviço Social, estamos pensando na importância do ato de 

formar para o desabrochar da capacidade de construir projetos de 

pesquisa e bem realizá-las. Contudo como essa atividade se dá em 

relações históricas, portanto, ela é marcada por situações imponde-

ráveis e incompletudes. Notadamente marcada também pelo desa-

fio de realizar uma atividade que nasce da articulação entre o corpus 

conceitual da profissão, da saúde, de suas terapêuticas e de suas 

tecnologias em presença dos conhecimentos e saberes disciplinares 

da profissão, diante de vários saberes e dos saberes da experiência 

em tempos de crise sanitária causada pela pandemia da Covid-19.

Na análise de Castro, Sirelli e Fernandes (2023, p. 79), as im-

plicações do Ensino Remoto Emergencial para o projeto de forma-

ção do Serviço Social defendido pela ABEPSS, se manifestam espe-

cialmente,

[...] pela perda do diálogo/debate coletivo e das es-

tratégias pedagógicas que ampliam a interação do-

cente/discente; pela falta de aprofundamento dos 

conteúdos das disciplinas; e pela redução dos con-

teúdos programáticos das disciplinas, tanto na Gra-

duação quanto na Pós-Graduação.

Nesse sentido, ao refletirmos sobre a formação profissional e 

a pesquisa do e no Serviço Social dando-se nas interfaces com o pro-

10 Para um aprofundamento cf. RICOEUR, Paul. Tempo e Narrativa – Tomo I. 

Tradução de Constança Marcondes Cesar. Campinas: Papirus, 1994.
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cesso de orientação para a produção do Trabalho de Conclusão de 

Curso, diante dessas configurações históricas marcada por desafios 

e possibilidades, é requerido de quem ensina a capacidade de reco-

nhecer que nessa relação de orientação do discente, estão presentes 

“[...] conhecimentos de natureza híbridos, que são [re]convocados 

cotidianamente para a realização do trabalho” (Joazeiro; Scherer, 

2012, p. 287). Assim, a capacidade para investigar e decifrar o mo-

vimento ideal do objeto a ser pesquisado exige de quem ensina que 

se situe no tempo e na história, cuja experiência concreta demanda 

o premente desafio de potencializar a dimensão de indissociabilida-

de existente entre a formação acadêmica e o exercício profissional.

Considerações finais

No Brasil, os retrocessos estruturantes gerados pela crise capi-

talista no âmbito dos direitos sociais e das políticas sociais se inten-

sificaram no contexto da crise sanitária causada pela pandemia da 

Covid-19, que tornou mais visíveis as desigualdades sociais e, con-

sequentemente, têm levado ao crescimento das necessidades sociais 

e de saúde dos segmentos da população. A pandemia requisitou de 

quem intervém “[...] conhecimentos técnicos de proteção e do manu-

seio de tecnologias de informações, bem como da construção de ins-

trumentos e técnicas de intervenção que se enquadrassem na nova 

modalidade de atenção e de cuidado” (Araújo; Joazeiro, 2023, p. 6). 

Esse contexto evidenciou a ofensiva da lógica mercantil na 

promoção do acesso ao direito à saúde e à educação com maiores 

implicações na vida de um contingente da população que vive em 

situação de vulnerabilidade social, ao mesmo tempo que tem nos 

apresentado desafios a serem enfrentados no âmbito da formação, 

da pesquisa, da intervenção, da ciência, da educação superior e da 

produção do conhecimento, com destaque para a formação profis-

sional do e no Serviço Social.

Nesse sentido, ao pensarmos a formação profissional e a pes-

quisa do e no Serviço Social, estamos nos referindo ao diálogo ne-
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cessário que é requerido de quem o realiza, seja a(o) profissional ou 

a(o) estudante em formação, visando compreender o corpus de co-

nhecimento da profissão e sua relação com a decifração do cotidia-

no do exercício profissional no Serviço Social, “[...] pois entende-se 

que o Serviço Social não atua apenas sobre a realidade, mas atua na 

realidade” (Iamamoto, 2015, p. 55, grifo da autora). Significa ter 

em mente o [re]conhecimento do corpus conceitual da profissão e 

de como esse se articula ao processo de formar, de aprender a pes-

quisar e trabalhar e de como essa aproximação do exercício profis-

sional se dá ancorada nos conceitos e nas categorias de análise da 

profissão e de outros campos conceituais.

Na análise aqui tecida, buscamos refletir sobre o Serviço So-

cial enquanto campo de conhecimento e de trabalho, ancorado nas 

dimensões formativa, interventiva e investigativa, o que nos revela 

que estamos, portanto, diante de uma perspectiva de ensino em 

que a produção do conhecimento sobre a realidade social torna-se 

requisito fundamental para a construção de uma trajetória profis-

sional orientada por uma direção política, ética e crítica da realida-

de, o que pressupõe a necessária defesa de pesquisas que, de fato, 

sejam comprometidas com a aproximação ao movimento do real e 

de suas determinações e singularidades. 

A despeito desse contexto, as narrativas advindas das protago-

nistas da atividade de trabalho docente revelam os desafios enfren-

tados tanto pelas docentes quanto pelos discentes no processo de 

implantação do Ensino Remoto Emergencial, tendo como desafios 

a necessidade de assegurar a defesa do Projeto de formação profis-

sional que busca cotidianamente uma formação crítica e em con-

sonância com as dimensões teórico-metodológica, ético-política e 

técnico-operativa, que, articuladas, proporcionam ao estudante em 

processo de formação a compreensão das expressões da questão 

social materializadas na realidade social em um país marcado por 

profunda desigualdade social. 

É nessa relação entre horizonte e viabilidade histórica que a 

formação e a pesquisa no âmbito do Serviço Social tomam forma, 
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revelando forças, fragilidades, confrontos e itinerários singulares, 

na busca de fortalecer “a razão de ser e a razão de conhecer da 

profissão” (Guerra, 2014, p. 269) ampliando as condições para a 

formação e a intervenção crítica e ética baseada em perspectiva de 

totalidade, marcada por visão teleológica que fortalece a profissão 

e as políticas públicas.
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A PANDEMIA DA COVID-19 E SEUS EFEITOS NA 
EDUCAÇÃO EM ANGOLA: UMA REFLEXÃO SOBRE 

AS DESIGUALDADES SOCIAIS E OS DESAFIOS 
INSTITUCIONAIS1

Boás dos Santos

Edna Maria Goulart Joazeiro

Considerações iniciais

Neste capítulo, propomos uma análise sobre os impac-

tos da pandemia na educação angolana, destacan-

do como ela expôs e ampliou desigualdades sociais 

já existentes e os desafios históricos enfrentados pelo Sistema Edu-

cacional. Nosso objetivo é refletir criticamente sobre a experiência 

vivida em Angola durante a pandemia e discutir as consequências 

nefastas para a Educação, não apenas como uma crise emergente, 

mas como um fenômeno que revelou e intensificou fragilidades es-

truturais preexistentes. Desse modo, a questão central que orienta 

esta reflexão é: de que maneira a pandemia da Covid-19 ampliou as 

desigualdades sociais e desafiou o Sistema Educacional angolano?

A proposta deste capítulo não se limita à apresentação de 

dados quantitativos ou à descrição de aspectos normativos relacio-

nados à pandemia. Nosso objetivo é promover uma reflexão crítica 

1 Este capítulo é produto financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes), Brasil, Código de financiamento 001.
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que leve em consideração a complexidade das expressões da questão 

educacional, social e institucional envolvidas. Nesse sentido, busca-

mos analisar a pandemia não apenas como um fator que agravou 

as desigualdades existentes, mas também como um evento que reve-

lou, de maneira ainda mais evidente, as fragilidades estruturais e as 

deficiências do Sistema Educacional de Angola, o qual, ao longo de 

décadas, já enfrentava desafios em diversos níveis.

A Educação em Angola, como em muitos outros países do 

Continente Africano, carrega consigo uma série de desafios histó-

ricos que não emergiram com a pandemia de Covid-19. Problemas 

como a limitada cobertura escolar, a precariedade das condições 

das escolas, a superlotação das turmas e a escassez de recursos hu-

manos e materiais sempre estiveram presentes, mas eram frequente-

mente ofuscados por questões políticas e pela falta de investimen-

tos consistentes. 

A crise sanitária, no entanto, agiu como um catalisador, de-

monstrando e ampliando essas fragilidades. Entre os problemas his-

tóricos, destacam-se, ainda, a falta de acesso regular à água potável 

e energia elétrica nas instituições de ensino, a ausência de insta-

lações sanitárias adequadas e a centralização curricular – modelo 

por meio do qual o Ministério da Educação de Angola define, de 

forma uniforme, as diretrizes, os conteúdos, os métodos de ensino 

e as modalidades de avaliação para todas as escolas do país – o 

que dificulta a adaptação às especificidades locais e culturais. Esses 

elementos, que já constituíam um contexto de desigualdades educa-

cionais, agravaram-se com a pandemia.

Ademais, essa crise sanitária também evidenciou outro proble-

ma central: o papel crescente do setor privado na oferta de educa-

ção. A incapacidade do Estado de atender à demanda por Educação 

pública de qualidade impulsionou o crescimento das escolas parti-

culares, tornando a Educação um bem cada vez mais mercantilizado. 

Essa mercantilização da Educação se reflete sobretudo no au-

mento das mensalidades nas escolas privadas, que tornaram o aces-

so à Educação Básica inatingível para muitas famílias, sobretudo 
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nas periferias e em contextos socioeconômicos vulneráveis. Por ou-

tro lado, a pandemia da Covid-19 não apenas apresentou desafios 

no controle sanitário, mas também revelou as profundas fissuras já 

existentes no estágio atual do desenvolvimento capitalista, especial-

mente nos países em desenvolvimento. 

Esse impacto foi mais severo para as populações vulneráveis e 

empobrecidas, além de expor a fragilidade dos sistemas políticos e 

a desestruturação das políticas públicas, muitas das quais estavam 

sendo desmanteladas pelo avanço de uma perspectiva ultraliberal. 

Esse contexto resultou no enfraquecimento dos direitos sociais his-

toricamente conquistados, especialmente nos países mais afetados 

pela crise (Bressan; Saratt; Silva, 2024).

Esse cenário foi ainda mais agravado pelos impactos socioe-

conômicos da pandemia, como o aumento do desemprego e a re-

dução da renda familiar, que ampliaram ainda mais as disparidades 

no acesso à Educação. Assim, a pandemia, para além de intensificar 

as desigualdades existentes, ressaltou também a urgência de polí-

ticas públicas que assegurem o direito à Educação como um bem 

público, acessível a todos, independentemente da classe social.

No que tange à dimensão legal, a Educação em Angola é tra-

tada como um direito fundamental do cidadão, conforme previsto 

no artigo 21º da Constituição da República de Angola (2010), que 

assegura que o Estado tem a responsabilidade de promover polí-

ticas públicas que garantam o acesso universal à Educação obri-

gatória e gratuita. Além disso, a Constituição também estabelece, 

em seu artigo 79º, que o Estado deve investir de forma massiva no 

desenvolvimento humano, com foco no ensino, na saúde, e em ou-

tras áreas fundamentais para a qualidade de vida da população. No 

entanto, como apontado, a prática tem sido bem distante desses 

ideais constitucionais, devido a problemas estruturais e uma imple-

mentação deficiente das políticas públicas educacionais.

Assim sendo, organizamos este capítulo em três seções prin-

cipais, que visam responder à questão central proposta. A primeira 

seção analisa os desafios enfrentados por Angola no combate à Co-
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vid-19, destacando as contradições das políticas públicas adotadas 

durante a pandemia. Na segunda seção, discutimos como a pan-

demia intensificou as desigualdades sociais no país, com foco nas 

disparidades regionais e socioeconômicas no acesso à Educação. 

Finalmente, na terceira seção, partilhamos os efeitos da pandemia 

no Sistema Educacional angolano, analisando os desafios de recu-

peração, as respostas institucionais e os impactos sociais e psicoló-

gicos tanto para estudantes quanto para educadores.

Com essa análise, esperamos oferecer uma contribuição que 

facilite a compreensão dos múltiplos efeitos da pandemia sobre a 

Educação em Angola, identificando as implicações sociais, políti-

cas e institucionais e apontando possíveis caminhos para a supe-

ração das desigualdades educacionais tanto na atualidade quanto 

no futuro.

Enfrentamento da Covid-19 em Angola: Desafios e Resultados

Angola e o mundo enfrentaram uma realidade nunca experi-

mentada: a problemática da Covid-19. Essa pandemia surgiu em 

dezembro de 2019, na China, espalhou-se rapidamente pelo mun-

do, dizimando vidas e impondo desafios inéditos aos governos, que 

se viram obrigados a repensar as suas formas de intervenção, redefi-

nir políticas públicas e reconsiderar prioridades.

Até ao dia 30 de janeiro de 2020, registraram-se globalmente 

6.065 casos confirmados de Covid-19, dos quais 213 resultaram em 

óbito. Entre esses casos, 82 foram diagnosticados em 18 países fora 

da China, sem qualquer registo de mortes fora do território chinês. 

Nessa mesma data, a Organização Mundial da Saúde (2020) decla-

rou a Covid-19 como uma emergência sanitária internacional, fun-

damentando essa decisão na rápida propagação do vírus para ou-

tros países (Comissão Interministerial para as Emergências, 2020).

A disseminação acelerada e descontrolada da Covid-19, em 

âmbito global, trouxe consigo uma crescente onda de infecções e 

óbitos, configurando uma crise de saúde pública sem precedentes 
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na história recente. Esse cenário crítico revelou não apenas a fragili-

dade dos Sistemas de Saúde de muitos países, mas também as desi-

gualdades estruturais que condicionaram as respostas à Emergência 

Sanitária. Diante da gravidade da situação, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS), reconhecendo o caráter universal e transversal da 

ameaça, declarou oficialmente a Covid-19 como uma pandemia, no 

dia 11 de março de 2020. 

Em Angola, o primeiro alerta foi registado na segunda quin-

zena de janeiro de 2020, conforme divulgado pela Comissão Inter-

ministerial para as Emergências. O caso suspeito chegou a Luanda 

em 16 de janeiro, vindo da cidade de Li-Hua, e foi prontamente 

notificado às autoridades sanitárias, monitorado e avaliado. Apesar 

de testar negativo à Covid-19, o caso foi confirmado como positivo 

ao Influenza A, um tipo de gripe comum (Comissão Interministerial 

para as Emergências, 2020).

Por outro lado, apesar das medidas implementadas pela Co-

missão Interministerial para o Combate à Covid-19, instituída pelo 

presidente da República e coordenada pela ministra da Saúde, em 

conjunto com o ministro do Interior, a confirmação dos primeiros 

dois casos positivos em território angolano foi anunciada em 21 de 

março de 2020, confirmando a iminência de uma crise sanitária no 

país. 

Esse acontecimento intensificou a necessidade de ações mais 

rigorosas, culminando na promulgação do Estado de Emergência, 

através do Decreto Presidencial n.º 81/2020, de 25 de março, com 

vigência inicial de 15 dias a partir de 27 de março de 2020. A me-

dida representou uma tentativa de conter a propagação do vírus e 

mitigar seus impactos, refletindo a tensão entre a urgência sanitária 

e as vulnerabilidades estruturais do país.

Na ausência de uma vacina eficaz, os países recorreram a di-

versas estratégias para proteger suas populações e conter a dissemi-

nação do vírus. Em Angola, como em outras nações, essas medidas 

revelaram as limitações estruturais do Sistema de Prevenção, am-

plamente determinadas pela vulnerabilidade socioeconômica das 
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famílias, o elevado custo de vida, a predominância da economia 

informal e as fragilidades históricas do Sistema de Saúde. A rápida 

expansão da Covid-19, provocou o colapso de Sistemas de Saúde 

em várias nações, incluindo países da Europa, da Ásia e das Améri-

cas, tendo servido de alerta para os países africanos, levando Ango-

la a adotar medidas preventivas que buscavam mitigar os efeitos de 

uma crise anunciada, mesmo diante de profundas desigualdades e 

carências.

Nesse contexto, as desigualdades estruturais do país ficaram 

evidentes. Como salienta Iamamoto (2001), a questão social, en-

quanto parte constitutiva das relações sociais capitalistas, é apreen-

dida como expressão ampliada das desigualdades sociais: o oposto 

do desenvolvimento das forças produtivas do trabalho social. Sua 

produção/reprodução assume perfis e expressões historicamente 

particulares na cena contemporânea. Desse modo, as limitações do 

Sistema de Saúde e as dificuldades econômicas das famílias mais 

vulneráveis expuseram, de modo evidente, as múltiplas expressões 

da “questão social”.

Diante do exposto, o Estado angolano delineou políticas pú-

blicas de caráter emergencial e multissetorial para enfrentar os de-

safios impostos pela pandemia de Covid-19, descritas no Decreto 

Presidencial n.º 82/2020, de 26 de março. Entre as principais medi-

das, destacaram-se a proibição de permanência em vias públicas, 

salvo para atividades essenciais como aquisição de bens, prestação 

de serviços imprescindíveis e acesso a cuidados de saúde, bem como 

restrições de circulação territorial, incluindo entradas e saídas do 

território nacional e deslocações interprovinciais, com exceções 

para transporte de bens essenciais, ajuda humanitária e tratamen-

tos médicos. 

Além disso, impuseram-se quarentenas obrigatórias para pes-

soas infetadas e sob vigilância ativa, com penalidades para incum-

primentos, e tornou-se obrigatória a realização de testes de diag-

nóstico em situações necessárias, com sanções em casos de recusa. 

Essas medidas foram acompanhadas da manutenção de serviços 
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essenciais, como unidades hospitalares, farmácias, segurança pú-

blica, abastecimento de água e energia e recolha de resíduos, bem 

como do encerramento de atividades comerciais e industriais não 

essenciais, com funcionamento restrito a estabelecimentos relacio-

nados a bens indispensáveis.

Adicionalmente, foram suspensas atividades educativas, cul-

turais e desportivas, além de proibidas aglomerações superiores 

a 50 pessoas. Garantiu-se proteção especial a idosos, portadores 

de doenças crônicas e gestantes, incluindo a dispensa do traba-

lho presencial, enquanto se implementaram o trabalho remoto e 

a redução de efetivos presenciais em serviços públicos e privados. 

Cultos religiosos foram suspensos, e funerais limitados a 50 pes-

soas. Nos mercados, restringiram-se horários de funcionamento, 

proibindo-se a venda ambulante, ou seja, informal e de produtos 

não essenciais. Por fim, o Governo adotou medidas excecionais 

para aquisição de bens e serviços imprescindíveis ao combate à 

pandemia, com regularização fiscal posterior. 

Essas ações refletem o esforço do Estado angolano em conter 

a propagação do vírus, assegurando, à medida do possível, a prote-

ção da vida e a preservação das condições mínimas de subsistência 

da população, especialmente diante da urgência da crise sanitária e 

dos desafios econômicos e sociais impostos pela pandemia. Porém, 

essas medidas, apesar de necessárias, não foram suficientes para 

abordar as desigualdades profundamente enraizadas no país, que, 

em grande parte, limitam o acesso equitativo aos serviços de saúde, 

educação e outros bens essenciais. 

Ao efetivar restrições e obrigações como o encerramento de 

escolas e mercados, o Estado implementou uma realidade na qual 

a população, principalmente em situações de vulnerabilidade, não 

dispunha das condições mínimas para cumprir tais exigências. O 

Sistema de Saúde público e os serviços essenciais, já sobrecarrega-

dos e desiguais em sua oferta, mostraram-se ainda mais incapazes 

de atender de forma justa às demandas de todos os cidadãos.
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Vale realçar que algumas medidas adotadas demonstraram 

limitações que não podem ser ignoradas, especialmente quando 

analisadas sob a ótica das contradições estruturais que marcam a 

sociedade angolana. Como destaca Korsch (1995, p. 21), “[...] a 

dialética não considera os produtos fixados, as configurações, os 

objetos, todo conjunto do mundo material reificado, como algo 

originário e independente”. Sob essa perspectiva, as medidas ado-

tadas em Angola não podem ser entendidas como soluções autos-

suficientes ou isentas das contradições históricas e estruturais que 

as constituiram.

A substituição da quarentena institucional pela domiciliar, 

por exemplo, ficou marcada por conflitos de interesse de indivíduos 

politicamente visíveis e com poder no aparelho de Estado, que não 

cumpriram os protocolos estabelecidos. Essa mudança comprome-

teu os esforços de controle da pandemia e expôs familiares, vizi-

nhos(as) e amigos(as) ao risco de contágio, refletindo uma gestão 

pública que, muitas vezes, prioriza interesses privados em detrimen-

to da saúde coletiva.

Além disso, a centralização da testagem obrigatória em uma 

única circunscrição geográfica, no caso Luanda, gerou complicações 

logísticas consideráveis, como aglomerações, atrasos nos resultados e 

dificuldades no acesso aos testes, afetando a eficiência do processo. A 

falta de uma distribuição mais equitativa e acessível da testagem am-

pliou os desafios no controle da pandemia, comprometendo a eficácia 

e a transparência nos processos e nas medidas sanitárias adotadas.

No setor informal, a limitação dos dias de venda imposta pelo 

Estado teve um impacto negativo nas famílias que dependiam ex-

clusivamente dessa atividade para a sua subsistência, aprofundando 

ainda mais a vulnerabilidade social. Diante da fome e da precarieda-

de de muitas famílas, a necessidade de garantir a sobrevivência pre-

valeceu sobre as restrições sanitárias, revelando a desconexão entre 

as políticas públicas e as realidades socioeconômicas da população.

Portanto, embora os esforços para conter a Covid-19 em An-

gola tenham gerado alguns resultados positivos, como a contenção 
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inicial da propagação, também reforçaram a necessidade de políti-

cas públicas mais inclusivas, eficazes e contextuais. Essas ações de-

vem atender às demandas dos diferentes grupos sociais e mitigar as 

desigualdades históricas que se agravaram tanto durante o período 

pandêmico quanto no pós-pandemia.

Covid-19 e a ampliação das desigualdades sociais em 

Angola

A pandemia de Covid-19 emergiu como um dos eventos mais 

disruptivos da história recente, trazendo à tona a fragilidade das 

estruturas sociais, políticas e econômicas globais e ampliando sig-

nificativamente as desigualdades sociais já existentes. No âmbito 

das políticas públicas, a crise revelou e aprofundou as contradições 

intrínsecas do sistema capitalista, conforme destacado por Guerra 

(2024, p. 30), ao afirmar que a pandemia da Covid-19 não gerou, 

[...] mas aprofundou a crise, as desigualdades sociais, escan-

carou as contradições viscerais do capitalismo. Aprofundou e 

complexificou a crise estrutural do capital, expressa nos nú-

meros do desemprego e, consequentemente, no aumento da 

população famélica no mundo.

Embora a pandemia da Covid-19 tenha tido origem numa 

crise sanitária, rapidamente ultrapassou essa dimensão, evoluindo 

para uma grave crise econômica e social. Esse cenário gerou impac-

tos profundos e grandes transformações na realidade global, inten-

sificando as manifestações da “questão social”.

No contexto angolano, tais manifestações revelaram-se de for-

ma particularmente aguda, dado o histórico de fragilidade nas polí-

ticas sociais e na estrutura de proteção do Estado. Monteiro (2020) 

reforça que, embora na formação social angolana coexistam formas 

de produção não capitalistas, como as organizações socioeconômi-

cas tribal e familiar, a forma de produção dominante ou hegemônica 
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é a capitalista. Na visão do autor, essa forma de produção se expres-

sa, possivelmente, como um capitalismo escravista. 

Por outro lado, o capitalismo, na realidade angolana, se ex-

pressa como periférico, o que, longe de significar pouca relevância, 

implica que, no contexto da produção capitalista, a organização 

social angolana desempenha papel importante como consumidora. 

Assim sendo, Monteiro (2022) entende que, embora essa realidade 

não exclua a produção, ela se caracteriza como um capitalismo for-

necedor de insumos, como mão-de-obra, materiais e recursos mi-

nerais, entre outros, para a máquina capitalista. No entanto, isso 

não significa, contraditoriamente, que a população angolana não 

receba benefícios desse sistema.

A crise sanitária expôs carências no acesso a serviços essen-

ciais, como educação e saúde, agravando as disparidades regio-

nais e sociais. A centralização das políticas sociais, especialmente 

na área da educação, resultou na concentração de infraestrutura e 

serviços em Luanda, acentuando as desigualdades em relação às de-

mais províncias (estados) e regiões do país. A explosão demográfica 

na capital, com uma taxa de migração de 30%, segundo o Inquérito 

de Bem-estar da População (INE, 2010), demostrou a insuficiência 

de infraestrutura e serviços sociais para atender às necessidades da 

população em crescimento. Esse cenário reflete o contraste flagran-

te entre modernidade e miséria nas áreas periurbanas, ilustrando 

o desenvolvimento desigual que caracteriza a realidade angolana. 

Como apontado por Martins (2008, p. 18), a modernidade é “[...] 

uma realidade social e cultural produzida pela consciência da tran-

sitoriedade do novo e do atual [...]”, conceito aplicável à dinâmica 

socioeconômica de Luanda.

Esse fenômeno demonstra um desenvolvimento desigual e 

combinado, em que uma minoria vive em condições de luxo enquan-

to a maioria enfrenta miséria. Nessa linha de pensamento, Martins 

(2008) descreve isso como uma “[modernidade anômala”, em que 

a desigualdade persiste mesmo em contextos de desenvolvimento 

econômico. Por outro lado, Rocha (2010) analisa Luanda como um 
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centro de assimetrias regionais, onde os recursos naturais são ex-

plorados pela “metrópole urbana”, revelando uma espécie de “co-

lonialismo interno”. Além disso, Samba (2018) acrescenta que o 

afluxo crescente de pessoas para a capital está relacionado tanto 

aos efeitos da guerra nas províncias quanto à atração das oportu-

nidades econômicas e o acesso a serviços em Luanda. Com mais de 

um quarto da população angolana vivendo na capital, as assimetrias 

regionais são evidentes, refletindo um histórico de negligência e falta 

de investimentos nas regiões periféricas.

A realidade exposta acima alinha-se à reflexão de Guerra 

(2024, p. 33-34), para quem 

[...] a pandemia se configurou em momento mais do que opor-

tuno para se colocar luz na necessidade de lutarmos por polí-

ticas de base que atendam às necessidades de infraestrutura 

de toda a população, como segurança alimentar, moradia e 

acesso aos serviços essenciais.

O termo ‘novo normal’, amplamente utilizado durante a crise 

sanitária, econômica, política e social, foi fundamental para expor 

e ampliar a gravidade das desigualdades históricas, tanto no perío-

do pandêmico quanto no período pós-pandemia. Nesse contexto, 

três pontos são particularmente relevantes. Primeiramente, Antu-

nes (2020) reforça a ideia de que as desigualdades sociais exacer-

badas pela pandemia não são inéditas, mas atingiram dimensões 

mais alarmantes. Para o autor, a normalidade do capital, por si só, 

é destrutiva. Em segundo lugar, sob a ótica humanitária, o cenário 

de crise deveria ter gerado um esforço coletivo, com especial ênfase 

no papel do Estado e de seus governantes, para mitigar as mortes e 

contaminações, ao mesmo tempo em que se buscavam respostas es-

tratégicas e eficazes para reparar os diversos impactos causados por 

essa situação atípica, com um olhar especial para os segmentos mais 

empobrecidos da população. Em terceiro lugar, a crise revelou uma 

falha crítica nas políticas públicas de saúde e educação, que não 

estavam preparadas para responder à magnitude dos desafios im-
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postos pela pandemia, especialmente em países como Angola, onde 

as desigualdades estruturais já eram profundas.

A questão da marginalização vivenciada por amplos setores 

da sociedade angolana, especialmente nas zonas rurais e periféri-

cas, foi acentuada pela ausência de conectividade e pela escassez de 

recursos tecnológicos necessários para o ensino remoto. Essa preca-

riedade educacional reforça as desigualdades sociais, configurando 

um quadro de marginalização que afeta, de maneira mais intensa, 

os segmentos em situação de vulnerabilidade. Desse modo, Teixeira 

(2024, p. 339) sublinha que “[...] os segmentos mais vulneráveis – 

como jovens, mulheres grávidas e outros – tornaram-se ainda mais 

frágeis pelas condições de vida, de trabalho e saúde, que os coloca-

ram em desvantagem nas disputas por recursos, como leitos hospi-

talares e UTI”.

A pandemia de Covid-19 demonstrou que as desigualdades 

sociais em Angola não são um fenômeno isolado, mas um reflexo 

direto das condições materiais da produção. Nessas circunstâncias, 

as camadas mais vulneráveis enfrentam condições estruturais de ex-

clusão, marcadas pela falta de acesso a serviços essenciais. Nesse 

sentido, a pandemia atuou como um amplificador das desigualda-

des já existentes, corroborando a máxima de Marx e Engels (1998, 

p. 11) de que “[...] o que os indivíduos são depende, portanto, das 

condições materiais da sua produção”. 

Dito de outro modo, a pandemia de Covid-19 não foi apenas 

um evento disruptivo, pois expôs as fragilidades das políticas pú-

blicas, tornando evidente a necessidade de reconfiguração urgente 

dos modelos de desenvolvimento e de proteção social, pois, como 

bem afirma Guerra (2024, p. 30), “[...] a pandemia escancarou as 

contradições do modelo capitalista, acentuando as tensões sociais 

e económicas já presentes” (Guerra, 2024, p. 30). 

No contexto angolano, a combinação de uma economia 

destruída, um universo societal fragilizado e um sistema de saúde 

debilitado configura um cenário obscuro que bloqueia qualquer 

perspectiva de solução. Essa realidade impacta profundamente nas 
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expectativas dos cidadãos, que, diante de tamanha adversidade, 

encontram-se confinados à desconfortável e única certeza de lutar 

pela sobrevivência, um dia de cada vez, dependendo, muitas vezes, 

da sorte, pois, diante das dificuldades permanentes do cotidiano, 

até o ato de viver torna-se uma completa incerteza.

A perspectiva de análise de Santos (2002, p. 14) sobre o territó-

rio como um espaço vivido e usado é particularmente relevante para 

entender essas dinâmicas: “[...] o território não é apenas o conjunto 

dos sistemas naturais e de sistemas de coisas superpostas; o territó-

rio tem que ser entendido como o território usado, não o território 

em si. O território usado é chão mais identidade”. Essa perspectiva 

ajuda a contextualizar como a configuração e a utilização do terri-

tório influenciam as desigualdades sociais e a implementação das 

políticas educacionais.

Complementando essa visão, Santos (2002, p. 13) afirma que 

“[...] o território é o lugar em que desembocam todas as ações, to-

das as paixões, todos os poderes, todas as forças, todas as fraque-

zas, isto é, onde a história do homem plenamente se realiza a partir 

das manifestações da nossa existência”. As políticas educacionais 

estão, portanto, imersas nas condições históricas e sociais dos terri-

tórios onde se inserem.

O ordenamento não se limita a uma simples gestão espacial, 

mas caracteriza-se por um movimento aberto e imprevisível que 

abrange as diversas dimensões da sociedade (Santos, 2002). As-

sim, a desigualdade social não é um fenômeno natural, mas sim 

um resultado das relações sociais historicamente construídas, com 

profundas contradições ideológicas e políticas. Essas desigualdades 

estão enraizadas na perda parcial ou total de direitos econômicos, 

socioculturais e subjetivos, refletindo a forma como o capital res-

ponde às suas crises cíclicas de maximização de lucro.

Desse modo, o território, como destaca Santos (2002), é o es-

paço onde se materializam as desigualdades. Durante a pandemia, 

essa realidade ficou ainda mais evidente, pois as disparidades regio-

nais e a falta de infraestrutura básica foram determinantes no agra-
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vamento da marginalização social e educacional. No caso angola-

no, essa crise apresenta-se como um marco histórico que demanda 

transformações profundas, baseadas em políticas sociais inclusivas 

e estruturadas para atender às especificidades de um país marcado 

por desigualdades regionais e sociais severas.

Os últimos dados do Instituto Nacional de Estatística (INE, 

2019) indicam que Angola tem um índice de pobreza de 41%, com a 

maior parte da população pobre residindo em áreas rurais. As con-

dições de vida precárias, agravadas pela falta de infraestrutura e de 

serviços básicos, como educação e saúde, contribuem para a perpe-

tuação das desigualdades. A pandemia de Covid-19 exacerbou es-

sas desigualdades, evidenciando a fragilidade dos sistemas de saúde 

e das políticas públicas, e reforçando a necessidade de abordagem 

mais equitativa e centrada nas necessidades locais.

No entender de Santos (2024), a pandemia de Covid-19 cau-

sou danos incalculáveis, sendo um dos maiores desafios globais 

enfrentados nas últimas décadas. Esse evento não afetou apenas 

a saúde pública mundial, mas também ampliou as desigualdades 

sociais, expondo de maneira ainda mais flagrante as condições pre-

cárias em que segmentos da população, especialmente os mais po-

bres, se encontram. 

 A crise sanitária impôs desafios sem precedentes às políticas 

públicas, em grande parte devido à incapacidade dos governos de 

responder adequadamente às necessidades de saúde, educação e 

proteção social das populações vulneráveis. Por outro lado, a pan-

demia exacerbou as contradições estruturais dos sistemas de bem-

-estar social, tornando ainda mais evidentes as desigualdades regio-

nais e socioeconômicas.

No campo da educação, as políticas públicas voltadas para 

o setor enfrentaram um impacto direto. A transição abrupta para 

o ensino remoto, adotada por muitos países e da qual Angola não 

foi exceção, embora sem o devido sucesso, evidenciou a ausência 

de infraestrutura adequada e comprometeu a efetivação do direi-

to à educação a muitas crianças, adolescentes e jovens em idade 
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escolar, especialmente nas zonas mais afastadas, devido à falta de 

conectividade. Essa realidade aprofundou a marginalização das co-

munidades e das camadas mais pobres da população, com as de-

sigualdades no acesso à educação digital tornando-se ainda mais 

pronunciadas em um contexto em que apenas 33% da população 

tem acesso à internet
2
. 

Diante dessa realidade, Martins (2008, p. 12) sublinha que 

“[...] não ignorar a vida cotidiana é o ponto de partida para deci-

frar sociologicamente o possível [...]”, destacando a relevância de 

observar como a pandemia impactou o cotidiano das populações 

mais vulneráveis, cujas dificuldades se intensificaram diante de um 

cenário de carência tecnológica e educacional. 

A carência de recursos tecnológicos e a infraestrutura deficien-

te impossibilitaram que milhares de estudantes, particularmente 

das áreas periféricas, tivessem acesso ao ensino remoto em Angola, 

aliás, esse fator foi determinante na não materialização efetiva de 

tal intenção. Essa situação contrastou com a realidade de algumas 

poucas escolas, principalmente particulares, localizadas na capital, 

Luanda, que conseguiram adotar esse modelo. Tal disparidade tor-

nou evidente as fragilidades de um sistema educacional marcado 

por desigualdades estruturais, já presentes antes mesmo da pande-

mia.

A resposta do governo à pandemia, incluindo medidas como 

o encerramento das escolas e a suspensão de atividades, afetou pro-

fundamente o funcionamento do Sistema Educacional. As medidas 

de confinamento impactaram as populações de forma desigual, 

refletindo as disparidades geográficas e socioeconômicas no país. 

As regiões minimamente desenvolvidas e urbanizadas, como deter-

minados municípios de Luanda, onde predominam instituições de 

ensino privadas de alto nível (algumas delas estrangeiras e outras 

de altas figuras governamentais e do aparelho do Estado), apresen-

2 Cf. https://www.noticiasaominuto.com/tech/2579745/servicos-de-internet-al-

cancam-33-dos-angolanos 
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taram maior capacidade para implementar soluções alternativas, 

como a educação a distância. 

Nessas instituições de ensino, houve também acompanha-

mento mais efetivo dos educadores aos educandos na resolução de 

tarefas e realização de outras atividades acadêmicas, possibilitado 

por melhores condições materiais e acesso a recursos tecnológicos. 

Em contraste, as demais instituições, na sua maioria escolas públi-

cas, desprovidas de infraestrutura básica e conectividade, enfrenta-

ram grandes dificuldades.

Portanto, o impacto da pandemia de Covid-19, longe de ser 

um evento isolado, foi um reflexo das desigualdades estruturais 

preexistentes e de um modelo de desenvolvimento que margina-

liza as camadas mais pobres da população. Esse período de crise 

revelou de forma contundente a fragilidade das políticas públicas 

e a necessidade urgente de reconfiguração das políticas sociais e 

educacionais, com foco mais centrado nas desigualdades locais e 

nas necessidades específicas de diferentes grupos sociais. Daí que a 

pandemia não apenas expôs as contradições do modelo capitalista, 

mas também acentuou as tensões sociais e econômicas já presen-

tes, tornando a necessidade de uma mudança nas políticas públicas 

mais urgente do que nunca.

Efeitos da Pandemia da Covid 19 na Educação

A pandemia de Covid-19 representou um ponto de inflexão no 

sistema educacional mundial, e Angola não foi exceção. Após o en-

frentamento imediato da crise, com medidas emergenciais voltadas 

para a contenção da propagação do vírus, o país deparou-se com os 

desafios da recuperação educacional em um cenário marcado pela 

desigualdade social e pela escassez de recursos. Como demonstrado 

nas seções anteriores, a pandemia ampliou as desigualdades sociais 

em Angola, o que impactou diretamente o setor educacional, espe-

cialmente no acesso à educação, na continuidade da formação e na 

qualidade do ensino.
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Em março de 2020, Angola, assim como muitos outros paí-

ses, teve que interromper as atividades presenciais nas escolas como 

medida de contenção do vírus. Essa interrupção gerou uma lacuna 

no processo de ensino-aprendizagem, com efeitos imediatos sobre 

alunos, educadores e todo o sistema educacional. 

A pandemia da Covid-19 ampliou as desigualdades sociais, 

que, no contexto educacional, se traduzem em disparidades no 

acesso ao ensino de qualidade. Essas desigualdades foram exacer-

badas pelo impacto econômico da crise sanitária, que afetou prin-

cipalmente as famílias de baixa renda. Com a suspensão das aulas 

presenciais, a alternativa foi o ensino remoto, mas muitos(as) alu-

nos(as) não tiveram acesso a dispositivos eletrônicos ou à internet. 

Em várias regiões de Angola, a educação sempre esteve vinculada a 

uma infraestrutura deficiente, com escolas superlotadas e recursos 

limitados. A pandemia trouxe à tona essas e outras deficiências e 

revelou a fragilidade do sistema educacional no que diz respeito à 

adaptação a novas formas de ensino.

Embora o ensino a distância tenha sido implementado na mi-

noria das escolas (sobretudo privadas) da capital do país, a adap-

tação a esse novo formato ficou preenchida de desafios. A falta de 

infraestrutura tecnológica, a ausência de energia elétrica e a escas-

sez de acesso à internet, em grande parte do país, foram fatores 

determinantes na ineficiência do ensino a distância. Enquanto algu-

mas escolas urbanas conseguiram implementar plataformas online 

e aulas virtuais, os estudantes das periferias, onde a conectividade é 

precária, foram impactados pela impossibilidade de continuar com 

seus estudos, aguardando o retorno às aulas presenciais. 

Dados do Inquérito de Indicadores Múltiplos e de Saúde 

(IIMS) 2015-2016, publicados pelo INE (2017), revelam significati-

va assimetria no acesso à eletricidade em Angola. De acordo com os 

dados, 64% dos agregados familiares na área urbana têm acesso à 

eletricidade, enquanto apenas 7% dos agregados na área rural des-

frutam desse benefício. 
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A suspensão das atividades letivas presenciais em Angola, for-

malizada pelo Decreto Executivo nº 01/20 de 19 de março, afetou 

cerca de 11 milhões de alunos, incluindo crianças matriculadas na 

educação infantil e no ensino primário. Além disso, aproximadamen-

te 200 mil professores ficaram impossibilitados de ministrar aulas. 

Dados da UNESCO (2020) apontam que, até março de 2020, 

pelo menos 102 países haviam fechado totalmente suas escolas e 

universidades, afetando mais de 850 milhões de estudantes global-

mente. Angola não foi exceção. Em resposta ao impacto da pan-

demia, o Ministério da Educação de Angola implementou medidas 

emergenciais, como a criação de um Comitê de Emergência do Se-

tor da Educação, que envolveu direções nacionais, gabinetes provin-

ciais e parceiros sociais nacionais e internacionais.

 O Ministério da Educação aprovou, por meio do Decreto 

Executivo nº 02/20, de 20 de março, uma série de recomendações 

com o objetivo de garantir o funcionamento das escolas durante o 

período de suspensão das aulas. Dentre as medidas, destacava-se 

a implementação de programas de ensino a distância
3
, utilizando 

rádio e televisão, voltados para os estudantes da Educação Inicial 

até ao 9º ano. Contudo, a execução desses programas não abran-

geu todos os alunos devido à disparidade de recursos entre as di-

versas regiões do país. Embora algumas áreas urbanas tenham sido 

beneficiadas, muitas zonas rurais ficaram praticamente sem acesso 

a essas alternativas.

O Ministério da Educação adotou a educação a distância por 

meio das teleaulas e radioaulas, iniciadas em 2 de abril de 2020. Es-

3 No contexto angolano, o ensino a distância surge como uma das alternativas 

para garantir a continuidade da educação escolar formal, especialmente diante 

da impossibilidade de oferecer o ensino presencial devido ao fechamento das 

escolas. Essa modalidade foi adotada como uma resposta à necessidade de 

manter o processo educacional, respeitando os procedimentos legais estabeleci-

dos. Nesse sentido, o Governo aprovou o regulamento das modalidades de ensi-

no a distância e semipresencial, por meio do Decreto Presidencial n.º 321/20, 

de 24 de dezembro, o qual se aplica a todas as instituições públicas, privadas e 

público-privadas de Ensino Primário e Secundário.
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sas aulas foram transmitidas pela Televisão Pública de Angola (TPA) 

e pela Rádio Nacional de Angola (RNA), com o objetivo de reforçar 

o processo de ensino e aprendizagem. A intenção era alcançar cerca 

de oito milhões de alunos da Educação Pré-Escolar, Ensino Primário 

e do 1º Ciclo do Ensino Secundário (Ministério da Educação, 2020).

A implementação das teleaulas e radioaulas seguiu as diretrizes 

da UNESCO, que, em 6 de março de 2020, publicou dez recomenda-

ções para orientar os países sobre como adaptar o ensino durante a 

pandemia. Entre as orientações, destacavam-se: analisar a resposta 

educativa, selecionar as ferramentas mais adequadas para o ensino 

a distância, garantir a inclusão nos programas, criar regras claras e 

estabelecer formas de avaliar a aprendizagem dos alunos.

No entanto, é importante frisar que, no contexto angolano, os 

princípios orientadores das teleaulas e radioaulas não incluíam um 

componente avaliativo, sendo focada exclusivamente no reforço da 

aprendizagem e na manutenção das rotinas dos estudantes. Embora 

essa abordagem tenha sido uma resposta adequada ao contexto de 

crise, ela não teve o impacto esperado, já que muitas crianças não 

conseguiram acompanhar as aulas devido a uma série de fatores.

Conforme descrito por Brás (2020), alguns dos principais 

obstáculos para o sucesso das teleaulas foram os cortes frequentes 

de energia elétrica, que impediram 17,9% das crianças de acompa-

nharem as aulas. Além disso, 12% dos alunos não sabiam os horá-

rios das transmissões, 9,4% enfrentaram problemas relacionados à 

falta de energia, especialmente em áreas sem acesso à rede elétrica 

pública, 6,8% se distraiam durante as aulas, 4,3% não tinham sinal 

de televisão via satélite, e 2,6% não possuíam aparelho de televisão 

em casa.

De forma similar, o Relatório da MOSAIKO revelou que ape-

nas 22% das crianças das 70 escolas inquiridas assistiam às teleau-

las e radioaulas. Desses, 26% não tinham acesso às transmissões 

devido à falta de eletricidade (Mosaiko; Rede Etpangola, 2020)
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Diante do exposto, é importante realçar que a pandemia im-

pactou negativamente várias dimensões da pessoa humana, tanto 

nos alunos quanto nos educadores, especialmente no que diz res-

peito ao impacto psicológico e social. O confinamento social e a in-

terrupção das atividades escolares causaram um aumento nos níveis 

de ansiedade e estresse entre os estudantes, afetando diretamente 

seu desempenho acadêmico. A perda da interação social, que é um 

dos pilares fundamentais do processo de ensino e aprendizagem, 

gerou sentimentos de isolamento e insegurança, prejudicando a 

saúde mental de muitos alunos, especialmente aqueles que já en-

frentavam desafios familiares e sociais.

Durante o período de isolamento social, o direito à convivên-

cia comunitária de crianças, adolescentes e jovens foi prejudicado, 

com implicações diretas no seu desenvolvimento individual e coleti-

vo. Essa interrupção nas interações sociais torna visíveis os impactos 

na formação do sujeito social, especialmente quando analisamos 

a relação da convivência familiar e comunitária com esse proces-

so. Nesse contexto, duas análises merecem destaque: a primeira diz 

respeito à relação da convivência familiar e comunitária com a for-

mação do sujeito social e o papel da escola; a segunda trata da con-

vivência intermitente entre jovens, crianças e seus familiares durante 

o isolamento (Bressan; Saratt; Silva, 2024).

A perspectiva vygotskiana do desenvolvimento humano, que 

enfatiza a mediação dos aspectos socioculturais e a relação com o 

outro, também se entrelaça com essa situação. Segundo Nogueira, 

Smolka e Góes (1993), o sujeito se constrói como um ser distinto 

do outro, mas formado através dessa relação. Assim, ele é singular, 

embora constituído socialmente, resultando em uma composição 

individual que, apesar de única, não é homogênea.

Nessa lógica, a interação social e a mediação pedagógica 

desempenham papéis fundamentais na aprendizagem e no desen-

volvimento. O processo de aprendizagem, para o desenvolvimento, 

ocorre primeiramente na relação com o outro. No contexto escolar, 

esse “outro” é o professor, que possui as condições necessárias para 
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identificar as necessidades afetivo-cognitivas dos alunos e trabalhar 

para superá-las, promovendo, assim, o desenvolvimento (Martins, 

2013, p. 278 apud Saviani; Galvão, 2021).

Entretanto, no contexto pandêmico, a materialização da pers-

pectiva emancipadora de ensino e aprendizagem tornou-se inviá-

vel. A falta de interação, o ausente debate coletivo e as dificuldades 

materiais e psicológicas para a participação efetiva dos educandos 

contribuíram para o esvaziamento crítico dos conteúdos escolares, 

dificultando a concretização de educação emancipadora. Nesse ce-

nário, a pandemia funcionou como um amplificador das disparida-

des educacionais já existentes, evidenciando as brechas sociais que 

impactaram diretamente na qualidade e continuidade da aprendi-

zagem. Fatores como o acesso às tecnologias, a qualidade das cone-

xões à internet e o suporte familiar tornaram-se determinantes para 

a capacidade dos estudantes de dar continuidade à sua aprendiza-

gem de forma eficaz (Bressan; Saratt; Silva, 2024).

As instituições escolares desempenham um papel essencial 

na garantia de direitos, especialmente na identificação de situações 

de violência doméstica. Graças à convivência quase diária com os 

alunos, os profissionais da educação estão frequentemente atentos 

aos sinais de violações de direitos no contexto familiar. No entan-

to, durante o isolamento social, muitas dessas situações passaram 

despercebidas, pois o confinamento e as dificuldades para denun-

ciar contribuíram para o silenciamento de diversas violações. Nesse 

cenário, dados apontam que a maioria dos crimes ocorre no am-

biente doméstico, e a impossibilidade de denúncia é agravada pelo 

acobertamento dos responsáveis ou pela situação de terror psico-

lógico vivida pelas vítimas. A ausência de convivência comunitária 

e escolar, aliada à rotina familiar intermitente durante a pandemia, 

amplificou os riscos de insegurança e violência. Em um cenário de 

normalidade, já ocorrem tais violações, contudo, no convívio força-

do e restrito entre os moradores da mesma casa, as tensões podem 

ser mais frequentes, resultando em um contexto ainda mais grave de 
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insegurança, e, em casos extremos, de mortalidade (Bressan; Saratt; 

Silva, 2024).

Os(as) educadores(as) foram duramente impactados pela 

pandemia de Covid-19, não apenas pela adaptação ao ensino remo-

to, mas também pela necessidade de se reestruturar diante de uma 

realidade em constante mudança. O aumento da carga de trabalho, 

com a implementação de novos formatos de ensino, gerou um des-

gaste psicológico significativo nos profissionais da educação, que 

viram suas condições de trabalho se tornarem ainda mais precárias. 

Além disso, a interrupção das atividades presenciais e a transição 

para o ensino a distância não foram acompanhadas de capacitação 

adequada para todos os educadores, o que agravou as dificuldades. 

Muitas escolas, especialmente em áreas periféricas, careciam de in-

fraestrutura necessária para a implementação eficiente das medidas 

emergenciais, o que comprometeu ainda mais o bem-estar dos(as) 

educadores(as).

Com o retorno tímido às atividades presenciais, o Ministério 

da Educação adotou novas medidas para evitar a propagação do 

vírus nas escolas, incluindo a redução do número de alunos por tur-

ma. A orientação foi dividir as turmas em dois, três ou até quatro 

grupos, dependendo do número de estudantes, para garantir o dis-

tanciamento físico. Contudo, apesar da norma que limita a 36 o 

número máximo de alunos(as) por turma, na prática, principalmen-

te nas escolas públicas da capital, muitas turmas ultrapassaram os 

80 alunos, tendo em conta o desequilíbrio estrutural entre a oferta 

de vagas e a elevada demanda educacional. Essa fragmentação das 

turmas acarretou sobrecarga para os professores, que se viam for-

çados a repetir o mesmo conteúdo em diferentes horários, com-

prometendo a eficiência do processo de ensino-aprendizagem. Em 

alguns casos, os(as) educadores(as) também precisaram enviar ati-

vidades escolares aos alunos que não podiam comparecer às aulas 

presenciais por questões de saúde ou outras limitações, o que ainda 

ampliou as dificuldades enfrentadas no dia a dia escolar.
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A Educação em Angola, após a pandemia, enfrenta grandes 

desafios. No entanto, há que realçar que o processo de recuperação 

não pode ser apenas uma resposta pontual aos efeitos da Covid-19, 

mas deve envolver reestruturação profunda do sistema educacional. 

A modernização das infraestruturas, a capacitação de educadores e 

a ampliação do acesso às novas tecnologias são passos fundamen-

tais para garantir que o sistema educacional seja mais inclusivo, re-

siliente e preparado para eventuais imprevistos, como foi o caso da 

pandemia. Além disso, é necessário promover uma abordagem de 

ensino mais adaptável e diversificada, que incorpore novas formas 

de aprendizagem híbrida, sem negligenciar as especificidades e as 

desigualdades regionais.

O futuro da educação em Angola depende da capacidade do 

Estado e da sociedade de promover reformas estruturais, que consi-

derem as peculiaridades de cada região e a necessidade de um siste-

ma educacional que seja capaz de enfrentar as adversidades de uma 

sociedade em constante mudança. As lições extraídas da pandemia 

devem ser vistas como um ponto de partida para a construção de 

um sistema educacional mais robusto, inclusivo e capaz de garantir 

o direito à educação para todos.

Considerações Finais

A pandemia da Covid-19 revelou de maneira contundente as 

desigualdades estruturais enraizadas na sociedade angolana, am-

pliando as disparidades sociais e econômicas, e expondo as falhas 

do Sistema Educacional e das políticas públicas. Ao enfrentar uma 

emergência sanitária de proporções globais, Angola se viu desafiada 

por uma realidade de fragilidade institucional e profunda desigualda-

de social. O impacto das medidas de contenção, como a quarentena 

e o distanciamento social, evidenciou a fragilidade da população, 

especialmente das camadas mais vulneráveis, que não dispunham de 

condições adequadas para aderir às medidas de prevenção, como o 

acesso à saúde, à educação e até mesmo ao trabalho.
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O Sistema Educacional angolano foi profundamente afetado 

pela pandemia, com a suspensão das aulas presenciais e a adoção 

do ensino a distância, uma medida que revelou as limitações de 

infraestrutura e desigualdade no acesso às tecnologias. A falta de 

conectividade e dispositivos eletrônicos, especialmente nas regiões 

mais periféricas, impossibilitou que um grande número de estudan-

tes continuasse seus estudos de forma eficiente, aprofundando a 

lacuna educacional. 

O impacto psicológico do isolamento, que afetou tanto es-

tudantes quanto educadores, apenas reforçou a complexidade do 

contexto, expondo as limitações das abordagens emergenciais ado-

tadas para minimizar a interrupção do aprendizado. Assim, o en-

sino a distância, em suas diversas formas (teleaulas e radioaulas), 

demonstrou-se ineficaz, não alcançando as realidades locais, dada 

a precariedade do fornecimento de eletricidade e a difícil situação 

socioeconômica de muitas famílias.

Além disso, a pandemia intensificou as desigualdades sociais, 

não apenas no âmbito educacional, mas em diversas outras esferas. 

A centralização das respostas em Luanda e a escassez de recursos 

nas periferias e zonas rurais ampliaram a vulnerabilidade social, 

com a população dessas regiões enfrentando dificuldades ainda 

mais acentuadas para acessar a serviços essenciais, como Saúde 

e Educação. As falhas na logística adotada e a falta de coordena-

ção entre os níveis de governo aprofundaram a crise, tornando a 

recuperação ainda mais desafiadora. O conceito de “novo normal”, 

utilizado para descrever o período pós-pandemia, revelou-se uma 

amplificação das desigualdades históricas em Angola, evidenciando 

a desconexão entre as políticas públicas e as reais necessidades da 

população.

É importante ressaltar que, embora a crise sanitária tenha 

trazido à tona as fragilidades do modelo de desenvolvimento de 

Angola, ela também abriu um campo de reflexão sobre a urgência 

de reformas no Sistema Educacional e em outras áreas essenciais. 

Para que o país possa avançar na superação das desigualdades e na 
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construção de uma sociedade mais justa e inclusiva, é necessário 

repensar as políticas públicas, levando em consideração as espe-

cificidades regionais e as desigualdades históricas. O Sistema Edu-

cacional, em particular, demanda uma reestruturação profunda, 

com investimentos em infraestrutura, capacitação de profissionais e 

ampliação do acesso às tecnologias digitais, garantindo que todos 

os cidadãos, independentemente de sua origem ou localização, te-

nham acesso à educação de qualidade.

O processo de recuperação educacional exigirá uma aborda-

gem que integre de forma eficaz a modernização do ensino presencial 

com o respeito às realidades locais e à diversidade das necessidades 

dos estudantes. A pandemia não apenas aprofundou as fragilidades 

do Sistema Educacional, mas também revelou a necessidade de se 

repensar o próprio conceito de Educação, incorporando práticas 

mais inclusivas, que considerem as múltiplas dimensões do desen-

volvimento humano.

Por fim, embora a análise apresentada neste capítulo tenha 

buscado explicitar os principais impactos da pandemia da Covid-19 

no contexto social e educacional de Angola, ela não esgota as múl-

tiplas dimensões desse fenômeno. A reflexão sobre as desigualdades 

sociais, a crise do Sistema Educacional e os desafios estruturais que 

o país enfrenta deve continuar, alimentando novos debates e novas 

propostas para um futuro mais equitativo e justo. 

Os desafios que a pandemia impôs à sociedade angolana são, 

em muitos aspectos, questões antigas, que exigem respostas urgen-

tes, para que o país possa superar as dificuldades do presente e 

construir um futuro mais sustentável e inclusivo para todos os seus 

cidadãos.
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Introdução

A 
dinâmica estabelecida e consolidada por profissio-

nais da saúde, com foco na defesa da vida e proteção 

dos riscos, foi essencial no Hospital da Mulher José 

Aristodemo Pinotti, Centro de Atenção Integral à Saúde da Mulher 

(CAISM/UNICAMP), um hospital público terciário e quaternário, 

durante os anos de 2020 a 2023. Esse período, marcado pela pan-

demia da Covid-19, com consequências graves à saúde, evidenciou 

a necessidade de que, “[...] no espaço do hospital, a intervenção 

requer que múltiplos saberes sejam colocados em movimento uma 

vez que o objetivo principal desse meio é cuidar da vida em situação 

de risco” (Joazeiro, 2011, p. 161).

O CAISM foi criado em 1980 e se estabeleceu como um hos-

pital de ensino, pesquisa, produção do conhecimento e saberes tec-

nológicos, para a assistência especializada às mulheres (Silva; Rossi; 

Pacagnella, 2022). Possui como área de abrangência 42 municípios 



346 • Dalva Rossi, Adriana Gomes Luz e Marielle Cristina Ribeiro de Carvalho

de pequeno, médio e grande porte, totalizando uma população 

com mais de três milhões de habitantes; recebe mulheres, encami-

nhadas por meio da Central de Regulação de Ofertas e Serviços de 

Saúde (CROSS), e atende em média 250 mulheres por dia nas suas 

quatro especialidades – Obstetrícia, Ginecologia, Oncologia e Neo-

natologia. Realiza atualmente 150 partos por mês.

A área de alcance dos atendimentos do CAISM é denominada 

de Rede Regional de Atenção à Saúde XV (RRAS XV), que compreen-

de Campinas, Oeste VII, Baixa Mogiana, Mantiqueira e Rio Pardo, 

organizados em dois Departamentos Regionais de Saúde (DRS), 

chamados DRS VII Campinas e DRS XIV São João da Boa Vista.

Quadro 1 – Composição da Regional de Atenção à Saúde XV por 

Departamento Regional (DRS), Região de Saúde, município, população 

residente e distância do CAISM
1

DRS
REGIÃO DE 

SAÚDE
MUNICÍPIO

POPULAÇÃO

Hab.

DISTÂNCIA CAISM 

CAMPINAS (Km)

Campinas Campinas

Águas de Lindoia 17.930 98,8 

Amparo 68.008 55,1 

Campinas 1.139.047 12,1 

Indaiatuba 255.748 44,5 

Lindoia 7.014 89,6 

Monte Alegre do Sul 8.627 68,5 

Monte Mor 64.662 42,7 

Pedreira 43.112 38,7 

Serra Negra 29.894 97,4 

Valinhos 126.373 21,8 

Vinhedo 76.540 30,6 

1 Quadro 1, publicado no periódico Serviço Social & Saúde, v. 23. n° 24, 

e-024006, 2024.Disponível em  https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.

php/sss/article/view/8678597/35934.
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Campinas Oeste VII

Americana 237.240 37,7 

Artur Nogueira 51.456 45,3 

Cosmópolis 59.773 34,0 

Holambra 15.094 35,2 

Hortolândia 236.641 23,3 

Jaguariúna 59.347 25,8 

Nova Odessa 62.019 33,8 

Paulínia 110.537 23,0 

Santa Bárbara d’Oeste 183.347 47,2 

Santo Antônio de Posse 23.244 41,0 

Sumaré 279.545 29,3 

São João 

da Boa 

Vista

Baixa Mo-

giana

Estiva Gerbi 11.295 71,9 

Itapira 72.022 66,8 

Mogi-Guaçu 153.658 64,1 

Mogi-Mirim 92.558 54,8 

Mantiqueira

Aguaí 32.072 96,6 

Águas da Prata 7.369 126 

Espírito Santo do Pinhal 39.816 93,7 

Santa Cruz das Palmeiras 28.864 147 

Santo Antônio do Jardim 6.126 104 

São João da Boa Vista 92.547 118 

Tambaú 21.435 159 

Vargem Grande do Sul 40.133 136 

Rio Pardo

Caconde 17.101 192 

Casa Branca 28.083 129 

Divinolândia 11.158 167 

Itobi 8.046 139 

Mococa 67.681 165

São José do Rio Pardo 52.205 155 

São Sebastião da Grama 10.441 151 

Tapiratiba 11.816 178 

Total 42

Fonte: RRAS XV, IBGE, Censo 2022, Google Maps.



348 • Dalva Rossi, Adriana Gomes Luz e Marielle Cristina Ribeiro de Carvalho

As Secretarias de Saúde dos respectivos municípios de origem 

das mulheres disponibilizam o transporte coletivo e gratuito, para 

que estas compareçam aos atendimentos agendados. Alguns muni-

cípios se localizam mais próximo ao CAISM, como Valinhos (21,8 

Km) ou Paulínia (23 Km). São 12 municípios que estão até 39 km 

de distância; 10 municípios até 69 km; no intervalo entre 70 e 99 

km estão 6 municípios; e 14 municípios se situam entre 100 e 192 

km de distância do hospital, o que significa um percurso de viagem 

de muitas horas para chegar até ele e receber o atendimento espe-

cializado. 

Tabela 1 – Municípios referenciados para atendimentos especializado 

distribuídos segundo distância do CAISM (Km)
2

Distância Municípios 

(Km)
n

100 |- 192 14

70 |- 99 6

40 |- 69 10

21 |- 39 12

Total de municípios 42

Fonte: IBGE e Google Maps.

Os hospitais universitários trabalham na perspectiva do ensi-

no, pesquisa e assistência, o CAISM tem como objetivo prestar as-

sistência interprofissional e interdisciplinar integrada, especializada, 

regionalizada, humanizada e referenciada no campo da saúde da 

mulher e do recém-nascido, como Centro de Referência de maior 

complexidade no Sistema Único de Saúde (SUS). 

O Hospital de Ensino, como as demais áreas do cam-

po da saúde, é um espaço social complexo, saturado 

de normas, saberes, tecnologia, relações de poder e 

2 Publicada no periódico Serviço Social & Saúde, v. 23, e-024006, 2024.
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de constante contato com o “objeto” vida/morte. 

Nele, a luta pela defesa da vida está em tensão per-

manente com a heterogeneidade da estrutura epide-

miológica, com a ampliação da demanda e com o 

agravamento das múltiplas expressões da questão so-

cial que marcam a vida na sociedade moderna (Joa-

zeiro, 2011, p. 159).

A assistência interdisciplinar, desenvolvida e vivenciada em 

conjunto por diferentes especialidades profissionais, utiliza a lin-

guagem como instrumental fundamental, contribuindo para a 

construção das abordagens de atenção integral à saúde das mu-

lheres e dos recém-nascidos. Esse processo requer o entendimento 

de que a interdisciplinaridade é a estratégia essencial e que deve ser 

adotada para a complementação de saberes. Essa perspectiva está 

em sintonia com o pensamento de Japiassu (1976, p. 74), que defi-

ne a interdisciplinaridade como “[...] a intensidade das trocas entre 

os especialistas e pelo grau de integração real das disciplinas, no 

interior de um projeto específico de pesquisa”.

O CAISM adota política pública de saúde que segue os prin-

cípios do SUS e promove ações especializadas. Como hospital 

terciário e quaternário, acolhe diferentes categorias profissionais, 

permitindo intervenções interdisciplinares e complementação de 

conhecimentos, na perspectiva de garantia e efetivação de direitos. 

Vale destacar que o SUS reorganizou a atenção à saúde ao adotar 

a descentralização dos serviços e preconiza os princípios da Univer-

salidade, Equidade e Integralidade, descritos na Constituição Fede-

ral (CF88), sob as Leis nº 8.080/1990 e 8.142/1990 (Silva; Rossi; 

Pacagnella, 2022). No período da pandemia da Covid-19, o SUS e 

os hospitais públicos foram determinantes nas ações de cuidado e 

intervenção junto à população.

O SUS é uma conquista histórica para o Brasil, assegurada 

pela CF de 1988, (art. 196), que definiu a saúde como direito de 

todos e dever do Estado, a ser garantida por meio de políticas que 

promovam a redução de riscos e o acesso universal e igualitário 
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aos serviços de saúde, “[...] garantida mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação” (Rossi; Passini Jr; Joazeiro, 

2022, p. 986). A CF ainda integrou a saúde à Seguridade Social, 

juntamente com as Políticas de Assistência e a Previdência Social, 

especificando que cabe ao Estado garantir um sistema de saúde re-

gionalizado e hierárquico (Bravo; Matos, 2006, p. 203).

Em março de 2020, foi declarada uma pandemia global pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) por uma doença infecciosa 

causada pelo vírus SARS-CoV-2 (Covid-19), infectando mais de 500 

milhões de pessoas (Santos et al. 2022). Nesse período, teve início 

a necessidade de medidas de distanciamento social, com o objetivo 

de evitar aglomerações de pessoas e conter a disseminação dessa 

infecção (Bastos et al., 2021). 

No contexto de pandemia da Covid-19, o SUS, como política 

pública de saúde, reorganizou o seu funcionamento para o atendi-

mento da população que testava positivo para a doença, com im-

plicações severas para a saúde, resultando em internações prolon-

gadas em Unidades de Terapia Intensiva (UTI). Nessa perspectiva de 

intervenção e cuidados imediatos, os hospitais públicos necessita-

ram ampliar o número de leitos para dar uma resposta à crise sani-

tária. Para a contenção dessa emergente e avassaladora pandemia, 

com propostas estratégicas de intervenção, o CAISM reorganizou 

o espaço físico e disponibilizou os leitos para o atendimento das 

gestantes.

É imprescindível destacar que, mesmo com as dificuldades es-

truturais e de financiamento enfrentadas pelo SUS, incluindo a dis-

tribuição não igualitária de equipes de profissionais nos diferentes 

territórios e níveis de atenção, as equipes dos hospitais públicos de-

senvolveram atenção relevante, necessária e contínua para o acolhi-

mento e a assistência específica que a pandemia exigia, evidenciando 

a magnitude e potência do SUS, que “[...] traz à tona as fortalezas 

do maior sistema de saúde público e universal do mundo, que tem 
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um papel preponderante na vigilância e na assistência à saúde, assim 

como no ordenamento e articulação das ações de enfrentamento à 

pandemia [... ]” ( Oliveira et al. , 2020, p. 5).

No início do “[...] surto de coronavírus (SARS-CoV-2), cau-

sador da Covid-19, houve uma grande preocupação diante de uma 

doença que se espalhou rapidamente em várias regiões do mundo, 

com diferentes impactos” (Freitas; Napimoga; Donalisio, 2020, p. 

1). No Brasil, não foi diferente, a pandemia da Covid-19, alterou a 

dinâmica de vida das pessoas, modificou a economia, causou devas-

tação na saúde física e mental de diferentes grupos e faixas etárias 

e resultou em milhares de mortes. Os hospitais e os profissionais de 

saúde enfrentaram o desafio da intensificação dos cuidados, diante 

de um vírus até então desconhecido. A situação foi agravada pelo 

negacionismo do Governo Federal, que desconsiderou a ciência, o 

conhecimento e as estratégias adotadas para conter a disseminação 

do vírus.

 Durante a crise pandêmica e sanitária, o CAISM disponibi-

lizou a ciência e a tecnologia para o enfrentamento da Covid-19, 

em nível ambulatorial e nas unidades de internações. O que se ob-

serva, através de estudos, é que as tecnologias produzidas nas úl-

timas duas décadas têm sido associadas à queda da mortalidade, 

que pode ser confirmada em áreas de grande importância, como a 

perinatal e também a cardiovascular (Solla; Chioro, 2017).

Os hospitais universitários e as equipes multiprofissionais tra-

balharam incansavelmente na linha de frente, inicialmente sem a 

prevenção necessária para uma pandemia dessa magnitude, dado 

ainda o desconhecimento do controle desse vírus. As orientações 

da OMS e do Ministério da Saúde tinham como objetivo preservar 

tanto a população quanto os profissionais da saúde, no entanto, 

isso nem sempre foi possível enquanto as vacinas ainda estavam em 

fase de produção e não estavam disponíveis.

Com o aumento significativo das contaminações, houve cres-

cimento excessivo de internações e óbitos, e os hospitais buscaram 

alternativas para o enfrentamento da crise anunciada. Nesse con-
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texto, a UNICAMP estabeleceu diretrizes específicas para os cuida-

dos com os profissionais da saúde. Uma medida importante e ne-

cessária foi a disponibilização da equipe médica e de enfermagem 

do Centro de Saúde da Comunidade (CECOM), responsável pela 

realização dos testes para contactantes ou pessoas com sintomas 

suspeitos, seguido do atendimento médico, para posterior afasta-

mento das atividades. Naquele período crucial, os profissionais de 

saúde estavam vulneráveis, desprotegidos e sem as vacinas. 

A partir do momento em que o uso das máscaras facial para 

a população em geral se constituiu como medida adicional ao dis-

tanciamento, como proteção, por determinação do Governo do 

Estado de São Paulo, Decreto nº 64.959, de 4 de maio de 2020, 

o CAISM disponibilizou esse Equipamento de Proteção Individual 

(EPI) semanalmente, com as devidas reservas para as trocas neces-

sárias durante as atividades em curso; para os profissionais da as-

sistência direta aos usuários também foram liberadas as máscaras 

N95 e outros EPIs. 

Durante a pandemia, o CAISM contava reiteradamente com 

o suporte de uma equipe de médicos de diferentes especialidades 

(obstetras, ginecologistas, oncologistas e infectologistas) e equipe 

de enfermeiros, para balizar os protocolos institucionais e apoiar o 

Ministério da Saúde (MS) com representante no grupo de enfrenta-

mento destinado a elaborar o protocolo de atendimento nacional. 

As orientações das equipes do hospital, que se encontravam na li-

nha de frente para os atendimentos, no sentido da prevenção e dos 

cuidados, também envolviam a utilização correta dos EPIs, a forma 

de descartá-los, incluindo as máscaras de proteção facial descartá-

veis, as luvas, os aventais, que deveriam ser colocados e retirados 

com técnica própria para não se contaminar, como também os ócu-

los de proteção e as máscaras face shield, que necessitavam de um 

ritual de higienização. As orientações eram realizadas de forma sis-

tematizadas por treinamentos presenciais e online de toda equipe da 

área hospitalar, incluindo as de higiene, hotelaria e nutrição, com 
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a possibilidade do diálogo constante com a equipe médica para 

esclarecimento de dúvidas. 

Foi fundamental a adequação intra-hospitalar dos processos 

de trabalho e fluxo de pacientes para garantir atendimento presen-

cial, respeitando o distanciamento adequado para produção do cui-

dado em saúde, sem aumentar o risco para mulheres e profissionais 

envolvidos, assim como a reorganização das respectivas áreas.

Os profissionais que estavam na linha de frente, quando ain-

da não havia vacinas disponíveis, também se contaminaram e en-

frentaram a dura batalha contra o vírus, em leitos hospitalares e 

de UTI, e ficaram expostos e vulneráveis aos riscos de ordem física 

e emocional, portanto reconhecer a existência dessas dificuldades 

por parte dos gestores e desenvolver ou apresentar estratégias de 

cuidado consiste na defesa da vida, de modo a auxilia “[...] na im-

plementação de medidas de prevenção e controle de agravos à saú-

de dos profissionais, decorrentes da atuação na linha de frente da 

pandemia de Covid-19” (Alves et al., 2024, p. 2). No Brasil, pode ser 

identificada duas fases na pandemia: a crise do sistema de saúde, 

associada com o esgotamento da força de trabalho dos profissio-

nais de saúde; e a expansão da vacinação, associada com a diminui-

ção de casos e taxas de óbitos (Alves et al., 2024). 

A Covid-19 atingiu todas as classes sociais, alterou a dinâmica 

de vida da população e a rotina dos sistemas de saúde, com decor-

rências sociais e econômicas, em particular para as pessoas que já 

vivenciavam as consequências das múltiplas expressões da questão 

social, compreendida como “[...] o conjunto das expressões das 

desigualdades da sociedade capitalista madura [...]” (Iamamo-

to,1998, p. 27). A crise social provocada pela pandemia aumentou 

as diferenças sociais já existentes em uma sociedade capitalista com 

projeto neoliberal e com políticas sociais públicas deficitárias 

Os hospitais terciários e quaternários são campos de conheci-

mento tecnológicos e de ações interdisciplinares, e, nesse aspecto, 

é pertinente destacar que a atenção à saúde não deve ser dissocia-

da dos Determinantes Sociais em Saúde (DSS), pois ela consiste 
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em fenômeno intrínseco à totalidade do social. Sobre as práticas 

de atenção à saúde, é importante destacar que toda ação possui o 

sentido de “[...] adotar a noção de ‘determinantes sociais da saúde’ 

[que] reforça a polaridade estabelecida entre o ‘ser biológico’ e o 

‘ser social” (Garbois; Sodré; Araújo, 2014, p. 74).

 A atenção à saúde não deve levar em conta apenas os fatores 

biológicos, mas os determinantes e condicionantes da área, como 

as condições de trabalho, de moradia, lazer, alimentação, que estão 

intrinsicamente vinculadas à condição de saúde dos sujeitos sociais. 

No contexto pandêmico, as situações emergentes de dificuldades 

sociais foram associadas às patologias crescentes. “As determina-

ções sociais dizem sobre o modo de viver das pessoas, com reflexo 

direto no processo saúde-doença” (Ribeiro et al., 2024, p. 2). Nessa 

perspectiva analítica, as situações de saúde não devem ser analisa-

das sem a contextualização dos Determinantes Sociais, que interfe-

rem no processo de saúde e doença.

O que caracteriza a promoção da saúde moderna-

mente é considerar como foco da ação sanitária os 

determinantes gerais sobre a saúde. Saúde é assim 

entendida como produto de um amplo espectro de 

fatores relacionados à qualidade de vida, como pa-

drões adequados de alimentação e nutrição, habi-

tação e saneamento, trabalho, educação, ambiente 

físico limpo, ambiente social de apoio a famílias e 

indivíduos, estilo de vida responsável e um espectro a 

Determinantes Sociais na saúde, na Doença e na In-

tervenção adequado de cuidados de saúde (Carvalho; 

Buss, 2017, p. 131).

Nessa linha analítica, o reconhecimento da importância dos 

cuidados em saúde deve ultrapassar os muros institucionais e com-

preender o território do público atendido como espaço de vivências, 

construções das relações pessoais, coletivas, de trabalho e lazer. As 

ações de cuidados e proteção dos riscos não se reduzem a um es-

paço físico do hospital, porque, além do encontro de saberes, o 



DINÂMICA DE INTERVENÇÃO NO HOSPITAL TERCIÁRIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MULHER E DO RECÉM-NASCIDO: DESAFIOS DA PROTEÇÃO À VIDA EM TEMPOS DE 

PANDEMIA DA COVID-19 E NA ATUALIDADE
• 355

olhar ampliado da vida dos sujeitos deve se estender ao território de 

origem em que vive a população. Cada município corresponde a um 

retrato de diferenças, desigualdades socioterritoriais e diversidades 

socioculturais (Koga, 2011).

O cuidado com as gestantes e recém-nascidos na pandemia 

da Covid-19

A gravidez e o diagnóstico positivo da Covid-19 apresentaram 

resultados adversos e impactos na saúde das gestantes e puérperas. 

Dessa forma, o CAISM se concentrou em intervenções eficazes para 

atender a essa população. As gestantes com suspeita provável ou 

confirmação de Covid-19 deveriam ser avaliadas e conduzidas em 

hospitais terciários com capacidade de isolamento e de equipamen-

tos de proteção. O CAISM, já consolidado no atendimento espe-

cializado às mulheres, passou a ser o hospital de referência para o 

atendimento das gestantes com diagnóstico confirmado ou suspei-

ta da Covid-19 e recém-nascidos (até 28 dias de vida), procedentes 

da Direção Regional de Saúde de Campinas (DRS VII) e de São João 

da Boa Vista (DRS XIV).

O investimento de cuidados na atenção às mulheres grávidas 

nesse período procede, pois, as modificações que ocorrem no perío-

do gestacional deixam as mulheres mais sensíveis e podem ocorrer 

infecções. A população obstétrica tinha maior risco de contrair a 

doença, maior risco de morte materna, risco aumentado de anor-

malidades ultrassonográficas, parto pré-termo e depressão pós-

-parto (Santos et al., 2022)mortality, and adverse obstetric outco-

mes. Reports for SARS-CoV-2 indicate that the obstetric population 

is at increased risk for severe illness, although there are still limited 

data on mild COVID-19 infection during pregnancy. To determine 

the association between mild COVID-19 infection during pregnancy, 

and maternal and neonatal outcomes, we performed a prospective 

cohort study among pregnant women with COVID-19 and a con-

trol group. Postnatal depressive symptoms were assessed using the 
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Edinburgh Postnatal Depression Scale. We recruited 84 pregnant 

women with mild COVID-19 and 88 pregnant women without CO-

VID-19. All participants were unvaccinated. The most common acu-

te COVID-19 symptoms were headache (82.1%. No Brasil, até maio 

de 2022, cerca de 22 mil gestantes foram infectadas, culminando 

no óbito de 2.026 mulheres. Diante desse fato, é evidente que a Co-

vid-19 em gestantes consistia em uma grave questão de saúde públi-

ca (Peres et al., 2022). Quando a gestante adoece por infecções com 

vírus que são da mesma família, como “[...] o SARS-CoV-2 e outras 

infecções respiratórias virais, como a gripe (vírus Influenza), tem um 

risco maior de desenvolver doenças graves [...]” o que ordena aten-

ção e cuidados especializados (Nobrega; Nascimento, 2024, p. 130).

O acolhimento das gestantes com suspeita ou com confirma-

ção da Covid-19 necessitou da reorganização do espaço físico do 

hospital. O Pronto Atendimento das Urgências, que cotidianamen-

te atende às gestantes de alto risco, foi transformado em acolhi-

mento emergencial das gestantes com diagnósticos positivos para 

Covid-19, alterando, dessa forma, a porta de entrada do hospital, 

na perspectiva de garantir o isolamento necessário que a patologia 

exigia para a contenção da transmissão, e foi nomeado de Pronto 

Atendimento PA-Covid (Luz et al., 2020, p. 7).

Portanto, nesse contexto pandêmico, o CAISM, como hospi-

tal terciário e quaternário e como política pública, reorganizou a 

metodologia dos atendimentos, disponibilizando os recursos téc-

nicos e humanos e desafiando os limites institucionais no enfrenta-

mento do fenômeno:

[...] a necessidade de compreender para planejar a in-

tervenção neste fenômeno sanitário, social, econômi-

co, político e cultural tem requerido a compreensão 

das múltiplas e mútuas interfaces presentes no cená-

rio atual, no qual será imprescindível o papel a ser 

desempenhado pelas políticas públicas...] (Joazeiro; 

Araújo; Silva, 2024, p. 134).
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Durante a pandemia de Sars-CoV-2, a organização dos fluxos 

de atendimento presenciais para gestantes e puérperas foi funda-

mental para garantir a proteção de mulheres, recém-nascidos, con-

tactantes e profissionais de saúde. Nesse contexto, algumas dire-

trizes foram adotadas para asseverar a segurança no atendimento, 

conforme as recomendações assistenciais da Anvisa (2020).

a) Fluxo de Atendimento de gestantes com suspeita ou con-

firmação de Covid-19

•	 As gestantes com suspeita ou confirmação de Covid-19 de-

veriam ser atendidas em áreas separadas das rotinas habituais, com 

entradas distintas;

•	 Havia sinalização clara com orientações sobre sintomas, eti-

queta respiratória e uso obrigatório de máscaras cirúrgicas por pa-

cientes sintomáticas;

•	 O fluxo diferenciado era implementado em todas as áreas do 

serviço de saúde, incluindo ambientes de apoio diagnóstico (Serviço 

Social e Psicologia).

Foram formadas equipes específicas para atender a gestantes e 

puérperas em áreas de fluxo diferenciado, conforme o protocolo aci-

ma mencionado. Os EPIs necessários para proteção contra gotículas 

e aerossóis foram fornecidos às equipes de saúde. Áreas designadas 

foram criadas para a paramentação e desparamentação.

Linha de Cuidado: 

1.Atendimento Ambulatorial

1a) Garantia do pré-natal

O pré-natal foi garantido para todas as gestantes, podendo 

haver maior espaçamento entre consultas. Para otimizar o atendi-

mento, exames e ultrassonografias foram realizados no mesmo dia 
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da consulta presencial. O intervalo entre as consultas foi determi-

nado com base na idade gestacional, presença de comorbidades ou 

complicações. Teleconsultas foram usadas como recurso adicional, 

sempre com registro adequado no prontuário (Aziz et al., 2020).

1b) Triagem para Covid-19

Todas as gestantes foram clinicamente triadas para sintomas 

gripais ou contato prévio com casos positivos, antes de atendimen-

tos de rotina, seja presencialmente na recepção ou via contato tele-

fônico, durante a marcação de consultas e exames.

As salas de atendimento foram preparadas com o mínimo de 

itens para facilitar a limpeza após cada consulta e evitar contami-

nação.

Gestantes com Covid-19 confirmado

Gestantes com Covid-19 diagnosticado e que necessitassem 

retorno ao pré-natal ou atendimento de emergência nos primei-

ros 10 dias de sintomas eram atendidas em área definida para Co-

vid-19. Mesmo após a consulta, eram monitoradas por telefone a 

cada 24 horas até o 10º dia, devido ao risco de agravamento. Caso 

houvesse piora, as gestantes eram orientadas a procurar o hospital 

para possível internação (Poon et al., 2020).

Após 10 dias do início dos sintomas, e com remissão de febre 

e sintomas respiratórios por 24 horas sem o uso de antitérmicos, a 

gestante poderia retomar ao pré-natal ou puerpério de rotina. Em 

casos graves, o retorno ao atendimento de rotina ocorria 20 dias 

após o início dos sintomas ou 10 dias após o resultado positivo 

da Reação em Cadeia da Polimerase Mediada pela Transcriptase 

Reversa (RT-qPCR), desde que houvesse remissão dos sintomas res-

piratórios e febre.
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Pré-natal após internação por Covid-19

Após a alta hospitalar, era agendada consulta pré-natal entre 

7 e 14 dias. Durante esse período, a gestante era monitorada a cada 

24-48 horas por telefone ou outro meio eletrônico. Para gestantes 

que não foram internadas, o acompanhamento era feito por tele-

medicina a cada 24-48 horas. Elas recebiam instruções para pro-

curar atendimento médico em caso de piora dos sintomas, e era 

reforçada a importância do isolamento domiciliar e monitoramento 

da saúde da família.

Após a recuperação, as consultas ambulatoriais retornavam 

à periodicidade normal, com orientações sobre distanciamento 

social, higiene e uso de máscaras. Durante as consultas, questões 

emocionais, como estresse pós-traumático, ansiedade e depressão 

também foram abordadas.

2. Internação clínica obstétrica ou para parto

Durante a internação para tratamento clínico obstétrico, to-

das as gestantes eram avaliadas quanto a sintomas gripais ou his-

tórico de contato com pessoas Covid-19 positivos. Gestantes com 

suspeita clínica eram internadas em isolamento enquanto aguarda-

vam o resultado do RT-qPCR. Se o resultado fosse positivo, eram 

direcionadas à área Covid-19 do hospital. Gestantes com suspeita 

ou confirmação do vírus realizavam exames de vitalidade fetal em 

ambientes exclusivos da área Covid-19, com equipamentos higieni-

zados após cada uso.

a) Internação clínica

Gestantes com suspeita da Covid-19 que ainda não tinham 

diagnóstico confirmado eram isoladas até a obtenção do resultado 

do teste, e direcionadas para a área apropriada caso o teste fosse 

positivo.
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b) Internações para o parto

No parto programado, o Swab (cotonete estéril que serve para 

coleta de exames microbiológicos) para RT-qPCR era colhido no dia 

do parto. Se a gestante fosse Covid-19 positivo, tanto ela quanto o 

recém-nascido e o acompanhante eram isolados. Todos deveriam 

usar máscaras cirúrgicas e seguir as medidas de higiene adequadas.

No pós-alta hospitalar, era realizada a transição de cuidados 

para a atenção primária, através da interlocução com a rede de 

atendimento do território, efetivado pelos assistentes sociais, para 

proteção da mãe e do bebê, em especial as vacinas e os cuidados de 

puericultura necessários nos primeiros dias de nascimento.

c) Acompanhantes e visitas

Durante a pandemia, os acompanhantes de gestantes não po-

deriam ser de grupo de risco ou apresentar sintomas gripais. Para 

gestantes confirmadas com Covid-19, o acompanhamento era per-

mitido com restrições e orientações específicas para evitar a conta-

minação. As visitas hospitalares foram suspensas.

3. Centro Obstétrico

O centro obstétrico foi preparado com áreas separadas para 

gestantes Covid-19 positivas e negativas, com salas específicas equi-

padas com pressão negativa para evitar a disseminação do vírus. 

Equipes utilizavam EPIs adequados, e áreas de paramentação e des-

paramentação estavam disponíveis. As salas eram higienizadas após 

cada atendimento.

Paramentação

Para realização de procedimentos cirúrgicos (cesáreas e ou-

tras cirurgias) nas gestantes com suspeita ou diagnóstico de Co-

vid-19, o profissional já deveria estar de conjunto privativo e tou-

ca descartável; deveria higienizar as mãos; colocar avental plástico 
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impermeável sobre o conjunto privativo; colocar respirador PFF2/

N95 (máscara); colocar protetor facial; fazer antissepsia de mãos 

e braços (de rotina para a paramentação estéril); colocar avental 

estéril; colocar protetores de braço (estéreis, de plástico); colocar 

duas luvas estéreis.

4. Atendimento de Emergência

Gestantes que procuravam o pronto-atendimento eram tria-

das para sintomas respiratórios, recebiam máscaras cirúrgicas e 

eram atendidas em salas isoladas por equipes devidamente prote-

gidas.

Repercussões Sociais da Covid-19 em mulheres gestantes e 

a construção do Projeto Pétalas: os desafios dos assistentes 

sociais

No contexto pandêmico, os assistentes sociais desenvolveram 

as intervenções pautadas nos fundamentos históricos, teórico-me-

todológicos, que subsidiam e configuram o processo  que a pro-

fissão procura elucidar e intervir, determinando sua direção social 

(Yazbek, 2009); e nos princípios do Código de Ética da Profissão, 

com intervenções que ocorriam de forma presencial e remota, que 

se efetivavam através da interlocução com a rede de proteção social. 

O objetivo principal era buscar alternativas para garantir os direitos 

da população, em especial das gestantes. Nesse sentido, cabe aos 

assistentes sociais utilizar com propriedade os conhecimentos e os 

instrumentos técnicos para garantir direitos e acesso às políticas pú-

blicas, afinal, “[...] a competência técnica não se realiza sem funda-

mentos teórico-metodológicos e valores e princípios ético-políticos” 

(Guerra, 2024, p. 46).

O diálogo contínuo e sistemático entre os profissionais assis-

tentes sociais do CAISM e da rede de proteção social e do Sistema 

de Garantia de Direitos foi e continua sendo imprescindível, tendo 
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em vista que a questão social se acentuou na pandemia e se per-

petua, atualmente, e os assistentes sociais necessitam intervir nas 

consequências deixadas pela crise pandêmica:

Na perspectiva da integralidade da atenção, as linhas 

de cuidado são estruturadas por projetos terapêuti-

cos e valorizam o vínculo com o usuário a partir da 

atenção básica, articulando-a com os serviços de 

apoio diagnóstico e terapêutico, oferta de medica-

mentos, serviço de especialidades e outros serviços 

(Paim, 2017, p. 480).

O Projeto “Pétalas: As Vozes Além dos Muros do CAISM” foi 

uma construção coletiva dos assistentes sociais do CAISM. Teve iní-

cio na pandemia e se fortaleceu como ferramenta necessária para a 

interlocução com os profissionais da rede de proteção social. O pro-

jeto permite elaborar estratégias planejadas e conjuntas com a rede 

de saúde dos respectivos territórios para garantir direitos e mitigar 

as sequelas sociais atuais e deixadas pela pandemia da Covid-19 na 

perspectiva do cuidado: “[...] a dimensão do cuidado extrapola os 

campos institucionais específicos ao tomar a vida como seu elemen-

to de constitutividade [...]” (Merhy, 2021, p. 193).

Em tempos de pandemia, o acesso às políticas públicas sociais 

estava restrito, por serem possíveis espaços de contaminação, nesse 

momento crítico da história, a intervenção dos assistentes sociais 

dos CAISM foi necessária para a escuta qualificada e a transição de 

cuidados para o território. Em situações emergenciais, entre elas a 

busca ativa de gestantes e bebês com exames alterados, transição 

de cuidados para o território e Termo de Alta Hospitalar Responsá-

vel, Lei nº 14.151.

Art.16 A alta hospitalar responsável, entendida como 

transferência de cuidado, será realizada por meio de: 

I orientação dos pacientes e familiares quanto a con-

tinuidade do tratamento, reforçando a autonomia do 

sujeito, proporcionando o autocuidado; II articulação 
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da continuidade do cuidado com os demais pontos 

de atenção da RAS, em particular a Atenção Básica; 

e III implantação de mecanismos de desospitalização, 

visando alternativas às práticas hospitalares, como as 

de cuidados (Brasil, 2013).

A transição de cuidados se efetiva através da intersetorialida-

de para articulação dos serviços disponíveis no território, com res-

ponsabilidades compartilhadas (Wanderley; Martinelli; Paz, 2020). 

As implicações decorrentes da Covid-19, com agravos severos 

à saúde, com internações prolongadas e mortes, ampliou as dificul-

dades sociais e econômicas da população, que emergiam diante do 

contexto de pandemia, colocando os sujeitos em condições de vul-

nerabilidade social. No caso das mulheres gestantes que ocupavam 

postos de trabalho, o Governo Federal criou a Lei nº 14.151, de 12 

de maio de 2021, que recomendava o afastamento das atividades 

laborais, mas mesmo a Lei indicando que era sem prejuízo de sua 

remuneração, havia muita insegurança, desconhecimento por par-

te dos empregadores, que indicavam dificuldades para assumir os 

pagamentos. 

Art. 1º Durante a emergência de saúde pública de im-

portância nacional decorrente do coronavírus SARS-

-CoV-2, a empregada gestante que ainda não tenha 

sido totalmente imunizada contra o referido agen-

te infeccioso, de acordo com os critérios definidos 

pelo Ministério da Saúde e pelo Plano Nacional de 

Imunizações (PNI), deverá permanecer afastada das 

atividades de trabalho presencial. § 1º A empregada 

gestante afastada nos termos do caput deste artigo 

ficará à disposição do empregador para exercer as ati-

vidades em seu domicílio, por meio de teletrabalho, 

trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distân-

cia, sem prejuízo de sua remuneração (Brasil, 2021).

O pós-pandemia exigiu do SUS e das equipes de profissionais 

a [re]organização continuada dos espaços físicos disponibilizados 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.151-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.151-2021?OpenDocument
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durante a crise pandêmica, atendimento de cirurgias eletivas que 

foram desmarcadas e consultas clínicas de especialidades que não 

puderam ser realizadas. A [re]organização que ocorreu durante a 

pandemia foi a emergência do cuidado, o novo cenário despertou 

nos profissionais da saúde a necessidade de falar sobre a crise, de 

atualizar novas metodologias de trabalho e de cuidados, de man-

ter a vacinação atualizada para os profissionais, para a população 

atendida e para a sociedade em geral.

Considerações Finais

Em tempos da pandemia da Covid-19, o suporte de uma equi-

pe de médicos de diferentes especialidades e enfermeiros contribuiu 

no apoio para a discussão de estratégias de cuidados acerca da con-

taminação por um vírus desconhecido, para a materialização dos 

cuidados das mulheres atendidas presencialmente, o que exigia o 

diálogo permanente sobre as condutas e os encaminhamentos pro-

postos para o atendimento e o seguimento das gestantes. 

A interlocução com as equipes de saúde de diferentes territó-

rios e instituições acerca da Covid-19, e suas consequências sociais 

e de saúde, foi importante para a complementação dos saberes 

e a discussão de estratégias conjuntas, para garantir às mulheres 

gestantes a atenção especializada no CAISM, e a continuidade dos 

cuidados no território de origem. Também possibilitou construções 

de diálogos entre diferentes atores sociais acerca da prevenção dos 

cuidados, dos direitos e proteção social.

Os conceitos que nortearam as ações das equipes de saúde, 

em particular do CAISM, nesse tempo marcado pela pandemia da 

Covid-19, foram seguidamente reorganizados e subsidiados nas 

diferentes dimensões e consequências causadas pela patologia. O 

conjunto de mudanças que entrecruzaram o espaço físico, o conhe-

cimento científico, e as ações profissionais, derivaram na produção 

de cuidados, dirigidos para uma população de mulheres em situa-
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ção peculiar de vulnerabilidade pela própria condição de saúde e 

especialmente as gestantes e os recém-nascidos. 

Os hospitais terciários e quaternários, como destaca Joazei-

ro (2011), com suas tecnologias normas e saberes, foram funda-

mentais nesse período crítico da humanidade. O CAISM, que na 

crise pandêmica se tornou hospital de referência no acolhimento 

das gestantes em um território de abrangência ampliado, cumpriu a 

proposta da sua essência, que é o atendimento integral e o respeito 

às singularidades de cada sujeito, subsidiado nos princípios básicos 

do SUS, que preconiza a humanização dos atendimentos através do 

acolhimento e cuidados intensivos na defesa da vida. O SUS cum-

priu majoritariamente o seu objetivo e foi responsável para que a 

catástrofe da pandemia da Covid-19 não tomasse proporções ainda 

maiores do que as estatísticas demonstram. 

Mas é imprescindível ressaltar que os desafios nos cuidados 

e na constância das orientações são primordiais, defender o SUS 

como uma política pública de saúde, nos remete à defesa de um 

Sistema de Saúde Público, de qualidade e que cumpriu importante 

e decisiva missão durante a pandemia da Covid-19.
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Allysson Viana Martins 

Cristiane Portela de Carvalho 

Introdução

O 
mundo vivenciou, por mais de três anos, a pandemia 

do novo coronavírus, de 11 de março de 2020 até 5 

de maio de 2023, quando foi decretado pela Orga-

nização Mundial da Saúde (OMS) o fim da gravidade da Covid-19 

em âmbito mundial. Porém, isso não apaga os 37.553.337 casos 

e as 702.421 mortes registradas em nosso país, desde a primeira 

ocorrência da doença, na cidade de São Paulo, confirmada em 26 

de fevereiro de 2020. Esse cenário de saúde deve ser considerado, 

no primeiro momento, a partir de um enfrentamento político, vi-

venciado pelo então ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, 

que se posicionou de acordo com as orientações da OMS, mas ab-

dicando do cargo em função das iniciativas do então presidente Jair 

Bolsonaro. Embora amplamente criticado, o presidente minimizou 

os efeitos da doença, comprometendo, de maneira severa, seu com-

bate no Brasil.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Luiz_Henrique_Mandetta
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jair_Bolsonaro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jair_Bolsonaro
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Em um segundo momento, enfatizam-se os impactos des-

se contexto nas estratégias comunicacionais, sobretudo de ordem 

digital, intensificados pelas restrições impostas pela gravidade da 

doença. Se, atualmente, a desinformação já se revela um proble-

ma sério para a sociedade como um todo, ela se torna um risco 

de vida quando é recorrente em uma conjuntura de doenças que 

comprometem a saúde pública. Nesses casos, os impactos da de-

sinformação vão além da confusão entre o que é verdade ou men-

tira, pois conseguem até ditar as possibilidades de vida ou morte 

dos cidadãos, como o movimento antivacinação – fazendo ressurgir 

doenças praticamente erradicadas –; os tratamentos milagrosos – 

afastando enfermos do melhor acompanhamento sanitário –; e o 

surto da febre amarela no Brasil – quando mais de 130 macacos 

morreram em menos de um mês, no estado do Rio de Janeiro. Essa 

propagação de mentiras foi amplificada pelo descrédito de outras 

instituições, para além do jornalismo, como a ciência e a política/

Estado (Gruszynski et al., 2020; Teixeira; Costa, 2020). 

Cabe mencionar, ainda, que no final de 2021, depois de qua-

se dois anos da pandemia da Covid-19, verificou-se alta expressiva 

nos casos das arboviroses
1
 no Piauí (estado de origem de duas das 

pesquisadoras que assinam este capítulo), em função, entre outros 

fatores, da ausência de informações sobre a prevenção, já que essas 

doenças são causadas pelo mosquito vetor da Dengue, Zika e da 

Chikungunya (o Aedes aegypti), cenário semelhante ao encontrado 

em Rondônia (estado do terceiro autor da presente pesquisa). E 

é por informações como as apresentadas até aqui que buscamos, 

neste capítulo, aproximar autores das regiões Norte e Nordeste, ge-

ralmente as mais afetadas pela carência de recursos, informações e 

atenção do Poder Público, tentando integrar as ações dos coorde-

nadores de distintos grupos de pesquisa e fortalecendo uma rede in-

terinstitucional entre estados (Rondônia-Piauí) que são periféricos 

em suas próprias regiões.

1 Arboviroses são aquelas causadas pelo mosquito vetor da Dengue, Zika e da 

Chikungunya (o Aedes aegypti).
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Até porque, é diante de contextos de problemas na saúde 

pública como os mencionados, que o medo de adoecer costuma 

levantar muitas dúvidas na população, gerando a demanda por 

conteúdos informativos, objetivos e de fácil acesso para ajudar na 

compreensão sobre os sintomas dessas doenças e sobre as medidas 

preventivas eficazes no combate a elas. Foi com esse propósito que 

emergiram ações como as que descreveremos, do Laboratório de 

Mídias Digitais e Internet (MíDI), destinado à divulgação científica e 

acadêmica; do ArboControl, liderado pela Universidade de Brasília, 

mas que contará com os relatos dos coordenadores dos núcleos de 

Rondônia e do Piauí; e do Coar, uma iniciativa autônoma e sem fins 

lucrativos, desenvolvida pela jornalista Marta Alencar, no Piauí.

No presente capítulo, pretendemos, portanto, apresentar o 

embasamento teórico e metodológico adotado para o desenvolvi-

mento de todas essas iniciativas, bem como os principais resulta-

dos alcançados. Afinal, o combate à desinformação é constante e 

é sempre muito bem-vindo compartilhar conhecimentos e saberes 

que nos munam nesta luta, sobretudo quando o assunto é a saúde 

pública.

Processo de produção do MíDI nas redes sociais 

(@lab.midi
2
)

Considerando as restrições impostas pela pandemia da Co-

vid-19, o MíDI foi criado para realizar pesquisas relacionadas às 

tecnologias digitais, e para oportunizar experimentos a partir dos 

próprios estudos do laboratório e daqueles que versem sobre a 

produção de conteúdo para as redes sociais digitais, em especial, 

mas não somente, dos que trabalham com a divulgação científica e, 

desde a região Amazônia, local onde o laboratório se localiza. No 

MíDIvulga, projeto inaugural que se mantém ativo até a publicação 

deste livro, a ideia era popularizar, de modo menos “professoral” e 

2 Acesso às produções do MíDi nas redes sociais: https://linktr.ee/lab.midi. 

Acesso em: 1 set. 2024.

https://linktr.ee/lab.midi
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hierárquico, o conhecimento que é produzido dentro da universida-

de para as pessoas que estão fora dela, tornando-o mais acessível 

e adaptado ao tipo de conteúdo que as pessoas consomem atual-

mente na internet e nas redes sociais.

Durante o primeiro ciclo, 2020/2021, o projeto se dividia em 

duas áreas, Amazônia e Humanidades (Martins; Rocha, 2023; Mar-

tins; Rocha; Forte, 2022). Como a área das humanidades e os pes-

quisadores da região Norte estão mais relegados para a divulgação 

científica do país, circulando menos em veículos de comunicação 

tradicionais e alternativos, o projeto focava em divulgar as pesqui-

sas que acabam não sendo conhecidas pelo público para além da 

universidade. A primeira área trazia vídeos com base nas publica-

ções de pesquisadores da região Norte, que, geralmente, não são 

acessíveis ao público geral, e que, mesmo dentro das universidades, 

não chegam ao amplo conhecimento, ficando restritas apenas às 

pessoas que pesquisam sobre os mesmos assuntos. A segunda, Hu-

manidades, com artigos de pesquisadores de todo o Brasil, focava 

em comunicação, mídias, internet e cultura pop, assuntos de inte-

resses dos membros do laboratório. Entre agosto de 2020 e agosto 

de 2021, foram publicados vídeos no YouTube e Instagram (IGTV) 

que tinham entre três e cinco minutos e eram gravados na horizon-

tal, além de contarem com uma exposição mais detalhada da pes-

quisa científica.

Inicialmente, seguimos esse modelo até trabalharmos mais es-

pecificamente com ênfase maior nos vídeos para o Instagram e o Tik-

Tok, a partir da lógica da criação de conteúdos digitais (Dourado; 

Papercliq, 2010; Brambilla, 2011), para um perfil e público mais 

jovem. Esses conteúdos passaram a ter primeiramente um minuto, 

e, a partir de junho de 2022, um minuto e trinta segundos, sem-

pre seguindo as atualizações e lógicas das redes sociais, em espe-

cial o Instagram e seu inaugural Reels. Portanto, no segundo ciclo, 

2021/2022, o projeto deu continuidade e manteve a divisão dos 

temas, mas começou a trazer essas inovações. A partir de setembro 

de 2021, houve uma adaptação no formato das produções, princi-
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palmente por causa da influência do TikTok, que fez até o Instagram 

valorizar produções semelhantes aos vídeos daquela rede, surgindo 

o Reels. No projeto, as produções passaram a ser feitas na vertical 

e a ciência apresentada de forma mais sutil, sem a explicitação de 

que aquele conteúdo tinha sido publicado em alguma revista ou 

livro e sem metodologia detalhada (Martins; Rocha, 2023; Martins; 

Rocha; Forte, 2022).

Em 2022, o MíDI passou por outras alterações, a primeira 

foi a mudança do nome, pois, depois de dois anos de produções 

regulares, percebeu-se que as atividades realizadas não se limitavam 

à pesquisa, passando de Grupo de Pesquisa em Mídias Digitais e 

Internet para Laboratório de Mídias Digitais e Internet. Os roteiros, 

as gravações e as edições de conteúdos digitais, em especial, mas 

não somente, de divulgação científica, passaram a envolver pratica-

mente todos os membros, tornando-se responsável por boa parte 

dos materiais que são publicados nas redes sociais do grupo, prin-

cipalmente o Instagram @lab.midi. Todas essas etapas de produção 

foram desenvolvidas pelos estudantes e pelo coordenador, desde o 

início, sendo criados modelos e padrões que estão sempre passando 

por aprimoramentos, por isso, o MíDI passou a chamar-se labora-

tório. Essa alteração levou a uma reformulação da identidade vi-

sual, com uma nova logo e um novo padrão de cores, utilizados nas 

redes sociais e nas apresentações dos membros do grupo, quando o 

representam regional ou nacionalmente.

Outra adaptação foi feita em setembro de 2022, já no terceiro 

ciclo, 2022/2023, os vídeos continuaram a ser gravados na vertical, 

mas passaram a ter até um minuto e trinta segundos de duração, de 

acordo com o tempo que foi disponibilizado pelo Instagram para 

o Reels. O projeto também deixou de fazer vídeos sobre a área de 

Humanidades e focou a sua produção em pesquisas sobre e da re-

gião Norte, surgindo o MíDIvulga Amazônia, com dois vídeos por 

mês baseados em pesquisas publicadas por pesquisadores da região 

em revistas com qualis e em livros. Em 2023, foi iniciado também 

o MíDIvulga Ciência, com um vídeo por mês que fala sobre uma 
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curiosidade científica mais geral, além de mais um vídeo por mês so-

bre questões acadêmicas, algo relacionado à vida universitária, pelo 

MíDIensina. Esses quatro vídeos são publicados às quartas-feiras. 

Esporadicamente, publicamos às sextas-feiras vídeos sobre cultura 

e história, pelo projeto MíDIndica.

Desde agosto de 2020, foram produzidos aproximadamente 

150 vídeos de divulgação científica, com experimentação de vários 

formatos. Ao longo dos anos, propomos um aprimoramento des-

sas produções a partir dos nossos projetos, que sempre buscaram 

seguir os conteúdos, os formatos e as linguagens mais recentes das 

redes sociais. Como, no final de 2023, o Instagram acabou com o 

sistema de “Guias”, que eram os espaços destinados na platafor-

ma para a organização dos conteúdos publicados na rede social, as 

produções desses projetos podem ser acessíveis diretamente, ainda 

que de forma desordenada e incompleta, somente por suas hashtags 

homônimas.

Os membros do laboratório criaram uma rotina de produção, 

na qual cada um foi se especializando em uma ou mais etapas: ro-

teiro, apresentação e edição. O roteiro consiste em um texto sín-

tese das principais partes dos artigos; durante o primeiro ciclo do 

projeto, os roteiros tinham entre três e cinco páginas, abordando 

todas as partes de um artigo científico: introdução, objetivo, meto-

dologia, análise e conclusão (Medeiros, 2006). Além disso, o título 

do artigo, o nome dos autores e a revista eram citados no começo 

do vídeo, que eram postados no YouTube e no IGTV do Instagram.

Com a adaptação das produções para o formato dos Reels, 

os roteiros passaram a ser delimitados; durante o segundo ciclo, 

tinham até 900 caracteres, pois os vídeos duravam um minuto; e, 

no terceiro ciclo, passaram a ter até 1400 caracteres, devido à al-

teração no Reels, que passou a aceitar vídeos com até um minuto e 

trinta segundos de duração. Os roteiros do MíDIvulga são padroni-

zados e escritos após a leitura dos artigos científicos ou com base 

em informações que são cedidas diretamente pelos pesquisadores 

sobre seus estudos e produtos, com atenção especial para uma lin-
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guagem mais coloquial e explicativa, ambas adaptadas às lógicas 

das redes sociais.

O foco sempre foi ter uma linguagem simples, semelhante 

àquela usada pelos usuários das redes sociais, e isso ficou ainda 

mais evidente quando os vídeos passaram a ser produzidos para 

o Reels, pois as informações técnicas dos artigos deixaram de ser 

apresentadas de forma explícita nos vídeos, aparecendo agora ape-

nas na descrição deles. Os roteiros passaram a focar no contexto 

e nos resultados das pesquisas e não mais em todas as partes dos 

artigos de forma detalhada; pensando numa identificação maior 

entre o apresentador e os seguidores, foram incluídas formas de 

interação mais informais, como perguntas ao público, expressões 

físicas/faciais, experiências pessoais (não necessariamente de quem 

apresenta, mas também de um “eu” fictício), e até humor (com pia-

das e memes de internet), numa tentativa de deixar o conteúdo mais 

dinâmico.

A apresentação é o momento em que, com os roteiros fi-

nalizados e aprovados, os vídeos são gravados na câmera ou no 

smartphone, com ênfase em enquadramento, cenário, iluminação e 

captação de áudio. No primeiro ciclo, a gravação era feita em uma 

câmera Canon T6, de modo mais formal, e acontecia quase sempre 

no mesmo cenário, com jornais impressos no fundo, no formato ho-

rizontal para vídeos mais longos e com captação de áudio separa-

da, normalmente, no smartphone de quem apresentava. No segundo 

ciclo, após financiamento do CNPq, o MíDI adquiriu um smartphone 

Samsung S21 e as gravações passaram a ser feitas nele, no mesmo 

fundo, mas na vertical, para vídeos mais curtos. Pensando na lógica 

mais informal que o TikTok, e, posteriormente, o Instagram, trouxe 

para a produção de conteúdo, as gravações atualmente são feitas 

em locais diversos da Universidade Federal de Rondônia ou mes-

mo em outros locais – em ambientações externas ou internas –, a 

exemplo, o vídeo sobre o Memorial Rondon, que foi gravado no pró-

prio memorial, tentando relacionar o tema do vídeo com o local da 
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apresentação. Quando gravados em casa, a ideia é criar uma proxi-

midade com o público, mostrando um pouco do local mais íntimo.

A edição é a parte final, em que, com acesso ao roteiro e ao 

vídeo gravad,o e pensando na adaptação da linguagem das redes 

sociais, são utilizados muitos cortes, transição, trilha, tarja, marcas 

gráficas e imagens de apoio encontradas na internet e que possuem 

direta relação com o assunto abordado. A edição também passou 

a ser mais descontraída, contando, às vezes, com a inserção de me-

mes e imagens ou trechos de vídeos engraçados, mas que se rela-

cionam com o tema, para tornar a ciência mais acessível, leve, e, 

principalmente, habituado para quem assiste ao vídeo.

Durante os dois primeiros ciclos do projeto, a edição era feita 

apenas no Adobe Premiere, um aplicativo mais profissional e com-

plexo de ser usado, que devido a todas as suas funções é muito 

pesado para smartphones, por isso, as edições eram todas feitas no 

computador do projeto. Já no ciclo atual, as edições começaram a 

ser realizadas também no CapCut, um aplicativo mais leve e simples 

de ser manuseado, permitindo que as edições fossem feitas também 

via smartphone e computadores de baixa potência, o que facilitou e 

dinamizou o trabalho dos editores. O uso de legendas foi adotado 

durante o segundo ciclo, quando os vídeos passaram a ter um minu-

to, e são uma parte essencial do trabalho dos editores para tornar 

o projeto mais acessível.

No ciclo atual, de 2023/2024, algumas mudanças em rela-

ção à rotina explicitada na tabela 1 foram implementadas, como a 

inclusão da rede social Threads, ainda que focada na redistribuição 

do conteúdo publicado no Instagram, e foco na categoria/projeto 

MíDIvulga Amazônia. Além disso, alguns vídeos tiveram durações 

superiores a 90 segundos, uma vez que o Instagram não realiza mais 

separação dos Reels com o extinto IGTV e vídeos mais longos pas-

sam a não ter menor distribuição e engajamento na plataforma. A 

mudança na duração é um reflexo também de conteúdos baseados 

em textos científicos mais longos que artigos e capítulos, como dis-

sertações, teses e livros.
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Tabela 1 – Comparação do processo de produção de vídeos 

nos ciclos do @lab.midi

 

Fonte: Elaboração própria.

Para além dessas produções voltadas à divulgação científica e 

ao ambiente acadêmico, o MíDI produziu, para a Rede ArboCon-

trol, 15 vídeos durante dois meses, do final de dezembro de 2021 

até o meio de fevereiro de 2022, nas contas do Instagram e do TikTok 

do @lab.midi. No Instagram, apenas cinco vídeos foram publicados, 

enquanto o TikTok recebeu a veiculação de todos os 15 produtos.

Esses cinco vídeos foram mais gerais, explicando sobre as ar-

boviroses e o seu mosquito transmissor, as formas de combate do 

Aedes aegypti e denúncia de espaços irregulares, dos quais três de-

talham cada uma das arboviroses: dengue, zika, chikungunya. Já os 

dez vídeos exclusivos para o TikTok seguiram os virais que estavam 

em alta (tendência) na plataforma, mas sempre adaptando a men-

sagem para o combate das doenças, em especial da dengue. Essas 

produções podem ser acessadas pela tag #ArboControl nas duas re-

des sociais.
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Figura 1 – Produções sobre arboviroses no TikTok do MíDI (@lab.midi)

Fonte: TikTok @lab.midi.

As peças sobre zika e chikungunya foram as que menos obtive-

ram visualizações, mas ainda assim com uma boa média, de 2.500 

acessos, enquanto o vídeo mais visto foi o da dengue, com mais de 

3.600 acessos, seguido pelas formas de combater o Aedes aegypti e 

pela explicação geral do que são as arboviroses e de quem transmite 

essas doenças. Esses dados revelam que os produtos tiveram mais 

de 15 mil visualizações, isto é, uma média maior do que 3 mil para 

cada vídeo, contando apenas o Instagram. No TikTok, obtivemos 

mais de 5.300 visualizações no total dos 15 vídeos, um número in-

ferior ao do Instagram, mas de um público mais diverso, que não 

tem costume de acompanhar as produções do MíDI. No Instagram, 

o @lab.midi possuía mais de 7 mil seguidores, já no TikTok eram 

menos de 200. Todos os dados foram recolhidos em 22 de fevereiro 

de 2022.

Rede ArboControl, experiências e conexões Rondônia-Piauí

As atividades da Rede ArboControl, liderada pela profa. Va-

léria Mendonça, da Universidade de Brasília, iniciaram em junho 
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de 2021. Na coordenação do Núcleo Piauí, esteve a profa. Julia-

na Fernandes Teixeira, da UFPI, acompanhada de duas bolsistas de 

Graduação (Ana Karolina Karvalho e Lanna Artemízia Alencar). O 

Núcleo Rondônia, citado acima, foi coordenado pelo prof. Allys-

son Martins, da UNIR, também acompanhado por dois bolsistas 

de Graduação (Cleisson Vitor Soares Pereira e Alana Beatriz Bentes 

dos Santos). 

No Núcleo Piauí, foram produzidos mais de 10 produtos jor-

nalísticos para dispositivos móveis, entre áudios compactos (Minu-

to Saúde), cartilhas informativas, vídeos curtos (incluindo respostas 

aos representantes de diferentes comunidades teresinenses) e ofici-

nas voltadas para as ferramentas de redes sociais digitais, como o 

Canva Lab e o Sticker Lab. Ambas as oficinas, inclusive, encontram-se 

inteira e gratuitamente disponíveis no canal do Youtube de nosso 

grupo de pesquisas Jornalismo, Inovação e Igualdade (JOII-UFPI). 

Para a realização dessa produção, contamos com as valiosas parce-

rias da Rádio FM Verona e da médica infectologista Thalita Antunes.

Como a mobilidade é uma das características marcantes da 

sociedade contemporânea, interferindo na maneira como os con-

teúdos são produzidos e consumidos (Briggs, 2013), nosso foco de 

circulação dessas produções informativas foi o WhatsApp (por meio 

do grupo Rede Arbo Piauí) e as redes sociais digitais, sobretudo o 

Instagram. Essa estratégia foi adotada principalmente em função do 

fato de que os celulares atuais são dotados de diversos, mas simples 

recursos, permitindo uma aproximação mais efetiva com nossos co-

laboradores (Gifreu Castells, 2013; Oliveira; Jorge, 2015).

Isso não significa, entretanto, que o trabalho dos comunica-

dores, em especial jornalistas, neste contexto torna-se dispensável; 

afinal, mesmo a melhor câmera não dispõe da capacidade de iden-

tificar a parte mais relevante do acontecimento, de destacar os de-

talhes mais informativos e de exercer juízo estético (Zettl, 2011). 

Porém, esses dispositivos ajudam que cheguemos em diferentes 

comunidades, como tentamos fazer na experiência que relatamos 

aqui. Com isso, alcançamos, de fato, seis diferentes lideranças co-
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munitárias em Teresina, capital do Piauí, ao longo do ano de desen-

volvimento do projeto. Cabe ressaltar que, depois de um primeiro 

contato com cada líder comunitário, aplicou-se o questionário pro-

posto pela Rede Arbo Nacional para mapeamento de lideranças. 

Em seguida, empregou-se outro questionário (produzido pelo Nú-

cleo Piauí)
3
 voltado para o consumo de informações sobre as arbo-

viroses e as alternativas para um aproveitamento mais efetivo desse 

material noticioso.

Durante a realização do projeto, também tentamos nos apro-

ximarmos das escolas, sobretudo as públicas, gratuitas e de ensino 

fundamental. Nosso contato para isso foi a professora Artemísia 

da Silva Sousa Carvalho, diretora da Escola Municipal Professor Di-

dácio Silva, entidade que possuía um programa informativo sobre 

a dengue (principalmente). Porém com a emergência da pandemia 

essas atividades foram descontinuadas. Ao todo, a escola em que 

Artemísia atua conta com 270 alunos de Ensino Fundamental, nove 

professores e 16 profissionais da Educação, tornando-se, de todo 

modo, uma oportunidade aberta para parcerias futuras de iniciati-

vas neste mesmo sentido. 

Depois de realizados os contatos iniciais e o preenchimento 

dos formulários, conforme mencionado, nosso Núcleo Piauí criou 

um grupo de WhatsApp agregando todas as parcerias, de forma que 

pudessem adicionar os demais membros de suas respectivas comu-

nidades. Vale registrar que, embora todos tenham demonstrado in-

teresse no projeto, enfrentamos dificuldades para manter um conta-

to fixo com os(as) líderes, até porque muitos passam o dia em seus 

trabalhos e, à noite, destinam apenas um curto tempo às demais 

atividades. 

Após a acolhida e esclarecimentos sobre o objetivo do pro-

jeto, realizou-se uma reunião virtual com os representantes comu-

nitários para explicar detalhadamente os próximos passos e ações 

3 O formulário está disponível em: https://forms.gle/ZLAFJexy2Pvjg59r7. Acesso 

em: 01 set. 2024.

https://forms.gle/ZLAFJexy2Pvjg59r7
https://forms.gle/ZLAFJexy2Pvjg59r7.A
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propostas para cada comunidade. Na ocasião, estiveram presentes 

os líderes e voluntários que ajudaram a traçar ideias de conteúdos 

efetivos e estratégicos para a população. Cabe citar aqui algumas 

das sugestões apontadas: 1) utilizar áudios devido ao analfabetis-

mo; 2) saneamento; 3) educação para prevenção nas escolas; 4) 

panfletagem; e 5) legislação para implantação de saneamento. No 

mesmo dia, foi realizada uma nova reunião entre os componentes 

do Núcleo Piauí para alinharem, em conjunto, as propostas de con-

teúdos e oficinas para membros participantes e suas comunidades. 

Considerou-se, ainda, os dados obtidos pelo segundo formulário, 

em que tivemos, inclusive, a confirmação de que a plataforma pre-

ferencial era o WhatsApp, conforme demonstra o gráfico a seguir. 

Figura 2 – Preferência de plataformas dos nossos colaboradores.

Fonte: Elaboração própria.

Depois desta fase inicial e exploratória, começamos o processo 

de produção de conteúdos diversos. A princípio, produzimos 

cartilhas, apresentando as diferenças de características e sintomas 

entre a dengue, a zika e chikungunya para a covid-19. O primeiro 

conteúdo compartilhado com os membros das comunidades de 

Teresina foi intitulado Zapi Notícias e consistia em um panfleto digital 
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que diferenciava especificamente os principais sintomas da Dengue 

e da Covid-19. 

Figura 3 – Zapi Notícias, cartilha circulada no WhatsApp e Instagram.

Fonte: Elaboração própria.

Após essa produção e circulação de conteúdos jornalísticos, 

oferecemos às comunidades duas oficinas, conforme já pontuado. 

A primeira foi denominada “Canva Lab: Edição sem Complicação”, 

visando, sobretudo, contribuir com a população na criação e 

desenvolvimento de conteúdos informativos (sejam folhetos ou 

artes para redes sociais digitais), utilizando ferramentas gratuitas 

disponíveis na internet
4
. Ao término do mesmo mês, o Núcleo Piauí 

se alinhou com a coordenadora da Rede Arbo no Maranhão, Thaísa 

Bueno, para desenvolverem, em conjunto, uma segunda oficina 

intitulada “Sticker Lab: Produção de figurinhas, o uso do humor 

como estratégia de disseminação de conteúdos”
5
. Trabalhamos 

nessa oficina as funcionalidades do aplicativo Sticker.ly e exploramos 

os conceitos sobre memes da internet e como construir conteúdos 

informativos. Após as duas oficinas, circulamos um formulário 

de avaliação para que os participantes qualificassem ambas ou 

uma das duas experiências, sugerissem novos temas e também 

demonstrassem seu interesse em oficinas futuras (que foi de 100%). 

4 Disponível em: https://youtu.be/f1xuRtrVFDc. Acesso em: 01 set. 2024.

5 Disponível em: https://youtu.be/zJexqlw0BPI. Acesso em: 01 set. 2024.

https://youtu.be/f1xuRtrVFDc
https://youtu.be/zJexqlw0BPI
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Outro caminho que geralmente é apontado na Comunicação 

como importante e se corroborou como bastante profícuo foi a 

inserção midiática, seja nos meios alternativos, seja nos tradicionais. 

A Rádio FM Verona, por exemplo, é uma rádio comunitária de Teresina 

que possui alcance em diferentes zonas da cidade e, além da rádio, 

possui um portal, no qual diariamente são postadas notícias sobre 

assuntos de interesse da população. Foi uma parceria relevante, não só 

pelo seu caráter alternativo e independente dos veículos tradicionais, 

mas também porque a equipe foi mais estimulada a produzir 

conteúdos em áudio, lidando com o analfabetismo apontado pelos 

líderes comunitários. Tendo como um dos coordenadores Carlos 

Silva, a rádio possui um alcance de aproximadamente 100 mil 

ouvintes e opera com programação 24 horas, alcançando boa parte 

da região Sul e Sudeste da capital do Piauí.

A partir desta parceria, começamos a realizar o Minuto Saúde, 

um spot semanal (áudio), de até cinco minutos, transmitido na 

grade de programação da Rádio FM Verona. Nele, foram oferecidas 

informações sobre as arboviroses, perguntas das lideranças 

comunitárias sendo respondidas por profissionais (em especial a 

infectologista Thalita Antunes) e dicas de prevenção. A narração é 

feita pelas bolsistas e pelos voluntários do Núcleo Piauí.

Além da produção dos conteúdos audiovisuais, tivemos 

inserção e participação no jornalismo televisivo local por meio de 

entrevistas de divulgação do ArboControl: na própria rádio Verona 

e na TV Band Piauí. A Verona promoveu uma entrevista com uma 

de nossas bolsistas, Lanna Artemizia, para discutir sobre o projeto 

e falar sobre estratégias de prevenção contra a disseminação das 

arboviroses. Já a Band Piauí realizou uma entrevista com a nossa 

professora coordenadora, Juliana Teixeira, focada no aumento dos 

casos de dengue no Piauí durante o ano de 2021. Na entrevista 

foram ressaltados o projeto Arbo e como a Rede atua na divulgação 

de trabalhos científicos sobre as arboviroses, além de promover 

a comunicação sobre essas doenças para que cheguem ao 

conhecimento público.
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Figura 4 – Capturas de tela do vídeo legendado com o 

áudio do Minuto Saúde.

  

Fonte: Elaboração própria.

Coar Notícias, combate à desinformação no Piauí

A Coar Notícias (https://coarnoticias.com.br/) é uma agência 

de fact-checking, ou seja, de verificação/checagem de fatos, que sur-

giu no estado do Piauí em 2020, idealizada e fundada por Marta 

Alencar, jornalista, mestra e, atualmente, doutoranda em Comuni-

cação. A equipe da agência, de acordo com informações publicadas 

em seu site, além da própria Marta Alencar, que possui a função de 

coordenadora geral, é composta por uma coordenadora adjunta 

(Ohana Luize), dois repórteres (Idayane Ferrreira e Katherine Mar-

tins) e seis colaboradores voluntários e externos. A agência faz parte 

da Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo (ABRAJI), da 

Associação de Jornalistas de Educação (JEDUCA Brasil), da Rede 

Nacional de Combate à Desinformação (RNCD), do Projeto Com-

https://coarnoticias.com.br/
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prova
6
 e da Associação de Jornalismo Digital (AJOR). Possui vários 

parceiros, como a TV Unesp, dentre outros. Tem o apoio do Google 

News Initiative. A atuação da Coar não fica restrita apenas ao âmbito 

da verificação/checagem de fatos. 

A Coar atua com: checagem de fatos de comunidades 

do nordeste e norte do país, desmascarando mentiras 

que circulam na região; produz reportagens para valo-

rizar a cultura local e regional, a ciência e o jornalismo 

independente; oferta cursos, oficinas, palestras e ca-

pacitações com o objetivo de levar educação e letra-

mento midiático para o público (Coar Notícias, 2024).

Em 2022, a agência foi uma das selecionadas para participar 

do programa “Acelerando a Transformação Digital”, uma iniciativa 

da ABRAJI, do Meta Journalism Project e do Centro Internacional de 

Jornalistas (ICFJ), com o objetivo de fortalecer o jornalismo local 

no Brasil. Até a publicação deste livro, ela possui dois importantes 

projetos, a saber: “Arriégua nas Escolas”, que em fevereiro de 2024 

lançou o “Arriégua! Ói as Fake News: Manual de Checagem Nordes-

tina”, com a finalidade de difundir o manual na versão impressa, 

principalmente nas escolas brasileiras, para orientar professores, e 

também jornalistas, a identificar se uma informação é falsa ou não; 

e “Coando Boatos e Desinformações nas Eleições”, que oferece um 

curso, de forma remota, sobre os impactos da desinformação nas 

eleições, especialmente as de 2024.

Além do “Arriégua! Ói as Fake News: Manual de Checagem 

Nordestina”, a Coar também possui outras publicações, que “unem 

conhecimentos e técnicas de checagem, ferramentas jornalísticas e o 

6 “O Projeto Comprova é uma iniciativa colaborativa e sem fins lucrativos liderada 

pela Abraji e que reúne jornalistas de 42 veículos de comunicação brasileiros 

para descobrir, investigar e desmascarar conteúdos suspeitos sobre políticas 

públicas, eleições, saúde e mudanças climáticas que foram compartilhados nas 

redes sociais ou por aplicativos de mensagens”. Disponível em: <https://projeto-

comprova.com.br/>. Acesso em: 22 ago. 2024.
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uso de linguagem com referências regionais” (Coar Notícias, 2024). 

Todas estas publicações estão disponíveis para download no site, a sa-

ber: “Ê caroço as Fake News: Manual de Checagem Nortista”; “Ma-

nual de Redação de Jornalismo Independente do Nordeste” e “Agora 

quãndo!? A MENTIRA! - Manual de Checagem do Centro-Oeste”.

Figura 5 – Captura de tela dos manuais de checagens 

lançados pela Coar Notícias.

Fonte: https://coarnoticias.com.br/. Acesso em: 22 ago. 2024.

Conforme consta no site da agência, dentre os serviços ofer-

tados pela Coar estão: treinamento de equipes para verificação de 

fatos; produção de conteúdos especializados, como reportagens 

investigativas; planejamento de campanhas, como as de conscien-

tização sobre desinformação e educação midiática; dentre outros.

A agência também já realizou importantes eventos, como o 

“I Colóquio Nacional sobre o Clima: Diálogos para Pesquisas Aca-

dêmicas e Cobertura Jornalística” (2022), com o apoio do Capítu-

lo Brasil da União Latina de Economia Política da Informação, da 

Comunicação e da Cultura (ULEPICC–Brasil) e do Laboratório de 

Investigação do Ciber-acontecimento (LIC) da Universidade do Vale 

do Rio dos Sinos (Unisinos). O evento reuniu representantes de enti-

dades ambientais, pesquisadores e jornalísticas, para debater “sobre 
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desinformação climática, com o objetivo de apontar possibilidades 

e soluções para uma Amazônia livre e sustentável, e propor uma dis-

cussão sobre os chamados desertos de notícias e sobre violência de 

gênero” (Observatório da Imprensa, 2024). Outro destaque também 

foi a realização do “Webinário Desinformação no Nordeste: Desafios 

e Oportunidades para o Jornalismo” (2020), também em parceria 

com o Capítulo Brasil da ULEPICC, abordando o impacto da desin-

formação na região Nordeste (Observatório da Imprensa, 2024).

Em seu site, na aba “Política de checagem”, a Coar se apre-

senta como uma agência que “atua de forma independente e com-

promete-se com a transparência em todos os seus processos” (Coar 

Notícias, 2024). Acrescenta também que:

[...] não recebe verbas de publicidade de governos, 

empresas públicas ou privadas, nem de políticos com 

mandato, partidos políticos ou organizações reli-

giosas. Todos os recursos adquiridos vêm de verbas 

conquistadas em editais públicos ou de doações de 

apoiadores (Coar Notícias, 2024).

A agência reforça ainda que segue o código de princípios da 

Rede Internacional de Verificação de Fatos da Poynter, divulgando 

de forma clara e transparente as fontes de financiamento e asse-

gurando que estas não influenciam as checagens; além de reafir-

mar o compromisso com a ética jornalística (Coar Notícias, 2024). 

Quanto aos princípios editoriais e diretrizes internacionais, segue a 

International Fact-Checking Network (ICFN), checando conteúdos de-

sinformativos na internet, como boatos e informações descontex-

tualizadas. Para identificar os conteúdos checados, utiliza o termo 

COAMOS e aplica etiquetas, com palavras “inspiradas” nos termos 

regionais do Nordeste e Norte do Brasil: “trabalhamos com etique-

tas regionais, porque acreditamos que uma linguagem acessível 

pode ser um instrumento para aproximar as pessoas dos conteúdos 

que produzimos, principalmente aquelas que vivem em desertos e 

quase desertos noticiosos” (Coar Notícias, 2024).
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Figura 6 – Captura de tela de matéria verificada/checada pela Coar Notícias

Fonte: https://coarnoticias.com.br/. Acesso em: 22 ago. 2024.

Dessa forma, as etiquetas de verificação/checagem das infor-

mações foram criadas a partir de palavras utilizadas nas regiões bra-

sileiras Nordeste e Norte, conforme tabela 2.

Tabela 2 – Novas etiquetas da Coar Notícias

Inspiradas no nordestinês Inspiradas em expressões nortistas

“que nem” (conteúdo impostor) “leseira baré” (conteúdo enganoso ou perigoso)

“lenga-lenga” (conteúdo impreciso) “é caroço” (mentiroso e sem noção)

“se faz” (mentira/fingir) “pai d’égua” (conteúdo verdadeiro e de qualidade)

“desdobro” (enganoso) “pitiú” (impreciso ou descontextualizado)

“divera” (verdadeiro) “égua mano” (conteúdo em análise”

“do tempo do ronca” (contexto 

errado ou fora do contexto)
7

Fonte: Tabela elaborada a partir de informações coletadas no site da Coar 

Notícias. Disponível em: https://coarnoticias.com.br/. Acesso em: 22 de 

ago./2024.

7 A etiqueta “do tempo do ronca” (contexto errado ou fora do contexto) é ins-

pirada nas duas regiões brasileiras Nordeste e Norte.



COMUNICAÇÃO DIGITAL NO COMBATE À DESINFORMAÇÃO SOBRE EPI E PANDEMIAS: 
ESTRATÉGIAS DO MÍDI (RONDÔNIA), DA REDE ARBOCONTROL (RONDÔNIA-PIAUÍ) E DA 

AGÊNCIA DE CHECAGEM COAR NOTÍCIAS (PIAUÍ)
• 391

Em seu site, a Coar também mostra as formas de apoiar finan-

ceiramente a agência e ainda elenca como os recursos dos apoia-

dores são investidos, a saber: - apoio aos profissionais da equipe, 

infraestrutura e tecnologia, projetos especiais, formação, dentre 

outros. Há também, no site, um convite para quem deseja ser um 

checador: “você deseja contribuir com o trabalho da Coar indican-

do fatos que precisam de checagem? Entre em contato por meio 

dos nossos canais de comunicação ou mande sua sugestão para o 

WhatsApp” (Coar Notícias, 2024). A Coar está presente nas principais 

redes sociais digitais, como Facebook e Instagram, além de disponibili-

zar no Spotify, aplicativo para ouvir músicas e podcasts, o E-Coar, um 

podcast diário, que contém entrevistas, reportagens, além de conteú-

dos verificados.

Ao dirigir um rápido olhar sobre a atuação da Coar Notícias, 

desde o seu surgimento até os dias atuais, é possível inseri-la no 

contexto, apontado por Pinto e Carvalho (2023), de que grupos 

brasileiros de combate à desinformação, estabelecidos antes da cri-

se sanitária da covid-19, priorizaram o fact-checking, mas que após 

a pandemia as iniciativas estabeleceram suas ênfases para o letra-

mento midiático e o diálogo com o cidadão. Portanto, é pertinen-

te incluir a agência no referido contexto sinalizado pelas autoras. 

Inclusive, elas caracterizam a Coar como um projeto que “combina 

checagem de dados, produção de informações e atividades educati-

vas no Piauí” (Pinto; Carvalho, 2023, p. 160).

Isto revela que, a priori, bem no início de sua atuação, a Coar 

pode até ter direcionado prioritariamente seu foco para o fact-chec-

king, mas que, atualmente, considerando a ampla gama de ativida-

des exercidas pela agência (expostas anteriormente neste tópico), 

ela vem ampliando, de forma efetiva, sua área de atuação, com en-

foque prioritário no letramento midiático, por meio da linguagem 

regional. Inclusive, conforme Alencar (2024), a Coar é pioneira neste 

tipo de letramento, com abordagem regional.
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Considerações finais 

A pandemia da covid-19 durou oficialmente três anos, de 11 

de março de 2020 a 05 de maio de 2023, mas modificou como nos 

relacionamos com e por meio das tecnologias digitais. Nesse ínte-

rim, diversos projetos surgiram com intuito de utilizar as valências 

comunicacionais das mídias digitais, como é o caso dos três proje-

tos aqui relatados, ligando estados periféricos das regiões Norte e 

Nordeste do Brasil, Rondônia e Piauí.

No caso de Rondônia, o MíDI – Laboratório de Mídias Digitais 

e Internet tem aproximado a população local e nacional das pesqui-

sas feitas por cientistas da região Norte, como demonstra a média 

de visualizações nos vídeos dos seus projetos de divulgação científi-

ca. Essas métricas, no entanto, não foram alcançadas rápida e facil-

mente, mas fazem parte de um processo iniciado junto à pandemia, 

em 2020, mas que precisa sempre ser atualizado, sobretudo por cau-

sa das alterações impostas pelas próprias redes sociais, não apenas 

pelas que surgem, mas ainda pelas mudanças pelas quais passam, 

ao adaptar seus próprios formatos e estruturas, como no caso do 

Instagram com os Stories, em virtude do Snapchat, e mais recentemente 

com os Reels, tendo em vista o TikTok.

Essas experimentações acontecem não apenas nos vídeos de 

divulgação científica (MíDIvulga e MíDIensina), mas nas produções 

destinadas à apresentação da cultura e História da Amazônia, pelo 

MíDIndica. Além do mais, obteve um resultado proveitoso ao expe-

rimentar novas formas de comunicação sobre as arboviroses, em 

especial a digital e voltada aos dispositivos móveis e às redes sociais 

Instagram e TikTok, a fim de conscientizar a comunidade local em 

Rondônia sobre as doenças e as formas de evitá-las ao se combater 

a proliferação do mosquito. As peças sobre zika e chikungunya fo-

ram as que obtiveram menor número de visualizações no Instagram, 

possivelmente porque os vídeos mais gerais sobre as arboviroses, 

o mosquito transmissor (Aedes aegypti) e as formas de combatê-lo, 

além daquele sobre a doença da dengue, são assuntos mais comuns 
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para a maior parte dos seguidores do MíDI nas redes sociais. Esses 

temas podem ter causado um engajamento maior, principalmente 

no compartilhamento dos conteúdos mencionados, gerando tam-

bém, portanto, um maior alcance dessas produções.

No caso do Núcleo Piauí do projeto ArboControl, obteve-se 

um alcance expressivo, tanto junto às comunidades envolvidas no 

projeto, quanto diante da população em geral. A utilização dos dis-

positivos móveis e das redes sociais digitais para a circulação dos 

materiais se mostrou uma estratégia de comunicação eficaz, que 

conseguiu levar o conteúdo de prevenção das arboviroses para os 

teresinenses, especialmente. Além disso, a adaptação desse mesmo 

conteúdo para áudio e vídeo foi uma importante medida para que 

se tornasse ainda mais acessível para todos.

Dessa forma, a continuidade de um projeto nestes moldes 

pode realizar a expansão para cidades vizinhas da capital (Teresina), 

como Altos e Campo Maior, por exemplo. Assim, seriam empreen-

didas mais parcerias principalmente com meios de comunicação 

populares nessas áreas, como as rádios e os portais locais. Além 

disso, com o alcance de novas cidades, poderiam ser feitos novos le-

vantamentos sobre os dados das arboviroses, além da produção de 

conteúdos para essas populações. Observa-se, portanto, a impor-

tância de se trabalhar coletivamente e munidos de conhecimento 

científico em prol da saúde pública, inclusive, usando a informação 

como elemento primordial de transformação da sociedade.

No que diz respeito à Coar Notícias, a agência nasceu de uma 

iniciativa genuinamente piauiense, no auge do período da pandemia 

da covid-19, com foco prioritário na checagem/verificação de infor-

mações, sobretudo, aquelas relacionadas ao próprio período pandê-

mico. Porém, atualmente, a agência expandiu, para muito além do 

fact-checking, sua atuação, inclusive, do ponto de vista geográfico, pois 

não atua apenas na região Nordeste do Brasil, mas já tem direciona-

do seu trabalho para outras regiões brasileiras. Como exemplo dessa 

atuação, é possível citar o lançamento, em 2024, dos manuais de 
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checagem de fatos das regiões Norte e Centro-Oeste do Brasil, além 

do manual nordestino, todos eles utilizando linguagem regional. 

As ações da Coar, como o treinamento de equipes para verifi-

cação de fatos, a produção de conteúdos especializados, os cursos 

e as palestras ministrados, e, principalmente o direcionamento para 

o letramento midiático, com foco na linguagem regional, podem ser 

consideradas bastante adequadas para o enfrentamento à desinfor-

mação. São, também, iniciativas que contribuem de maneira efetiva 

para estimular o senso crítico dos cidadãos, despertando-os para a 

compreensão e análise crítica dos conteúdos veiculados nos meios 

de comunicação e tornando-os capazes de averiguar a confiabilida-

de das informações que consomem. 
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INTERNACIONALIZAÇÃO DO CONHECIMENTO: UM 
VERDADEIRO COMPROMISSO ÉTICO-POLÍTICO

Recebi com muita alegria o honroso convite para reali-

zar o posfácio desta importante obra, abordando te-

mática relevante, de grande presença no debate con-

temporâneo nas áreas do trabalho, da saúde e da defesa da vida.

Constitui-se, na verdade, uma cuidadosa produção acadêmi-

co-científica, de natureza interdisciplinar e internacional, realizada 

sob a competente coordenação da Prof.ª Dr.ª Edna Maria Gou-

lart Joazeiro, a partir do Núcleo de Estudos e Pesquisa Formação, 

Trabalho, Desigualdade Social e Políticas Públicas, que integra o 

Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da Universidade 

Federal do Piauí.

Cabe afirmar que considero este livro um verdadeiro marco na 

produção do Núcleo, pois expressa a finalização de estudos e pes-

quisas realizados entre 2020 e 2024, com a participação de reno-

mados pesquisadores que são referências em suas áreas e em muito 

vem contribuindo para o adensamento dos estudos e análises sobre 

as graves implicações da pandemia da Covid-19 e dos múltiplos de-

safios que coloca para o seu enfrentamento.
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Indispensável ressaltar, nesse sentido, que esta é a terceira Co-

letânea produzida sobre os tempos da pandemia, com intensa parti-

cipação de pesquisadores do Brasil, Chile, França, Venezuela e Costa 

Rica trazendo a público a finalização desse processo com significati-

vas contribuições para o avanço da Ciência e para a defesa da vida. 

Durante todo esse período pude acompanhar a produção do 

Núcleo, integrando o Grupo de Pesquisa e participando de ativi-

dades, a partir de minha experiência como docente, pesquisadora 

e coordenadora do Núcleo de Estudos e Pesquisa sobre Identida-

de do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Tal convívio com 

pesquisadores, docentes, profissionais e estudantes de graduação 

e pós-graduação das diferentes Áreas das Humanidades e da Saúde 

em muito contribuiu para a sistematização de estudos pertinentes e, 

especialmente, para fortalecer a convicção de que é possível produ-

zir conhecimentos a partir de uma Universidade Pública, até mesmo 

em tempos de crise. Esta é, na verdade, uma de suas importantes 

funções, no sentido de contribuir para a formação de profissionais 

e pesquisadores críticos e competentes. 

A obra que temos em mãos é a expressão concreta dessa reali-

dade, pois coloca em evidência a importância da prática da pesqui-

sa e de diálogos nacionais e internacionais que sempre acrescentam 

novos elementos aos estudos realizados. Ressalto, ainda, o quanto 

esta obra fortalece a concepção de que a internacionalização do 

conhecimento, a partir da pesquisa, é um verdadeiro compromisso 

ético-político e exige um firme posicionamento daqueles que estão 

na gestão e organização das dinâmicas acadêmicas, para que a Uni-

versidade possa cumprir a sua vocação de expandir as fronteiras do 

conhecimento, assumindo de modo rigoroso a sua importante mis-

são de contribuir para o fortalecimento do processo democrático e 

emancipatório.

Certamente, a leitura deste livro, concebido com muita origi-

nalidade e com uma estética particular no que se refere à organiza-

ção dos capítulos que interagem entre si e com os objetivos da obra, 
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traz relevante contribuição para fazer avançar os estudos na Área e 

incrementar o trabalho profissional em uma perspectiva interdisci-

plinar, cada vez mais comprometido com a defesa da vida e com a 

internacionalização do conhecimento.

Maria Lúcia Martinelli

Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Brasil

Primavera/ 2024
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COVID-19: ENFRENTAMENTO, CONQUISTAS                
E DESAFIOS

De Wuhan, no início de dezembro de 2019, o comuni-

cado de médicos locais sobre pessoas saudáveis com 

pneumonia grave e, muitas vezes, fatal causada por 

agente etiológico desconhecido. Em 30 de dezembro do mesmo ano 

é feita a identificação do vírus causador desta pneumonia grave: 

SARS-CoV-2.

O mundo todo ciente. O mundo todo com a certeza de que 

seria algo restrito à Wuhan.

Entretanto, o SARS-CoV-2 rapidamente se espalha em todos 

os continentes. Em 30 de janeiro de 2020 a Organização Mundial 

da Saúde classificou o surto como Emergência de Saúde Pública de 

Âmbito Internacional e, em 11 de março de 2020, como pandemia, 

pois, em todos os continentes, havia relato de casos. No Brasil o 

primeiro caso confirmado foi em 26 de fevereiro de 2020, caso im-

portado da Itália. 

Estávamos diante de um novo vírus, uma nova doença que 

ameaçava a vida das pessoas, que ameaçava o Sistema de Saúde de 

todos os países. 

Em 2020 os casos se multiplicaram em poucos minutos. E as 

mortes também. 
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Mesmo diante de uma doença devastadora e desconhecida, 

os profissionais da saúde precisaram atuar de modo muito incisivo: 

sabiam que era uma doença de transmissão respiratória e que cau-

sava descontrole do nosso processo inflamatório.

E as medidas iniciais de controle da doença tentaram impedir 

a transmissão respiratória com uso de máscaras faciais para todos 

e em todos os lugares e de robusta vestimenta para atendimento 

aos pacientes. Na falta de maior conhecimento de como bloquear 

o vírus no organismo, o tratamento consistia em tentar diminuir 

o descontrole do processo inflamatório causado pelo SARS-CoV-2. 

A quantidade de pacientes graves, com falta de ar, não pa-

rava de crescer. Seriam necessárias medidas governamentais para 

garantir leitos e demais insumos hospitalares, garantir oxigênio e 

garantir profissionais de saúde em grande número. Os serviços de 

saúde rapidamente se organizaram e o atendimento nos hospitais 

e Unidades Básicas de Saúde no Brasil se voltou integralmente para 

pacientes com Covid-19. 

Profissionais da saúde, mesmo amedrontados, assumiram o 

protagonismo no cuidado dos pacientes. Trabalhavam além da car-

ga horária estipulada, dobravam plantões, dormiam nos hospitais 

ou em outras acomodações improvisadas, pois tinham receio de 

voltar para casa e contaminar seus familiares. Os profissionais da 

saúde se superavam dia após dia – por meses. E, assim, por meses, 

arriscando suas vidas, arriscando sua saúde física e mental, salva-

ram milhares de vidas!

As ações governamentais que deveriam garantir leitos e demais 

insumos hospitalares, garantir oxigênio trabalhavam em direção 

oposta com postura de ceticismo em relação à gravidade da doença 

e às necessidades para garantir atendimento adequado aos pacien-

tes e a saúde dos profissionais. Como se não bastasse a negligência 

para com estas atribuições, os líderes governamentais optaram por 

negar a Ciência e incentivar práticas que, não só aumentariam a 

transmissão da Covid-19, mas também incentivariam a população 

a fazer uso de medidas farmacológicas que, em poucas semanas, se 
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mostraram não só sem ação contra a Covid-19, mas também tra-

ziam efeitos adversos graves. 

Mas é obrigatório destacar, e festejar, que coube a duas cien-

tistas brasileiras, Professora Ester Sabino e a Pesquisadora Jaqueline 

Goes de Jesus, o sequenciamento do novo coronavírus com uma 

rapidez surpreendente – apenas dois dias após a confirmação do 

primeiro paciente com Covid-19 no Brasil. O estudo foi liderado 

por Ester Sabino e Jaqueline Goes de Jesus e conduzido junto com 

outros pesquisadores do Instituto Adolfo Lutz (IAL), da Universida-

de de Oxford e do Instituto de Medicina Tropical da Universidade de 

São Paulo (IMT-USP). O sequenciamento ajudou epidemiologistas, 

virologistas e especialistas em Saúde Pública a desenvolverem vaci-

nas e testes diagnósticos que mudariam o curso da doença.

O ano de 2020 (e os que se seguiram) exigiu da Comunida-

de Científica dedicação ímpar: estar atualizada com os inúmeros 

e diários avanços do conhecimento científico sobre a Covid-19, 

transmitir estes conhecimentos para a população e desmentir toda 

a narrativa anticiência propagada pelo governo e por determinadas 

mídias sociais. 

Os cientistas do mundo todo trabalharam diuturnamente al-

mejando o melhor entendimento de todas as fases da doença, bus-

cando quais as drogas estariam indicadas em cada momento e além 

do bloqueio mecânico da transmissão (máscaras faciais), buscaram 

incessantemente desenvolver vacinas seguras e eficazes para toda 

população. E, assim, quase doze meses depois do relato dos primei-

ros casos de Covid-19, o mundo festejou a descoberta, a produção 

e a disponibilização de vacinas contra a Covid-19: em 08 de dezem-

bro de 2020 a primeira pessoa foi vacinada contra a Covid-19 no 

Reino Unido. 

No Brasil, a enfermeira Monica Calazans foi a primeira pessoa 

a ser vacinada em 17 de janeiro de 2021. “O mundo festejou” ... 

infelizmente não foi assim. Muitos festejaram as vacinas pois esta 

seria a forma mais eficaz de proteger a população e evitar mais mor-

tes – em dezembro de 2020 o Brasil contabilizava 195.441 mortes 
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por Covid-19! Enquanto muitos festejavam, mais uma vez o poder 

público federal se insurgiu contra as vacinas divulgando inúmeras 

notícias falsas. E, mais uma vez a Comunidade Científica se desdo-

brando para orientar e estimular a vacinação e ocupando muito do 

seu tempo para desmentir as notícias falsas. A despeito de todas as 

dificuldades, a população aderiu à vacinação e houve redução drás-

tica dos casos e das mortes quando conseguimos vacinar a maior 

parte da população. 

Mas, infelizmente a Covid-19 não é uma “gripezinha”, como 

vociferou o então Presidente da República. O SARS-CoV-2 sofre 

mutações frequentes e estas mutações exigem atualização das vaci-

nas. Aprendemos que as vacinas não impedem a infecção, mas são 

importantes para reduzir o risco de evolução grave e morte.

E, assim, o mundo todo tende a indicar a vacinação para gru-

pos especiais - aqueles com maior risco de doença grave. Mas, com 

as novas variantes, periodicamente há vacinas atualizadas e indica-

ção de revacinação para determinados grupos populacionais. Do 

início da pandemia até 12 de dezembro de 2024 o Brasil contabili-

zou, segundo o Ministério da Saúde, 39.050.526 casos de Covid-19 

e 714.379 óbitos!!! Sabemos que cerca de 400.00 óbitos poderiam 

ser evitados se tivéssemos adotado políticas assertivas em relação ao 

manejo e prevenção da Covid-19. Em 2024, até 12 de dezembro, o 

Brasil registrou 839.662 casos de Covid-19 e 5.741 óbitos!!!

O trabalho incansável dos cientistas do mundo todo também 

levou ao melhor entendimento de todas as fases da doença, com a 

disponibilização, já no final de 2020, de drogas antivirais para todas 

as fases da doença, desde as primeiras horas de sintomas, até dro-

gas para aqueles internados com evolução grave. 

Nestes cinco anos desde o início da pandemia, a desigualdade 

social se escancarou: as populações mais vulneráveis foram aquelas 

com mais dificuldade de acesso à assistência e as que enfrentaram 

maiores índices de mortalidade. 
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Mas ainda temos desafios. Não conhecemos todas as conse-

quências de termos tido Covid-19: a chamada “Covid Longa” ainda 

nos mergulha em muitos questionamentos em relação aos sintomas, 

às suas consequências a médio e logo prazo. Podemos atribuir à 

“Covid Longa” o maior número de acidentes vasculares cerebrais e 

cardíacos, o aumento das doenças imunomediadas, os distúrbios de 

memória? Ainda não temos respostas. Ainda temos trabalho a fazer. 

Ainda temos desafios; temos vacinas atualizadas para cada 

variante que surge, mas as variantes sempre aparecem antes da 

disponibilização das vacinas. Precisamos desenvolver métodos ou 

plataformas de vacinas que nos permitam desenvolver vacinas que 

sejam seguras, eficazes e com proteção prolongada independente 

da variante. Ainda temos trabalho a fazer. 

Ainda temos desafios: capacitar e valorizar o SUS, reduzir as 

desigualdades de acessos à informação e à assistência à saúde e 

combater incansavelmente as notícias falsas. 

A pandemia nos trouxe ganhos? Sim, nos trouxe! No Brasil 

ficou muito evidente a importância crucial do SUS na assistência da 

população, a necessidade intransigente da sua defesa e a necessida-

de intransigente de investimentos. No mundo todo, aprendemos a 

nos conectar de forma virtual – não substitui o presencial, mas tem 

suas vantagens. E aprendemos que a colaboração de todos é essen-

cial para o enfrentamento aos agravos da saúde. 

Novas pandemias virão. Precisamos ter aprendido as lições e 

estarmos preparados para, rapidamente, todos juntos, buscarmos 

soluções. 

Raquel Silveira Bello Stuchi 

Universidade Estadual de Campinas, Brasil

Dezembro de 2024
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